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Apresentação

O nono volume da coleçªo Medicina, saœde e história 
reœne um conjunto de re�exıes sobre as prÆticas e instituiçıes 
mØdicas e de atendimento à saœde em contextos de exceçªo, 
notadamente o período da ditadura militar no Brasil. O recorte 
Ø bastante relevante nos tempos que vivemos, quando a fragi-
lidade das políticas de memória e verdade dos governos brasi-
leiros, alØm das limitaçıes do processo de justiça de transiçªo 
que nos trouxe da ditadura para a Constituiçªo Cidadª de 1988, 
deixa evidente o quanto �ertamos com o perigo ao nªo apro-
fundar o debate sobre os sentidos e conteœdos de contextos de 
exceçªo jurídica e política. Se, entre o �nal do sØculo XIX e o 
início do sØculo XX, as teorias de eugenia, de saneamento urba-
no e de isolamento de pessoas diagnosticadas como �desvian-
tes� implicavam açıes de exceçªo contra populaçıes pobres em 
relaçªo aos seus lugares de moradia e às suas possibilidades de 
sobrevivŒncia e convivŒncia pœblica, durante a ditadura militar, 
parte das instituiçıes mØdicas, sejam hospitais, universidades 
ou Institutos MØdicos Legais, ofereceu suporte para as açıes 
de exceçªo que incluíam tortura, desaparecimento e nenhuma 
transparŒncia em relaçªo à realidade da saœde da populaçªo, 
como se pode veri�car pelas di�culdades para publicitar o sur-
to de meningite que acometeu o país nos anos de 1970. 

Em uma visada mais geral, Ø possível a�rmar o desen-
volvimento de um conjunto de direitos sociais ao longo do sØ-
culo XX brasileiro, como a de�niçªo das oito horas de trabalho 
diÆrias, as fØrias remuneradas, a proteçªo da infância em rela-
çªo ao trabalho, a carteira de trabalho assinada, o atendimen-
to à saœde, o direito à escolarizaçªo, entre muitos outros. Tais 
direitos, no entanto, nem sempre vieram acompanhados de  
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direitos civis e políticos; ao contrÆrio, a articulaçªo entre os di-
reitos civis, políticos e sociais, assim como a efetivaçªo de polí-
ticas pœblicas de proteçªo aos direitos humanos, parece ser uma 
longa história de avanços e retrocessos. Se na chamada Primei-
ra Repœblica os brasileiros iniciaram sua longa luta pela cons-
truçªo de sindicatos e pela transformaçªo de direitos em leis, a 
Era Vargas signi�cou retrocesso nas liberdades políticas e civis.  
O curto interregno liberal-democrÆtico localizado entre os anos 
de 1945 e 1964, se de um lado pareceu acolher as demandas po-
pulares pela articulaçªo entre liberdades e conquistas sociais, 
de outro lado, tendo tido como desfecho o golpe de 1964, evi-
denciou o quanto seria difícil unir liberdades e níveis maiores 
de inclusªo e justiça social. A ditadura militar, para alØm de su-
focar movimentos sociais e grupos políticos, promoveu fortíssi-
ma concentraçªo de renda e, no que diz respeito ao atendimen-
to à saœde, enraizou o modelo previdenciÆrio cujos primeiros 
passos haviam sido dados no início do sØculo XX, com as caixas 
de aposentadoria por setores de trabalho. A derrota da ditadura 
e promulgaçªo da Constituiçªo Cidadª de 1988 deu-nos a im-
pressªo de �nalmente podermos articular todos os direitos dos 
cidadªos enunciados desde o �nal do sØculo XVIII e construir 
políticas efetivas de direitos humanos e proteçªo social. 

Bem, leitor, os tempos em que vivemos nestas terras cha-
madas de brasílicas pelos colonizadores portugueses falam por 
si: o Sistema Único de Saœde (SUS), grande conquista da demo-
cracia brasileira, cujas origens se encontram nas lutas contra a 
ditadura, vem sofrendo fortíssima pressªo pelo seu desmonte. 
Nossa justiça de transiçªo nªo foi capaz de encontrar mecanis-
mos para punir violadores de direitos humanos da Øpoca da 
ditadura e, pior, ainda muitos acreditam que a violŒncia do Es-
tado Ø a soluçªo para os problemas de segurança. Este volume, 
portanto, convida a pensar as relaçıes entre prÆticas mØdicas e 
regimes de exceçªo, seja pela açªo direta do Estado, seja pelas 
propostas dos mØdicos e suas instituiçıes. Que as leituras nos 
inspirem a democracia!
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No primeiro capítulo, Percursos da memória, da verda-
de e da (improvÆvel) reparaçªo, ou a Justiça de Transiçªo ina-
cabada, Carlos Botazzo apresenta uma discussªo sobre os con-
teœdos de uma justiça de transiçªo e suas possibilidades para 
efetivamente promover reconciliaçªo, reparaçªo ou justiça por 
meio da condenaçªo de responsÆveis por violaçıes de direitos 
humanos. O autor estuda diferentes circunstâncias de justiça de 
transiçªo e, comparativamente, destaca a morosidade e os limi-
tes do processo brasileiro de recuperaçªo da memória e da ver-
dade e de produçªo de justiça, alØm de especi�car a experiŒncia 
de colaboraçªo com a ditadura do complexo de faculdades e 
hospitais localizado entre a rua Teodoro Sampaio, a avenida 
Rebouças e a avenida Doutor Arnaldo. 

AndrØ Mota e Gustavo Alarcªo, no capítulo Pro�ssionais 
da psique no golpe militar de 1964: recorte historiogrÆ�co do con-
texto da Clínica PsiquiÆtrica da FMUSP, reconstituem os em-
bates, as tramas e os caminhos construídos por conservadores, 
apoiadores do golpe, e progressistas, ligados à esquerda mØdica 
e sanitÆria, no âmbito da Clínica PsiquiÆtrica da FMUSP, mar-
cada pela presença do mØdico Antonio Carlos Pacheco e Silva.

No terceiro capítulo, intitulado A Escola Paulista de Me-
dicina e o Hospital Sªo Paulo entre os anos de 1960 e 1980: o tem-
po vivido, o tempo rememorado e o tempo narrado, Ana Nemi 
se ancora nos conceitos de História e Tempo do historiador ale-
mªo Reinhart Koselleck para discutir a experiŒncia da Escola 
Paulista de Medicina e seu hospital universitÆrio entre os anos 
de 1960 e 1980, destacando o departamento de medicina pre-
ventiva, a frustrada tentativa de fundaçªo de uma universidade 
federal abortada pelo golpe de 1964 e as tensıes entre apoiado-
res e críticos da ditadura que se instalava.

Em A participaçªo dos mØdicos na repressªo política, o 
quarto capítulo deste volume, Maria AmØlia de Almeida Teles 
e Janaína de Almeida Teles perscrutam a participaçªo dos mØ-
dicos no aparato repressivo da ditadura, apontando as denœn-
cias que apareceram ainda durante o regime militar, o trabalho 
reunido no livro Brasil Nunca Mais, os resultados obtidos pela 
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Comissªo Nacional da Verdade, as açıes de Conselhos Regio-
nais de Medicina, do Grupo Tortura Nunca Mais e da Comis-
sªo de Familiares de Mortos e Desaparecidos, alØm de apontar 
os difíceis caminhos da luta por memória, verdade e justiça atØ 
os dias de hoje. 

FÆbio de Oliveira Almeida, no quinto capítulo, Medicina 
e saœde nos anos 1960 e 1970: ditadura militar e centralizaçªo 
política, desenvolvimento urbano-industrial, elites e redes de po-
der em Sªo Carlos, articula documentaçªo institucional, de hos-
pitais e da Sociedade MØdica de Sªo Carlos, e entrevistas com 
mØdicos e cidadªos/pacientes de Sªo Carlos, para reconstituir a 
experiŒncia desses personagens durante os anos de 1960 e 1970, 
no contexto de implantaçªo violenta e de fortalecimento da di-
tadura militar.

No sexto capítulo, Consideraçıes históricas sobre os in-
tentos das ConferŒncias Nacionais de Saœde: projetos políticos 
em transiçªo na ediçªo de 1977, Priscila Vitalino Severo Pais 
analisa o papel das conferŒncias nacionais de saœde e destaca os 
conteœdos e propostas da sexta conferŒncia, que teve lugar em 
1977, em meio à crise do regime militar e ao crescimento dos 
movimentos sociais em saœde e de oposiçªo à ditadura.

Em Memória do Departamento de Epidemiologia da Fa-
culdade de Saœde Pœblica da Universidade de Sªo Paulo: os anos 
de 1969 a 1982, sØtimo capítulo desta coletânea, Mariana de 
Carvalho Dolci, Mariana Carvalho Nico de Rezende e Maria 
do RosÆrio Dias de Oliveira Latorre, apoiando-se em farta do-
cumentaçªo institucional, historiam o Departamento de Epi-
demiologia da FSP/USP, destacando os debates para a de�niçªo 
de suas disciplinas, a montagem dos laboratórios e o desenvol-
vimento da pesquisa.

Paulo Silvino, no oitavo capítulo, Do tema relevante à ir-
relevância da presença: a saœde e a medicina por entre os regis-
tros da história da FESP, investiga o processo por meio do qual 
as aproximaçıes entre a medicina e as ciŒncias sociais, presen-
tes nos primeiros momentos da Escola de Sociologia e Políti-
ca de Sªo Paulo, foram se esvaecendo especialmente nos anos 
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da ditadura, nªo apenas nas grades curriculares que se foram 
sucedendo, como tambØm nas teses defendidas na instituiçªo. 

Os trŒs œltimos capítulos desta coletânea, embora nªo lo-
calizados no período da ditadura militar, dialogam com os ou-
tros na medida em que sugerem açıes políticas e/ou mØdicas de 
intervençªo nos espaços pœblicos e em instituiçıes hospitalares 
e universitÆrias que produzem efeitos de exclusªo e exceçªo para 
as populaçıes afetadas. Trata-se de observar a presença das teses 
sanitaristas de organizaçªo dos espaços pœblicos, eugenistas e de 
internaçªo de pessoas diagnosticadas como �loucas� entre o �nal 
do sØculo XIX e as primeiras dØcadas do sØculo XX. 

Nesse sentido, no sØtimo capítulo, A Boia e a salubri-
dade: o comØrcio de equipamentos sanitÆrios em Sªo Paulo na 
passagem do sØculo XIX para o XX, Renata Geraissati Castro de 
Almeida estuda as relaçıes entre as propostas sanitaristas da 
Sªo Paulo na passagem do sØculo XIX para o XX, a imigraçªo 
e a comercializaçªo de equipamentos sanitÆrios empreendida 
pelo imigrante Rizkallah Jorge Tahan.

Em Imigraçªo e loucura em Sªo Paulo: presença portugue-
sa no Hospital do Juquery, anos 1930, Ewerton Luiz Figueiredo 
Moura da Silva apresenta a fundaçªo do Asilo do Juquery no 
contexto da modernizaçªo da cidade de Sªo Paulo promovida 
por suas elites. Os imigrantes portugueses internados no noso-
cômio sªo o objeto de sua pesquisa, na qual Ø possível perceber 
as singularidades do tratamento a eles oferecido: uma exceçªo 
em meio à exceçªo que o isolamento hospitalar impunha.

Por œltimo, no capítulo 11, intitulado Eugenia e educa-
çªo: o olhar mØdico sobre o contexto educacional a partir das 
teses doutorais da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Sªo Paulo (1920 a 1934), Beatriz Lopes Porto Verzolla estuda 
a presença de ideias eugenistas, bastante em voga entre 1924 e 
1934, nas teses doutorais que marcaram os primeiros anos do 
desenvolvimento da pesquisa na FMUSP.

Ana Nemi
Professora de História Contemporânea  

da Universidade Federal de Sªo Paulo
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Percursos da memória, da verdade e da 
(improvável) reparação, ou a Justiça de 
Transição inacabada

C����� B������

A transição inacabada, um caso brasileiro

Atividades relacionadas à Justiça de Transiçªo tŒm sido 
relatadas em países que viveram processos mais ou menos pro-
longados de con�itos internos, envolvendo parte signi�cativa 
da sociedade, ou mesmo em países que se envolveram em guer-
ras e que, por variados motivos, acabaram por instituir siste-
mas jurídicos ou repressores que culminaram com a violaçªo 
de direitos de grupos Øtnicos ou populaçıes localizados em seu 
território ou Ærea de in�uŒncia militar. No primeiro caso, po-
demos identi�car a `frica do Sul, sob o regime do apartheid, 
e países da AmØrica do Sul; no segundo caso, e talvez por isso 
mesmo emblemÆtico dessas situaçıes, encontramos a Alema-
nha após a Segunda Guerra Mundial.

Cessadas as hostilidades e recuperados ou refeitos os 
pressupostos político-jurídicos de ordenamento da nova rea-
lidade, sªo estabelecidos dispositivos ou processos que buscam 
esclarecer fatos ocorridos, motivaçıes, eventos, circunstâncias 
e certos outros modos de proceder que, lançando luz sobre 
o passado, ajudam a construir as ligaçıes com o presente e o 
reencontro de povos e sociedades consigo mesmas. Tais pres-
supostos tornam-se perfeitamente claros quando se estÆ diante 
da possibilidade inescapÆvel de que todo esse processo anterior 
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tenha sido construído por meio de sistemÆtica violaçªo de di-
reitos. 

A transiçªo de um estado anterior de beligerância ou 
violento dissenso visa reorganizar as bases sociais a partir de 
novos pressupostos e propiciar a criaçªo de suporte para a ex-
pressªo das novas subjetividades, ou seja, novos imaginÆrios, 
novas narrativas, novas possibilidades de produçªo cultural e 
de trocas intersubjetivas em povos e sociedades. Isso pode ser 
obtido primeiro pelo esclarecimento dos eventos que foram su-
portados como violaçªo, pelo uso de violŒncia sistemÆtica por 
agentes do Estado e, no caso de guerras civis, pelas partes em 
contenda, alternativamente. O esclarecimento restabelece a ver-
dade porque, por meio de depoimentos e provas documentais 
e circunstanciais, permite a reconstruçªo dos fatos ocorridos, 
que estavam ocultados da populaçªo em geral. Por isso, as co-
missıes criadas com essa �nalidade sªo em geral denominadas 
�da verdade�. Elas podem se conduzir segundo trŒs orientaçıes 
distintas: pensar a reconciliaçªo entre os membros dos grupos 
opostos e destes com a sociedade e a sociedade com ela mesma; 
propor a reparaçªo às vítimas; fornecer subsídios para os tribu-
nais que, eventualmente, poderªo sancionar os casos compro-
vados de violaçªo e punir seus executores.1 

Especialistas concordam que 

os con�itos internos prolongados e profundamente en-
raizados na sociedade tŒm levantado importantes ques-
tıes ao nível da resoluçªo de con�itos e da construçªo 
da paz. Coloca-se entªo a questªo de como quebrar os 
ciclos de violŒncia alargada, que corroeram o tecido  

1  Atendendo a esses objetivos, observa-se a ocorrŒncia de Comissıes da 
Verdade em quarenta países, dos quais quatro tiveram duas comissıes em 
Øpocas distintas. A mais antiga comissªo instalada foi em 1974, em Uganda, 
onde, posteriormente, em 1984, outra comissªo foi instalada. HÆ ocorrŒncia 
de uma comissªo no CanadÆ e outra na Carolina do Norte, talvez inesperadas. 
A comissªo mais recente Ø a brasileira (Disponível em: <http://dhnet.org.br/
verdade/mundo/index.htm>).
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social dum país em con�ito, onde as comunidades es-
tªo fortemente polarizadas. O �m da guerra ou a nego-
ciaçªo dum acordo de paz marcam o �nal do con�ito, 
mas nªo signi�cam, necessariamente, a criaçªo de paz. 
A paz, de�nida em termos positivos, integra um pro-
cesso social dinâmico de transformaçªo das relaçıes 
entre comunidades profundamente divididas designa-
do por reconciliaçªo. (FILIpE, s/d, p. 1).

Para tornar prÆtica a compreensªo desse fato, basta ima-
ginar situaçıes de con�ito distintas em países como Chile, Co-
lômbia e `frica do Sul. No caso chileno, um violento golpe de 
Estado elimina as instituiçıes políticas que garantiam o funcio-
namento democrÆtico da sociedade e do Governo, ou seja, des-
trói as estruturas sociais bÆsicas que eram identitÆrias e consti-
tuidoras da cidadania chilena, tal como o povo se via e tambØm 
como outros povos o viam. No caso colombiano, ocorreu como 
fato histórico profunda clivagem no arcabouço social, com a 
divisªo do Estado � e por decorrŒncia tambØm na política � em 
duas grandes vertentes opostas e em beligerância: o Governo 
Central e suas instituiçıes e as Forças Armadas RevolucionÆrias 
da Colômbia (FARC) e o que elas podiam articular de �alterna-
tivo� ao poder central, incluindo a administraçªo de territórios 
�liberados�. JÆ no caso sul-africano, a minoria branca institui 
um regime de apartaçªo da maioria da populaçªo autóctone, 
constituída por povos africanos que estavam radicados no mes-
mo território, com história e cultura próprios, e os submete a 
um sistema declaradamente racista e escravocrata. 

Essas trŒs experiŒncias históricas tiveram resoluçıes dis-
tintas enquanto processo e encaminhamento dos numerosos 
problemas gerados ao longo de dØcadas de con�itos e violaçıes. 
A Colômbia promissoramente aguarda por encaminhamentos 
que conduzam as partes a um novo concerto, enquanto Chile e 
`frica do Sul resolveram a trama sensível da sociedade violen-
tada, uma pela superaçªo da ditadura e a outra pela queda do 
apartheid. �Nos países marcados por longos períodos de con-
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�ito�, quando a situaçªo anterior Ø ultrapassada, �hÆ uma ne-
cessidade de reconstruçªo do tecido social para que a transiçªo 
política pós-con�ito se dŒ de forma pací�ca� (FILIpE, s/d, p. 4). 
HÆ medo e hÆ trauma, hÆ ressentimento e hÆ, na maior parte 
dos casos, esperança de que as coisas encontrem apaziguamen-
to e que uma imagem de futuro se instale e aponte com clareza 
caminhos para as geraçıes que virªo. A tarefa que se tem por 
diante, nestes casos, Ø a edi�caçªo de meios que permitam a 
superaçªo do trauma e da cultura de violŒncia e que criem as 
bases da reconstruçªo psicológica que permita novas formas de 
subjetividade. Isso Ø política e exige vontade política para sua 
realizaçªo, pois, 

Nas sociedades de transiçªo democrÆtica ou pós-con-
�ito, as principais opçıes que se colocam ao regime su-
cessor para lidar com o legado de violŒncia e o passado 
dependem, entªo, das condiçıes em que se encontra e 
do valor que coloca em cada uma daquelas energias so-
ciais. (FILIpE, s/d, p. 6).

Como fazer, como lidar com os fantasmas do passado 
(presenti�cados, no caso brasileiro, e hoje mais do que antes), 
como lidar com o peso da história? Duas tŒm sido as vias apon-
tadas: uma, a do esquecimento, e a outra, a do reconhecimento 
do passado. Esquecer: amnØsia, amnesty, anistia. Foi o caminho 
encontrado por Portugal após a Revoluçªo dos Cravos de abril 
de 1974. O que fazer com os incontÆveis e conhecidos casos de 
violaçªo no território continental e nas colônias, o que fazer 
com os agentes da Polícia Internacional e de Defesa do Estado 
(PIDE/DGS)? Por meio de plebiscito, os portugueses optaram 
por �esquecer� o passado, e assim nada foi feito. Nos países 
africanos liberados, todavia, os novos dirigentes �justiçaram� 
um certo nœmero de colaboradores, após julgamentos formais, 
cujos crimes eram por demais conhecidos, e impuseram 
programas de reeducaçªo a milhares de outros sujeitos. Eles 
permaneceram nos seus postos de trabalho, porØm tinham 
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sua situaçªo publicamente conhecida, com direito a um �per-
�l� editorado em cartolina e exibido, com foto e breve históri-
co das falcatruas cometidas, em painØis a�xados na entrada de 
ministØrios, fÆbricas e escolas. Em Moçambique, por exemplo, 
os œltimos �reeducandos� foram reabilitados entre 1982 e 1983, 
sete anos após a independŒncia, muitas vezes sob o protesto de 
colegas e ex-alunos que os consideravam quintas-colunas e fal-
samente �arrependidos�.2 

A outra via seria a do reconhecimento do passado. Para 
isso, a experiŒncia tem indicado trŒs formas de atuaçªo: 1) as 
Comissıes da Verdade incumbidas de conhecer e sistemati-
zar os casos de violaçıes; 2) as comissıes de reparaçªo; e 3) os 
tribunais. As Comissıes da Verdade podem tambØm propor e 
funcionar no sentido de promover a reconciliaçªo, enquanto 
as Comissıes de Reparaçªo visam estabelecer dispositivos que 
garantam a recuperaçªo de direitos suprimidos, em geral de 
tipo trabalhista ou previdenciÆrio, e de medidas pecuniÆrias. 
Os tribunais, �nalmente, sªo incumbidos de tratar, na forma da 
lei, dos crimes imputados, dar curso ao julgamento e proferir 
sentenças � inocentando ou condenando os acusados. 

Estas Comissıes estªo incumbidas de conduzir uma 
investigaçªo sobre os abusos do passado dando reco-
nhecimento às vítimas e propondo tambØm formas de 
reparaçªo e de prevençªo de abusos no futuro. Assim, 
hÆ um reconhecimento pœblico e social em que se re-
conciliam memórias e versıes do passado. Para as po-
pulaçıes afetadas pela violŒncia, essa recuperaçªo de 
memória tem, tambØm, um valor terapŒutico e de re-
conhecimento social e de justiça, acabando por ter um 
papel preventivo. (FILIpE, s/d, p. 7).

2 O  processo sul-africano foi estruturado com base no conceito de ubuntu, 
da língua xhosa, que exprime a consciŒncia entre o indivíduo e a comunida-
de. Em outras palavras, ubuntu signi�ca reconhecer a minha humanidade na 
humanidade do outro e vem ligada à ideia de tolerância e compaixªo, pilares 
da reconciliaçªo pós-apartheid. Ubuntu Ø parte da identidade pan-africana e 
adotada por numerosos países, incluindo Moçambique.



18 André Mota, Maria Gabriela S. M. C. Marinho (Org.)

Qualquer que seja a opçªo adotada, sªo exigidos dis-
posiçªo política e correlaçªo de forças favorÆvel no interior 
da sociedade e das instituiçıes para que algo aconteça, pois Ø 
possível prever que, dependendo das condiçıes objetivas que 
orientaram a transiçªo, forças contrÆrias oponham obstÆculos 
ao conhecimento da verdade. Esse Ø exatamente o caso brasilei-
ro, que se distingue do veri�cado em países da AmØrica Latina 
e de outras partes do mundo. De fato, com pequenas variaçıes, 
o desenho que se implantou nos países do Cone Sul, para �car 
num caso geogra�camente mais próximo, signi�cou a identi-
�caçªo e o julgamento de responsÆveis por violaçıes, mesmo 
quando se tratava de militares com alta patente e outros funcio-
nÆrios graduados. É assim que acusados como o general Videla,  
na Argentina, e o mais famoso de todos, o próprio Augusto Pi-
nochet, do Chile, acabaram condenados por violaçıes e rece-
beram penas expressivas. Um dos aspectos mais comentados 
nessas e em outras condenaçıes Ø a jurisprudŒncia internacio-
nal que assegura a imprescritibilidade dos crimes de tortura, as-
sociados ou nªo a sequestros, assassinatos e desaparecimentos 
forçados. A esse respeito, Ø claro o posicionamento dos tribu-
nais internacionais, tornando-se capitular a seguinte referŒncia:

[...] a Corte Interamericana considerou claramente 
que: leis de autoanistia constituem ilícito internacional; 
perpetuam a impunidade; e propiciam uma injustiça 
continuada, impedindo às vítimas e a seus familiares o 
acesso à justiça, em direta afronta ao dever do Estado 
de investigar, processar, julgar e reparar graves viola-
çıes de direitos humanos (CNV, p. 967).

No Brasil, esse processo teve outro ritmo, embora tenha 
mantido semelhanças, e trŒs distintos momentos marcaram a 
trajetória no caminho da recuperaçªo da Memória, em busca 
da Verdade e da Justiça: 1) a Lei da Anistia de 1979; 2) a Co-
missªo de Anistia em 2002; e 3) a Comissªo da Verdade em 
2011. Observemos que esses eventos distam muito fortemente 
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entre si, com intervalo de 23 anos entre o primeiro e o segun-
do e mais de trinta anos entre o primeiro e o œltimo. Esse tem 
sido o tempo político no Brasil quando se trata de recupera-
çªo da memória e de reparaçªo a todos os que foram atingidos 
pela repressªo, o qual nªo pode ser interpretado senªo como 
articulado à baixa capacidade de mobilizaçªo social que o tema 
suscita tanto quanto à capacidade de expressªo de forças con-
servadoras na manutençªo do status quo. 

Assim, de um lado, observam-se as associaçıes em defe-
sa dos direitos humanos e as comissıes de familiares de mor-
tos e desaparecidos; por outro lado, nªo apenas grupos ligados 
aos setores militares, mas tambØm parcela expressiva no parla-
mento e tribunais de justiça em instância superior. Enquanto 
os primeiros lutaram pelo resgate da memória e pela verdade, 
reivindicaram o acesso aos corpos dos seus mortos e insistiram 
em saber o que aconteceu com seus desaparecidos, o stablish-
ment fez vistas grossas aos pedidos de abertura de inquØritos, 
recusou a abertura de arquivos o�ciais e decretou a imobilidade 
das interpretaçıes sobre a �anistia recíproca�, garantindo dessa 
forma a inimputabilidade dos agentes do Estado que comete-
ram crimes durante os anos de ditadura. 

Essa posiçªo estÆ em desacordo com a legislaçªo brasi-
leira e com os pactos internacionais dos quais o Brasil Ø signa-
tÆrio. Na verdade, o que teria acontecido nessa transiçªo? Em 
primeiro lugar, Ø preciso notar que a correlaçªo de forças no 
�nal da dØcada de 70 apontava para certo equilíbrio político 
entre os apoiadores da ditadura e o campo democrÆtico. Mas Ø 
preciso notar outra vez que os apoiadores se encontravam nos 
quartØis � falamos em força, neste caso � e num parlamento 
eleito por regras eleitorais casuísticas que visaram dar aparŒn-
cia de legalidade à ditadura, com a formaçªo de �maioria� ne-
cessÆria ao Estado de Exceçªo. Eram cada vez maiores e mais 
contundentes as manifestaçıes pelas liberdades democrÆticas 
e se havia ampliado o movimento social que reivindicava anis-
tia geral e irrestrita aos brasileiros e a volta dos exilados. Mas 
o regime �ncou pØ, e um projeto de lei, com as propostas do 
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œltimo governo militar, foi enviado ao Congresso Nacional e 
terminou aprovado com poucas emendas, nenhuma das quais 
alterava a redaçªo do primeiro artigo. Justamente esse artigo 
continha em seu enunciado a de�niçªo que iria impedir pelas 
dØcadas seguintes todas as tentativas de recuperaçªo de memó-
ria, de reconhecimento social e de justiça e todos os esforços de 
reparaçªo para os que foram afetados pela violŒncia do Estado. 

De fato, o enunciado de 1979 dizia claramente:

Art. 1” É concedida anistia a todos quantos, no período 
compreendido entre 02 de setembro de 1961 e 15 de 
agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexo 
com estes, crimes eleitorais, aos que tiveram seus direi-
tos políticos suspensos e aos servidores da Adminis-
traçªo Direta e Indireta, de fundaçıes vinculadas ao 
poder pœblico, aos Servidores dos Poderes Legislativo e 
JudiciÆrio, aos Militares e aos dirigentes e representan-
tes sindicais, punidos com fundamento em Atos Insti-
tucionais e Complementares.
§ 1” - Consideram-se conexos, para efeito deste artigo, 
os crimes de qualquer natureza relacionados com crimes 
políticos ou praticados por motivaçªo política. (BRasIL, 
1988, grifo nosso).

Embora o parÆgrafo segundo inicialmente fosse consi-
derado o mais problemÆtico, pois excluía dos efeitos da lei os 
que haviam praticado �atos de terrorismo�, o que veio a travar 
a possibilidade de torturadores conhecidos serem denunciados 
e conduzidos aos tribunais foi a interpretaçªo dada ao conceito 
de crime conexo, expresso no caput do artigo e em seu primei-
ro parÆgrafo. De fato, o entendimento dominante foi o de que, 
com essa redaçªo, a ditadura teria �passado uma borracha� no 
seu passado e, em tese reconhecendo que agentes do Estado � 
seus agentes! � teriam cometido crimes, fez com que fossem 
anistiados, tornando-os conexos aos supostos crimes cometi-
dos pelos opositores do regime. Por isso, ademais de parcial e 
restrita, essa lei foi conhecida como autoanistia, uma anistia 
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que os militares, outorgantes da lei, concediam a si mesmos 
e aos numerosos crimes que eles próprios haviam cometido: 
golpe de Estado, violaçªo da Constituiçªo em vigor, cassaçªo 
de mandatos e cassaçªo ampla de direitos, censura, prisªo ar-
bitrÆria de opositores, desaparecimentos forçados e sequestro, 
assassinatos, tortura sistemÆtica, estado de terror.

Jamais na história do direito o conceito jurídico de cone-
xªo entre crimes havia sofrido tamanho giro. Crime conexo, na 
de�niçªo clÆssica, liga o sujeito imputado a dois ou mais crimes 
cometidos em ligaçªo uns com outros ou derivados, como seria 
assassinar alguØm e desaparecer com o cadÆver (assassinato e 
ocultaçªo), estuprar e posteriormente matar a vítima (atentado 
ao pudor e assassinato), roubo de veículo seguido de infraçıes 
graves no trânsito etc. Ou seja, crimes ligados entre si e prati-
cados por um mesmo sujeito, que, embora distintos, poderªo 
ser juntados e ser objeto de um mesmo julgamento ou de um 
mesmo rito, numa œnica jurisdiçªo. A despeito de que essa de�-
niçªo seja líquida e certa, o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal (STF), em julgamento realizado em 2010, foi outro e 
manteve a interpretaçªo anterior que estabelecia essa espØcie de 
anistia recíproca, fruto de acordo político, em desacordo com a 
legislaçªo brasileira e a internacional. A consequŒncia de tal ato 
� uma violaçªo a mais � foi a de estender o manto da impuni-
dade sobre torturadores e tantos assassinatos estatais cometidos 
no período. Ainda neste momento, passados trinta anos, conti-
nuou sendo conveniente nªo mexer com assuntos �de Estado�. 
Cabe uma pergunta: pode o Estado, por meio dos seus agen-
tes, ser considerado delinquente ou criminoso? A pergunta Ø 
pertinente pelo fato de os agentes estatais, acima de tudo os da 
Polícia, serem obrigados ao estrito cumprimento da lei. A inda-
gaçªo encontra acolhida no seguinte comentÆrio: 

E se os guardiıes da lei e os detentores do poder políti-
co cometessem crimes de forma deliberada e sistemÆti-
ca, criando assim uma identi�caçªo do próprio apare-
lho estatal com a criminalidade? O que aconteceria se o 
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Estado fosse efetivamente um delinquente? [...] de fato, 
vÆrios Estados apresentaram-se ao longo do sØculo XX 
como verdadeiros bandos de criminosos, devido às 
açıes cometidas por seus governos. VÆrios países, dos 
mais diversos continentes, que viveram ou ainda vivem 
sob regimes ditatoriais, foram ou sªo marcados pela 
excessiva violŒncia e crueldade com que seus governos 
consolidam o poder e esmagam a contestaçªo vinda 
de opositores políticos. Daí dizer-se desses países que 
seus Estados foram ou sªo delinquentes, foram ou sªo 
criminosos. Daí entªo se utilizar a expressªo �crimina-
lidade estatal� ou �criminalidade política estatal�. Nesse  
sentido, tambØm a ditadura militar brasileira, entre tan-
tos outros exemplos, pode ser vista como um caso de in-
vasªo da criminalidade nas esferas jurídica e política do 
país, ou seja, como um exemplo de delinquŒncia estatal. 
(SWENssON JR., 2007, p. 30, grifo nosso). 

Sem que os princípios que teriam por efeito lançar luz 
sobre os fatos do passado fossem atingidos, tambØm nªo foi 
possível promover a reconciliaçªo e nenhuma das metas que 
poderiam ter conduzido a sociedade brasileira no caminho da 
cicatrizaçªo das feridas abertas, dotadas, portanto, de valor te-
rapŒutico, foi alcançada. 

O segundo ato cumpriu-se em 13 de novembro de 
2002, com a instituiçªo do Regime do Anistiado Político (Lei  
n” 10.559), que regulamentou o Artigo 8” do Ato das Disposi-
çıes Transitórias da Constituiçªo de 1988. Aquando do pro-
cesso constituinte, foi �rmado como ato a concessªo de anistia 

aos que, no período de 18 de setembro de 1946 atØ a 
data da promulgaçªo da Constituiçªo, foram atingidos, 
em decorrŒncia de motivaçªo exclusivamente política, 
por atos de exceçªo, institucionais ou complementares 
[...] asseguradas as promoçıes, na inatividade, ao car-
go, emprego, posto ou graduaçªo a que teriam direi-
to se estivessem em serviço ativo, obedecidos os pra-
zos de permanŒncia em atividade previstos nas leis e  
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regulamentos vigentes, respeitadas as características 
e peculiaridades das carreiras dos servidores pœblicos 
civis e militares e observados os respectivos regimes ju-
rídicos (BRasIL, 1988).

Passaram-se, portanto, 14 anos atØ que medida provisó-
ria, posteriormente convertida em lei, instituísse um processo 
claro de reparaçıes aos atingidos pela repressªo. 

Como ato central, o Regime do Anistiado Político resta-
belecia direitos, abarcando desde a simples declaraçªo da con-
diçªo de anistiado político atØ o direito à reparaçªo econômica, 
a contagem do tempo que o anistiado esteve afastado de suas 
atividades, a possibilidade de conclusªo dos estudos interrom-
pidos, a reintegraçªo dos servidores pœblicos civis e militares 
em decorrŒncia de greves e a reintegraçªo dos punidos nos 
cargos que ocupavam. Como forma de dar materialidade a es-
sas deliberaçıes, a Lei n” 10.559 previa a constituiçªo de uma 
Comissªo de Anistia no MinistØrio da Justiça. A despeito de 
que tenha concedido reparaçıes milionÆrias a alguns dos que 
tiveram seus direitos atingidos, o trabalho da comissªo sempre 
se pautou pelas boas prÆticas, tendo recebido mais de 70 mil 
reclamaçıes indenizatórias. No entanto, algumas críticas apon-
tam limites que di�cultaram o acesso de requerentes aos pos-
síveis benefícios: impossibilidade de sujeitos que nªo tinham 
emprego formal reivindicarem o ressarcimento dos prejuízos 
decorrentes de prisıes ou perseguiçıes; produçªo de provas ou 
meios, nem sempre compatíveis com a vigŒncia de repressªo; 
impossibilidade indenizatória nos casos em que o perseguido 
nªo perdeu o emprego; no caso de falecimento do parente per-
seguido, di�culdade dos herdeiros em conseguirem fazer prova 
das ocorrŒncias; contrataçªo de serviços advocatícios. 

Mesmo sendo criada num governo de centro-direita, a 
Comissªo da Anistia esteve sob ataque de grupos conservado-
res de apoio à �causa dos militares� (apresentados como injus-
tiçados e vítimas dos que lutaram pela democracia) e nªo con-
tou com a simpatia da grande imprensa, uma mídia tambØm  
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conservadora que frequentemente fazia eco a tais posiciona-
mentos e que ampli�cava os julgamentos por vezes equivoca-
dos da comissªo. Nªo apenas isso, posto que se manifestava 
abertamente nªo sobre o encontro da sociedade com seu pas-
sado, a recuperaçªo da memória e a cicatrizaçªo das feridas, 
mas incidia na propaganda acerca dos supostos �privilØgios� 
dos perseguidos. 

O terceiro e œltimo ato deu-se com a criaçªo da Comis-
sªo Nacional da Verdade (CNV) por meio da Lei n” 12.528, de 
13 de novembro de 2011, e instituída em 16 de maio de 2012, 
ou seja, quase 33 anos depois da anistia de 1979. Tinha por  
�nalidade 

examinar e esclarecer as graves violaçıes de direitos 
humanos praticadas no período �xado no art. 8” do 
Ato das Disposiçıes Constitucionais Transitórias [18 
de setembro de 1946 e 5 de outubro de 1988], a �m de 
efetivar o direito à memória e à verdade histórica e pro-
mover a reconciliaçªo nacional (BRasIL, 2011).

AlØm disso, a lei tinha como alguns objetivos os seguintes:

Art. 3” � Sªo objetivos da Comissªo Nacional da Ver-
dade:
[...]
II � promover o esclarecimento circunstanciado dos 
casos de tortura, mortes, desaparecimentos forçados, 
ocultaçªo de cadÆveres e sua autoria, ainda que ocorri-
dos no exterior [...] (CNV, p. 842).
[...]
VI � recomendar a adoçªo de medidas e políticas pœ-
blicas para prevenir violaçªo de direitos humanos, as-
segurar sua nªo repetiçªo e promover a efetiva reconci-
liaçªo nacional (CNV, p. 962).

Veja-se que esse ato de instalaçªo da CNV acontece se-
gundo tempos políticos extremamente prolatados, de modo a 
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di�cultar a formaçªo de opiniªo pœblica consistente e com ca-
pacidade de in�uenciar posiçıes inclusive no parlamento. Se 
jÆ a Comissªo de Anistia esteve sob ataque, a CNV foi alvo das 
mais grosseiras deformaçıes a que uma sociedade pode chegar 
no tema da violaçªo de direitos. Bombardeada pela imprensa e 
pelo ativismo político de grupos de extrema direita, inclusive 
no parlamento, os trabalhos da CNV foram sabotados e per-
manentemente apontados como inclinados à prÆtica da cisªo, 
devotada que seria ao acirramento dos ânimos e ao fomento 
do ódio �entre irmªos� pela teimosia em mexer nos assuntos 
que �a lei e o tempo jÆ haviam enterrado�. Deliberada a batalhar 
pela abertura dos arquivos das Forças Armadas e em esclarecer 
as circunstâncias do desaparecimento ou morte de milhares de 
opositores do regime, os membros da CNV viram seu esforço 
cingido à tomada de depoimentos e na realizaçªo de diligŒncias 
em centros de tortura, alguns dos quais haviam se tornado lu-
gares de extermínio, como a Casa da Morte em Petrópolis/RJ 
ou o Destacamento de Operaçıes de Informaçıes/Centros de 
Operaçªo de Defesa Interna (DOI/CODI) da Vila Mariana/SP.3 
TambØm suas conclusıes e recomendaçıes vieram a conformar 
uma pauta substantiva quando se pensa a sociedade democrÆti-
ca ou tempos futuros mais promissores para o tema dos direitos 
humanos no Brasil. 

Se, de um lado, a CNV viu-se tolhida nas numerosas ten-
tativas e no seu esforço em produzir clareamento das situaçıes 
experenciadas, nem por isso seu trabalho pode ser considera-
do �desprezível�. Nªo foi de pequena monta e relevância o que 
produziu nos trŒs anos de trabalho ininterrupto. Foram esclare-
cidos o modo de funcionamento do aparato repressivo, sobre-
tudo o dos centros de informaçªo das Forças Armadas, e as tÆti-
cas de interrogatório utilizadas; foram localizados e claramente 

3  Somente pelo DOI-CODI da Vila Mariana teriam passado mais de 8 mil 
pessoas e, em suas instalaçıes, ocorreram dezenas de assassinatos. Em todo 
o Brasil, entre 1964 e 1985, mais de 1 milhªo de pessoas foram investigadas 
e aproximadamente 100 mil foram presas, praticamente todas submetidas às 
mais variadas formas de tortura. 
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tipi�cados 273 centros de tortura e violaçıes em todo o Brasil; 
foram caracterizados 434 opositores mortos em dependŒncias 
o�ciais ou desaparecidos quando jÆ se encontravam sob custó-
dia da autoridade ou que desapareceram sem que a autoridade 
informasse seu paradeiro; muitos desaparecimentos foram es-
clarecidos, entre os quais o do deputado federal Rubens Paiva 
e o da professora Rosa Maria Kucinski; outros desaparecimen-
tos tambØm acabaram esclarecidos, com a revelaçªo terrível de 
tØcnicas para a ocultaçªo dos cadÆveres, desde a mutilaçªo ou 
esquartejamento atØ o uso de fornos industriais para cremaçªo 
de presos mortos sob tortura; foi tornado pœblico o organo-
grama dos DOI/CODI; foi revelada a articulaçªo internacional 
que culminou com o golpe de 1964, expondo a participaçªo de 
funcionÆrios da Embaixada dos Estados Unidos da AmØrica, 
incluindo o próprio embaixador, Lincoln Gordon; foi desvelada 
a Operaçªo Condor, articulaçªo intergovernamental (classi�-
cada) que coordenava os esforços de inteligŒncia e repressªo 
das ditaduras do Cone Sul � Brasil, Uruguai, Paraguai, Argen-
tina e Chile; �caram escancarados o apoio de entidades patro-
nais (do tipo Federaçªo das Indœstrias � Fiesp � e congŒneres)4 
ao regime e o esquema de �nanciamento do aparelho repressi-
vo, inicialmente em Sªo Paulo com a Operaçªo Bandeirantes e 
posteriormente com os DOI/CODI; foram ouvidos o�ciais das 
Forças Armadas e outros agentes do Estado, alguns com nível 
de comando, como foi o caso do coronel Brilhante Ustra e do 
capitªo Malhªes, e investigadores com responsabilidade opera-
cional da equipe do delegado SØrgio Fleury do Departamento 
de Ordem Política e Social (DOPS) paulista. En�m, a CNV se 
encerrou em 2014 com a entrega do seu relatório à presidenta 

4  A Fiesp teve papel destacado na montagem e �nanciamento dos órgªos de 
repressªo, inicialmente em Sªo Paulo e depois em todo o Brasil. Seu principal 
mentor foi Henning Albert Boilesen, dinamarquŒs naturalizado brasileiro, 
que presidiu o Grupo Ultra. Montadoras forneciam veículos, o mais famoso 
a C-10, da GM. TambØm a Folha de S. Paulo esteve implicada com o forne-
cimento de veículos e a veiculaçªo de matØrias de encobrimento de prisıes e 
assassinatos. 
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da Repœblica e nesse mesmo ato fez recomendaçıes das quais 
cabem registrar as seguintes: 

[1] Reconhecimento, pelas Forças Armadas, de sua res-
ponsabilidade institucional pela ocorrŒncia de graves 
violaçıes de direitos humanos durante a ditadura mili-
tar (1964 a 1985)
[2] Determinaçªo, pelos órgªos competentes, da res-
ponsabilidade jurídica � criminal, civil e administrati-
va � dos agentes pœblicos que deram causa às graves 
violaçıes de direitos humanos ocorridas no período
[4] Proibiçªo da realizaçªo de eventos o�ciais em co-
memoraçªo ao golpe militar de 1964
[6] Modi�caçªo do conteœdo curricular das academias 
militares e policiais, para promoçªo da democracia e 
dos direitos humanos
[7] Reti�caçªo da anotaçªo da causa de morte no as-
sento de óbito de pessoas mortas em decorrŒncia de 
graves violaçıes de direitos humanos
[9] Criaçªo de mecanismos de prevençªo e combate à 
tortura
[10] Desvinculaçªo dos institutos mØdicos legais, bem 
como dos órgªos de perícia criminal, das secretarias de 
segurança pœblica e das polícias civis
[12] Digni�caçªo do sistema prisional e do tratamento 
dado ao preso
[15] Garantia de atendimento mØdico e psicossocial 
permanente às vítimas de graves violaçıes de direitos 
humanos
[18] Revogaçªo da Lei de Segurança Nacional
[20] Desmilitarizaçªo das polícias militares estaduais
[24] Alteraçªo da legislaçªo processual penal para eli-
minaçªo da �gura do auto de resistŒncia à prisªo
[25] Introduçªo da audiŒncia de custódia, para preven-
çªo da prÆtica da tortura e de prisªo ilegal
[27] Prosseguimento das atividades voltadas à locali-
zaçªo, identi�caçªo e entrega aos familiares ou pessoas 
legitimadas, para sepultamento digno, dos restos mor-
tais dos desaparecidos políticos
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AmØrica Latina, e tambØm o Instituto Oscar Freire, contendo 
em seu interior o Instituto MØdico-Legal (IML).

Abundância de acontecimentos num pequeno território. 
Professores da FMUSP e da FSP foram afastados ou presos, o 
mesmo acontecendo com estudantes. Se numa ponta o regime 
instaurado agia no sentido de produzir o terror, implantando 
um verdadeiro Estado Policial, na outra ponta seu modus ope-
randi contou com a colaboraçªo de docentes e pesquisadores 
que se alinhavam com os propósitos mais conservadores do 
golpe e com o clima de �guerra fria� que um anticomunismo 
retrógrado trazia em seu bojo. Sem dœvida, os militares, como 
artí�ces do golpe, nªo conseguiriam implantar seu regime sem 
contar com a decidida participaçªo dos civis, dos partidos po-
líticos e associaçıes, da cœpula da igreja católica e de parcela 
expressiva do empresariado. 

O tempo se encarregou de desvelar como alguns profes-
sores atuaram. A �caça às bruxas� teve início poucos dias depois 
do golpe, quando circularam listas de docentes apontados como 
�vermelhos�, dos quais se pedia a cabeça por suas �inclinaçıes 
esquerdizantes�. Uma das listas, elaborada aproximadamente 
em maio de 1964, apontava o nome de 22 docentes, distribuí-
dos por departamentos, entre os quais Maurício Rocha e Silva 
Filho, Luiz Rey e Senhora, Luiz Hildebrando Pereira da Silva, 
Victor e Rute Nussenzweig, Kurt e Judite Kloetzel.5 Equivoca-
damente, apontava os nomes de professores da FSP (Faculdade 
de Higiene e Saœde Pœblica, como consta no documento) como 
pertencendo à FMUSP, caso da professora Elza Berquó. Berquó, 
da FSP, foi aposentada compulsoriamente em dezembro de 

5  �Todos comunistas ativos antes, durante e depois da Revoluçªo de 31 de 
Março de 1964. [...] O grupo � pequeno talvez � de acadŒmicos democratas 
e verdadeiramente cristªos desta Faculdade pedem ao Senhor Govenador do 
Estado e às autoridades competentes uma intervençªo urgente e e�caz, capaz 
de dissolver o nœcleo poderoso sino-soviØtico aqui existente� (Carta Anôni-
ma encaminhada ao governador Adhemar de Barros. MORaNO, 2014, p. 6, 
grifo do original). 
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1968.6 Todavia, outros professores foram afastados jÆ em 1964, 
alguns foram presos ou buscaram o caminho do exílio. Ainda 
que nªo fossem presos, o fato de aparecerem em listas jÆ criava 
o ambiente necessÆrio para a discriminaçªo e afastamento de 
funçıes administrativas, coordenaçªo de projetos, orientaçªo 
de alunos etc. Linhas de pesquisa foram interrompidas. Como 
a�rma Morano (2014), 

[...] a intensi�caçªo da violŒncia repressiva com o AI-5,  
de 13 de dezembro de 1968, provocou o recrudescimen-
to da perseguiçªo a alunos e professores. O famigerado 
decreto 477, de fevereiro de 1969, foi uma de suas mais 
representativas expressıes, logo ganhando notoriedade 
internacional pela crueza; e abril de 69 assistiu à rea-
bertura da cassaçªo de professores, incluindo o próprio 
reitor HØlio Lourenço de Oliveira. Da FMUSP, foram 
cassados Isaías Raw e Alberto Carvalho da Silva, alØm 
de quatro jÆ demitidos em 1964 e nunca readmitidos: 
Luiz Hildebrando, Luiz Rey, Reinaldo Chiaverini e Jœ-
lio Pudles (MORaNO, 2014, p. 7).

Tais eventos nªo se limitaram ao �quadrilÆtero� da saœde. 
Prisıes de estudantes e ameaça a professores tambØm ocorre-
ram na Faculdade de Medicina da Santa Casa de Sªo Paulo e 
tambØm na Escola Paulista de Medicina, hoje Unifesp. AlØm de 
prisıes, ameaças, cassaçıes e afastamentos, registram-se alu-
nos mortos e desaparecidos. Sªo emblemÆticos Chael Charles 
Schreier, da Santa Casa, morto sob tortura no Rio de Janeiro 
em 1970, Antônio Carlos Nogueira Cabral, morto em 1969, e 
Gelson Reicher, morto em 1972, ambos da FMUSP.

Embora nªo fazendo parte do �quadrilÆtero�, nem mes-
mo os pesquisadores do Instituto Butantª foram poupados. Em 
manifesto tardio, posto que foi enviado às autoridades do II 

6  �[...] soube que havia sido atingida pelo AI-5 quando ouvi o programa  
A Hora do Brasil, no rÆdio do carro. Divulgaram a lista dos cassados pelo AI-5 
e meu nome estava entre eles� (COSTA, p. 52).
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ExØrcito em junho de 1964, o diretor do Hospital Vital Brazil 
assegura sua estima aos militares e aos princípios da �Revolu-
çªo�, pedindo desculpas pelo fato de que seu gesto poderia ser 
interpretado como oportunismo (havia dois meses que a Re-
voluçªo era vitoriosa!), mas, declarando-se um entusiasta do 
golpe, passa a fazer a denœncia, na longa correspondŒncia, de 
todos os pesquisadores com os quais nªo simpatizava e segue 
apontando nomes e Æreas de atuaçªo dos que entªo denomina 
de �inimigos da Revoluçªo�, concluindo que a �obra saneadora� 
que os militares empreendiam nªo se completaria se homens 
como aqueles permanecessem atuando e in�uenciando colegas 
e pesquisadores mais jovens (APSP, 2014). 

O HC tornou-se �Ærea de segurança nacional�, 
funcionando como retaguarda para o encaminhamento de pre-
sos políticos feridos no momento da prisªo, em tortura (quan-
do nªo havia intençªo de eliminaçªo física) ou dos presos sub 
judice e tambØm de policiais. Mesmo mantendo um superin-
tendente, um o�cial do ExØrcito fazia as vezes de interventor ou 
de governador militar das instalaçıes. HÆ relatos de prÆticas de 
tortura (ameaças, dores prolongadas e mantidas sem analgesia, 
protelaçªo de atendimento mesmo em caso de traumatismos 
graves etc.) (CNV, 2014; MORaNO, 2014).

O IML, todavia, que jÆ integrava o organograma da Polí-
cia Civil, passou a funcionar como �linha auxiliar� dos serviços 
militares de repressªo. A investigaçªo conduzida pela Comissªo 
da Verdade da Saœde, da Associaçªo Paulista de Saœde Pœblica, 
conseguiu caracterizar claramente o papel fundamental de um 
grupo bastante expressivo de mØdicos legistas na ocultaçªo dos 
casos de morte de presos sob custódia do aparelho repressivo 
em Sªo Paulo. No período entre 1969 e 1976, foram descritos 
51 casos de opositores assassinados, a maioria absoluta sob tor-
tura. Trinta e trŒs legistas assinaram laudos necroscópicos fal-
sos, sendo que 11 desses legistas assinaram mais de um laudo, 
sete deles assinaram entre cinco e 22 laudos e, no topo da lista, 
apenas trŒs legistas � Isaac Abramovich, Orlando JosØ Bastos 
Brandªo e Abeylard Queiroz Orsini � concentram 44 laudos  
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cadavØricos. Harry Shibata, o mais famoso dos legistas frauda-
dores, pelo caso Wladimir Herzog, assinou oito laudos falsos. 
Isso indica que o esquema funcionava contando com a presença 
de legistas que eram �Øis ao regime e que compareciam quando 
necessÆrio para dar cobertura e respaldo como segundo legista, 
eventualmente como primeiro legista. 

Ao modo de uma (in)conclusão necessária

Em O direito à verdade e à memória, foi possível re�etir 
sobre esses eventos trÆgicos e estimar, no tempo em que o re-
latório foi oferecido ao pœblico, que um outro mundo, outras 
portas poderiam se abrir e que essa abertura viesse carregada 
de novos e alvissareiros signi�cados. Por isso, a�rmava-se o 
otimismo com as primeiras investigaçıes sobre o destino dos 
mortos e desaparecidos que chegavam a bom termo: 

A elucidaçªo das informaçıes referentes às circunstân-
cias de prisªo, tortura e morte de opositores permiti-
ram que o Estado brasileiro assumisse sua responsabili-
dade histórica e administrativa sobre a integridade dos 
presos e o destino dado a eles. (BRasIL, 2007, p. 18).

Mais adiante:

Nªo poderiam seguir coexistindo versıes colidentes 
como a de inœmeros comunicados farsantes sobre fu-
gas, atropelamentos e suicídios, emitidos naqueles tem-
pos sombrios pelos órgªos de segurança, e a dos autores 
das denœncias sobre violaçªo de Direitos Humanos, que 
infelizmente terminaram se comprovando verdadeiras. 
(BRasIL, 2007, p. 17).

Passados quase dez anos desde que essas palavras foram 
escritas, podemos pensar e nos perguntar por quais caminhos 
andamos e que frutos colhemos pelo caminho. 
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Os efeitos da ditadura civil-militar se acham presentes 
no cotidiano da sociedade brasileira. A violŒncia estatal gene-
ralizada, os assassinatos de �suspeitos�, as prisıes sem mandado 
judicial, as invasıes de domicílios ou a vigilância nas vilas e 
bairros de trabalhadores pobres da periferia sªo constantes em 
nossas cidades. A prÆtica da tortura Ø generalizada, e o sistema 
prisional Ø mais uma das formas da violŒncia do Estado contra 
pessoas pobres, pardas e negras. Por essas prÆticas abusivas, por 
essas violaçıes que nunca sªo reparadas nem coibidas, o Brasil 
acumula um nœmero expressivo de condenaçıes em organis-
mos internacionais. Em outras palavras, os mØtodos de repres-
sªo da ditadura nªo foram superados nem o esquema repressi-
vo foi desmontado. Ao contrÆrio, a força policial continuou a 
ser recrutada e formada dentro do mesmo espírito de combate 
ao �inimigo interno�, o encarceramento atingiu patamares inØ-
ditos, com aumento exponencial da populaçªo carcerÆria, hoje 
a terceira do planeta, e criamos uma cultura de discriminaçªo 
e ódio pela diferença e pelo diferente que por vezes acaba em 
explosıes de irracionalidade, inclusive com recrudescimento 
de episódios de linchamento em plena luz do dia. Acerca dessas 
questıes, todas de natureza Øtica e política, hoje Ø possível notar 
um terrível silŒncio e uma incômoda naturalizaçªo, uma acei-
taçªo cômoda da morte pela parte majoritÆria da sociedade. 
De fato, maioria signi�cativa apoia a reduçªo da idade penal, o 
encarceramento forçado, a aplicaçªo da pena de morte; aceita 
e legitima a eliminaçªo de suspeitos; nªo se incomoda com os 
tiroteios da polícia; e mesmo linchamentos e tortura acabam 
justi�cados. Desse ponto de vista, a sociedade piorou. 

É legítimo perguntar se um processo de reconhecimento 
do passado, que pudesse signi�car a exposiçªo dos mØtodos da 
ditadura, que contasse com a remoçªo do arcabouço que deu 
legitimidade às prÆticas repressivas, inclusive alguns dispositi-
vos jurídicos, nªo permitiria estarmos hoje num outro patamar 
civilizatório.

Tomemos o caso da tortura, essa chaga que permanece 
viva entre nós. Devemos ter em conta que, antes da ditadura de 
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1964, a tortura era praticada contra presos comuns e espanca-
mentos eram praticados nas carceragens e penitenciÆrias, mas 
nªo na escala que veio a atingir depois de 1964 e ainda mais 
adiante, com sua generalizaçªo. A tortura permanece entranha-
da no corpo e no espírito das forças policiais e militares, pois 
hoje, tanto quanto durante a ditadura, soldados e aspirantes 
continuam a ser treinados em sessıes de tortura nos quartØis e 
acampamentos, e eles próprios sªo submetidos a sevícias. Nªo 
por acaso, entre as recomendaçıes da Comissªo Nacional da 
Verdade, encontra-se a que advoga a mudança curricular na 
formaçªo militar:

[6] Modi�caçªo do conteœdo curricular das academias 
militares e policiais, para promoçªo da democracia e 
dos direitos humanos
22. O conteœdo curricular dos cursos ministrados nas 
academias militares e de polícia deve ser alterado, con-
siderando parâmetros estabelecidos pelo MinistØrio da 
Educaçªo (MEC), a �m de enfatizar o necessÆrio res-
peito dos integrantes das Forças Armadas e dos órgªos 
de segurança pœblica aos princípios e preceitos ineren-
tes à democracia e aos direitos humanos. Tal recomen-
daçªo Ø necessÆria para que, nos processos de formaçªo 
e capacitaçªo dos respectivos efetivos, haja o pleno ali-
nhamento das Forças Armadas e das polícias ao Estado 
democrÆtico de direito, com a supressªo das referŒncias 
à doutrina de segurança nacional. (CNV, 2014, p. 968).

Como dito em outra parte do mesmo relatório, concor-
da-se que a tortura nªo foi um episódio isolado nas estratØgias 
do aparato repressivo, e sim constituidor do Estado de Terror 
implantado e forma de controle social,7 como explicitamente 

7  �Um dos aspectos mais perversos da tortura Ø o fato de tornar bastante 
difícil às suas vítimas falar sobre ela, pela dor envolvida nessa memória, 
bem como pelo medo das ameaças feitas pelos torturadores, relativas à pró-
pria pessoa torturada e a pessoas próximas, um medo que pode perdurar. 
Mas narrar uma experiŒncia de tortura Ø tambØm difícil por serem os seus  
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a�rmava o general Paul Aussaresses (2001), do Serviço Especial 
do ExØrcito francŒs na ArgØlia. Devemos aqui expressar clara 
concordância com o enunciado que a�rma seu carÆter pedagó-
gico, pois durante a ditadura 

a metodologia da tortura se tornou um objeto de saber, 
um campo de conhecimento produzido e transmiti-
do entre os militares. Suas tØcnicas eram uma matØria 
ensinada aos membros das Forças Armadas, inclusive 
com demonstraçıes prÆticas, como declarado por pre-
sos políticos usados como cobaias nessas aulas (CNV, 
2014, p. 351).

Queremos encerrar estas notas com uma citaçªo, mais 
uma vez, do Relatório da CNV. Apesar de longa, Ø emblemÆtica 
e vale a pena considerar, mesmo em vista da conjuntura brasi-
leira contemporânea (mutÆvel todo dia e, às vezes, em questªo 
de horas):

considerando a extrema gravidade dos crimes contra 
a humanidade, a jurisprudŒncia internacional endossa 
a total impossibilidade de lei interna afastar a obriga-
çªo jurídica do Estado de investigar, processar, punir 
e reparar tais crimes, ofendendo normas peremptórias 
de direitos humanos. A proibiçªo da tortura, das exe-
cuçıes, dos desaparecimentos forçados e da ocultaçªo 
de cadÆveres Ø absoluta e inderrogÆvel. Na qualidade 
de preceito de jus cogens, nªo pode sofrer nenhuma ex-
ceçªo, suspensªo ou derrogaçªo: nenhuma circunstân-
cia excepcional � seja estado de guerra ou ameaça de 
guerra, instabilidade política interna ou qualquer outra 

procedimentos extremamente humilhantes e porque a violŒncia in�igida, 
muitas vezes, Ø insuportÆvel � a ponto de levar a vítima a falar aquilo que 
jamais diria em condiçıes diferentes... A tortura, como enfatiza o relatório da 
Anistia Internacional de 1972, tornou-se um instrumento de poder e de pre-
servaçªo do governo � com destinaçªo de recursos, organizaçªo de centros e 
de instrumentos e uso de pessoal próprio.� (CNV, 2014, p. 350).
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emergŒncia pœblica � poderÆ ser invocada como justi�-
cativa para a prÆtica de tortura, desaparecimento força-
do ou homicídio. A CNV considerou que a extensªo da 
anistia a agentes pœblicos que deram causa a detençıes 
ilegais e arbitrÆrias, tortura, execuçıes, desaparecimen-
tos forçados e ocultaçªo de cadÆveres Ø incompatível 
com o direito brasileiro e a ordem jurídica internacio-
nal, pois tais ilícitos, dadas a escala e a sistematicidade 
com que foram cometidos, constituem crimes contra a 
humanidade, imprescritíveis e nªo passíveis de anistia 
(CNV, 2014, p. 966).
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ao círculo de açıes militares, constituindo-se como um conjun-
to heterogŒneo de novos e velhos conspiradores contra o gover-
no de Jango e tambØm contra o trabalhismo: �civis e militares, 
liberais e autoritÆrios, empresÆrios e políticos, classe mØdia e 
burguesia: todos unidos pelo anticomunismo, a doença infantil 
do antirreformismo dos conservadores�. 

Nas palavras de Mota (2014, p. 10), �o golpe militar foi 
resultado de uma profunda divisªo na sociedade brasileira, 
marcada pelo embate de projetos distintos para o país, os quais 
faziam leituras diferenciadas do que deveria ser o processo de 
modernizaçªo e de reformas sociais�. Mota tambØm reitera que 
o golpe de 1964 nªo foi essencialmente antirreformista, mas 
sobretudo anticomunista. Focando seus estudos sobre as reper-
cussıes do golpe nas universidades, o autor propıe a existŒncia 
ao mesmo tempo de movimentos construtivos e destrutivos, 
cujo processo modernizador se viabilizou às custas de grande 
repressªo intelectual e perseguiçªo. Sobretudo nos primeiros 
momentos do regime miliar, o que se observou foi um verda-
deiro processo de expurgo, cujos movimentos de investigaçªo, 
denœncia, vigilância, expulsªo e tortura estiveram presentes. 

O processo de repressªo incide sobre as universidades 
principalmente pelo poder disseminador das temidas ideolo-
gias que nªo estivessem alinhadas com a ditadura. Obviamente, 
as universidades representavam locais de circulaçªo de ideias, 
tendo a agenda reformista um tema profundamente tratado, 
impactadas pela revoluçªo em Cuba e na China e pelas guerras 
de libertaçªo na `sia e `frica (HOBsBaWm, 2013).

Em contraposiçªo, o movimento conservador nascido 
com a chamada Guerra Fria tambØm tinha espaço para alocar 
seus pressupostos, principalmente aquele que dizia respeito ao 
perigo do avanço comunista, abrangendo setores do militaris-
mo e de instâncias civis. No Brasil e, particularmente, em Sªo 
Paulo, surgia um território de muitas tensıes, tendo grande 
parte da populaçªo endossado a tese do perigo comunista e 
apoiado o movimento antijanguista, conforme notícia da Folha 
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de S. Paulo de 19 de março de 1964, intitulada �Marcha da Fa-
mília com Deus pela Liberdade�:

A disposiçªo de Sªo Paulo e dos brasileiros de todos 
os recantos da patria para defender a Constituiçªo e 
os princípios democrÆticos, dentro do mesmo espirito 
que ditou a Revoluçªo de 32, originou ontem o maior 
movimento cívico jÆ observado em nosso Estado: a 
Marcha da Família com Deus, pela Liberdade.
Com bandas de musica, bandeiras de todos os Esta-
dos, centenas de faixas e cartazes, numa cidade com 
ar festivo de feriado, a �Marcha� começou na praça da 
Republica e terminou na praça da SØ, que viveu um dos 
seus maiores dias. Meio milhªo de homens, mulheres e 
jovens � sem preconceitos de cor, credo religioso ou po-
siçªo social � foram mobilizados pelo acontecimento. 
Com �vivas� à democracia e à Constituiçªo, mas vaian-
do os que consideram �traidores da pÆtria�, concentra-
ram-se defronte da catedral e nas ruas próximas.
Ali, oraram pelos destinos do país. E, atravØs de di-
versas mensagens, dirigiram palavras de fØ no Deus 
de todas as religiıes e de con�ança nos homens de  
boa-vontade. Mas, tambØm de disposiçªo para lutar, 
em todas as frentes, pelos princípios que jÆ exigiram o 
sangue dos paulistas para se �rmarem.3

Quando houve o golpe em 31 de março de 1964, desti-
tuindo Jango do poder, logo se pôde acompanhar uma sØrie de 
movimentaçıes de apoio ao regime que se instalava, entre eles 
os universitÆrios. Em Sªo Paulo, a USP logo sofreu seus revezes. 
A magnitude foi, atualmente, revista pela Comissªo da Verda-
de, por meio da Portaria GR n” 6.172, e instalada em 25 de ju-
lho de 2013. Conforme relatado, haviam sido identi�cados 664 

3  Acervo eletrônico do jornal Folha de S. Paulo. Ediçªo do dia 20/03/1964. 
Disponível em: <http://acervo.folha.com.br/resultados/?q=marcha+da+fa
m%C3%ADlia+com+deus+pela+liberdade&site=&periodo=acervo&x=17
&y=12>.
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perseguidos, entre professores, alunos e funcionÆrios. No caso 
da sua Faculdade de Medicina (FMUSP), era previsível que os 
embates fossem de grande monta, quer porque ali se encontra-
va um dos mais fortes nœcleos conservadores da USP (MOTa, 
2014), quer porque tambØm ali se localizava um polo impor-
tante da esquerda mØdica e sanitÆria, colocando em posiçıes 
frontalmente opostas tais grupos. A Congregaçªo da FMUSP, 
formada em sua maioria pelo primeiro grupo, logo apoiou inte-
gralmente a tomada de poder dos militares, conforme indicado 
em suas atas:

A congregaçªo da Faculdade de Medicina da Universi-
dade de Sªo Paulo, reunida em sessªo aos trŒs de abril 
de mil novecentos e sessenta e quatro vem deixar claro 
diante de todos os colegas da Universidade, corpo do-
cente e discente, bem como ao povo deste grande Es-
tado de Sªo Paulo a comunhªo integral das suas ideias 
e ideais consubstanciados em 1- total e irrestrito apoio 
à obediŒncia à ordem, à disciplina, à hierarquia e às li-
berdades democrÆticas dentro da constituiçªo vigente 
dentro da Universidade, como no ambiente social; 2- 
O seu repœdio a todos os extremismos quer da direita 
ou da esquerda disfarçados ou abertamente declara-
dos; 3- Apoia por esta ata os bravos civis e as gloriosas 
Forças Armadas que, por um movimento irreprimível 
da opiniªo pœblica, �zeram retornar o país à ordem, à 
obediŒncia às leis, ao repœdio a ideologias estranhas e 
comunistas e trouxeram ao Brasil o caminho cristªo da 
Paz Social, dos direitos bÆsicos do homem, do respei-
to às leis e da dignidade hierÆrquica de comandante e 
comandados, dirigentes e dirigidos em todos os seto-
res e atividades do trabalho, quer intelectual, quer ma-
nual. A Faculdade de Medicina da USP solidariza-se  
com o atual governo do seu país e do seu estado com 
a alta direçªo da universidade, com a direçªo das nos-
sas forças armadas e todo o povo de Sªo Paulo e do 
Brasil. Assinaram o manifestado todos os professores  
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catedrÆticos em nœmero de vinte e dois. (Atas da Con-
gregaçªo da FMUSP. Acervo do Museu Carlos Silva  
Lacaz da FMUSP, 1964, p. 54).

Ainda,

Na sessªo do dia oito de abril de mil novecentos e ses-
senta e quatro em continuaçªo a sessªo anterior, após 
veri�caçªo de presença dos senhores membros da 
Congregaçªo feita pelo 1” secretÆrio, o prof. Joªo Alves 
Meira, diretor e presidente, declara aberta a sessªo. No 
expediente, o Sr. Presidente informa que, após trŒs de 
abril, uma Comissªo de Professores esteve na Reitoria 
e logo em seguida no PalÆcio do Governo, entregando 
na presença do Magní�co Reitor, ao Governador do 
Estado, a moçªo que a Congregaçªo desta Faculdade 
aprovou, de inteira solidariedade ao movimento políti-
co militar publicado nos jornais da Capital e no DiÆrio 
O�cial. (Atas da Congregaçªo da FMUSP. Acervo do 
Museu Carlos Silva Lacaz da FMUSP, 1964, p. 22-23).

Ficaria claro que o apoio dado tinha, entre seus objeti-
vos, trazer o país a determinada ordem, obediŒncia e leis, com-
batendo as �leiras comunistas e recolocando o país no caminho 
do liberalismo cristªo. Para isso, nªo haveria outra alternativa 
que nªo fosse a do alinhamento à política militar e de anulaçªo 
de sua oposiçªo. Tal disposiçªo logo se materializou, no primei-
ro ano do golpe, na cassaçªo de oito professores, na desarticula-
çªo do Departamento de Parasitologia formado pelo grupo de 
Samuel Pessoa e dois alunos, Gelson Reicher e Antônio Carlos 
Nogueira Cabral, que foram declarados desaparecidos e mor-
tos. Nos próximos anos, as delaçıes, as perseguiçıes e o uso de 
parte da instituiçªo, como o Hospital das Clínicas, onde presos 
políticos torturados eram levados, davam mostra do clima de 
terror que se estabeleceu contra aqueles que �caram na escola 
mØdica, mesmo que em situaçªo oposicionista. 
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celebraria o movimento de 1932 e que incumbia os presentes 
a angariar apoio e ajuda ao movimento de 1964. Essas açıes 
seriam relatadas para Jœlio Mesquita Filho, dono do jornal  
O Estado de Sªo Paulo: 

Herman de Morais Barros foi convocado pelos coronØis 
Cid Osório e Rubens Restel, como resultado de uma re-
uniªo em casa de Paulo Quartim Barbosa, para a com-
posiçªo de um Estado-Maior que cuidasse do planeja-
mento da mobilizaçªo de Sªo Paulo. As altas decisıes 
caberiam à cœpula constituída por Jœlio de Mesquita 
Filho, OtÆvio Marcondes Ferraz, Teodoro Quartim 
Barbosa e Antônio Carlos Pacheco e Silva. Em resu-
mo, o que competia aos membros desse Estado-Maior 
era: 1) realizar o levantamento de recursos �nanceiros 
necessÆrios. 2) coordenar, mediante prioridades a esta-
belecer, a mobilizaçªo industrial para atendimento dos 
propósitos da organizaçªo; 3) contribuir para atender 
às necessidades previstas para cada operaçªo a realizar; 
4) formular um esquema de trabalho a realizar.

Representante da cœpula do poder paulista e apoiador do 
regime, logo se encontra Pacheco e Silva em sua posiçªo �rme 
a favor da legitimidade do governo militar e da luta contra os 
inimigos da ordem: 

Vitoriosa uma revoluçªo, os seus chefes procuram 
sempre justi�ca-la e demonstrar sua legitimidade. 
Recorrem, para tanto, a uma sØrie de provas testemu-
nhais, farta documentaçªo e, atØ mesmo, a con�ssªo 
dos vencidos. Tal providŒncia com inteira justi�caçªo, 
dado que os derrotados nunca se conformam, aguar-
dando a primeira oportunidade para uma revanche. 
Procuram, para tanto, desvirtuar os fatos, distorcŒ-los 
e negÆ-los, usando para isso de uma sØrie de recursos, 
nem sempre vÆlidos e admissíveis. No caso especí�co 
da Revoluçªo de 64, a sua legitimidade foi tªo patente, 
às provas tªo cabais, os fatos tªo �agrantes, a dispensar  
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maiores justi�cativas e argumentos. Entretanto, os 
que dela participaram devem recordar, tudo quando 
realmente ocorreu, quando mais nªo seja por amor a 
verdade histórica. Outro motivo, quiçÆ nªo de menor 
importância, a importa a rememoraçªo dos fatos, Ø 
de ordem pro�lÆtica. O de prevenir e alertar as novas 
geraçıes, porquanto o inimigo Ø solerte e persistente, 
nªo abandonando facilmente seus intuitos. E por isso, 
dever dos mais velhos e experimentados o de recordar 
os acontecimentos, analisando-os cuidadosamente. Sªo 
os marxistas habilíssimos misti�cadores e dissimulado-
res, dotado de �na e persuasiva dialØtica, nªo perden-
do vasa para captar novos prosØlitos. (PacHEcO E  
SILva, 1981).

Em outro texto, intitulado �A Repœblica Socialista Brasi-
leira�, Pacheco e Silva fez o seguinte balanço da �necessidade de 
tomada de poder� pelas forças militares: 

Nos œltimos meses dos idos de 1963, os comunistas 
instalados no poder alimentavam o �rme propósito 
de proclamar, no mais curto prazo possível, uma Re-
pœblica Sindicalista no Brasil, como fase de transiçªo, 
para depois transformÆ-la numa Repœblica Socialista, 
nos moldes das naçıes onde impera o credo marxista. 
O presidente Joªo Goulart, pressionado pelos verme-
lhos, jÆ entªo inteiramente dominado pelos subversivos 
que cercavam, deixara-se envolver na trama. Chegou 
atØ mesmo a dar conhecimento das suas intençıes ao 
Governo Adhemar de Barros, convidando-o a partici-
par do movimento, que jÆ ia adiantado. Este, nªo só se 
recusou a tomar parte do conluio, como ainda denun-
ciou o que se articulava a alguns o�ciais seus amigos, os 
quais, por sua vez, se encarregaram de divulgar o que 
entªo ocorria a outros militares e civis investidos em 
postos de responsabilidade no país, para que se preca-
vessem ante o perigo a vista. Goulart jÆ nªo passava, 
nessa altura dos acontecimentos, de um mero e dócil 
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instrumento nas mªos dos comunistas, que se valiam 
do seu prestígio junto às massas para nelas penetrar 
cada vez mais e manobrar a seu talento. 

Diante de tais textos, percebemos sua vasta gama de 
ideias sobre política e sociedade, a�nada ao temor comunis-
ta. O psiquiatra se posicionou como uma espØcie de vigilan-
te da sociedade, inclusive e principalmente em seu ambiente. 
Os psiquiatras que entrevistamos informaram que o ambiente 
conservador no Instituto de Psiquitaria era tªo conhecido que 
ninguØm ousaria desa�ar ou dar demonstraçıes de opiniıes di-
ferentes. Arruda (2015, p. 17) nos conta que:

O Pacheco era mªo forte. Extrema, extrema direita. Re-
cebeu o Castelo Branco aqui. Único que Castelo Branco 
visitou quando esteve em Sªo Paulo. E foi, justamen-
te, logo depois que tentou suicídio de tanta briga com 
a mulher por causa disso. Uma briga feia. Assim que 
houve a revoluçªo, todo mundo mudou. Ali da esquer-
da, dentro do instituto, tinha eu que tinha ideias de 
esquerda. Apenas brincadeiras. De esquerda mesmo, 
nªo tinha ninguØm. O Pacheco era de extrema direita.  
A faculdade de medicina, de modo geral, era quase 
toda extrema direita.6 

Nesse contexto, Ø importante registrar que pro�ssionais, 
mesmo sob o poder de Pacheco e Silva, como Antônio Carlos 
Cesarino, Aníbal Mezher, Leopold Nosek, MÆrcio Giovannetti 
e Paulo Vaz de Arruda, atuaram efetivamente contra a ditadu-
ra. Um caso emblemÆtico seria o de Iara Ialveberg, psicóloga 
da USP, frequentadora da instituiçªo e morta no período. Esses 
dados tecem uma teia interessante de pequenos acontecimen-
tos de extremo signi�cado, pois, se houve pouco enfrentamento 
ao establishment psiquiÆtrico, tambØm havia vida crítica insti-
tucional e silenciamentos:

6  ARRUDA, P. V. de. Departamento de Psiquiatria FMUSP. Entrevista conce-
dida em 13/01/2015, p. 17. 
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psicanÆlise como prÆtica pro�ssional estava em fase de implan-
taçªo em Sªo Paulo. Com sua difusªo, outro fator de di�culdade 
passou a ser observado: o preço dos atendimentos. Os honorÆ-
rios pro�ssionais eram caros, o que restringia o serviço presta-
do à pequena parcela da populaçªo que poderia pagar, nªo ha-
vendo a possibilidade de atendimentos gratuitos (FIguEIRa, 
1991). A organizaçªo dos primeiros serviços de psicoterapia na 
dØcada de 60 possibilitou a ampliaçªo do acesso a outras pes-
soas, sobretudo àquelas que circulavam em ambientes de maior 
presença psicanalítica: universidades, hospitais psiquiÆtricos e 
instituiçıes culturais (OLIvEIRa, 2005). 

Quando o Serviço de Psicoterapia foi criado no Insti-
tuto de Psiquiatria (IPq), ele era frequentado por muitos alu-
nos da USP, de vÆrios cursos, principalmente de Medicina e da  
recØm-criada Faculdade de Psicologia. Entre as pessoas que 
procuraram o serviço na Øpoca, Amaro nos informa que:

Em 1963 eu �z um grupo com vÆrios pacientes esquer-
distas militantes, um deles era a Iara Ialveberg,8 jÆ ouviu 
falar? A Iara era uma esquerdista militante, junto com 
uma colega dela que era �lha de um assistente lÆ da 
psiquiatria. Só que ela nªo era esquerdista festiva, ela 
era militante e de repente a moça some e eu nªo sabia 
qual era a história, depois �quei sabendo.
Ela fazia parte do grupo. Inclusive eu tenho atØ um li-
vro que cita ela, que lÆ diz que ela fazia grupo com o 
prof. Amaro, estÆ escrito. Um grupo lÆ no hospital, na 
psiquiatria, nªo no consultório. Ela e a �lha de um dos 

8 I ara Ialveberg (1944-1971), psicóloga formada pela USP, ingressou na fa-
culdade em 1963. Em 1968, formada, entrou na pós-graduaçªo e passou a atuar 
como professora assistente. Iara participou de diversos movimentos de resistŒn-
cia na Øpoca e, em 1968, envolveu-se amorosamente com Carlos Lamarca. Foi 
assassinada em uma emboscada em 1971. O Centro AcadŒmico do Instituto de 
Psicologia recebe seu nome. Fonte: <http://www.cnv.gov.br/images/pdf/relato-
rio/volume_3_digital.pdf pp.695-698>. Acesso em: 23 ago. 2016.
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assistentes antigos.9 A Iara Ialveberg sumiu lÆ do grupo 
e ela começou a entrar na clandestinidade, ela estava 
fugindo da polícia e acabou sendo assassinada. E nesse 
livro que conta vida dela, meu nome tÆ lÆ no livro, que 
ela fazia a terapia com tal do prof. Amaro.10

Evelise Marra, psicóloga e psicanalista que cursou a Fa-
culdade de Psicologia entre 1963 e 1967, informou-nos que:

Entªo começou, acho que os grupos do Amaro, eu sei 
que eu fui fazer terapia de grupo lÆ, Maria Lucia e Iara 
tambØm, me recordo de estarmos no mesmo grupo. 
Depois, nªo sei por quŒ, eu fui para o consultório do 
Amaro, aliÆs, estava eu e o Roberto Villardo. Nªo sei 
se ele jÆ estava no grupo e depois foi convidado pelo 
Amaro para trabalhar com ele, ou se ele jÆ tinha com 
o terapeuta em grupo. Em um grupo de terapia psica-
nalítica. Aí �quei um bom tempo no consultório, e a 
Iara procurou tambØm� tinha na Øpoca um psicana-
lista de esquerda,11 ou melhor, ele atendia muita gente 
da esquerda, mas isso, acho que um pouco mais pra 
frente, nªo lembro o nome dele, mas vocŒ deve chegar 
no nome dele facilmente. Eu sei que ela uma vez esteve 
uma Øpoca procurando esse cara, porque foi durante 
o curso que ela se separou, acho que logo no primei-
ro ano, era casada com um mØdico do HC, o Samuel, 
mas foi uma separaçªo tranquila. Ela andou procuran-
do esse analista que recebia todo o pessoal de esquerda 
que precisava.12

Certamente, essa participaçªo se deu no período que an-
tecede a entrada de Iara na clandestinidade e nas açıes mais 

9  Pelas entrevistas de Evelise Sousa, deduzimos que Amaro alude a Henrique 
Marques de Carvalho, psiquiatra do IPq na Øpoca. 
10  AMARO, J. W. F. Departamento de Psiquiatria FMUSP. Entrevista conce-
dida em 18/10/2014, p. 15.
11 N ªo localizamos essa pessoa.
12  MARRA, E. de S. SBPSP. Entrevista concedida em 03/06/2016.
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efetivas de combate à ditadura militar. Dessa forma, alØm de 
demonstrar que havia demanda por psicoterapia, e que uma es-
tudante ligada à resistŒncia pôde ser atendida no hospital sem 
ser delatada (apesar do clima de vigilância), o papel dos aten-
dimentos psicanalíticos e psicológicos Ø marcado pelo respei-
to ao sigilo pro�ssional13 (BaRTH, 2008). Se observarmos os 
prontuÆrios da Øpoca, veremos que as anotaçıes da psicotera-
pia eram bastante vagas, justamente em funçªo do respeito aos 
dados biogrÆ�cos dos pacientes.

O serviço surge, entªo, justamente nesse período pro-
blemÆtico da história brasileira: nas tensıes do período de-
mocrÆtico que antecederam 31 de março de 1964 e, depois, no 
endurecimento da censura e das perseguiçıes políticas, civis e 
militares que ocorreram ao longo do regime. MÆrcio Giovan-
netti, psiquiatra formado pela FMUSP e futuro psicanalista, 
informa que:

Todo mundo era chamado, convocado; pra todos lados 
e todo tipo de participaçªo. Mas eu lembro, eu nªo sei 
se por timidez, se por uma certa crítica tambØm que eu 
tinha, eu me lembro que numa das reuniıes muitos dos 
meus melhores amigos atØ, um dos meus grandes ami-
gos da faculdade foi o... atØ o terceiro ano, foi o Gelson 
Reicher.14 A foi morto. Ele foi militante, nØ, guerrilha. 

13  Capítulo complicado do campo psi, sobretudo na anÆlise do caso Amíl-
car Lobo, paciente de anÆlise de Leªo Cabernite na Sociedade de PsicanÆlise 
do Rio de Janeiro. O caso Ø usado como referŒncia para criticar o papel da 
instituiçªo psicanalítica na Øpoca da ditadura, que encobertou as açıes de 
Lobo, mØdico que trabalhava na ditadura. Ao compararmos o caso de Iara, 
que se bene�ciou justamente do sigilo e da manutençªo de sua privacidade, 
podemos notar que nªo se trata de um assunto de difícil anÆlise, que serÆ 
trabalhado mais adiante. 
14  Gelson Reicher (1949-1972) foi um dos dois estudantes da FMUSP mor-
tos pela ditadura militar em um caso complexo que revelava os bastidores 
do regime ditatorial brasileiro. Somente na dØcada de 90, após investigaçıes 
e muitos esforços de sua família, foi possível refazer a versªo histórica atØ 
entªo divulgada sobre sua morte, que era considerada acidental. O episódio 
de Reicher colocou em cena o trabalho de um dos mØdico-legais do Hospital 
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O Cabral e muitos... eu me aproximei muito mais desse 
pessoal que foi mesmo militante e alguns mesmo pra 
guerrilha. Entªo... mas eu lembro que na primeira re-
uniªo política a portas fechadas, com esse grupo... que 
a hora que eu entrei, que... quem tava... nªo quem tava 
apenas coordenando a reuniªo porque nªo tinha um 
coordenador, nØ? Mas quando eu deixei de ser MÆrcio 
e virei camarada. Nªo importa... Mas eu era o MÆrcio, 
o outro era o Gelson, o outro era o Cabral. Quer dizer, 
que nós Øramos camaradas, eu falei, �mas, pô, isso pare-
ce uma imitaçªo�. Uma coisa meio encenada. Nªo tem a 
ver com o que eu quero... En�m. Comecei a questionar. 
De alguma forma, sei que era. Espirrei. Nªo �quei. 
Pode ser que eu esteja vivo hoje atØ por causa disso. 
Esses meu amigos... o Raul Ialveberg que Ø irmªo da 
Iara Ialveberg, era da minha turma. Entendeu? Tudo 
meus amigos. Era o pessoal que eu andava. Isso na fa-
culdade, nØ? Na psiquiatria jÆ foi o tempo mais duro. 
Quer dizer, isso Ø bem início da faculdade. 67... 68... 
que endureceu. Entªo... entªo jÆ tudo era falado num 
tom muito mais velado, mais escondido. Quer dizer, 
esses colegas jÆ tinham sido mortos. Nªo Ø? O Leo  
Nosek que tava um ano na minha frente na faculdade, 
na... na residŒncia tinha sido preso. En�m, a gente jÆ 
tinha muito medo de falar. Mas junto com isso tinha 
toda essa festividade do �psi� em Sªo Paulo, o Psico-
drama, o Congresso do MASP.
Mas o... mas quer dizer, eh, mas Ø claro que existia uma 
censura. Quer dizer, o departamento era considerado 
muito reacionÆrio. Quer dizer, o chefe do departamen-
to. Entªo a gente jÆ entrava lÆ... tinha todo um clima... a 
gente jÆ entrava sabendo que tinha que se portar bem. 
TÆ? Eu acho que atØ essa... toda essa força do Psico-
drama naquele momento era uma... um deslizamento, 

das Clínicas, responsÆveis pela emissªo dos laudos e atestados de óbito, Isaac 
Abramovit, denunciado ao Conselho Regional de Medicina por colaboraçªo 
com o regime militar. Fonte: <http://www.cnv.gov.br/images/pdf/relatorio/
volume_3_digital.pdf>. Acesso em: 23 ago. 2016.
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quer dizer, nªo apenas em relaçªo a isso, mas acho que 
esse deslizamento da censura política a gente poderia 
dividir. Entªo lÆ podia, no Psicodrama, podia represen-
tar, podia falar, podia falar contra autoridade.15 

A essŒncia dos testemunhos obtidos revelou a constata-
çªo de que o hospital era um ambiente no qual as diretrizes 
ideológicas eram bastante claras e inquestionÆveis. A certeza da 
ine�ciŒncia de qualquer movimento era tamanha que o medo 
imperava. Cesarino, por exemplo, informa-nos como vivenciou 
essas situaçıes, que, segundo ele, culminariam com sua saída 
do hospital:

Eu tive muita atividade política universitÆria. Dentro de 
Centro AcadŒmico, de Uniªo Estadual de Estudantes, 
que eu fui Conselheiro. Na Øpoca era importante politi-
camente. Eu me lembro que a gente fez aqui a Semana 
da Petrobras. Aquela do �petróleo Ø nosso�. E a gente fez 
uma torre de petróleo em frente ao Teatro Municipal, 
atrapalhando o trânsito. Mas, a..., o chefe do trânsito 
queria que a gente tirasse. Aí, eu fui no 2” ExØrcito, que 
era ali ao lado e falei que eu era Presidente da UEB, nes-
sa Øpoca, falei com o chefe do 2” ExØrcito e ele mandou 
a Tropa tomar conta, que naquele, naquela Øpoca...
Anos 50. Eu era estudante. Entªo, foi... Isso foi interessante. 
Com essas atividades todas e, depois, eu fui do Con-
selho Regional de Medicina, jÆ depois do Golpe. E do 
Sindicato dos MØdicos tambØm. Aí, evidentemente, 
eu era um Comunista perigosíssimo, pra eles, e toda 
essa..., essa história.
E ainda por cima, �z uma Tese de Psiquiatria Social. 
�O que quer dizer social, que que tÆ por baixo disso aí?� 
Fortes dizia, �que que tÆ por baixo desse social aí? É um 
esquerdismozinho disfarçado, nØ?� Ele dizia, nªo sa-
bia nada. Nªo era mau sujeito ele, só muito ignorante. 
Mas, en�m... Aí, aos poucos, eu nªo percebi, mas, eu 

15  GIOVANNETTI, M. de F. SBPSP. Entrevista concedida em 14/01/15, p. 15.
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comecei a ser podado. Tem uma �gura em Direito, no 
Direito do Trabalho que se chama Despedida indireta, 
que vocŒ cria uma situaçªo tal pro seu empregado que 
ele vai pedir demissªo, ele vai embora. VocŒ nªo des-
pediu. VocŒ só foi criando uma situaçªo assim... Foi o 
que eles �zeram comigo. Bastante, tipo..., o Carvalhal 
Ribas quase todo dia chegava pra mim e dizia, �por que 
vocŒ nªo vai embora daqui, vocŒ tem uma boa Clínica, 
vocŒ tÆ ganhando um bom dinheiro lÆ fora, nØ? O que 
vocŒ tÆ fazendo aqui? Vai embora... Nªo �ca aqui... Nªo 
Ø lugar pra vocŒ aqui... e, pra falar a verdade, a gente nªo 
gosta muito de vocŒ�. Isso ele falava, nØ? Bom, eu acha-
va que ele que nªo gostava. Depois, aos poucos, eu fui 
percebendo. Me toquei que tinha... No começo, eu dava 
aulas, nØ, como todo mundo, dava aulas. Mas, aí, come-
çaram a podar. Nªo davam mais aulas pra mim. Depois, 
criaram..., começou a ter a ResidŒncia. A ResidŒncia, e a 
Pós-Graduaçªo, Mestrado e Doutorado. Eu fui o 3” re-
sidente, depois de um período que nªo tinha ninguØm. 
Um nœmero razoavelmente grande de Residentes queria 
que eu fosse o Orientador do Mestrado. Eu falei, �tudo 
bem�. Eles disseram, �nªo, nªo pode; nªo pode ter muitos 
orientados�. Nªo podia esse, nªo podia aquele, nªo podia 
nªo sei o quŒ... Depois, os orientandos perceberam que 
nªo era pra fazer comigo e nªo �zeram.
Essa foi a primeira coisa. A outra coisa Ø que montaram 
um curso de Pós-Graduaçªo. Montei um curso de Psi-
quiatria Social. Disseram, �nªo, tÆ muito bom, tÆ muito 
interessante o seu curso, mas, vamos deixar pro ano 
que vem, nØ? Esse ano jÆ tem muito curso�. Aí, ano que 
vem, novamente, a mesma coisa. E, assim por diante. 
Depois, de repente, apareceu um processo contra mim, 
que era um processo por excesso de faltas. Falei, �como, 
excesso de faltas?� Porque tem um limite que o funcio-
nÆrio pœblico pode ter. É que eu entrei com concurso.
Entªo, tinha um limite. Eu falei, �nªo Ø possível, eu nªo 
faltei tanto assim, nØ?� Aí, fomos veri�car. A �comis-
sªo do cessante� lÆ tinha um Assistente Social que era 
meu amigo. Ele falou, vamos começar vendo os dias 
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que vocŒ faltou? Aí, pegou uma folhinha e começou a 
contar sÆbado, domingo, feriado... É...! Aí, eu estourei. 
Aí, eu falei, ah, tÆ bom, nªo quero mais, porque se vo-
cŒs nªo me querem, tambØm nªo quero, porque isso Ø 
uma porcaria, nªo tÆ acontecendo nada aqui que me 
interesse, realmente�. Entªo, eu fui o œltimo a sair, dessa 
minha geraçªo.16

Cesarino menciona os professores Carvalhal Ribas e JosØ 
Albuquerque Fortes, que sucederam Pacheco e Silva na direçªo 
do hospital, como indicaçªo da continuidade de suas inclina-
çıes ideológicas:

Diziam que o Pacheco Silva era um dos �nanciadores 
da OBAN17 na Øpoca. E, de fato, a gente sabe que Pache-
co e Silva era amigªo dos generais, dos ditadores. Tem 
atØ uma notícia que saiu na Folha, na Øpoca, que era de 
um jantar oferecido pelo Professor Pacheco e Silva, na 
sua casa, pro presidente... que era o 1” general, o Cas-
telo Branco.
O Castelo Branco e os generais fulano e fulano. Se eu 
ofereço um jantar na minha casa pro ditador, nØ, no mí-
nimo tô a favor, nªo Ø? Nªo dÆ pra pensar outra coisa. 
Entªo... E os outros... O �risadinha�, que era o... Carvalhal, 
o apelido dele era �risadinha�. Ele tinha sempre uma risa-
dinha assim. O Carvalhal tinha essa fama de ser �dedo 
duro� mesmo. De ser informante do DOPS. E que, aliÆs, 
aconteceu... Isso aconteceu muito no Hospital das Clí-
nicas, muitos professores dedando, comunistas, pessoas 
que, que nem faziam política, nem nada, mas que eram 
possíveis concorrentes... Claro. VŒ isso, ninguØm dÆ isso 
por escrito, nØ? Mas, se falava muito nisso aí.18

16  CESARINO, A. C. M. Serviço de Psicoterapia FMUSP. Entrevista concedi-
da em 28/02/2015, p. 16-17.
17 E ssa a�rmaçªo nªo pôde ser comprovada historicamente por nossas pesquisas.
18  CESARINO, A. C. M. Serviço de Psicoterapia FMUSP. Entrevista concedi-
da em 28/02/2015, p. 20.
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O outro ponto importante Ø o reconhecimento das ideias 
e das açıes que nªo responderiam à lógica do medo e do silŒn-
cio institucional frente ao contexto autoritÆrio da Øpoca, colo-
cando a Faculdade de Medicina em vÆrios momentos da ins-
tituiçªo e, mais centralmente, do Serviço de Psicoterapia num 
plano amplo, como das greves e confrontos diÆrios em vÆrios 
nœcleos e departamentos. O que pretendemos indicar nesse 
complexo contexto institucional Ø que tratar da Faculdade de 
Medicina como um corpo œnico afeito, apenas, ao regime polí-
tico serÆ cair em um esquematismo que necessita, por parte dos 
analistas, de afastamento, pois as experiŒncias indicam muitos 
matizes, conforme indicado:

Era um clima. E era um clima medo, porque, muita 
coisa era meio perigosa. Outra coisa que a gente fez 
nessa Øpoca... Eu ainda tava lÆ... Foi a primeira Greve 
de MØdicos do Brasil, eu acho. Isso era governo do... 
um daqueles governadores nomeados pela ditadura. Eu 
nªo me lembro o nome dele. Mas era um desses quatro-
centıes aí, que eram nomeados pela ditadura. Foi antes 
do Abreu SodrØ, eu acho. Infelizmente, nªo me lembro. 
Tô esquecendo. Mas, entªo, tambØm fez uma greve que 
parou o HC e, depois, parou o Servidor tambØm e foi... 
Nessa Øpoca, eu tava no Sindicato dos MØdicos. Nªo fui 
eu que �z a greve, nØ? Foi um grupo. Mas, Ø mais uma 
prova que esse cara Ø um comunista! 
Na Øpoca havia pessoas que pensavam parecido comigo 
do ponto de vista político e social no IPQ. Só que eles 
foram embora. O Leopold Nosek, o Plínio Montanha, 
o Aníbal. Nem todos eram muito ativos. O Leopold era. 
Foi preso, inclusive. Mas, nªo contou nada. Nem todos, 
nem todos tinham muita atividade. Depois, a gente 
montou um grupo. Era supersecreto. Mas, acabaram 
sabendo. Entªo, combinei com um cara da Açªo Po-
pular, na Øpoca era um dos grupos subversivos, que era 
meu amigo, que quando precisassem de alguma coisa 
mandassem pro HC, nªo pro meu consultório, alguØm 
dizendo que foi o Doutor Paiva que mandou. Entªo, de 
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jogo�, uma vez que as regras eram claras (BOuRDIEu, 2004). 
O Serviço de Psicoterapia criado nesse ambiente aproveitou-se 
de certas frestas institucionais e tambØm de certo desinteresse 
pelo seu trabalho, fazendo circular saberes e prÆticas psicológi-
cas que foram empregadas tanto no tratamento psicológico de 
pacientes quanto no fomento do aprendizado pro�ssional de 
estudantes de Medicina e residentes de Psiquiatria, num movi-
mento, em larga medida, contrÆrio ao regime.

Por outro lado, a formaçªo do serviço acompanharia as 
tensıes da sociedade brasileira, incrementando a procura por 
tratamento psicológico (MOREIRa; ROmagNOLI; NEvEs, 
2007). A censura e as proibiçıes funcionariam como molas 
propulsoras para as pro�ssıes da psique, que viveram justa-
mente nesse período seu maior Æpice pro�ssional. Os consultó-
rios privados tornar-se-iam, tambØm, ambientes de proteçªo ao 
testemunhar narrativas sobre os fatos vividos que nªo podiam 
chegar a outros ouvidos. O esvaziamento do espaço pœblico e a 
perplexidade diante da radicalizaçªo do autoritarismo tambØm 
estimulariam a busca pela interioridade individual (COIm�
BRa, 1995) numa Øpoca em que os atendimentos psicológicos 
nªo estavam mais exclusivamente ligados à psicanÆlise. 
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humana à crítica e às possibilidades de futuro emblemadas nas 
açıes políticas dos homens teria criado a patogŒnese do mundo 
burguŒs, qual seja, o entrelaçamento entre o objeto da crítica e 
a utopia professada que supunha o moderno como o �novo� a 
ser construído. Tal entrelaçamento rompia com qualquer pos-
sibilidade de continuidade entre o passado e o presente vividos, 
e o futuro fabulado, no limite, impossibilitava a institucionali-
zaçªo daquele �novo� fabulado em nome do qual se ocuparam 
os espaços pœblicos: o �novo� institucionalizado tornava-se, 
rapidamente, objeto de crítica entrelaçada a novo projeto de 
futuro que, dessa forma, tambØm sublimaria o tempo vivido. 
A �loso�a da história que se desenvolveu nesses tempos revo-
lucionÆrios, em sua busca por regularidades que indicassem o 
sentido da história, permitindo revelar um futuro inscrito nessa 
mesma história e um evidente progresso que a todos os homens 
concerniria, tornaria o tempo vivido do presente em algo fugi-
dio a ser superado, um momento ainda preso a tradiçıes com 
as quais se deveria romper em nome de um futuro projetado, 
em nome do �moderno�. 

Aprofundando o argumento, Koselleck viria a a�rmar 
que a Ilustraçªo e os movimentos revolucionÆrios que lhe sªo 
conectados acirraram um outro processo que se pode conside-
rar, a partir da perspectiva construída pelo historiador alemªo, 
como fundador do mundo contemporâneo: a dissociaçªo entre 
os espaços de experiŒncia e os horizontes de expectativa dos 
homens (KOSELLECK, 2006). Sua teoria dos estratos do tempo 
(KOSELLECK, 2013) propıe observar e historiar a experiŒncia 
vivida pelos homens, conectando os trŒs tempos que se articu-
lam nas suas vidas: passado, presente e futuro, observando suas 
nuances, as percepçıes que engendram e as narrativas que so-
bre eles sªo elaboradas, de maneira a escrever história indepen-
dentemente daquela dissociaçªo que traz em si uma percepçªo 
do tempo e da história, uma visªo de mundo, mas que sublima 
experiŒncias e possibilidades presentes no tempo efetivamente 
vivido que cabe ao historiador revelar. No que diz respeito às 
possibilidades de escrita da história do tempo presente, a su-
gestªo Ø preciosa:
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En nuestra historia del tiempo presente hay estructu-
ras que no pertenecen unicamente a nuestra historia 
del tiempo presente. Hay constelaciones repetibles, 
efectos a largo plazo, actitudes arcaicas que perviven, 
regularidades en la serie de acontecimentos, acerca de 
cuya actualidade um historiador del tiempo presen-
te puede informarse a partir de la historia. Y es que, 
como se dijo, la historia del tiempo presente, eleva-
da a la categoria de concepto, es mÆs que la historia 
de nuestro tiempo presente. Sólo cuando sabemos lo 
que se puede repetir en cualquier momento, aunque 
no siempre igual, podemos ponderar lo que hay real-
mente de nuevo en nuestro tiempo. Tal vez menos de 
lo que podemos suponer. Este poco es lo importante. 
(KOSELLECK, 2013, p. 133).

O trecho citado permite a�rmar que Ø nas realidades 
reencenadas das experiŒncias do passado, talvez dialeticamen-
te, que se pode encontrar o novo, e nªo na dissociaçªo entre a 
experiŒncia vivida e as expectativas de futuro. O que se pre-
tende neste texto Ø explorar as possibilidades dessa sugestªo na 
experiŒncia do complexo HSP/SPDM/EPM-Unifesp durante as 
dØcadas de 60 e 70. Em primeiro lugar, Ø importante a�rmar 
que o que Koselleck nomeia como estratos de tempo � e a partir 
da de�niçªo organiza uma teoria sobre a escrita da história e 
sua relaçªo com a percepçªo sobre o tempo vivido, o tempo 
passado e o tempo futuro, rememorados ou narrados pelo his-
toriador � sªo níveis temporais nos quais se movem as pessoas, 
nos quais se desenvolvem acontecimentos e a partir dos quais Ø 
possível observar conteœdos de longa e/ou curta duraçªo. Nªo 
se trata de perceber o tempo como linear ou como recorrente 
(circular), mas de observar os entrelaçamentos entre diferentes 
níveis de duraçªo nos quais estªo presentes elementos lineares, 
que indicam continuidades; elementos recorrentes, que pare-
cem reiterar tradiçıes ou experiŒncias quando se imaginava vi-
ver em �outros tempos�; ou modi�caçıes introduzidas, que po-
dem ser percebidas como mais ou menos �novas�, dependendo  
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das geraçıes que avaliam seus impactos. Um pouco da histó-
ria do Departamento de Medicina Preventiva da EPM, assim 
como as percepçıes que dele tinham alunos e professores entre 
os anos de 1960 e 1980, talvez ajude a compreender melhor os 
entrelaçamentos entre estratos do tempo de que se fala aqui.

Os departamentos de medicina preventiva foram pro-
postos no âmbito da Organizaçªo Mundial de Saœde (OMS) e 
da Organizaçªo Panamericana de Saœde (OPAS) (GRUNDY; 
MACKINTOSH, 1958; AROUCA, 2003) nos anos de 1950. Nos 
debates entªo promovidos, destacava-se a ideia de que haveria 
que in�uir na formaçªo dos mØdicos, promovendo alteraçıes 
curriculares que sobrelevassem o aprendizado de mØtodos pre-
ventivistas, aproximando os graduandos de secretarias de saœ-
de, departamentos de tratamento de Ægua e limpeza pœblica etc. 
Levados à prÆtica pelos novos mØdicos, tais mØtodos, conforme 
pretendiam os formuladores dos debates, alterariam os siste-
mas de saœde, diminuindo os seus custos para a saœde pœblica 
em sua totalidade. A mudança no ensino mØdico era, assim, 
�estratØgia fundamental para o desenvolvimento de uma atitu-
de preventivista� (AROUCA, 2003, p. 132). Fundaçıes como a 
Kellogs e a Rockefeller enamoraram-se rapidamente do projeto, 
o que permitiu que muitas faculdades pœblicas de Medicina, 
como a Escola Paulista de Medicina e a Faculdade de Medicina 
da USP, recebessem dinheiro privado dessas instituiçıes certi-
�cadas como �lantrópicas para o exercício de suas atividades 
preventivistas. 

Na senda aberta pelos debates sumariados, a Escola Pau-
lista de Medicina fundou seu Departamento de Medicina Pre-
ventiva, em 1961. O MinistØrio da Educaçªo (MEC) aprovou 
uma dotaçªo de verba para a edi�caçªo do novo departamento 
ainda em 1960, como resultado das discussıes na congregaçªo 
sobre o papel que o departamento teria na grade do curso mØ-
dico.2 Mas o novo prØdio seria construído em terreno da As-

2  Livro 7 de Atas da Congregaçªo da EPM (17/09/59 a 05/04/63). Arquivo da 
Reitoria da Unesp.
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sociaçªo Paulista para Desenvolvimento da Medicina (SPDM), 
entidade privada e �lantrópica que geria o Hospital Sªo Pau-
lo (HSP) e cujos sócios eram, tambØm, professores da escola 
pœblica. Como resolver tal situaçªo? Da mesma maneira que 
a escola vinha tentando resolver o problema da enorme dívida 
do hospital e das di�culdades para �nanciar as suas atividades: 
oferecer a doaçªo do patrimônio da SPDM para a Uniªo e com-
prometer a Uniªo, por meio do MEC e do MinistØrio da Saœde, 
com os recursos necessÆrios ao funcionamento do hospital. As-
sim atuaram os professores da escola, tambØm sócios da SPDM, 
e o diretor da escola, Marcos Lindenberg (1901-1979), que en-
tªo se movimentava politicamente pela incorporaçªo da Escola 
Paulista de Medicina (EPM) ao projeto de fundaçªo da Univer-
sidade Federal de Sªo Paulo (UFSP),3 de modo a garantir que 
o edifício onde seria construído o Departamento de Medicina 
Preventiva com dinheiro pœblico tambØm se tornasse pœblico. 
A escola conseguiu que as Comissıes de Constituiçªo e Justiça, 
de Saœde, de Orçamento e Fiscalizaçªo Financeira e a de Finan-
ças do Congresso Nacional aprovassem o Projeto n” 2.745, em 
1961, por meio do qual a Uniªo poderia aceitar a doaçªo dos 
bens da SPDM (terrenos e equipamentos construídos e operan-
tes neles) e, tambØm, autorizaria a Uniªo a empenhar o crØdito 
de $ 36.000.000,00 (trinta e seis milhıes de cruzeiros) que via-
bilizaria a doaçªo, ou seja, que quitaria as dívidas e permitiria 
à Uniªo receber os bens, dado que nªo Ø possível que a Uniªo 
receba bens com passivo �nanceiro.4 AlØm disso, foram pro-
mulgados dois decretos: o Decreto n” 50.342, em 15 de março 

3  A UFSP foi criada pela Lei Federal n” 3.835, de 13 de dezembro de 1960, e 
em seu projeto original, defendido pelo professor Marcos Lindenberg, incor-
poraria a Escola Paulista de Medicina junto com outras faculdades isoladas 
do estado de Sªo Paulo. Sobre o assunto, consultar: Santos Jr. e Jaime (2012, 
p. 93-179).
4  DiÆrios do Congresso Nacional. Março de 1961. Arquivo do Congresso Na-
cional on-line.
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de 1961,5 que declarava de utilidade pœblica, para efeitos de de-
sapropriaçªo, os terrenos localizados nas quadras entre as ruas 
Botucatu, Ottonis, Borges Lagoa e Loefgreen, que constituem 
os quatro quarteirıes onde, atØ hoje, a SPDM mantØm seus ter-
renos com edifícios dedicados a atividades da EPM e onde tam-
bØm se encontram os edifícios pœblicos da EPM; e o Decreto 
n” 313, em 7 de dezembro de 1961,6 que autorizava a Uniªo a 
receber em doaçªo os bens e imóveis da SPDM.

Observe-se que o diretor da escola atuava em duas fren-
tes: doar os terrenos da SPDM para a Uniªo, quitando seu pas-
sivo com dinheiro pœblico a ser creditado com autorizaçªo do 
Congresso Nacional, e conseguir a desapropriaçªo dos terrenos 
da SPDM por meio de sua declaraçªo como de utilidade pœ-
blica para uso da EPM. Uma complementava a outra, jÆ que a 
Uniªo só poderia incorporar imóveis que nªo tivessem passivo 
�nanceiro. Mas o crØdito citado nªo veio, apenas o crØdito para 
construçªo do edifício da medicina preventiva. O novo depar-
tamento, assim, foi construído com dinheiro pœblico em terre-
no privado, fato que gerou desavenças entre a escola e a SPDM, 
embora muitos dos professores da escola fossem, tambØm, só-
cios da SPDM, conforme seu estatuto aprovado em 1960:

A seguir o Senhor Diretor solicita autorizaçªo da Con-
gregaçªo no sentido de o�ciar à Sociedade Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina, pleiteando a escritura 
de doaçªo do terreno onde a Escola construiu o Institu-
to de Medicina Preventiva e estÆ construindo o edifício 
dos Ambulatórios. Tal solicitaçªo foi aprovada.7

5  Decreto 50.342. 15 de março de 1961. Arquivo do Senado Federal on-line. 
Disponível em: <http://legis.senado.leg.br/sicon/#/basica>. Acesso em: 12 
jan. 2016.
6  Decreto 313, 7 de dezembro de 1961. Arquivo do Senado Federal on-line. Dis-
ponível em: <http://legis.senado.leg.br/sicon/#/basica>. Acesso em: 12 jan. 2016.
7  Livro 8 de Atas da Congregaçªo da EPM. 10 de outubro de 1967, �s. 224-225. 
Arquivo da Reitoria da Unifesp. 
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O que os debates registrados nas Atas da Congregaçªo da 
Escola e nas Atas das reuniıes do Conselho da SPDM permi-
tem observar Ø que havia professores que consideravam equi-
vocado fazer escritura de doaçªo de terrenos para a Uniªo sem 
receber os crØditos para quitaçªo de dívida com antecedŒncia. 
Havia outros, no entanto, que a�rmavam que a doaçªo, inde-
pendentemente do depósito dos crØditos que quitariam as dí-
vidas do HSP, comprometeria a Uniªo com o �nanciamento do 
hospital e dos leitos-ensino. O fato Ø que nªo havia legislaçªo, 
atØ onde foi possível estudar, que permitisse aceitar doaçªo de 
imóvel com passivo �nanceiro empenhado. 

Mas, em meio aos difíceis caminhos dos nœmeros das dí-
vidas, dos crØditos que nªo chegavam, havia outros personagens 
nessa história, pessoas esgarçando os limites da norma com suas 
experiŒncias. Um deles, o jÆ referido Marcos Lindenberg, dire-
tor da escola e entusiasta do projeto da UFSP, responsÆvel pelas 
negociaçıes junto ao Congresso Nacional que levaram à apro-
vaçªo do Projeto n” 2.735 em 1961, imaginou que o passado 
privado do hospital poderia ser superado pelo projeto futuro de 
federalizaçªo da entidade por meio da quitaçªo da dívida, com 
crØditos federais, e da doaçªo do patrimônio da SPDM para a 
Uniªo. Sua defesa da incorporaçªo da EPM à UFSP seguramen-
te tinha como mote o desejo de superar em de�nitivo o passado 
privado e construir, no presente, um futuro pœblico para todo 
o complexo. O golpe de 1964 roubou-lhe o futuro que jÆ se ma-
nifestava em presente quando foi nomeado por Joªo Goulart, 
em 1963, primeiro reitor da UFSP, o que, nas suas expectativas, 
alinhavadas em sua experiŒncia e em sua prÆtica política, per-
mitiria tornar pœblico todo o complexo. Mas, enquanto o futu-
ro projetado por Lindenberg nªo se tornava presente, e mesmo 
depois de sua derrota pela ditadura, a medicina preventiva da 
EPM deveria se desenvolver. Seu maior incentivador e primeiro 
chefe do novo departamento, Walter Leser (1909-2004), viveu 
intensamente os anos de 1960 e 1970. 

Leser era catedrÆtico de Higiene da EPM quando parti-
cipou dos seminÆrios da Opas em Viæa del Mar, em 1955, que  
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recomendaram a criaçªo de departamentos de medicina pre-
ventiva nos cursos de Medicina. AlØm disso, foi secretÆrio de 
saœde do estado de Sªo Paulo no governo de Roberto Costa de 
Abreu SodrØ (1917-1999), entre 1967 e 1971, e no governo de 
Paulo Egydio Martins (1928-), entre 1975 e 1979, o que, em 
uma visada rÆpida, talvez indicasse alguma complacŒncia com 
a ditadura. Mas os estratos do tempo estudados indicam outras 
possibilidades. No primeiro exercício do cargo, Leser foi res-
ponsÆvel pela reformulaçªo do Código SanitÆrio e pela criaçªo 
da carreira de mØdico sanitarista no estado de Sªo Paulo, em 
conformidade com os debates saídos de Viæa del Mar e as ur-
gŒncias da atençªo primÆria que tambØm jÆ se discutia e viria a 
ser um dos pilares do projeto do SUS na dØcada de 80. O com-
bate à varíola, que foi enfrentada em Sªo Paulo durante sua ges-
tªo na secretaria, foi feito sem a interferŒncia do Governo Fede-
ral e com recursos aportados diretamente da OMS, isso porque 
o secretÆrio considerava inadequada a campanha de medo im-
posta pelo Governo Federal e preferia educar a populaçªo para 
enfrentar o problema. O alcance das medidas, nos termos da 
relaçªo entre cidadania e saœde pœblica pretendida pelo mØdico 
e apontada em sua autobiogra�a, embora importante, parecia 
sempre ser contestado pela realidade de concentraçªo de ren-
da que marcou o período ditatorial no Brasil, assim como pela 
di�culdade de organizar um atendimento à saœde pœblica de 
qualidade e com boa resolutividade em um país cindido por 
classes. O futuro/presente proposto em Viæa del Mar e encam-
pado por Leser mostrava, assim, as suas limitaçıes em socie-
dades desiguais. Quando recebeu o convite para assumir a se-
cretaria no governo de Paulo Egydio, jÆ desgostoso com o fato 
de a carreira de mØdico sanitarista nªo ter se fortalecido como 
projetara, e com o fato de que os índices de mortalidade asso-
ciados à de�ciŒncia de abastecimento de Ægua tratada tinham 
aumentado, relutou:

Confesso que tinha medo de recomeçar a luta, mor-
mente porque seria necessÆrio, desde logo, enfrentar a 
tremenda epidemia de meningite meningocócica que, 
ocultada durante muito tempo pelo governo, jÆ era  
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motivo de pânico na populaçªo. O governo iria assumir 
em 15 de março de 1975 e, com a entrada do próximo 
inverno, as perspectivas eram sombrias. [...] bateram à 
porta e apareceu o SodrØ, junto com o Henrique Turner 
e o Castelo Branco. Perguntou se eu tinha falado com o 
Paulo Egydio e queriam saber a minha resposta; relatei 
o que sucedera e as minhas razıes para nªo aceitar. Ele 
nªo se conformou, alegando que eu nªo avaliava direito 
o que tinham feito na secretaria, sendo indispensÆvel 
que eu voltasse para arrumar a casa, nªo podendo faltar 
ao dever de servir à populaçªo, que a meningite exi-
gia que alguØm com a minha energia a enfrentasse, etc. 
(LESER, 2009, p. 92).

Acabaria por aceitar e, na esteira da criaçªo da Comissªo 
Nacional de Controle da Meningite, evidŒncia de que nªo era 
mais possível esconder a epidemia (BRASIL, 1975), conduziu o 
processo de vacinaçªo desde a cidade de Sªo Paulo atØ o inte-
rior do estado, com apoio do ExØrcito. Sªo Paulo só descansaria 
a partir de 1978, mas Leser voltaria suas energias para exigir a 
�nalizaçªo do sistema Cantareira e a instalaçªo das suas redes 
de distribuiçªo antes que terminasse seu mandato. Acreditava, 
ainda, que o futuro poderia ocupar o tempo presente com a as-
sociaçªo entre medidas preventivistas e medidas de saneamen-
to que fortaleceriam a saœde pœblica no Brasil. O mØdico e pro-
fessor da EPM, assim, atuava dentro das possibilidades que sua 
experiŒncia lhe colocava e em relaçªo aos limites que a situaçªo 
política do país impunha. Tais limites, no entanto, nªo lhe im-
pediram de se posicionar contra as aposentadorias de professo-
res da USP por imposiçªo de Gama e Silva, em 1968, ainda na 
gestªo de Abreu SodrØ, quando colocou o cargo à disposiçªo 
do governador. Em suas memórias, relata que voltou atrÆs por 
sugestªo dos próprios perseguidos.8 Estes argumentaram que, 

8 L eser cita Isaías Raw, Alberto Carvalho da Silva, Elza Berquó e Erney Pless-
man Camargo. Este œltimo seria recebido na EPM, após o afastamento da USP, 
pelo professor Leal Prado. (Cf. LESER, 2009, p. 87). Erney foi um dos entrevis-
tados da Comissªo da Verdade da Unifesp no segundo semestre de 2015.
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caso ele e os outros secretÆrios renunciassem, haveria uma crise 
no estado de Sªo Paulo, que permitiria a Gama e Silva assumir 
o governo, como era seu desejo. Mas os custos da decisªo co-
brariam lugar: seria acusado de apego ao cargo e, aos olhos de 
alguns, de colaborador da ditadura.

Um outro professor da EPM, Roberto Baruzzi (1929-
2016), da clínica geral, iria se juntar à medicina preventiva e 
participar das caravanas mØdicas da EPM ao Araguaia nos anos 
de 1960, um conjunto de quatro expediçıes entre 1963 e 1969 
voltadas para o atendimento à saœde das populaçıes ribeirinhas 
e indígenas próximas ao rio Araguaia. Na Øpoca, seria convida-
do a participar do Projeto Rondon, mas nªo via nesse proje-
to nenhuma preocupaçªo de fato com o atendimento à saœde 
das populaçıes dos sertıes dos brasis, só desejos de integrar 
a juventude crítica aos trilhos impostos pela ditadura que se 
fortalecia.9 Assim, do Araguaia Baruzzi se dirigiria ao Xingu, a 
convite de Orlando Villas-Bôas (1914-2002), e ali desenvolveria 
trabalho e pesquisa com a continuidade que considerava mais 
efetiva. Mas tambØm neste caso, e a partir do Departamento de 
Medicina Preventiva da escola pœblica, recebeu �nanciamento 
privado que era operado por vezes pela contabilidade da EPM 
e, em outras vezes, pela SPDM, dependendo dos termos do 
convŒnio assinado.

As críticas de Baruzzi ao Projeto Rondon e sua busca 
por um projeto que tivesse, de fato, continuidade e implicasse 
melhoria na vida das populaçıes dos sertıes dos brasis, espe-
cialmente as populaçıes indígenas, permitem a�rmar que tal-
vez acompanhasse as críticas ao preventivismo verticalizado e 
descolado das transformaçıes sociais que viriam a ser formu-
ladas pelo movimento da reforma sanitÆria a partir da segunda 
metade dos anos de 1970. Mas, para os que tinham urgŒncia 
em ver tais transformaçıes, e nªo se consideravam comunis-
tas ou socialistas, nªo cabia apostar apenas nas expectativas 
de futuro. O fato Ø que, ao contrÆrio de Leser, Baruzzi preferiu  

9  Roberto Geraldo Baruzzi, depoimento a Ana Nemi. Março de 2013.
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movimentar-se por fora dos meandros do exercício cotidiano 
da política e construir um projeto de atençªo à saœde indíge-
na que, embora tenha sempre dependido de recursos pœblicos, 
preferiu distanciar-se do Estado dentro das possibilidades co-
locadas em sua experiŒncia. Nos dois casos aqui relatados, a 
medicina preventiva foi o esteio para a consecuçªo do futuro 
no presente, Leser e Baruzzi construíram sua atuaçªo pœblica 
como mØdicos aceitando as limitaçıes colocadas pelo tempo 
vivido, consideraram as reformas por dentro do sistema como 
futuro possível no tempo presente. 

Mas aqueles tambØm foram anos de tomar o futuro nas 
mªos pela negaçªo do presente, anos em que, no Brasil, radi-
calizaram-se as tintas do hiato entre os espaços de experiŒncia 
e os horizontes de expectativa que, no entender de Koselleck, 
fundaram o mundo contemporâneo. MÆrcia Aparecida do 
Amaral (1952-)10 entrou no curso de Medicina da escola em 
1971, jÆ trazendo forte militância política de sua adolescŒncia e 
uma proximidade com a Aliança Libertadora Nacional (ALN) 
que a levaria, tambØm, depois de um dos muitos rachas que 
caracterizaram a atuaçªo clandestina dos grupos que pegaram 
em armas contra a ditadura, para o Movimento de Libertaçªo 
Popular (Molipo). Na escola, poucos perceberam a sua militân-
cia, mas seu amigo e colega de bancada nas aulas Luiz Roberto 
Ramos nªo deixou de notar:

A MÆrcia sentava comigo na mesma mesa de Anato-
mia: eu, a MÆrcia e a Luiza dissecamos cadÆver juntos. 
AtØ um dia que ela nªo apareceu mais e... Pouco tem-
po antes de desaparecer, ela causou um burburinho, 
porque ela chegou com uma peruca loira e ninguØm 
entendeu aquilo. Era um disfarce para que ninguØm 
pudesse reconhecŒ-la. Ela jÆ estava sabendo que esta-
va correndo perigo e algo poderia acontecer. Em um 
dia ela apareceu de peruca loira, depois ela sumiu.  

10  MÆrcia Aparecida do Amaral, depoimento à Comissªo da Verdade Marcos 
Lindenberg da Unifesp, 21 de maio de 2014.
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E nós �camos nos perguntando onde estaria a MÆrcia, o 
que poderia ter acontecido a ela. Depois nós, naquelas 
conversas entre os alunos, soubemos que ela tinha sido 
presa. Eu soube especialmente, porque (nªo me lembro 
exatamente quando) recebi uma carta dela. Tínhamos 
�cado muito amigos e ela me mandou uma carta da 
prisªo dizendo que estava sendo torturada, que �cava 
dentro de um barril de Ægua horas a �o... En�m, con-
tando uns horrores de lÆ...11

MÆrcia foi presa ainda no primeiro ano, enfrentou a tor-
tura, a prisªo comum e um processo.12 Retornaria para os estu-
dos e para se tornar mØdica pelas mªos da professora Catharina 
Brandi (1949-), que a recebeu de volta e a realocou no curso 
junto com a turma do primeiro ano. Queria se especializar em 
medicina preventiva, mas, diferente dos professores Leser e Ba-
ruzzi, acreditava em uma medicina social e, por isso, saiu da es-
cola e fez residŒncia em Botucatu, onde havia um grande debate 
sobre saœde pœblica que, alØm de informar as discussıes sobre a 
construçªo do SUS, tambØm contribuiu para a fundaçªo do PT.

Quando MÆrcia retornou para a escola, jÆ no segundo 
semestre de 1972, 11 alunos do terceiro ano foram presos acu-
sados de serem do Molipo,13 entre eles Walter do Nascimento 
(1947-). Mas, neste caso, embora o aluno fosse crítico da dita-
dura e participasse da ediçªo do jornal do Centro AcadŒmico, 
nªo pertencia a nenhum grupo ligado à luta armada, apenas 

11  Luiz Roberto Ramos, depoimento à Comissªo da Verdade Marcos  
Lindenberg da Unifesp, agosto de 2016.
12  Declaraçªo de próprio punho feita por MÆrcia Aparecida do Amaral (Lila ou 
Inez) à turma de interrogatório preliminar C, no dia seis de março de 1972 das 
20hs à 1h, p. 2. Fundo Ordem Política e Social (Deops) do Arquivo Pœblico 
do Estado de Sªo Paulo.
13 T rata-se dos seguintes alunos: Lucílio Silva Filho, Paulo Antunes Horta, 
Reinaldo Moyses Chaim, Antonio Luiz Caldas Jr., Dirceu Diniz, JosØ Teles 
Claro, JosØ Gilberto Merussi de Santis, Ines Miney, JosØ Augusto de Oliveira, 
Walter do Nascimento e Gilberto Natalini. JÆ foram recolhidos depoimentos 
de Walter do Nascimento, Ines Miney e Gilberto Natalini.
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tinha ligaçªo com os militantes do que restara da UNE. Mesmo 
assim, sofreu tortura, prisªo e processo.14 

15

Suas memórias da prisªo,16 alØm de relatarem o sofri-
mento dos torturados, depois de transferidos para as depen-
dŒncias do Deops, tambØm destacam as aproximaçıes com 
outros presos, especialmente trabalhadores pobres, presos por 
motivos políticos, que a�rmavam que eles eram só ��lhinhos de 
papai da burguesia�, nªo voltariam à militância. A maior parte 
dos estudantes presos nessa ocasiªo, depois de formados, jÆ na 
segunda metade da dØcada de 70, organizou o atendimento à 
saœde no bairro pobre do Cangaíba, na zona leste de Sªo Pau-
lo, e só depois disso Ø que começou a ter militância partidÆria.  
A medicina aqui professada nªo era preventiva ou curativa, era 
conteœdo de aproximaçªo com as populaçıes pobres e de trans-

14 O  processo que envolveu os denominados membros do Molipo, fabulados 
ou reais, alØm de encontrar-se na base digital do projeto Brasil Nunca Mais 
Digital, pode ser lido no Fundo SNI do Arquivo Nacional do Rio de Janeiro: 
Micro�lme AC_ACE_54007/73. Site do projeto Brasil Nunca Mais Digital: 
<http://bnmdigital.mpf.mp.br/#!/>.
15  Ordem Política e Social � Escola Paulista de Medicina, Fundo Deops, Arqui-
vo Pœblico do Estado de Sªo Paulo.
16  Walter do Nascimento, depoimento à Comissªo da Verdade Marcos  
Lindenberg da Unifesp, 2 de junho de 2015.
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formaçªo social. Eram os tempos do movimento pela reforma 
sanitÆria brasileira, dos debates sobre a construçªo de um 
sistema de saœde verdadeiramente pœblico e, por isso, mui-
tos partidos procuraram os jovens mØdicos que eram muito 
respeitados no Cangaíba. A maior parte deles optou pelo PC-
doB, onde Walter ainda se encontra, e a�rmou-se comunista 
como resultado da sua experiŒncia durante a ditadura mili-
tar, que, se nªo foi partidarizada originalmente, tornou-se em 
sua atuaçªo mØdica. Sua prÆtica, porØm, operou entªo, assim 
como ainda hoje, e como os outros personagens aqui apre-
sentados, dentro dos limites do possível, da normatividade 
própria da política que, negada pela ditadura, manifestava-se 
nessas prÆticas e experiŒncias que sobreviveram aos anos de 
chumbo. Mas os olhos de Walter e de MÆrcia, embora coloca-
dos nas possibilidades do presente, mantinham as expectati-
vas de futuro em um mundo igualitÆrio.

As experiŒncias aqui sumariadas podem ser vistas como 
temporalidades que se sobrepıem, aproximam-se e distan-
ciam-se e que indicam, juntas, estratos do tempo da experiŒn-
cia do complexo movimentando-se entre o atendimento pœ-
blico à saœde e os �nanciamentos privados, o desejo de negar 
completamente o tempo presente e a aceitaçªo das limitaçıes 
do tempo vivido em relaçªo ao futuro sonhado. Tais �nancia-
mentos sªo, para uns, representaçªo de um passado que se faz 
presente e que se quer superar em um futuro no qual o SUS es-
teja fortalecido. Para outros, os defensores dos planos privados 
em saœde, �nanciamento e gestªo privada sªo indícios de um 
futuro melhor que jÆ se manifesta no presente e que vem sendo 
construído desde muitos anos atrÆs. Constituem, portanto, um 
passado que se faz presente e que se quer futuro. 

Chegados aos anos de 1980, quando Walter e MÆrcia jÆ 
estavam longe da escola, Leser e Baruzzi, junto com as novas 
turmas de alunos que foram chegando, os colegas e os tØcni-
cos que atuavam no complexo, enfrentaram os custos sociais e 
acadŒmicos da dØcada chamada de perdida, a ressaca do Mila-
gre professado no tempo curto da primeira metade dos anos de 
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1970, e cuja promessa nªo se cumpriu nos estratos mais longos 
do tempo. Mas, nesses anos de 1980, os personagens defenso-
res dos planos privados ganharam vozes e espaços nos debates 
da Congregaçªo da Escola, da assembleia dos sócios da SPDM 
e do Conselho de Administraçªo da SPDM. Se atØ os anos de 
1970 a maioria parecia apostar na federalizaçªo de todo o com-
plexo, tornando pœblica a integralidade das suas atividades, a 
partir dos anos de 1980, as posiçıes parecem ter se invertido. 
Em reuniªo da Assembleia Geral extraordinÆria da SPDM, em 
10 de outubro de 1979, Ø possível ler:

Em discussªo, o prof. Pedro Luiz M. Albernaz pergunta 
sobre a situaçªo da SPDM em relaçªo ao pedido que fez 
ao Inamps de autorizaçªo para realizaçªo de cirurgias 
eletivas e atendimento ambulatorial, e em que isso afeta-
ria o HSP, se caso houvesse rejeiçªo da solicitaçªo feita. 
Comunica o Sr. Presidente que após 6 meses recebeu 
do Inamps a resposta negativa do pedido feito, o qual 
especi�cou que no momento atual nªo hÆ possibilidade 
de autorizaçªo para o caso. Pensando nisso, a SPDM es-
tudou o convŒnio global, mas a avaliaçªo feita mostrou 
que o nível de pagamentos efetuados Ø carente e pouco 
viÆvel. Salienta que talvez esta semana a Sociedade con-
siga alguma resposta junto ao Ministro da PrevidŒncia 
e AssistŒncia Social [...]. Dr. Jair esclarece que, segundo 
informaçªo, a mØdia de ocupaçªo de leitos no HSP Ø de 
70%, existindo uma capacidade ociosa dos mesmos. É 
de opiniªo que a SPDM deve ajustar o nœmero de leitos 
de ensino do HSP à sua realidade e, portanto, instalar 
um nœmero X de leitos particulares que acredita ser uma 
grande fonte de receita, rea�rmando assim, a resoluçªo 
do Conselho Deliberativo.17

Observe-se que Jair Xavier Guimarªes (1918-2008), 
o presidente da SPDM que responde às dœvidas do professor  

17  Ata da Assembleia Geral extraordinÆria da Sociedade Paulista para o De-
senvolvimento da Medicina, 10 de outubro de 1979, �. 26f. Arquivos SPDM.
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Pedro Albernaz, era, tambØm, diretor da EPM naquele momen-
to. Em sua gestªo, consumou-se a decisªo de diluir o Conselho 
Administrativo independente da SPDM, que passou a ser indi-
cado a partir da Congregaçªo da Escola (NEMI, 2014).18 Den-
tro dessa nova institucionalidade administrativa, o complexo 
passou a avaliar a importância de aumentar os leitos privados 
para enfrentar o problema do sub�nanciamento das ativi-
dades que dependiam do Instituto Nacional de AssistŒncia 
MØdica da PrevidŒncia Social (Inamps) e das subvençıes das 
esferas estadual e municipal de poder, especialmente consi-
derando que o Pronto Socorro do HSP tinha portas abertas e 
recebia pacientes de todo o estado de Sªo Paulo. O resultado 
desses debates foi a decisªo de construir um anexo ao hospital 
que seria destinado a leitos privados,19 o que foi feito ao custo 
de enorme endividamento, cujas contas sªo ainda pagas nos 
dias de hoje pela sociedade. 

O �nanciamento dos leitos-ensino em hospitais univer-
sitÆrios foi, nos anos de 1980, motivo de greves nos hospitais 
vinculados a universidades e tipi�cou a crise do modelo previ-
denciÆrio que havia sido construído a partir da criaçªo do Insti-
tuto Nacional de PrevidŒncia Social (INPS) em 1967. Impunha-
-se um sistema nacional de saœde com �nanciamento adequado 
às necessidades dos cidadªos, bem como a reforma sanitÆria 
que viria a se emblemar no SUS, embora jamais com o �nancia-
mento esperado, necessÆrio e proposto pelos que lutaram por 
ela (SANTOS, 2013; PAIM, 2009). No âmbito do complexo, no 
entanto, embora o Departamento de Medicina Preventiva con-
tinuasse concentrando defensores do sistema pœblico de saœde, 
as vozes em defesa do �nanciamento privado se fortaleceram 
com a possibilidade de novas parcerias e de gestªo de equipa-
mentos pœblicos pela SPDM. Dessa forma, ao mesmo passo que 

18 E ste artigo, apresentado no primeiro relatório, apresenta o processo de fu-
sªo escola/SPDM com maior cuidado, mas nªo tratou das vozes em favor dos 
leitos privados que aqui se discutem.
19  Atas do Conselho de Administraçªo da SPDM, 20 de abril de 1988, �s. 90 e 
90v. Arquivos da SPDM.
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conservadores, seja o marco temporal para a história do tempo 
presente na experiŒncia do complexo.

Considerando-se, assim, o trauma como um passivo que 
nªo se resolve e que de�ne o tempo presente, o processo de 
federalizaçªo do complexo, que teve seu momento mais radical 
nos anos 60, coincide com o trauma que ainda marca o Brasil: a 
ditadura militar. Senªo vejamos. Os debates sobre a possibilida-
de e a necessidade de federalizar a Escola Paulista de Medicina, 
cuja origem se encontra nas di�culdades de �nanciar as ativi-
dades de ensino e atendimento à saœde do Hospital Sªo Paulo, 
marcaram a experiŒncia do complexo nos anos de 1950 e 1960. 
Em 1956, foi possível federalizar a escola, e nªo o hospital. Des-
sa forma, o �nal da dØcada de 50 e a dØcada de 60 foram dedi-
cados a tratativas, junto ao Governo Federal, que permitissem 
a federalizaçªo tambØm do hospital. Nesse contexto, quando 
Marcos Lindenberg chegou à diretoria da escola, em 1959, suas 
açıes estiveram sempre voltadas para a resoluçªo do problema 
do �nanciamento das atividades do hospital. Suas conversas 
com o entªo deputado federal por Sªo Paulo Lauro Monteiro da 
Cruz, relatadas nas Atas da Congregaçªo,20 revelam a intençªo 
de, incluindo a EPM no contexto de cumprimento da lei federal 
que criava uma universidade federal no estado de Sªo Paulo, 
resolver o problema econômico do hospital. O projeto da UFSP, 
assim como o Projeto n” 2.735/61 citado anteriormente, e todas 
as reuniıes com o MEC tambØm relatadas nas Atas da Con-
gregaçªo buscaram sempre equacionar o problema da cisªo da 
sociedade civil Escola Paulista de Medicina operada em 1956, 
quando a escola foi federalizada e seu hospital se manteve pri-
vado, mas obrigado por lei a oferecer os leitos para o ensino 
sem ônus para a escola. Esperava-se reunir novamente as duas 
metades partidas em 1956 por meio da federalizaçªo de todo 
o complexo, mas o projeto da UFSP inscrevia-se, tambØm, em 

20  Livro 7 de Atas da Congregaçªo da EPM, 17 de setembro de 1959 a 5 de abril 
de 1963; Livro 8 de Atas da Congregaçªo da EPM, 26 de junho de 1963 a 14 de 
outubro de 1969. Arquivo da Reitoria da Unifesp. 
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outro estrato do tempo que lhe dera origem: gestada no �nal 
do governo Juscelino Kubitschek, nos planos das reformas de 
base encetadas por Joªo Goulart, a UFSP compunha um con-
junto de medidas que modi�cariam as universidades brasileiras 
no mesmo caminho que estava proposto para a Universidade 
de Brasília (UnB). Exatamente por caber nesse estrato do tem-
po, ao qual se juntavam democratas, socialistas e comunistas 
nesse grave momento da história do Brasil (FERREIRA; GO-
MES, 2014; ALONSO; DOLHNIKOFF, 2015; REIS; RIDENTI; 
MOTTA, 2014), foi abortada pelo golpe. Em depoimento à 
Comissªo da Verdade da Unifesp, JosØ Carlos Seixas (1943-),21 
representante dos alunos no conselho nomeado pelo presidente 
da Repœblica para organizar a nova universidade, a�rmou que 
o projeto que se desenhou nos debates era democratizante e 
supunha a construçªo de uma universidade na qual os saberes 
pudessem ser articulados entre os diferentes cursos. De fato, a 
leitura dos debates dos membros do conselho22 permite vislum-
brar uma universidade mais democrÆtica, jamais comunista.

O golpe, no entanto, embora tenha tido apoiadores den-
tro da escola, bastante rÆpidos em propor o afastamento do pro-
fessor Marcos Lindenberg e do seu gabinete, assim como em 
mapear os alunos considerados �subversivos�,23 nªo foi capaz de 
diminuir a luta pela melhoria do �nanciamento das atividades 
do hospital. A partir de 1967, com a criaçªo do INPS, e depois 
do Inamps, em 1974, a situaçªo do hospital só pioraria: o mo-
delo previdenciÆrio supunha pagamentos para o atendimento 
aos trabalhadores com carteira assinada, mas o HSP tinha um 

21  SEIXAS, JosØ Carlos. Depoimento à CVML/Unifesp, 13 de novembro de 
2014. O depoente fazia parte dos quadros da Açªo Popular (AP) e foi indica-
do como representante da UNE para compor o Conselho Diretor da UFSP.
22  Atas do Conselho da UFSP. Arquivo da Reitoria da Unifesp.
23 H ouve uma Comissªo de Investigaçªo na escola, organizada por professo-
res apoiadores do golpe. Responderam a inquØrito dois tØcnicos, posterior-
mente afastados, o reitor da UFSP e mais alguns professores que depois foram 
afastados pelo AI-1. AtØ onde foi possível encontrar os dados, cinco alunos 
responderam a inquØrito, mas nªo foram afastados da escola.
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Pronto Socorro com portas abertas que atendia indigentes em 
enorme quantidade. Para �nanciar o atendimento a estes œlti-
mos, o HSP contava com subvençıes municipais, estaduais e 
federais e tambØm com o convŒnio por meio do qual o MEC 
se comprometia a pagar pelos leitos-ensino que a escola ocu-
passe no hospital. Mas as contas nªo fechavam, as subvençıes 
nunca chegaram a mais do que 5% do orçamento total, a escola 
executava a verba vinda do MEC e nem sempre em atividades 
do hospital, e o INPS/Inamps oferecia pagamentos aquØm dos 
gastos efetivamente cumpridos. Observados os balanços eco-
nômicos do hospital e os livros diÆrios da sua contabilidade, 
o sub�nanciamento �ca evidente. Por esse motivo, em 1967, 
em meio aos sinais de endurecimento do regime, houve uma 
paralizaçªo que envolveu a escola e o hospital com uma œnica 
reivindicaçªo: federalizar o Hospital Sªo Paulo. A congregaçªo 
aprovou uma proposta cujos termos merecem atençªo:

Considerando que: 1”) a situaçªo econômico-�nanceira 
do Hospital Sªo Paulo nªo oferece condiçıes mínimas 
para o ensino clínico; 2”) tambØm os departamentos 
de ciŒncias bÆsicas nªo estªo em condiçıes de minis-
trar ensino satisfatório; 3”) o orçamento da EPM para 
1969 sofreu corte incompatível com a manutençªo das 
condiçıes mínimas indispensÆveis ao ensino; 4”) atØ o 
momento, apenas soluçıes paliativas tŒm sido adota-
das, com agravamento progressivo da situaçªo vigente;  
A Congregaçªo resolve: suspender as atividades didÆ-
ticas da Escola Paulista de Medicina, atØ que se criem 
condiçıes indispensÆveis à federalizaçªo do Hospital 
Sªo Paulo e seja restabelecida integralmente a proposta 
orçamentÆria para 1969, apresentada pela Escola Paulis-
ta de Medicina e que ora transita no Congresso Federal.24

Interessante notar que nªo se utiliza a palavra �greve�, 
que aliÆs só retornaria às Atas da Congregaçªo nos movimentos 

24  Livro 8 de Atas da Congregaçªo da EPM, 8 de outubro de 1968, p. 297-298. 
Arquivo da Reitoria da Unifesp.
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de 1979, depois da Lei de Anistia. Tratava-se de uma suspensªo 
das atividades por falta de condiçıes de exercício das ativida-
des-�m da instituiçªo. Talvez por isso, e pelo fato de o professor 
Leser ser, entªo, o secretÆrio de saœde do estado, o acampamen-
to organizado pelos alunos em frente ao hospital, assim como a 
movimentaçªo política de todo o complexo, nªo gerou repres-
sªo conforme se poderia esperar. Ocorre que os apoiadores do 
golpe de primeira hora tambØm defendiam a federalizaçªo do 
hospital naquele momento, era uma bandeira de todos. Talvez 
por isso a escola conseguiu que o governo editasse o Decreto 
n” 62.202, em janeiro de 1968. O decreto25 autorizava a Uniªo, 
por meio do MEC, a receber os imóveis da SPDM em doaçªo 
para uso da Escola Paulista de Medicina, tendo o mesmo mo-
delo do Decreto n” 313/1961 e, tambØm como este œltimo, o 
Decreto de 1968, mas nunca foi cumprido; para que fosse, seria 
necessÆrio equacionar a dívida do hospital, o que nªo foi pos-
sível. A Uniªo aceitaria os bens doados, mas nªo assumiria o 
seu passivo, os sócios da SPDM tªo pouco poderiam assumir, e 
o hospital se manteve privado. Os anos que viriam seriam bem 
mais duros, a ediçªo do AI-5, em dezembro de 1968, tornaria 
mais difíceis quaisquer movimentos que incitassem estudantes 
universitÆrios, jÆ que o crescimento do movimento estudantil 
foi seguramente um dos motivos do endurecimento do regime 
(MOTTA, 2014). Dessa forma, envolvida pelos silŒncios im-
postos pela ditadura, a escola e seu hospital mantiveram nªo 
apenas todas as di�culdades para �nanciar os leitos-ensino e 
o atendimento aos indigentes, como tambØm as imbricaçıes 
pœblico-privadas que, se de um lado compıem a principal ca-
racterística da experiŒncia do complexo, por outro lado, per-
mitem compreender sua articulaçªo com o processo que levou 
ao golpe de 1964 e à institucionalizaçªo da ditadura militar. 
Nos anos de 1980, em meio às lutas pela redemocratizaçªo e 
pela reforma sanitÆria brasileira, as vozes em defesa dos leitos  

25  Decreto 62.202, Brasília, 31 de janeiro de 1968. Disponível on-line no Ar-
quivo do Senado Federal: <http://legis.senado.leg.br/sicon/#/basica>.
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privados no hospital se fortaleceram e, nos anos de 1990, a 
SPDM, uma sociedade civil sem �ns lucrativos e certi�cada 
como �lantrópica, transformar-se-ia, tambØm, em uma Orga-
nizaçªo Social em Saœde (OSS), gerindo outros hospitais e cen-
tros de atendimento à saœde por meio de convŒnios com o SUS. 
É relevante a�rmar que o marco cronológico do tempo presente 
da experiŒncia do complexo se encontra naqueles graves anos 
situados entre o �nal dos anos de 1950 e o início dos anos de 
1960, quando muitos brasileiros arriscaram a democratizaçªo 
radical, que no complexo �caram marcados pelas tentativas de 
erigir a UFSP e de federalizar o hospital. Movimentando-se en-
tre o �nanciamento pœblico e o privado, o hospital Ø objeto de 
luta atØ os dias de hoje, entre se constituir em um dos pilares do 
SUS ou em um dos pilares dos processos de edi�caçªo do SUS a 
partir de OSS. No caso do complexo aqui estudado, as tintas do 
debate se radicalizam porque o problema jÆ estava colocado no 
momento em que se federalizou a escola e se criou a imbricaçªo 
que hoje tem caraterizado a atuaçªo do SUS, às expensas dos 
seus idealizadores.

Evidente estÆ que, observados os critØrios propostos 
aqui para a temporalizaçªo do tempo presente, poderÆ haver 
marcos cronológicos distintos para outras sociedades, povos 
e experiŒncias. Sim, e poderíamos, nesta senda, escrever his-
tórias que articulem a experiŒncia local com acontecimentos 
considerados gerais, o lugar e o mundo. Se só podemos com-
preender o presente pela longa trama do passado e pela sua 
reconstruçªo como problema (FOUCAULT, 1993), cabe bus-
car pluralidades de tempos que nªo sªo sincrônicos e comple-
xi�car a luta política no tempo presente por meio da escrita da 
sua história, no caso aqui estudado, a escrita de uma experiŒn-
cia que permite compreender melhor os meandros da saœde 
pœblica no Brasil de hoje.
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A participação dos médicos na  
repressão política
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Introdução

A lista com os nomes de 377 agentes apontados como 
responsÆveis por crimes de estado cometidos durante a ditadu-
ra militar brasileira (1964-1985), apresentada no relatório da 
Comissªo Nacional da Verdade (CNV1), entregue à PresidŒncia 
da Repœblica, em 10 de dezembro de 2014, revela um dado es-
tarrecedor, que teve pouca repercussªo: entre os listados, 52 sªo 
mØdicos, o que corresponde a 13,8% do total de denunciados. 
Esses mØdicos estiveram envolvidos com graves violaçıes de 
direitos humanos, como a prÆtica de tortura, a produçªo de lau-
dos necroscópicos falsos de militantes políticos, o ocultamento 
de cadÆveres. Um dos nomes citados Ø de um agente in�ltra-
do numa organizaçªo de esquerda, Açªo Libertadora Nacional 
(ALN), Joªo Henrique Ferreira de Carvalho, conhecido como 
Jota, que atuou junto ao DOI-CODI/SP, o que resultou no as-
sassinato de diversos opositores. Com exceçªo dos militares, 
que sªo a maioria absoluta na referida lista, os mØdicos (civis e 
militares) representam a categoria pro�ssional com maior nœ-
mero de agentes citados. 

1  A Comissªo Nacional da Verdade foi criada pela Lei n” 12.528, de novem-
bro de 2011.
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Os nomes dos mØdicos citados no relatório da CNV sªo 
os seguintes: 

1.	 Arnaldo Siqueira, mØdico-legista, diretor do Instituto 
MØdico Legal (IML) de SP de 1956 a 1976.

2.	H arry Shibata, mØdico-legista, diretor do IML/ SP de 
1976 a 1983.

3.	 Antônio DÆcio Franco Amaral (1905-2001), mØdico-le-
gista no IML/SP, identi�cou a vítima com o nome falso, 
de modo a favorecer o ocultamento do cadÆver.

4.	 Antonio Valentim (1945-), mØdico-legista do IML/SP.
5.	 Arildo de Toledo Viana (1939-), mØdico legista do IML/

SP, assinou o laudo necroscópico de Wladimir Herzog, 
com a versªo falsa sobre sua morte.

6.	 Armando Canger Rodrigues (1921-), assinou o laudo 
necroscópico de Wladimir Herzog com a versªo falsa so-
bre sua morte.

7.	D Øcio Brandªo Camargo (1911-1976), IML/SP.
8.	H ygino de Carvalho HØrcules (1939-), IML/SP.
9.	I saac Abramovitc (1936-2012), IML/SP.
10.	Joªo Gregorian, mØdico-legista do IML/SP.
11.	Joªo Guilherme Figueiredo (1936-), IML/SP.
12.	Joªo Henrique Ferreira de Carvalho (1950-), mØdico 

que atuou no DOI-CODI/SP a partir de 1972, conhecido 
como Jota. Atuava como agente in�ltrado.

13.	Joªo Pagenotto (1927-), mØdico-legista do IML/SP.
14.	JosØ Alves Assunçªo Menezes (1914-1977), mØdico-

legista do IML/RJ.
15.	JosØ Antônio de Mello (1924-), mØdico-legista do IML/

SP, assinou o laudo necroscópico com a versªo falsa da 
morte de Manoel Fiel Filho.

16.	JosØ Geraldo Ciscato (1930-), mØdico-legista do IML/SP.
17.	JosØ Gonçalves Dias, mØdico-legista do IML/SP.
18.	JosØ Guilherme Figueiredo, IML/RJ.
19.	JosØ Henrique Fonseca (1917-2008), mØdico-legista do 

IML/SP.
20.	JosØ Lino Coutinho da França Netto (1940-), mØdico que 

atuou na Marinha, na Ilha das Flores/RJ, com participaçªo 
direta em torturas. Teve seu registro funcional cassado.
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21.	Lenilso Tabosa Pessoa (1937-2007), mØdico-legista do 
IML/SP.

22.	Luís Alves Ferreira, mØdico-legista do IML/ SP.
23.	Marcos de Almeida, mØdico-legista do IML/SP.
24.	Mario Nelson Matte (1939-), mØdico-legista do IML/SP.
25.	MÆrio Santalœcia (1909-1972), mØdico-legista do IML/SP.
26.	Olympio Pereira da Silva (1922-1985), mØdico legista do 

IML/RJ
27.	Onildo Benício RogØrio (1930-), mØdico-legista do IML/SP.
28.	Orlando JosØ Bastos Brandªo (1930-), mØdico-legista do 

IML/SP.
29.	OtÆvio D·Andrea, mØdico-legista do IML/SP.
30.	Paulo Augusto de Queiroz Rocha (1919-), mØdico-legista 

do IML/SP.
31.	PØrsio JosØ Ribeiro Carneiro (1939-), mØdico-legista do 

IML/SP.
32.	Renato SØrgio Lima Cappelano (1929-), mØdico-legista 

do IML/SP.
33.	Ricardo Agnese Fayad (1940-), mØdico do ExØrcito e 

general de brigada, participou diretamente de torturas.
34.	Roberto Andrade Magalhªes (1935-2005), mØdico-legista 

do IML/SP.
35.	Walter Sayeg (1923-), mØdico-legista do IML/SP.
36.	Vasco Elias Rossi (1915-), mØdico-legista do IML/SP.
37.	SØrgio de Oliveira, mØdico-legista do IML/SP.
38.	SØrgio Belmiro Acovesta (Acquesta) (1929-), mØdico-

legista do IML/SP.
39.	Sandoval de SÆ (1940-), mØdico-legista do IML/GO.
40.	Samuel Haberkorn, mØdico-legista do IML/SP.
41.	Salim Raphael Balassiano, mØdico-legista do IML/RJ.
42.	Rubens Pedro Macuco Janini (1931-2009), mØdico-

legista do IML/RJ.
43.	Roberto Blanco dos Santos (1940-), mØdico-legista do 

IML/RJ.
44.	Amilcar Lobo Moreira da Silva (1939-1997), mØdico do 

ExØrcito, atuou no DOI-CODI/RJ, era conhecido pelo 
codinome de �Dr. Carneiro�.
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45.	Abeylard de Queiroz Orsini (1927-), mØdico-legista do 
IML/SP. Foi convocado pela CNV em fevereiro de 2014 
para prestar depoimento, nªo atendeu à convocaçªo e 
nªo apresentou justi�cativa.

46.	Carlos Mondaine Maia, conhecido pelo codinome de 
�Dr. JosØ�, coronel-mØdico do ExØrcito, foi chefe de equi-
pe de interrogatório (tortura) do DOI-CODI/SP.

47.	Elias Freitas (1926-2008), mØdico-legista do IML/RJ.
48.	Frederico Ildefonso Marri Amaral (1932-), mØdico-

legista do IML/SP, Ø contra-almirante e foi chefe do Ce-
nimar.2

49.	Geraldo Rebello, mØdico-legista do IML/SP.
50.	Graccho Guimarªes Silveira, mØdico-legista do IML/RJ.
51.	Jorge Nunes Amorim (1932-), mØdico-legista do IML/RJ.
52.	JosØ Alves Assunçªo Menezes (1914-1977).

O elevado nœmero de mØdicos participantes do apa-
rato repressivo, envolvidos em prÆticas de tortura e desapa-
recimento forçado, Ø ainda mais chocante se comparado ao 
holocausto nazista causado pela Segunda Guerra Mundial 
(1939-1945). Houve a participaçªo de mØdicos nos campos 
nazistas de concentraçªo que, entre tantas experiŒncias per-
versas e indignas, inoculavam bactØrias e vírus, transmissores 
de doenças graves e letais, aplicavam drogas medicinais ainda 
nªo autorizadas para uso em seres humanos, sendo que mui-
tos prisioneiros adoeciam e morriam, vítimas desses experi-
mentos. No entanto, o Tribunal de Nuremberg, instalado na 
Alemanha, pelos países aliados após a Segunda Guerra Mun-
dial (1945-1949), chegou a julgar apenas 23 pro�ssionais de 
saœde, sendo que vinte eram mØdicos. 

2  Cenimar � Centro de Informaçıes da Marinha, que durante a ditadura 
militar foi considerado o mais e�ciente órgªo de informaçªo militar, entre 
outros similares, como o DOI-CODI, do ExØrcito, e o CISA, da AeronÆutica. 
Usou a prÆtica da tortura e do extermínio de militantes políticos de esquerda. 
Fonte: <http://pt.wikipedia.org/wiki/centro-de-informaçıes-da-marinha>. 
Acesso em: 10 fev. 2016.
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brasileiras, nem de outros setores militares e diplomÆticos, res-
ponsÆveis por instituiçıes que desempenharam, durante a di-
tadura militar, papel fundamental de controle e de repressªo 
contra a militância política de esquerda dentro e fora do país. 
As Forças Armadas, na atualidade, mantŒm ainda uma postura 
autoritÆria e antidemocrÆtica e se recusaram a colaborar com as 
demandas encaminhadas pela CNV, que, sem dœvida, poderiam 
chegar ou facilitar o acesso à verdade dos fatos. O ExØrcito, à 
Øpoca da ditadura, foi o principal responsÆvel por implantar os 
DOI-CODIs, centros de tortura instalados em todo o país que 
eram verdadeiros �infernos�5 ou �açougues� (GODOY, 2014,  
p. 19), nomes dados pelos próprios torturadores. Quando soli-
citado pela CNV a fornecer documentos e informaçıes sobre as 
graves violaçıes de direitos humanos, a resposta dada pelo co-
mandante do ExØrcito, general Enzo Peri, foi ordenar aos seus 
comandados para que nªo dessem nenhuma informaçªo.

O comandante do ExØrcito, general Enzo Peri, proibiu 
os quartØis de colaborar com as investigaçıes sobre as 
violŒncias praticadas em suas dependŒncias durante o 
regime militar. Em ofício datado de 25 de fevereiro (de 
2014), o general determinou que qualquer solicitaçªo 
sobre o assunto seja respondida exclusivamente por seu 
gabinete, impondo silŒncio às unidades. Por entender 
que a medida Ø ilegal, o MinistØrio Pœblico Federal do 
Rio de Janeiro (MPF-RJ) vai pedir à Procuradoria Ge-
ral da Repœblica que ingresse com representaçªo contra 
o comandante. (OT`VIO, 2014).

Tal representaçªo, ao que consta, nªo resultou em nada. 
Mantiveram a sua posiçªo, passando por cima da Lei de Acesso 
à Informaçªo (Lei n” 12.527/2012).

5  �Aqui Ø o inferno� Ø o título do capítulo 19 do Brasil Nunca Mais, 9. ed., p. 239.
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Denúncias contra médicos

Mesmo durante a ditadura, houve denœncias de torturas 
e assassinatos, feitas internamente e no exterior, o que possibili-
tou que a CNV, em seu relatório, apresentasse a lista desses 377 
torturadores. 

Ao longo da ditadura, presos políticos denunciaram as 
torturas sofridas e a participaçªo de mØdicos e enfermeiros no 
aparato repressivo. O projeto Brasil Nunca Mais dedicou uma 
parte de suas pesquisas à participaçªo dos mØdicos nos cen-
tros de tortura, com base em depoimentos de presos políticos 
na Justiça Militar. Sob o título �AssistŒncia mØdica à tortura�, 
o capítulo 18, publicado no livro Brasil Nunca Mais, contØm 
trechos desses depoimentos. A introduçªo do capítulo coloca 
como se dava o modus operandi das prÆticas de tortura no apa-
rato repressivo: 

[...] o estudo dos processos políticos da Justiça Militar 
permite concluir que o uso da tortura, como mØtodo 
de interrogatório e de mero castigo, nªo foi ocasional. 
Ao contrÆrio. Obedeceu a critØrios, decorreu de planos 
e verbas e exigiu a organizaçªo de uma infraestrutura 
que ia desde os locais adequados à prÆtica de sevícias, 
passando pela diversi�cada tecnologia dos instrumen-
tos de suplício, atØ a participaçªo direta de enfermeiros 
e de mØdicos que assessoravam o trabalho dos algozes.6

Joªo Alves Gondim Neto,7 em seu depoimento à Audi-
toria Militar, à Øpoca, estudante, com 25 anos de idade, relatou 
que se encontrava preso no 23” BC em Fortaleza,

6 B rasil Nunca Mais, 7. ed., Arquidiocese de Sªo Paulo, Petrópolis, RJ, Vozes, 
1985, p. 230.
7  Joªo Alves Gondim Neto foi preso em Fortaleza, em 1972, por ser militante 
comunista. Ficou preso durante sete anos. (N.A.) 
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[...] urinando sangue, devido às pancadas nos rins; que 
a referida pessoa (que ele acreditava ser um mØdico) 
nªo apenas se omitiu quanto à medicaçªo ao interro-
gando, como tambØm orientou no sentido de esclarecer 
aos torturadores quais os locais do corpo do interro-
gando que poderiam ser �agelados sem que resultas-
sem vestígios.8

CØsar Augusto Teles,9 ao ser interrogado na 2“ Auditoria 
da Justiça Militar em Sªo Paulo, declarou:

Quanto a mim, perdi os sentidos jÆ próximo do raiar do 
dia e vim a saber ter estado em estado de coma algumas 
horas, em virtude do agravamento da minha saœde pe-
las agressıes sofridas. Pela manhª, quando trocaram-se 
os plantıes dos funcionÆrios da OBAN, fui reanimado 
por dois mØdicos, bem como minha esposa, e prosse-
guiram cada vez mais intensas as torturas in�igidas a 
nós trŒs [...].

Na Justiça Militar, no Rio de Janeiro, a professora Maria 
Cecília Barbara Wetten,10 em 1977, com 29 anos de idade, a�r-
mou que havia a participaçªo de mØdicos durante as torturas 
que lhe foram in�igidas: 

8 BN M n. 093, v. 1, p. 200 a 203, in Brasil Nunca Mais, 7. ed., 1985, p. 230.
9  CØsar Augusto Teles (1944-2015) foi preso no dia 28 de dezembro de 1972 
pelo DOI-CODI/SP e foi condenado a cinco anos de prisªo. (N.A.) OBAN era 
o nome do DOI-CODI em Sªo Paulo, o primeiro organismo articulado com 
diversos setores militares e civis, coordenado pelo ExØrcito, voltado para tor-
turar e executar presos políticos. (N.A.) Quando CØsar se refere a trŒs pessoas 
sendo torturadas, eram ele, sua esposa (Amelinha Teles) e Carlos Nicolau Da-
nielli, que foi assassinado no terceiro dia de sua prisªo e de torturas contínuas. 
Ver mais: BNM n. 683, v. 24, p. 8.971 a 8973.
10  Maria Cecília Barbara Wetten (1948-1998) nasceu em Rio Claro/SP. Foi 
militante do Movimento de Libertaçªo do Proletariado (MEP). Ver mais 
em: <www.aphrioclaro.sp.gov.br/wp-content/uploads/2011/Descricao-do-
-Fundo-Cecilia-Wetten>. Acesso em: 29 jan. 2016. No Brasil Nunca Mais, ver: 
BNM n. 700, v. 2, p. 584v a 585v.
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[...] que, depois de examinada, na �geladeira�, por mØ-
dico que lhe tomou o pulso, foi levada para outra sala, 
onde lhe aplicaram choques, isto com o �to tambØm de 
que a interroganda declarasse pertencer a uma organi-
zaçªo política [...].

Ottoni Guimarªes Fernandes Jœnior,11 estudante de 24 
anos, ao depor na 1“ Auditoria da AeronÆutica do Rio de Janei-
ro, em 1970, a�rmou:

[...] dentre os policiais, �gurava um mØdico, cuja fun-
çªo era de reanimar os torturados para que o processo 
de tortura nªo sofresse soluçªo de continuidade; que 
durante os dois dias e meio o interrogando permane-
ceu no pau-de-arara, desmaiando vÆrias vezes e, nessas 
ocasiıes, lhe eram aplicadas injeçıes na veia pelo mØ-
dico a que jÆ se referiu; que o mØdico aplicou no in-
terrogando uma injeçªo que produzia uma contraçªo 
violenta no intestino, após o que era usado o processo 
de torniquete [...].12 

Luiz Carlos de Souza Santos,13 à Øpoca, em 1970, com 25 
anos e estudante de Economia, a�rmou em juízo, na 1“ Audito-
ria da Marinha do RJ, �[...] que o Dr. Coutinho, mØdico da Ilha 
das Flores, era o encarregado de aplicar estimulantes quando os 
torturados desmaiavam [...]�.

Alípio Cristiano de Freitas, que, em 1970, era ex-padre e 
tinha 41 anos de idade, denunciou na Justiça Militar do Rio de 
Janeiro, que

[...] foi submetido à tortura do pau-de-arara, sendo 
certo que, quando �cou em precÆrias condiçıes, foi  

11 O ttoni Guimarªes Fernandes Jœnior (1946-2012) foi militante da ALN. Era 
jornalista e escreveu o livro sobre suas memórias na prisªo: O Baœ do Guerri-
lheiro: memórias da luta armada, Rio de Janeiro, Record, 2004. (N.A.)
12 BN M n. 679, v. 1, p. 213v e 214. Brasil Nunca Mais, p. 231.
13 B rasil Nunca Mais, p. 231.
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examinado por um cidadªo, ao que tudo indica mØdi-
co, que dava como que um diagnóstico com as condi-
çıes de resistŒncia do interrogando...14

Sªo quase 2 mil denœncias feitas pelos presos políticos 
na Justiça Militar, registradas pelo Brasil Nunca Mais, muitas a 
respeito da participaçªo dos mØdicos nos órgªos de repressªo, 
ora na prÆtica de torturas, ora na reanimaçªo dos torturados, 
para que voltassem à tortura. Aqui foram reproduzidos apenas 
alguns casos.

Muitas pessoas torturadas nªo denunciaram a participa-
çªo dos mØdicos nos centros de repressªo política, como foi no 
meu caso. Isso signi�ca que o nœmero de mØdicos envolvidos 
deve ser bem maior do que o apresentado no relatório. 

Quando eu estava sendo torturada, numa das salas de 
interrogatório da OBAN (DOI-Codi/SP), no dia 28 de 
dezembro de 1972, apareceu um mØdico (penso nªo tra-
tar-se do Dr. Isaac Abramovitch,15 mØdico ginecologista 
e legista, frequentador assíduo do aparato repressivo), 
vestido de jaleco branco, que se aproximou de mim, 
eu estava nua e com o corpo marcado pelos choques 
elØtricos, espancamentos, chutes e palmatórias. Ele 
era louro e meio ruivo, olhos azuis, aparentava uns 35 
a 40 anos, estatura mediana. Ele auscultou meu cora-
çªo, mediu a pressªo e disse de forma de�nitiva: �Pode 
continuar que ela aguenta�. Outros mØdicos apareceram 
nos dias seguintes com codinomes como Dr. Paulo e 
Dr. JosØ,16 alØm de um enfermeiro com o apelido de 
�˝ndio� para fazer o mesmo trabalho.

14 BN M n. 289, v. 1, p. 174 e verso.
15 I saac Abramovitch (1936-2012), mØdico legista do IML/SP que colaborou 
com a repressªo política. Assinou laudos falsos de presos políticos mortos sob 
tortura e frequentava o DOI-CODI/SP.
16 T rata-se de Carlos Mondaine Maia, codinome de �Dr. JosØ�, coronel-mØ-
dico do ExØrcito, cujo nome se encontra na lista dos 377 agentes envolvidos 
com as prÆticas de graves violaçıes de direitos humanos. Ele foi um dos que 
sequestraram meus �lhos, Janaína e Edson Teles. (N.A.)
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Por outro lado, pessoas que foram mantidas sequestra-
das e nªo tiveram o reconhecimento de sua prisªo pelo próprio 
sistema ditatorial, como Ø o caso de CrimØia Alice Schmidt de 
Almeida, à Øpoca guerrilheira do Araguaia, com 26 anos de 
idade, grÆvida de seis meses e meio, nªo foram submetidas a 
um processo judicial e, portanto, nªo tiveram oportunidade de 
fazer denœncia em juízo naquela Øpoca por elas. No caso de 
CrimØia, quando foi sequestrada pelos agentes do DOI-CODI/
SP, em 29 de dezembro de 1972, foi mantida incomunicÆvel por 
algum tempo e depois foi transferida para o Pelotªo de Inves-
tigaçıes do ExØrcito (PIC) em Brasília. Foi torturada em Sªo 
Paulo e em Brasília, inclusive nas dependŒncias do prØdio do 
MinistØrio do ExØrcito na Esplanada dos MinistØrios, e seu �-
lho, Joªo Carlos Schmidt de Almeida Grabois, nasceu em 13 de 
fevereiro de 1973, no Hospital da Guarniçªo. Seu depoimento, 
portanto, nªo consta no Brasil Nunca Mais por nªo ter sido pro-
cessada, pois foi mantida o tempo todo sequestrada. Em outras 
oportunidades, como na própria Comissªo da Verdade, pôde 
�nalmente dar o seu depoimento, que contØm uma denœncia 
da atuaçªo de mØdicos na prÆtica de violaçıes de direitos. Aqui 
estªo alguns trechos:

No dia 11 de fevereiro, à noite, entrei em trabalho de 
parto. Solicitei um mØdico que só chegou pela ma-
drugada e me encaminhou ao Hospital de Base. LÆ, o 
mØdico disse que nªo estava na hora do parto, reco-
mendou que me colocassem na enfermaria do presídio 
e aplicou um antibiótico. Os militares me levaram de 
volta, nªo para a enfermaria, mas para a cela, onde ha-
via muitas baratas, e como o líquido amniótico escorria 
pelas minhas pernas elas me atacavam em bandos. JÆ 
que os militares nªo tomavam nenhuma medida, de-
pois do almoço comecei a gritar desesperadamente. Os 
outros presos �zeram coro e no �m da tarde me leva-
ram para o hospital da Guarniçªo. [...]

À noite o obstetra, Doutor Trindade, mØdico o�cial 
do ExØrcito, disse que eu estava em trabalho de parto, 
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da Repœblica, determinou a exclusªo dos mØdicos militares 
da açªo disciplinar dos Conselhos Regionais de Medicina, por 
meio da Lei n” 6.681, de 17 de agosto de 1979, o que signi�cou 
de uma forma antecipada e mais explícita a anistia aos mØdicos 
envolvidos com as prÆticas de tortura. 

A ex-presa política InŒs Etienne Romeu20 denunciou, em 
diversas ocasiıes, a participaçªo do mØdico psiquiatra Amíl-
car Lobo nas torturas praticadas pelos agentes militares no  
DOI-CODI do Rio de Janeiro, entre 1970 e 1974. 

Durante as audiŒncias da Comissªo da Verdade, Dulce 
Pandol�,21 mais uma vez, denunciou o mØdico Amilcar Lobo:

Eu acuso o mØdico Amilcar Lobo, que fez uso dos co-
nhecimentos mØdicos para auxiliar o esquema da tor-
tura. Um dia, diante do nosso clamor para que ele ten-
tasse impedir que Maria do Carmo Menezes, grÆvida 
de cinco meses, continuasse sendo torturada, ele nos 
respondeu: �comunista nªo pode engravidar�.

Em 1988, com o apoio do Grupo Tortura Nunca Mais 
do Rio de Janeiro (GTNM-RJ), foi possível a cassaçªo do regis-
tro pro�ssional do psiquiatra. No ano seguinte, sua puniçªo foi 
con�rmada pelo CFM. Em 1992, tiveram seus registros pro�s-
sionais cassados pelo Conselho Regional de Medicina do Rio 
de Janeiro (Cremerj) os mØdicos psicanalistas Leªo Cabernite 
e Ernesto La Porta, por acobertarem as atividades criminosas 
do Amilcar Lobo. Leªo Cabernite foi o analista didata de Lobo 
e condenado por omissªo, conivŒncia, cumplicidade e respaldo 
às prÆticas exercidas pelo psiquiatra. Contudo, em 1994, o CFM 
revisou os processos de cassaçªo e os dois mØdicos tiveram re-
duzidas suas penas. Leªo Cabernite foi suspenso por trinta dias, 
La Porta teve seu processo arquivado. 

20 I nŒs Etienne Romeu foi presa política de 05/05/1971 a 29/08/1979. Foi a 
œnica sobrevivente da Casa da Morte (centro clandestino de extermínio, cria-
do e mantido pelo Centro de Informaçıes do ExØrcito - CIE).
21  �Outras Palavras� de 11 jun. 2013, acessado em 13 jan. 2016. 
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Em 1990, o GTNM-RJ, com o apoio da Comissªo de Fa-
miliares de Mortos e Desaparecidos, encaminhou solicitaçªo de 
sindicância sobre 66 mØdicos legistas:

O Grupo Tortura Nunca Mais do Rio de Janeiro en-
tregou ontem ao Conselho Regional de Medicina de 
Sªo Paulo (Cremesp) uma lista com os nomes de 66 
mØdicos legistas que teriam assinado 92 laudos ne-
croscópicos falsos de presos e desaparecidos políticos 
em Sªo Paulo, entre 1964 e 1979. O grupo requereu do 
Cremesp a abertura de processos contra esses mØdicos 
para apurar eventuais responsabilidades.22

Na ocasiªo, Cecília Coimbra, secretÆria executiva do 
Grupo carioca, ao entregar a documentaçªo ao presidente do 
Cremesp, o mØdico Roberto Godoy, comentou que os laudos 
eram falsos �porque nªo apresentam as verdadeiras causas das 
mortes e omitem as informaçıes sobre as torturas sofridas pe-
los presos�. 

O entªo presidente do Conselho Regional explicou que o 
Código de Ética MØdica, no seu Artigo n” 49, veda aos mØdicos 
�participar da prÆtica de tortura ou outras formas de procedi-
mentos degradantes, desumanos ou cruØis, ser conivente com 
tais prÆticas ou nªo as denunciar quando delas tiver conheci-
mento�. Tais prÆticas levaram os mØdicos a serem punidos com 
advertŒncia con�dencial, censura pœblica, suspensªo de trinta 
dias e cassaçªo.23 

Mas nem todos os mØdicos agiram de acordo com o có-
digo. Houve o envolvimento de mØdicos no aparato repressivo, 
o que contribuiu efetivamente na consolidaçªo da estratØgia da 
tortura sistŒmica e do extermínio seletivo de opositores da di-
tadura. Nªo houve ainda uma investigaçªo por parte do Estado 
brasileiro que apurasse os crimes, a responsabilidade e a conde-
naçªo de agentes pœblicos torturadores.

22  Jornal O Estado de Sªo Paulo, de 9 nov. 1990.
23 I dem.
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A luta pela puniçªo aos mØdicos, travada ao longo dos 
anos, por grupos de familiares e de direitos humanos, Ø um 
verdadeiro malabarismo, cheia de labirintos e empecilhos, com 
difícil continuidade. 

No caso dos processos do Cremesp, os resultados foram 
disponibilizados no próprio site da instituiçªo, sob o título �56 
processos, 51 anos, e nenhuma puniçªo�.

A partir das denœncias feitas pelo Grupo Tortura Nunca 
Mais, encaminhadas ao Cremesp, em 1990, o Conselho 
instaurou sindicâncias e abriu processos disciplinares 
contra 56 mØdicos legistas, todos inscritos em sua ju-
risdiçªo e acusados de serem autores ou coautores de 
laudos acobertando tortura. Os processos foram con-
duzidos de 1990 a 1994 por uma equipe do Conselho 
designada especialmente para esse �m. Mais tarde, 
diante das liminares concedidas pela Justiça Federal 
suspendendo as cassaçıes, o Cremesp entrou com re-
cursos, alguns que se arrastam atØ hoje. Passados 51 
anos do golpe de 1964, a maioria das penas de cassaçªo 
de registro aplicadas aos mØdicos processados nªo foi 
cumprida ou continua sem cumprimento, arquivada 
ou dependente de decisıes da Justiça.
Dos 53 processos instaurados, em 15 deles os pro�s-
sionais foram considerados como nªo culpados e em 
17 as açıes acabaram arquivadas por aditamento. Onze 
processos estªo arquivados por falecimento e dois por 
razıes diversas. Os demais oito foram julgados e cassa-
dos pelo Cremesp, mas as penas acabaram suspensas 
por liminares. Esses œltimos infringiram, cada um, de 
cinco a onze artigos do Código de Ética MØdica em vi-
gor na Øpoca (Resoluçªo 1246-88). Na soma, o grupo 
foi julgado e condenado por 70 infraçıes.

Em 1993, o GTNM-RJ denunciou ao Cremerj o mØdico 
JosØ Lino Coutinho de França Neto, o �Dr. Coutinho�, que atuou 
em um quartel da Ilha das Flores, em 1969, acompanhando  
sessıes de tortura a �m de determinar o limite de resistŒncia de 
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todas as condenaçıes impostas pelo Cremesp fossem anuladas 
ou trancadas pela Justiça Federal.26

Segundo o DossiŒ Ditadura, o Cremesp iniciou a sindi-
cância dos 66 mØdicos a partir da decisªo do CFM, que nªo 
aceitou a tese da prescriçªo. Desse total, nove processos foram 
arquivados porque nªo se relacionavam a mØdicos; outros nove 
mØdicos pediram baixa dos respectivos registros como mØdi-
cos; e, ainda, trŒs mØdicos eram de outros estados, dois do Rio 
de Janeiro e um do ParanÆ, e, por isso, seus processos foram 
desconsiderados.

Em 17 de maio de 1995, o Cremesp cassou o registro 
pro�ssional do Dr. PØrsio JosØ Ribeiro Carneiro, acusado de 
assinar o laudo necroscópico que con�rma a versªo o�cial de 
que Joaquim de Alencar Seixas, militante do Movimento Re-
volucionÆrio Tiradentes (MRT),27 teria sido morto em tiroteio 
ao reagir à prisªo em 16 de abril de 1971. Na verdade, seu �lho, 
Ivan Akserud Seixas, preso e torturado junto com o pai, presen-
ciou seu assassinato sob tortura, em 17 de abril.

Em 17 de julho de 1999, o Cremesp cassou tambØm o 
registro pro�ssional do Dr. JosØ Manella Neto, por ter assinado 
o laudo necroscópico que con�rmava a falsa versªo da morte de 
Carlos Roberto Zanirato, militante da Vanguarda Popular Re-
volucionÆria (VPR),28 morto sob torturas aos 21 anos de idade 
nas dependŒncias do Departamento de Ordem Política e Social 
(DOPS/SP).

Os processos do Cremesp deram margem aos questiona-
mentos sobre a subordinaçªo dos IMLs às SecretÆrias de Segu-
rança Pœblica e, desde entªo, os familiares, o Cremesp e outros 
Conselhos Regionais passaram a defender que a medicina legal 
seja uma funçªo independente dos setores policiais.

26  Consulta feita em <cremesp.org.br/?/site Acao = Revista&id=8003> em 10 
fev. 2016.
27  Foi uma organizaçªo política que participou da resistŒncia contra a dita-
dura. (N.A.)
28 T ambØm foi uma VPR (Vanguarda Popular RevolucionÆria), organizaçªo 
política que participou da resistŒncia contra a ditadura.
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EntrÆvamos encapuzados, queimavam cigarros na gen-
te, davam choques. Ele [o torturador] me torturou ou-
vindo mœsica e falando da família, enquanto um mØdi-
co o orientava: �pode bater mais que o menino Ø forte�.29

Em Minas Gerais, o Movimento Tortura Nunca Mais 
com atuaçªo nesse estado entregou ao mØdico JosØ Carlos Zer-
bine, presidente do Conselho Regional de Medicina/MG, no 
dia 06 de fevereiro de 1991, um pedido formal para que fossem 
apurados a responsabilidade e o envolvimento de 12 mØdicos-
-legistas citados no projeto Brasil Nunca Mais.30

Em Sªo Paulo, os mØdicos-legistas que foram mais des-
tacados na participaçªo direta no aparato repressivo sªo: Isaac 
Abramovitch e Harry Shibata. Este œltimo chegou a ter fotos 
com outros torturadores, no pÆtio da Operaçªo Bandeirante 
(OBaN), que era o mesmo DOI-CODI/SP, localizado na rua 
Tutóia.31 Na foto, ele aparece sorrindo ao lado do Dr. Ney, co-
dinome do Capitªo ˚nio Pimentel,32 chefe das investigaçıes do 
DOI-CODI/SP.

No IML/SP, nos anos de 1990 e 1991, os funcionÆrios 
comentavam que o mØdico Shibata tambØm fazia trÆ�co de 
uma glândula, a hipó�se, que ele retirava de bebŒs mortos  
recØm-nascidos, para serem usados na indœstria de cosmØticos. 

O ginecologista e mØdico-legista que mais assinou lau-
dos falsos no IML/SP foi Isaac Abramovitch. Ele conhecia o mi-
litante de esquerda Gelson Reicher (1949-1972) desde criança, 
por serem vizinhos no bairro do Ipiranga/SP. Gelson tornou-se 

29 D isponível em: <jcrs.uol.com.br/site/noticia.php?codn=19438>, matØria 
sob o título: �Assembleia Legislativa apura a atuaçªo de mØdicos em sessıes 
de tortura�, de Marcus Meneghetti, acessada em 13 jan. 2016. 
30 D iÆrio Popular, de 7 fev. 1991.
31  Ver �Caderno de Imagens� no livro A Casa da Vovó, de Marcelo Godoy.
32  Capitªo ˚nio Pimentel Silveira, �Dr. Ney�, integrante da equipe coordena-
dora do DOI-CODI, foi um dos principais responsÆveis pelas torturas, exter-
mínio e desaparecimentos forçados. Integrava o CIE juntamente com o coro-
nel Ustra e o tenente-coronel Paulo Malhªes. Morreu dentro de um quartel do 
ExØrcito em 1984. Sua morte foi dada como suicídio. (N.A.)
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estudante de Medicina e, muitas vezes, ia junto com Isaac para 
a faculdade. Gelson ingressou na ALN e foi assassinado pelos 
agentes do DOI-CODI/SP. O cadÆver de Gelson foi examinado 
com o nome de Emiliano Sessa pelo mØdico Isaac Abramovitch. 
Ele nªo reconheceu o menino que ele conhecia desde a infân-
cia. Na CPI da Câmara Municipal de Sªo Paulo (1990/1991) 
que apurou as responsabilidades sobre as ossadas encontradas 
numa vala clandestina do CemitØrio D. Bosco, em Perus, peri-
feria de Sªo Paulo, Abramovitch disse nªo ter reconhecido o ra-
paz (Gelson), mesmo o tendo encontrado no cinema dias antes 
(de sua morte), pois �ele levou um tiro de fuzil no rosto e estava 
des�gurado�.

Na ediçªo n” 72 de uma publicaçªo do Cremesp,33 de de-
zembro de 2015, um artigo sob o título �Os mØdicos e a Ditadu-
ra Militar�, do jornalista Aureliano Biancarelli, descreve assim o 
trÆgico episódio com um subtítulo: 

O menino da garagem
Isaac Abramovitch encontrou-se muitas vezes com 
o entªo menino Gelson Reicher na garagem do prØ-
dio onde moravam, em Sªo Paulo. O mØdico legista 
conhecia seus pais e costumava acenar para o garoto. 
Em janeiro de 1972, com 22 anos, o corpo de Gelson 
deu entrada no Instituto MØdico Legal (IML), na ca-
pital paulista, com perfuraçıes de bala e equimoses 
pelo corpo, supostamente atingido em uma troca de 
tiros com a polícia. Foi enterrado com o nome falso 
de Emiliano Sessa. Naquele dia, Abramovitch estava 
de plantªo e assinou o laudo necroscópico, acobertan-
do supostos sinais de tortura. Fingiu nªo reconhecer o 
corpo do antigo menino da garagem e determinou que 
fosse enterrado como indigente.

33  Disponível em: <www.cremesp.org.br/?Siteacao=Revista&id=803>. Acesso 
em: 13 fev. 2016.
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Aparecido Galdino Jacintho,34 um dos presos políticos que 
cumpriram pena no Juquery, foi preso em 1970, acusado de co-
meter crime contra a segurança nacional. Segundo seu relato,35 
ele �cou internado no Juqueri de 1971 a 1979. Foi preso em 
1970 e enquadrado na Lei de Segurança Nacional, sendo in-
diciado em dois processos: um por curanderismo e resistŒncia 
à prisªo, que tramitou na Justiça Comum; e o outro na Justiça 
Militar, por subversªo e formaçªo de força paramilitar. Na Jus-
tiça Comum, foi absolvido e, na Justiça Militar, condenado.

Ele participou de um movimento de protesto contra a 
criaçªo de uma hidrelØtrica em Santa FØ do Sul/SP e procurou 
criar uma espØcie de �exØrcito de salvaçªo� para impedir a des-
truiçªo da localidade de moradia, plantaçªo e criaçªo de animais. 

Galdino, que na Øpoca deste depoimento tinha 68 anos 
de idade, disse que, durante o tempo em que esteve no Juqueri, 
nªo recebeu nenhum tipo de atendimento mØdico, a nªo ser as 
tentativas de fazŒ-lo ingerir medicamentos.

Mas como eu sabia que nªo era doente, me recusava a 
tomar qualquer remØdio. [...] 
Só �ngia que tomava mas o pessoal descon�ava porque 
os outros pacientes �cavam esquisitos, tremiam, ba-
bavam e demoravam um tempo de seis meses ou mais 
para voltar ao normal.

O outro preso político que �cou internado no Juqueri e 
que tambØm prestou depoimento naquela comissªo foi Antô-
nio Carlos Melo Ferreira.36 Era guerrilheiro da VAR-Palmares37 

34  Para saber mais sobre Galdino, consultar o documentÆrio: �Profeta das 
`guas�, de Leopoldo Nunes.
35 D iÆrio Popular, de 8 nov. 1991.
36 D iÆrio Popular, de 28 nov. 1991.
37  Antonio Carlos Melo Ferreira, �lho de Antonio Fernandes e Sirina Melo 
Ferreira, natural de Tanabi/SP, nascido em 28 de junho de 1941. Disponível 
em: <www.arquivoestado.sp.gov.br,uploads/acervo/textual/deops/dossies-or-
dem-social/BR-SPAPESP_DEOPS>. Acesso em: 15 fev. 2016.
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e foi condenado pela Lei de Segurança Nacional. Ficou interna-
do no Juqueri de setembro de 1972 a dezembro de 1976. Desde 
que saiu do manicômio, teve que se submeter a tratamento psi-
quiÆtrico em consequŒncia das violŒncias e medicamentos que 
recebeu durante sua internaçªo.

Coincidentemente, o Complexo Hospitalar do Juqueri 
sofreu um incŒndio em 1978, ano em que o Cremesp tomou a 
iniciativa de apurar as denœncias de violaçıes de direitos huma-
nos praticadas por mØdicos.

MÆrio Balster,38 diretor clínico, explicou à Comissªo da 
Alesp (1991) que, logo após o incŒndio (que queimou os livros 
de registro de entrada e saída dos internos), foi aberta uma sin-
dicância para apuraçªo dos fatos, mas esta teria sido malcondu-
zida e o processo foi arquivado precocemente.

Conclusões

A participaçªo de mØdicos no aparato repressivo evoca 
a ideia central que se tem desses pro�ssionais, que Ø a de salvar 
e proteger vidas humanas, trazendo esperança e, muitas vezes, 
a própria vida de volta. Lembro-me de ter ouvido de Rosalina 
Santa Cruz Leite,39 numa roda de conversa sobre a ditadura, 
prisıes e torturas, algo mais ou menos assim: 

Quando eu estava sendo torturada numa das salas do 
DOI, apareceu um mØdico de branco, com o estetos-
cópio. Senti um alívio, pensei que ele iria ordenar aos 
torturadores para pararem de me torturar. Mas que 
ilusªo... Foi justamente o contrÆrio, ele me examinou e 
ordenou aos torturadores para que continuassem... 

38 D iÆrio Popular, de 26 set. 1991.
39 R osalina Santa Cruz Leite foi presa política durante a ditadura. Foi tortura-
da tanto no DOI-CODI/SP como no DOI-CODI/RJ. (N.A.)
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A presença dos mØdicos nas salas de tortura indica de 
forma explícita a estrutura do Estado ditatorial em impor a 
tortura como estratØgia política, como prÆtica sistŒmica e nªo 
ocasional, ou excessos cometidos por um ou outro delinquen-
te. A tortura foi usada como metodologia sistemÆtica para 
consolidar o arcabouço de um estado de terror, capaz de inti-
midar a sociedade de forma duradoura. Para isso, utilizou-se 
de articulaçªo com as mais diversas instituiçıes e categorias 
pro�ssionais, com destaque especial, no aparato repressivo, de 
militares e mØdicos, de forma a fomentar tÆticas de guerra de 
cunho �cientí�co�.

A participaçªo dos mØdicos-legistas na elaboraçªo de 
laudos falsos necroscópicos de militantes políticos, comprova-
damente assassinados sob tortura dentro dos DOI-CODIs ou 
de outras dependŒncias militares e policiais, que negam a prÆti-
ca de tortura, que escondem as informaçıes sobre a verdadeira 
causa da morte e de outras prÆticas que levam ao ocultamento 
de cadÆveres, estÆ terminantemente proibida pelo Código de 
Ética e pelo Código Penal brasileiro, assim como pelos tratados 
internacionais de direitos humanos.

Deve-se ressaltar que familiares, o Cremesp, assim 
como o Cremerj nªo mediram esforços para investigar e punir 
tais condutas praticadas por uma grande parte dos mØdicos 
denunciados. Nªo tiveram Œxito, de um modo geral, mas 
conseguiram deixar o registro da participaçªo desses mØdicos. 
No entanto, manteve-se a impunidade. Nªo foram punidos, o 
que reforça a autorizaçªo do Estado para perpetuar a prÆtica de 
graves violaçıes de direitos humanos, o que compromete seria-
mente a construçªo da democracia.

Ao se envolverem na tortura e nos mecanismos de desa-
parecimento forçado, os mØdicos provocam uma insegurança 
social intensa e absurda, que obstaculiza a construçªo de uma 
perspectiva digna para uma convivŒncia democrÆtica. Se nªo se 
pode con�ar em que se preparou pro�ssionalmente para defen-
der a vida, em quem ou em que se pode con�ar?
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Recomendações

Divulgar as listas dos agentes que participaram da re-
pressªo, incluindo os mØdicos, relatando seus feitos para que a 
sociedade os desautorize a manterem-se em açıes contrÆrias ao 
direito à vida com dignidade. 

Responsabilizar criminalmente os pro�ssionais mØdicos 
envolvidos nas questıes de tortura, desaparecimento forçado e 
ocultamento de cadÆveres. 

Criar IMLs autônomos, independentes do aparato de se-
gurança pœblica, possibilitando aos pro�ssionais o exercício da 
pro�ssªo de forma livre, sem se submeter incondicionalmente 
ao poder policial, mas sim à Øtica mØdica e principalmente à 
dignidade humana.
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sªo-carlense, as quais serªo mais bem analisadas a seguir. No 
período, podem-se observar: em contexto de aumento da de-
manda por serviços mØdicos e de maior desenvolvimento 
urbano-industrial e demogrÆ�co de Sªo Carlos, a chegada de 
um nœmero crescente de novos pro�ssionais da medicina, os 
quais entªo apresentam per�s de especialistas, e nªo mais de 
generalistas, como seus antecessores; a criaçªo e o início do 
funcionamento da Casa de Saœde e Maternidade Sªo Carlos � 
um hospital privado constituído pela açªo de mØdicos locais; a 
ampliaçªo e construçªo de um novo prØdio para a Santa Casa 
de Misericórdia do município (que Ø um hospital �lantrópico); 
e a difusªo de diferentes tipos de convŒnios mØdicos privados 
� inclusive da própria Casa de Saœde e da Unimed Sªo Carlos 
(criada no período), com impactos sobre, especialmente, a prÆ-
tica liberal, a qual começa a declinar.

O estudo baseia-se em fontes bibliogrÆ�cas e documen-
tais e em dados obtidos por meio de entrevistas fundamenta-
das em metodologia de história oral temÆtica. As fontes biblio-
grÆ�cas permitiram tratar de aspectos conceituais e históricos 
analisados neste texto. Entre os documentos, focalizaram-se 
informaçıes de Atas de Reuniıes da Sociedade MØdica de Sªo 
Carlos (SMSC), relativas aos anos de 1960 a 1975 (Livro Ata 03 
e Livro Ata 04). A SMSC Ø uma associaçªo de mØdicos do mu-
nicípio de Sªo Carlos que, desde a sua criaçªo, em 1948, logo se 
�liou tanto à Associaçªo Paulista de Medicina (APM) como à 
Associaçªo MØdica Brasileira (AMB). Em geral, qualquer mØ-
dico que buscasse se inserir no mercado mØdico do município 
deveria entrosar-se com colegas da SMSC e se �liar à mesma. 
JÆ quanto às entrevistas, estas se voltaram a dois per�s de en-
trevistados: a) mØdicos com distintas origens sociais e pro�s-
sionalmente caracterizados segundo diferentes especialida-
des; e b) cidadªos/pacientes de Sªo Carlos de diferentes per�s  
e/ou origens sociais. Preferiu-se realizar entrevistas com pes-
soas que fossem mais velhas e que demonstrassem maior tempo 
de permanŒncia no município. As entrevistas foram realizadas 
com pessoas de diferentes per�s, para se conseguir, ao mesmo 
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(MOTTa, 2014). Entretanto, a ditadura ganharia vida própria 
e teria duraçªo de mais de vinte anos, com signi�cativas conse-
quŒncias políticas, econômicas, sociais e para a organizaçªo do 
Estado, o que se re�etiu sobre a inserçªo social, econômica, po-
lítica e pro�ssional de grupos mØdicos, inclusive em Sªo Carlos.

Assim que tomou o poder, o novo governo começou a 
mudar importantes instituiçıes estatais, intensi�cando o an-
terior processo de centralizaçªo política do Estado brasileiro, 
o que atingiu os serviços pœblicos de saœde e sua relaçªo com 
as atividades de grupos mØdicos, os quais nªo apenas atuavam 
na esfera estatal, mas frequentemente tambØm como pro�ssio-
nais liberais e cada vez mais na condiçªo de partícipes de um 
crescente mercado privado de convŒnios mØdicos, o qual foi 
impulsionado por elos entre serviços pœblicos de saœde (espe-
cialmente os previdenciÆrios), grupos mØdicos e organizaçıes 
privadas de assistŒncia mØdica.

Do ponto de vista do fechamento do sistema político, 
da intensi�caçªo do processo de centralizaçªo do Estado e de 
sua relaçªo com a economia e a sociedade brasileiras, o novo 
regime apoiou-se em diferentes medidas de governo e, prin-
cipalmente, nos Atos Institucionais (AIs), os quais tenderam a 
manter, restaurar ou reforçar o comando dos militares de alta 
patente (especialmente do ExØrcito) sobre o Executivo Federal, 
a �m de que os mesmos tivessem condiçıes de superar as for-
ças de oposiçªo e pôr em marcha as suas orientaçıes político-
-ideológicas, ligadas, especialmente, à chamada Doutrina de 
Segurança Nacional (MOTTa, 2014) e aos Planos Nacionais 
de Desenvolvimento (PNDs). Estes procuravam, com o im-
pulso à açªo do Estado central, gerar crescimento econômico 
e industrial � inclusive de regiıes do país ainda nªo desen-
volvidas industrialmente (NEgRI, 1996; CaNO et al., 2007;  
VIZENTINI, 2014).

A ditadura promoveu vÆrias modi�caçıes na organiza-
çªo do Estado e, para esse intento, o presidente da Repœblica 
passou a ter autorizaçªo para enviar ao Congresso projetos de 
lei que deveriam ser apreciados em pouco tempo, tanto pela 
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Câmara dos Deputados como pelo Senado � caso contrÆrio, se-
riam dados como aprovados, o que aconteceu com frequŒncia. 
O chefe do Executivo Federal passou a ter a prerrogativa de pro-
por projetos que implicassem aumentos nas despesas pœblicas, 
aprofundando o jÆ avançado processo de centralizaçªo política 
e sua in�uŒncia sobre a sociedade e economia do país. Tal cir-
cunstância histórica in�uenciou a realidade do interior paulista 
e interferiu na dinâmica de poder local de Sªo Carlos, o qual 
veri�cou mudanças graças a uma combinaçªo de determinados 
fatores socioeconômicos, políticos e mØdico-pro�ssionais, tan-
to internos como externos à localidade, com impactos sobre a 
autonomia pro�ssional do grupo mØdico sªo-carlense.

Para investigar o pro�ssionalismo mØdico sªo-carlense 
e suas relaçıes com o referido contexto histórico, a anÆlise que 
segue parte do conceito de autonomia pro�ssional, cujo senti-
do encontra-se carregado de um duplo signi�cado sociológi-
co, ou seja: �[...] autonomia da in�uŒncia ou poder de outros, 
e autonomia para in�uenciar ou exercer poder sobre outros� 
(FREIDsON, 2009, p. 410). A autonomia pro�ssional ainda se 
singulariza por seu carÆter tridimensional, ou seja, autonomia 
tØcnica, autonomia econômica e autonomia política. O conjun-
to das relaçıes variÆveis entre as trŒs dimensıes da autonomia 
pro�ssional e seus desdobramentos para a realidade do pro�s-
sionalismo sugerem o envolvimento e a mœtua in�uŒncia so-
ciológica (WEBER, 1983) entre diferentes grupos pro�ssionais 
e outros grupos e instituiçıes sociais, bem como a interferŒncia 
de diferentes processos históricos que permeiam a dinâmica 
social em que se inserem os grupos pro�ssionais, os quais veri-
�cam, por isso, distintos condicionantes históricos que, relati-
vamente, orientam os rumos de seu pro�ssionalismo.

A autonomia tØcnica e o correspondente controle sobre 
o próprio trabalho que ela permite baseiam-se no monopólio 
de determinada expertise, o que cria um âmbito de atividades 
em que o pro�ssional � e nªo exatamente a hierarquia de sua 
organizaçªo de trabalho (seja esta pœblica, seja privada) � pode 
se tornar o ator social central da realidade em que o mesmo 
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atua pro�ssionalmente. Ao lado do monopólio da expertise, as 
credenciais, como segunda maior fonte do poder pro�ssional, 
seriam um mecanismo institucionalizado de controle sobre re-
cursos desejados que permitiriam às pro�ssıes o acesso privi-
legiado (e protegido) à interpretaçªo, julgamento e soluçªo de 
problemas que o pœblico, ou os clientes, desejam ver resolvidos 
e que sªo tecnicamente enquadrados a partir do uso exclusivo 
de determinada expertise. Embora nªo seja a œnica fonte do po-
der pro�ssional, a articulaçªo e combinaçªo entre tais mecanis-
mos sociais, integrados pelo monopólio de determinada exper-
tise, interferem no balanço de poder tanto dentro das pro�ssıes 
como entre estas e os demais setores e instituiçıes do sistema 
ocupacional, assim como em relaçªo à sociedade em geral e ao 
poder de Estado.

JÆ a autonomia econômica diz respeito às formas de or-
ganizaçªo social da prÆtica pro�ssional e ao nível de liberda-
de que uma pro�ssªo possui em relaçªo a isso, observadas do 
ponto de vista das modalidades de distribuiçªo de benefícios 
econômicos aos seus praticantes, o que pode gerar implicaçıes 
sociais, econômicas e políticas internas e externas a uma pro-
�ssªo, afetando a conformaçªo mais ampla do pro�ssionalis-
mo. E como a organizaçªo social da pro�ssªo tanto em termos 
tØcnicos estritos como do ponto de vista econômico depende, 
relativamente, de negociaçıes com outros grupos ocupacionais 
e pro�ssionais e com a sociedade em geral, e como implica pos-
síveis variaçıes nas relaçıes de poder internas às pro�ssıes e 
entre estas e o meio social de seu entorno, hÆ inegavelmente 
um sentido político à prÆtica pro�ssional, sendo fundamentais 
as maneiras como as pro�ssıes se relacionam com o poder de 
Estado e a política em geral, de modo que as variaçıes na auto-
nomia política desses grupos sªo igualmente relevantes para os 
caminhos do pro�ssionalismo. 

Entre os processos sociais e históricos que atingiram a 
realidade da medicina de Sªo Carlos no período, os quais in-
terferiram, relativamente, nas trŒs dimensıes de sua autonomia 
pro�ssional, pode-se destacar, primeiramente, o fechamento 
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do sistema político brasileiro a partir do golpe de 1964, o que 
tornou a manifestaçªo e contestaçªo políticos, inclusive de mØ-
dicos, bem mais difíceis. Na esteira da intensi�caçªo do pro-
cesso de centralizaçªo política, veri�cou-se a uni�caçªo dos 
serviços de assistŒncia mØdico-previdenciÆria, que nªo foram 
mais oferecidos pelos anteriores e diferentes Institutos de Apo-
sentadoria e Pensıes (IAPs), para serem disponibilizados, in-
distintamente, pelo INPS. AtØ em razªo do referido processo 
de uni�caçªo da previdŒncia, nota-se um aprofundamento de 
problemas prØ-existentes no sistema previdenciÆrio de assistŒn-
cia mØdica. TambØm como decorrŒncia dessa uni�caçªo, houve 
considerÆvel impulso à universalizaçªo da assistŒncia mØdica 
estatal (embora ainda incompleto) junto a diferentes setores 
sociais, produzindo contraditórios re�exos sobre a organiza-
çªo e prestaçªo de serviços mØdicos em Sªo Carlos. A relativa 
continuidade, bem como um maior impulso do processo de in-
dustrializaçªo do município, veri�cado nesse período, trouxe 
maior crescimento demogrÆ�co à localidade, especialmente de 
segmentos urbanos � e, mais ainda, de grupos operÆrios e de 
classes mØdias citadinas �, reorientando a dinâmica e amplian-
do o mercado mØdico do município. Em meio a isso, nota-se 
em Sªo Carlos o avanço da assistŒncia mØdica oferecida atravØs 
de convŒnios mØdicos privados.

A combinaçªo de certos fatores representou um contexto 
histórico distintivo que marcou o setor de saœde de Sªo Car-
los nas dØcadas de 60 e 70, ou seja: a) a associaçªo entre ser-
viços mØdicos estatais de previdŒncia social e outros serviços 
privados oferecidos nªo apenas por mØdicos em prÆtica liberal 
típica, mas tambØm, crescentemente, a partir da constituiçªo 
de empresas de serviços mØdicos particulares e de contratos de 
convŒnios mØdicos; b) um contexto de maior desenvolvimen-
to urbano-industrial; e c) um expressivo crescimento demo-
grÆ�co. Esse contexto de mudanças possibilitou, desde o �nal 
dos anos 60, a chegada de novos mØdicos especialistas (e nªo 
mais apenas de pro�ssionais generalistas, como frequentemen-
te antes se caracterizavam os colegas atuantes na localidade), 
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um maior desenvolvimento hospitalar e uma peculiar relaçªo 
de condicionamento mœtuo (WEBER, 1983), de natureza his-
tórico-sociológica, entre os referidos fatores sociais, alØm de 
outros avanços no setor universitÆrio do município (relativos 
à Universidade de Sªo Paulo � USP Sªo Carlos � e à UFSCar), 
bem como relevantes conexıes entre mØdicos locais e certos 
segmentos da elite social, econômica e política de dentro e de 
fora do município, o que, em determinados casos, facilitou cer-
tas alteraçıes na Ærea de saœde local, com re�exos sobre o pro-
�ssionalismo mØdico do município. Diante desse quadro, o que 
se veri�ca no setor de saœde de Sªo Carlos:

[...] Ø a constituiçªo de redes de serviços privados con-
tratadas pelo Estado e aquelas em torno do mercado 
de compradores institucionais privados [...] tanto no 
âmbito da PrevidŒncia Social, que a par da uni�caçªo 
dos institutos mantinha mecanismos de contrataçªo e 
�nanciamento especí�cos para os trabalhadores rurais 
[Funrural], quanto nos esquemas assistenciais alterna-
tivos (BaHIa, 2001, p. 332).

Esse formato, desenvolvido principalmente desde os 
anos 60, impulsionou a assistŒncia mØdica curativa organizada 
a partir da iniciativa privada, a qual foi favorecida como presta-
dora de serviços contratados pelo poder pœblico atravØs do sis-
tema previdenciÆrio. Essa realidade permitiu a capitalizaçªo do 
mercado privado de serviços mØdicos a partir de seu �nancia-
mento desde recursos �nanceiros oriundos dos cofres pœblicos. 
No período, os diferentes IAPs, antes organizados localmente 
em Sªo Carlos, encerraram seus trabalhos e foram substituídos 
pela criaçªo de um ambulatório œnico e especí�co, que passou 
a congregar, em torno do mesmo serviço oferecido pelo novo 
INPS local, todas as antigas atividades ambulatoriais dos pro-
�ssionais da medicina que jÆ trabalhavam no município desde 
antes dessa reforma, bem como dos novos mØdicos que foram 
se incorporando ao mercado local. Ademais, os serviços hospi-
talares oferecidos a pacientes previdenciÆrios, que antes eram 
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atendidos por pro�ssionais prestadores de serviços aos dife-
rentes IAPs, agora passaram a ser oferecidos por pro�ssionais 
credenciados igualmente pelo mesmo INPS. Mas seja desde a 
Øpoca dos antigos IAPs, seja jÆ no tempo do INPS, por vezes o 
sistema previdenciÆrio de assistŒncia mØdica apresentava pro-
blemas em termos de atrasos de pagamentos aos pro�ssionais 
sªo-carlenses, os quais possuíam pouca margem de manobra 
para contestar ou reivindicar seus interesses contrariados.

Os dilemas do INPS e a ascensão dos convênios médicos 
privados

No tempo dos antigos IAPs, havia certa diferença em 
termos de organizaçªo, �nanciamento e fundos à disposiçªo 
para a prestaçªo dos serviços mØdicos. Alguns institutos de 
aposentadoria e pensıes apresentavam melhores condiçıes do 
que outros. Com a uni�caçªo dos IAPs junto à estrutura mais 
abrangente do INPS, essas diferenças desapareceram, mas os 
problemas que antes se particularizavam em relaçªo a cada 
órgªo previdenciÆrio em separado passaram a atingir, relati-
vamente, a todos os envolvidos nos seus serviços mØdicos, ou 
seja, desde os diferentes mØdicos aos distintos pacientes ou seg-
mentos sociais atendidos. Na medida em que se realizou certa 
universalizaçªo da assistŒncia mØdica, o novo sistema baseado 
no INPS tambØm difundiu, na mesma medida e de maneira 
indistinta, os problemas e inconsistŒncias que acabaram sendo 
herdados do modelo anterior, sendo que tais problemas paula-
tinamente se intensi�caram, o que atingiu os serviços mØdicos 
sªo-carlenses:

A saœde nªo tinha um orçamento especí�co. [...] Entªo, 
se arrecadava para a previdŒncia, para a previdŒncia 
rural nªo se arrecadava. Metade da populaçªo nªo ar-
recadava. [...] nªo tinha dinheiro, nunca tinha dinheiro. 
Tinha hora que podia, vocŒ podia... Tinha liberdade de 
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fazer a propedŒutica do seu cliente; tinha hora que nªo. 
Tinha hora que podia fazer uma cirurgia; tinha hora 
que tinha que entrar na �la, entendeu? [...]. E os hos-
pitais prestadores de serviço, pessimamente remunera-
dos. Entªo, as condiçıes dos hospitais eram precaríssi-
mas. [...] Era a Santa Casa, e aí começou a funcionar a 
Casa de Saœde, mas de forma absolutamente precÆria. 
Os dois. Nªo tinha nem enfermagem. O serviço de as-
sessoria, por exemplo, paramØdico, eram pro�ssionais 
altamente dedicados, mas, vamos dizer, que nªo ti-
nham feito cursos de enfermagem. O indivíduo come-
çava trabalhando no hospital, às vezes na limpeza, car-
regando paciente, aí recebia um apelido de atendente 
de enfermagem, punha um avental branco. E aí, depois, 
apareceu um curso de auxiliar de enfermagem. E era 
isso. (Entrevista MØdico 01 de Sªo Carlos, pro�ssional, 
entre 75-80 anos de idade).

A mudança representada pela criaçªo do INPS foi recebi-
da pelos mØdicos de Sªo Carlos e sócios da SMSC com relativo 
ceticismo. É o que se observa em reuniªo da entidade em julho 
de 1965, quando os presentes se posicionaram em uníssono no 
sentido de reconhecer que a uni�caçªo da previdŒncia pode-
ria trazer certos inconvenientes aos serviços assim oferecidos  
(SOCIEDADE MÉDICA DE SÃO CARLOS, 1965). Embora 
nªo se possa dizer que nªo houvesse entendimentos diferentes 
entre os mØdicos de Sªo Carlos, jÆ que nem todos os colegas 
estiveram presentes na mesma reuniªo, ainda assim, essa situa-
çªo evidencia como a criaçªo do INPS nªo foi uma mudança 
que emergiu em simples concordância com a visªo que tinha a 
categoria mØdica sªo-carlense sobre o assunto.

Nªo demorou a surgirem os primeiros problemas aos co-
legas locais com o novo sistema. Ainda em abril de 1966, jÆ na 
transiçªo entre o anterior sistema e o novo INPS, em reuniªo da 
SMSC, foram debatidas algumas disparidades existentes entre 
as tabelas de preços de consultas e serviços mØdicos da APM 
e do Departamento Nacional da PrevidŒncia Social (DNPS/
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INPS) (SOCIEDADE MÉDICA DE SÃO CARLOS, 1966). Em 
vez de problemas desse tipo atingirem, como antes, apenas os 
pro�ssionais de determinado IAP, a uni�caçªo fez com que to-
dos os colegas passassem a ser, ao mesmo tempo, atingidos pe-
las mesmas di�culdades e contrariedades.

Nªo por acaso, por volta de julho de 1967, os mØdicos de 
Sªo Carlos, representados por dois membros da SMSC, partici-
param de uma reuniªo da Associaçªo Paulista de Medicina, em 
que se resolveu que os colegas paulistas iriam protestar contra 
a forma como se estava reorganizando a assistŒncia mØdica no 
país (SOCIEDADE MÉDICA DE SÃO CARLOS, 1967). Apa-
rentemente, conforme os dados coletados junto às Atas de Re-
uniıes da Sociedade MØdica, apesar da persistŒncia dessas con-
diçıes desfavorÆveis, a referida açªo provavelmente foi a œnica 
tentativa de mobilizaçªo mØdica (pelo menos com re�exos em 
Sªo Carlos) que se propôs mais abertamente nesse período, 
marcado pelo maior fechamento político. No mŒs de setembro 
do mesmo ano, a SMSC tambØm discutiu a situaçªo de cirur-
giıes que estavam realizando apenas as cirurgias de urgŒncia 
pelo INPS, acerca do que o presidente da entidade destacou a 
falta de e�ciŒncia das estratØgias antes adotadas pela categoria, 
sendo que, no entanto, nªo se chegou a nenhuma medida al-
ternativa (SOCIEDADE MÉDICA DE SÃO CARLOS, 1967). 
Em reuniªo extraordinÆria promovida para tratar da relaçªo 
de trabalho entre os mØdicos e o INPS, os presentes decidiram 
conferir amplos poderes à SMSC, a �m de que esta pudesse 
assumir o encargo de defesa da categoria nesse novo formato 
da assistŒncia mØdico-previdenciÆria (SOCIEDADE MÉDICA 
DE SÃO CARLOS, 1967).

Em outra frente de di�culdades e lutas, os mØdicos sªo-
-carlenses lidaram com os problemas relacionados ao trabalho 
e ao �nanciamento dos serviços hospitalares para pacientes 
atendidos pelo recØm-criado INPS. Muito rapidamente surgi-
ram problemas orçamentÆrios na operaçªo do sistema e novas 
restriçıes em termos de pagamentos aos mØdicos que presta-
vam serviços à previdŒncia social. Em realidade, os problemas 
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de �nanciamento do INPS, assim como aconteciam antes da 
uni�caçªo dos antigos IAPs, resultaram em novos atrasos de 
pagamentos aos pro�ssionais que prestavam serviços mØdicos 
atravØs do novo sistema. Ainda em abril de 1968, no âmbito 
da SMSC, sugeriu-se uma estratØgia alternativa de reaçªo ao 
problema, de maneira que fossem procurados os sindicatos lo-
cais, a �m de que, por seu intermØdio, os mØdicos conseguis-
sem do INPS um aumento de sua dotaçªo orçamentÆria, jÆ que 
se estavam acumulando dØbitos relativos a atendimentos mØ-
dicos a pacientes previdenciÆrios, os quais, pela falta dos re-
feridos pagamentos, acabavam sendo atendidos gratuitamente 
nas enfermarias da Santa Casa de Misericórdia de Sªo Carlos  
(SOCIEDADE MÉDICA DE SÃO CARLOS, 1968). AlØm dis-
so, a própria SMSC veio a receber reclamaçıes diretas e indivi-
duais de colegas de pro�ssªo que estavam sofrendo com mais 
atrasos de pagamentos, de modo que a entidade procurou en-
caminhar ofícios especí�cos ao comando do INPS, tanto para a 
instância localizada no próprio município como em instâncias 
fora deste. Contudo, a direçªo do órgªo federal nunca corres-
pondeu às expectativas dos mØdicos sªo-carlenses.1

Por ampliar a cobertura da assistŒncia mØdica a um mais 
abrangente círculo de pacientes e, ao mesmo tempo, ao fazer com 
que todos estes acessassem o mesmo tipo de serviço de maneira 
praticamente indistinta � organizado a partir de uma œnica fon-
te de recursos, jÆ deteriorada e insu�ciente desde antes do pro-
cesso de uni�caçªo dos institutos de aposentadoria e pensıes �, 
o INPS acabou, com o tempo, aprofundando alguns problemas 
anteriores, comprometendo a organizaçªo tØcnica do trabalho e 
a autonomia econômica da medicina sªo-carlense.

A despeito do alinhamento histórico de mØdicos do mu-
nicípio com demais segmentos da elite local e, atravØs desta, 
com outros grupos sociais dominantes nas esferas de poder po-
lítico estadual e nacional, e apesar de expressivos segmentos da 

1 E m conformidade ao que relatou em entrevista à pesquisa do MØdico 01, 
pro�ssional de Sªo Carlos, entre 80-85 anos de idade.
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elite social e política do município, nesse momento, terem se 
aproximado do regime ditatorial atravØs do partido do governo 
� a Arena �, os pro�ssionais locais tiveram relativamente pouca 
margem de manobra para contornar ou contestar ou mesmo se 
articular politicamente com segmentos e órgªos pro�ssionais 
de fora do munícipio, a �m de enfrentarem os problemas de 
orçamento e de pagamentos por serviços prestados a pacientes 
do sistema mØdico-previdenciÆrio.

Isso aconteceu nªo apenas porque, durante a ditadura, 
foi mantida (e atØ relativamente ampliada) a distância entre o 
comando do sistema previdenciÆrio e a realidade mØdica local 
� em razªo do próprio avanço na centralizaçªo política da Ærea 
de saœde com a uni�caçªo dos IAPs em torno do INPS �, mas 
tambØm porque, com o novo regime, houve clara tendŒncia no 
sentido de se tornarem mais delicadas e difíceis quaisquer ten-
tativas de açªo coletiva que implicassem formas de contestaçªo 
na esfera pœblica. Antes do início da ditadura, houve movimen-
tos reivindicativos e políticos de mØdicos brasileiros e paulistas, 
os quais contaram com a participaçªo de colegas de Sªo Carlos; 
contudo, desde 1964, isso mudou consideravelmente. Ainda as-
sim, os pro�ssionais da medicina local procuraram estabelecer 
um caminho, dentro dos limites daquele restrito contexto polí-
tico, que viabilizasse sua maior in�uŒncia sobre a organizaçªo 
do INPS local e, se possível, diante das instâncias superiores do 
mesmo órgªo. Com esse intuito, o presidente da SMSC nego-
ciou e conseguiu que, logo em dezembro de 1969, o agente lo-
cal daquele instituto transferisse a responsabilidade de escolha 
do cargo de coordenador mØdico do INPS sªo-carlense à esfera 
de decisªo da própria SMSC (SOCIEDADE MÉDICA DE SÃO 
CARLOS, 1969). Contudo, apesar desse avanço, a relaçªo entre 
o INPS e a SMSC foi caracterizada por:

[...] briga constante. Porque era... a medicina estatal era 
altamente limitadora. Ela corroía, como corrói atØ hoje. 
[...] Entªo, a Sociedade MØdica tem, tinha que sempre 
�car brigando com isso, nØ? VocŒ nªo tinha condiçªo 
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de atender a comunidade, nØ? (Entrevista com o MØ-
dico 02, pro�ssional de Sªo Carlos, entre 75-80 anos 
de idade).

Na tentativa de impulsionar, em alguma medida, as con-
diçıes de trabalho dos mØdicos, os colegas do município pro-
curaram interferir mais incisivamente nos processos de decisªo 
do INPS local, de modo que se lançaram na tentativa de, esco-
lhendo o coordenador mØdico do instituto, ter mais força de 
in�uŒncia sociopolítica sobre os desígnios do órgªo. O mesmo 
MØdico 02 informa que isso havia sido feito:

Para diminuir, para ver se conseguia quebrar [...] essas 
di�culdades, para diminuir essas di�culdades. [...] Nªo 
era nada de, nªo, nada formal, nªo se recorria a Justi-
ça... era pressªo. Entendeu? Pressªo. Como tinha que 
haver [...] tinham que colocar um diretor mØdico, que 
era membro da Sociedade MØdica, entªo daí que a gen-
te tentava fazer alguma coisa. Mas, com muito pouco 
resultado, nØ? Nªo, nªo se conseguia nada (Entrevis-
ta com o MØdico 02, pro�ssional de Sªo Carlos, entre  
75-80 anos de idade).

Apesar dos reveses, e em reconhecimento aos esforços 
do colega, em novembro de 1970 os mØdicos presentes à re-
uniªo ordinÆria da SMSC daquele mŒs consignaram um voto 
de louvor ao trabalho do coordenador mØdico do INPS local, 
dada a sua contribuiçªo para que se conseguisse o aumento nas 
verbas para o atendimento mØdico-previdenciÆrio (SOCIEDA-
DE MÉDICA DE SÃO CARLOS, 1970). Contudo, logo em fe-
vereiro do ano seguinte, os colegas sªo-carlenses notaram que 
os problemas em termos de recursos do sistema previdenciÆrio 
ainda seguiriam interferindo negativamente no seu trabalho.

Diante de outros impasses, na sessªo ordinÆria da SMSC 
de abril de 1971, o coordenador mØdico local informou aos co-
legas que era demissionÆrio do cargo, o que provocou reaçıes 
dos pares em apoio aos esforços empenhados pelo coordenador.  
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Ademais, decidiu-se enviar um ofício ao agente do INPS de 
Sªo Carlos dando conhecimento de que a SMSC nªo faria 
nova indicaçªo de colega para substituir o agora ex-coordena-
dor mØdico do órgªo, porque a anterior indicaçªo nªo havia 
recebido o apoio esperado (SOCIEDADE MÉDICA DE SÃO 
CARLOS, 1971). Algum tempo depois, o assunto voltou para 
a pauta da entidade representativa dos mØdicos sªo-carlenses, 
quando em reuniªo o seu presidente discutiu com os presen-
tes que a populaçªo do município deveria ser comunicada das 
questıes em andamento e que os colegas que atuassem junto ao 
INPS nªo deveriam, sem que fossem aceitas certas condiçıes, 
aceitar o cargo de coordenador mØdico dessa instituiçªo. Deci-
diu-se, entªo, encaminhar um ofício ao agente local do INPS, a 
�m de esclarecŒ-lo acerca dessas medidas (SOCIEDADE MÉ-
DICA DE SÃO CARLOS, 1971).

Entretanto, como a�rma o presidente da SMSC em re-
uniªo com colegas, a resposta ao ofício enviado nªo deu conta 
das demandas expressas pela comunicaçªo anterior, o que de-
monstrava como o INPS nªo se sentia afetado com as reclama-
çıes e a mobilizaçªo mØdica local (SOCIEDADE MÉDICA DE 
SÃO CARLOS, 1971), de modo que, apesar de todos os meses 
de esforços dos mØdicos sªo-carlenses, os impasses junto ao 
INPS continuariam relativamente pendentes e sem uma solu-
çªo mais de�nitiva, o que, de certo modo, demonstrava a neces-
sidade de se encontrar alguma alternativa diversa para contor-
nar os problemas enfrentados, os quais atingiam negativamente 
a autonomia tØcnica, política e socioeconômica dos mØdicos.

Como anteriormente indicado, à Øpoca, alØm do traba-
lho junto ao INPS, as atividades mØdicas do município tam-
bØm se desdobravam em outras modalidades de trabalho, tais 
como: a) a tradicional prÆtica liberal de consultório � cuja im-
portância, embora ainda signi�cativa no início dos anos 70, co-
meçava a se restringir relativamente diante do crescimento das 
demais modalidades de assistŒncia mØdica; b) a atuaçªo junto 
aos setores de medicina de grupo (os quais, afora certas situa-
çıes presentes mais no início do período em destaque, foram  
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praticamente inexpressivos na localidade); c) os convŒnios ou 
contratos privados especí�cos de prestaçªo de serviços mØdicos 
(e, portanto, com carÆter mais restrito), entªo estabelecidos en-
tre os pro�ssionais sªo-carlenses e determinadas instituiçıes ou 
categorias sociais locais; e d) os serviços de assistŒncia mØdica 
que eram oferecidos aos bene�ciÆrios de convŒnios organiza-
dos em sistemas de autogestªo, que se ligavam aos dois maiores 
bancos do município � o Banco do Brasil (Cassi) e o Banco do 
Estado de Sªo Paulo (Cabesp).2

Defrontando-se com os problemas nªo apenas da me-
dicina previdenciÆria, mas tambØm, em certos casos, com a 
prÆtica assistencial atravØs de convŒnios privados especí�cos, 
assim considerados relativamente desfavorÆveis, os mØdicos 
de Sªo Carlos acabaram encontrando, no entanto, uma saída 
alternativa em novos convŒnios mØdicos �rmados atravØs da 
recØm-criada Casa de Saœde e Maternidade Sªo Carlos (que se 
associou a indœstrias locais) e da nova cooperativa de trabalho 
mØdico, a Unimed Sªo Carlos. Ambas passaram a atuar no iní-
cio dos anos 70 e vieram a representar novas perspectivas de 
açªo mØdica que, em pouco tempo, puderam favorecer os inte-
resses e demandas dos pro�ssionais envolvidos, trazendo traços 
distintos à organizaçªo do trabalho mØdico do município e à 
sua autonomia pro�ssional.

No �nal dos anos 60, bem como durante a dØcada de 70, 
a medicina sªo-carlense veri�cou um considerÆvel crescimento 
quantitativo de pro�ssionais, atuando nªo apenas nos serviços 
pœblicos (serviços sanitÆrios e previdenciÆrios), mas igualmen-
te em consultórios particulares e nos dois hospitais que passa-
ram a compor a rede de assistŒncia mØdica do município, o que 
foi favorecido pela emergŒncia de novos cursos de Medicina, 
tanto fora como dentro do estado de Sªo Paulo, os quais vieram 
a formar um nœmero maior de mØdicos, cada vez mais caracte-
rizados como especialistas.

2  Caixa de AssistŒncia dos FuncionÆrios do Banco do Brasil e Caixa Bene�-
cente dos FuncionÆrios do Banco do Estado de Sªo Paulo.
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Diante do crescimento demogrÆ�co e urbano de Sªo 
Carlos desde 1960 (que se intensi�cou relativamente nos anos 
seguintes) � o qual foi responsÆvel tambØm por favorecer o 
aumento da demanda por serviços mØdicos �, bem como em 
razªo da maior oferta e diversidade de serviços mØdicos pro-
porcionados pela chegada de novos pro�ssionais especialistas 
(inclusive em Æreas do conhecimento mØdico antes ausentes na 
localidade), o município tambØm percebeu signi�cativa expan-
sªo de diferentes convŒnios para prestaçªo de serviços mØdicos, 
os quais, progressivamente, passaram a incorporar contratos 
coletivos ou institucionais, enfraquecendo a prÆtica mØdica li-
beral de consultório (voltada ao atendimento de pacientes in-
dividuais atravØs de pagamentos diretos), a qual tambØm veio a 
sofrer com o encarecimento dos recursos mØdicos e as di�cul-
dades dos pro�ssionais em manterem sua clientela de pacientes 
sem contratos coletivos de prestaçªo de serviços. Os antigos 
formatos de convŒnios mØdicos, acertados entre pro�ssionais 
e determinadas instituiçıes ou categorias sociais especí�cas da 
localidade, que haviam existido em nœmero bem reduzido atØ 
o início dos anos 60, encontraram desde entªo condiçıes mais 
favorÆveis para o seu desenvolvimento. AlØm disso, novas mo-
dalidades de convŒnio para prestaçªo de serviços mØdicos, que 
ainda nªo haviam surgido no mercado mØdico local, passaram 
a coexistir e crescer diante dos formatos anteriores.

Certos convŒnios de prestaçªo de serviços mØdicos, 
tanto os anteriores como os novos, produzidos entre, de um 
lado, pro�ssionais locais e, de outro, determinadas instituiçıes 
ou categorias sociais do próprio município, tais como os fun-
cionÆrios da Câmara de Vereadores de Sªo Carlos, a Guarda 
Civil, a Força Pœblica, o Corpo de Bombeiros, o Sesi, o Sesc, 
o Senai e, mais tarde, funcionÆrios da empresa Telecomunica-
çıes Sªo Paulo S/A (Telesp), bem como funcionÆrios e alunos 
da USP (por meio do Coseas) e UFSCar, começaram a ser mais 
demandados junto à categoria mØdica, permanecendo, como jÆ 
era praxe, mediados e regulados pela SMSC. Diferentemente da 
relaçªo dos mØdicos do município com os serviços oferecidos  



132 André Mota, Maria Gabriela S. M. C. Marinho (Org.)

pelo INPS, esses contratos ou convŒnios ofereciam certa margem 
de negociaçªo e barganha para os pro�ssionais, sendo que estes 
procuravam garantir condiçıes mínimas em termos da preser-
vaçªo de seus ganhos econômicos e de sua autonomia tØcnica.

Havia ainda outros convŒnios mØdicos, os quais foram 
estabelecidos entre, de um lado, pro�ssionais locais e, de ou-
tro, instituiçıes comandadas por esquemas de autogestªo, que 
ofereciam serviços mØdicos atravØs de caixas bene�centes para 
funcionÆrios de bancos existentes no município, as quais se 
vinculavam às agŒncias do Banco do Brasil (Cassi) e do Banco 
do Estado de Sªo Paulo (Cabesp). Ao contrÆrio do que geral-
mente acontecia em relaçªo aos convŒnios assinalados no pa-
rÆgrafo anterior, no caso dos convŒnios geridos por estes es-
quemas de autogestªo, os pro�ssionais sªo-carlenses tinham de 
lidar, frequentemente, com problemas relativos a pagamentos 
de honorÆrios abaixo do que desejavam, ou mesmo (em cer-
tos casos) com atrasos quanto ao que era devido, sendo que a 
SMSC tambØm era acionada para mediar e garantir as posiçıes 
conquistadas ou almejadas pela categoria mØdica local.

Os diferentes contratos ou convŒnios eram acordados, 
inicialmente, em bases especí�cas a depender de cada caso tra-
tado, sendo que, com frequŒncia, tinha-se nesse processo a par-
ticipaçªo da SMSC. Mais tarde, no entanto, com a ascensªo do 
setor de convŒnios mØdicos no país inteiro, a Associaçªo MØdi-
ca Brasileira começou a propor parâmetros mínimos (especial-
mente em termos de valores para o estabelecimento de contra-
tos de serviços) que poderiam servir de base para a assinatura 
de convŒnios em qualquer regiªo ou localidade brasileira, o 
que, ao lado da criaçªo e expansªo de cooperativas mØdicas em 
diferentes partes do Brasil � em reaçªo, no princípio, aos pro-
blemas relativos ao crescimento (criticado pelos mØdicos em 
geral) da medicina de grupo e depois em razªo das limitaçıes 
da medicina previdenciÆria �, trouxe maior fortalecimento aos 
colegas de pro�ssªo em relaçªo às negociaçıes para a garantia 
de termos favorÆveis, quando do credenciamento de colegas a 
diferentes esquemas de convŒnios.
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De uma perspectiva mais geral, entre os convŒnios surgi-
dos ou mantidos no período em questªo, pode-se observar em 
Sªo Carlos a existŒncia nªo apenas de convŒnios entre mØdicos 
e instituiçıes ou categorias sociais determinadas e de convŒnios 
com segmentos inseridos em esquemas de autogestªo (Cabesp e 
Cassi), mas, igualmente, de convŒnios desenvolvidos pela entªo 
criada Unimed Sªo Carlos e outros constituídos entre os serviços 
da Casa de Saœde e Maternidade Sªo Carlos e grandes indœstrias 
do município � neste caso, em modelagem que praticamente se 
poderia caracterizar, em quase todos os casos, como aquilo que 
se convencionou chamar de serviços próprios, jÆ que, entre os só-
cios proprietÆrios da Casa de Saœde, tambØm havia proprietÆrios 
das indœstrias com as quais se �rmaram tais convŒnios.

Em tal contexto histórico, apesar de certos problemas 
enfrentados na passagem dos anos 60 à dØcada seguinte, a cate-
goria mØdica sªo-carlense conseguiu reagir e se reposicionar, a 
�m de lidar com as novas condiçıes sociais do período, da mes-
ma maneira que pôde aproveitar as oportunidades surgidas em 
meio às mudanças nas relaçıes entre o poder local e a dinâmica 
socioeconômica, política e mØdico-pro�ssional ao nível do es-
tado de Sªo Paulo, e mesmo do país como um todo. De maneira 
mais detida, entre as reaçıes mØdicas aos mencionados desa�os 
e oportunidades emergentes nesse contexto histórico, as quais 
contribuíram para impulsionar o pro�ssionalismo mØdico sªo-
-carlense, tŒm-se: a) criaçªo e início do funcionamento da Casa 
de Saœde e Maternidade Sªo Carlos � com o paralelo estabele-
cimento de convŒnios entre este hospital e empresas industriais 
locais para a prestaçªo de serviços mØdicos; b) emergŒncia e 
expansªo da cooperativa mØdica Unimed Sªo Carlos; e c) cons-
truçªo do novo prØdio da Santa Casa de Misericórdia de Sªo 
Carlos, bem como o seu entrosamento com o crescimento da 
Unimed Sªo Carlos e com a UFSCar, o que, neste caso, permitiu 
o desenvolvimento de um curso de graduaçªo em Enfermagem 
nesta instituiçªo universitÆria.

Depois de criada em 1970, a Unimed Sªo Carlos � reali-
zando atendimentos em consultórios de seus cooperados e nas 
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Para isso, os mØdicos envolvidos lançaram mªo de sua 
in�uŒncia sociopolítica e dos contatos com os poderes locais, 
de modo que, após negociaçıes com a Prefeitura Municipal, 
conseguiram que esta cedesse um terreno, onde o hospital foi 
construído. O terreno foi passado pela Prefeitura de Sªo Carlos 
sob a condiçªo de que o hospital nªo demorasse a entrar em 
funcionamento para o atendimento da comunidade, sendo que, 
atØ que os trabalhos mØdicos começassem, certos atritos entre 
o Governo Municipal e os mØdicos da Casa de Saœde aconte-
ceram. En�m, embora sendo �nalizado apenas mais tarde, o 
prØdio do hospital começou a funcionar no interregno de 1968-
1969. Aproveitando-se do fato de que mØdicos cotistas da Casa 
de Saœde tambØm eram donos de grandes empresas industriais 
locais, tais como os doutores Francisco Pereira Lopes e Ernesto 
Pereira Lopes, em pouco tempo, no âmbito da Casa de Saœde, 
estabeleceram-se convŒnios com as chamadas Indœstrias Pe-
reira Lopes (IPLs). Entre estas, encontravam-se a fabricante de 
geladeiras Clímax e a Companhia Brasileira de Tratores (CBT). 
Outros convŒnios tambØm foram estabelecidos com certas 
indœstrias, o que permitiu a extensªo dos atendimentos a um 
considerÆvel nœmero de pessoas do município, jÆ marcado por 
um mais avançado processo de industrializaçªo.

Por sua vez, ao lado desses avanços em relaçªo à Casa de 
Saœde, o esforço de ampliaçªo e construçªo de um novo prØdio 
para a Santa Casa de Misericórdia resultou da articulaçªo dos 
mesmos fatores sociais e tendŒncias históricas que emergiram 
e acompanharam o período, os quais ampliaram o mercado e 
a demanda por serviços mØdicos locais. Contudo, foi necessÆ-
rio que se constituísse um determinado arranjo social, político 
e pro�ssional para que a desejada construçªo acontecesse, o 
que foi viabilizado pelas redes de relaçıes estabelecidas entre 
o provedor e outros membros da mesa diretora da Santa Casa 
da Øpoca, um membro da in�uente e rica família de fundadores 
de Sªo Carlos (os Arruda), bem como o corpo clínico do hospi-
tal. Nesse sentido, o senhor Carmine Botta, provedor da Santa 
Casa, conseguiu localizar:
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[...] o neto do fundador da cidade, que era [neto] do 
Jesuíno de Arruda [...]. Aí o seu Carmine conseguiu 
o endereço dele em Sªo Paulo, e trouxe ele aqui [...] e 
mostrou o projeto [...]. E ele [JosØ Soares de Arruda] 
garantiu, enquanto vivo, [...] faria a doaçªo de 100 a 200 
mil mensais. Ele tinha vÆrios prØdios em Sªo Paulo e 
ele queria [...] relembrar o avô que foi fundador da ci-
dade... e assim foi, começou. [...] Seis meses depois, ele 
veio a falecer, veio a óbito. Aí [...] a esposa dele, Dona 
Elza, [...] falou assim: �O desejo do meu esposo eu vou 
cumprir, eu continuo a doar para vocŒs enquanto viva�. 
E aí, nós recebemos mais seis ou sete meses. Olha bem 
a situaçªo! As doaçıes da viœva... ela veio a óbito. E o 
Seu Carmine tinha assumido uma dívida jÆ na ordem 
de 400 mil [...], ele jÆ tinha praticamente feito todos os 
[blocos], nªo acabados, nØ? E nós tínhamos uma dívi-
da de 400 mil [...] a ser paga nos próximos meses [...].  
E aí, nós vamos no enterro dela, e aí fomos... reunimos 
com a família. Aí tinha os netos dele, tudo lÆ... �O quŒ?! 
Ajudar vocŒs?! Nada disso! Nós vamos dividir todos os 
bens, isso nªo consta em nada, nós nªo vamos ajudar 
mais [...]� (Entrevista com o Morador 01, formado em 
Direito, que se envolveu em diversas atividades pro�s-
sionais, entre 75-80 anos de idade).

Algum tempo depois:

[...] o Seu Carmine Botta [...] pegou o Luis Paulilo [que 
era presidente da Associaçªo Comercial de Sªo Carlos 
� ACISC], a mulher do Luis Paulilo, agendou uma... ele 
tinha amizade com o governador, que era o Laudo Na-
tel... Aí nós fomos para o Laudo Natel, por in�uŒncia 
deles [...] uma delegaçªo ao PalÆcio dos Bandeirantes 
de chapØu na mªo para que o governador pelo menos 
nos ajudasse a pagar as dívidas [...] e aí a Santa Casa foi 
tocando a obra, jÆ bem, com a ajuda da populaçªo, com 
campanhas... Fizemos uma rifa e aí a rifa foi [apreen-
dida], porque nªo podia... En�m, e aí a Santa Casa jÆ 
tinha uma estrutura para um hospital regional, nØ?  
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(Entrevista com o Morador 01, formado em Direito, 
que se envolveu em diversas atividades pro�ssionais, 
entre 75-80 anos de idade).

Por outro lado, conforme o MØdico 02, acerca do papel 
da Unimed Sªo Carlos nesse processo e em outros melhora-
mentos estruturais e em termos de pessoal para o trabalho no 
mesmo hospital, tem-se que:

[...] depois apareceu a Unimed, como empresa. Para 
a Unimed tambØm interessava ter um hospital de 
qualidade pra ela comercializar isso com os clientes. 
Ela entrou em parceria com a Santa Casa, investia 
na construçªo e depois recebia em serviços da San-
ta Casa, [...] quer dizer, [...] entªo, a Unimed investiu 
no próprio desenvolvimento estrutural da Santa Casa 
[...]. Investiu bastante. Depois... por exemplo, inves-
tia um milhªo. Entªo, �cava em haver em um milhªo. 
Trazia os doentes [...] via quanto custava isso aí e a 
Santa Casa ia ressarcindo aos poucos, entendeu? (En-
trevista com o MØdico 02, pro�ssional de Sªo Carlos, 
entre 75-80 anos de idade).

Mas, alØm disso, nesse período a Santa Casa, apesar de 
estar com seu corpo clínico em processo de expansªo com a 
chegada de novos pro�ssionais desde fora do município, ain-
da carecia de outros quadros para dar suporte ao trabalho mØ-
dico. No caso da enfermagem, por exemplo, o pessoal ainda 
existente nªo possuía uma formaçªo propriamente acadŒmica 
ou especializada, o que, em parte, foi tambØm modi�cado na 
esteira dos jÆ citados desenvolvimentos do município, de seu 
grupo mØdico e da Ærea de saœde local. Nesse contexto, com 
a participaçªo de membros do corpo clínico e da diretoria da 
Santa Casa:

[...] a gente trouxe... por exemplo, a primeira enfermei-
ra [que efetivamente se �xou na localidade], [...] foi no 
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ano 72, ou �nal de setenta e... 1971 [...] era esposa de 
um urologista de Araraquara. [...] ela que veio che�ar a 
enfermagem aqui. Só um parŒnteses: para vocŒ ter uma 
ideia, nªo tinha auxiliares com formaçªo acadŒmica, 
entªo, depois de um mŒs que ela estava aí, ela falou: 
�Nªo dÆ pra tocar. [...] eu preciso de duas pessoas for-
madas� [...] tem tØcnico de enfermagem e auxiliar de 
enfermagem, nØ?� [...] �Entªo, eu preciso de dois para 
me auxiliarem�. [...] [Vieram] duas jovens recØm-for-
madas. [...] Uma ainda mora aqui em Sªo Carlos, aí, 
essa que mora em Sªo Carlos veio, casou aqui, Ø a ma-
mªe do NenŒ, aquele que joga basquete lÆ nos Estados 
Unidos [...]. É a Carmem, Ø. Ela �cou aí. Entªo, vamos 
dizer, daí se criou uma estrutura de enfermagem. Mas 
aí tinha pouco pro�ssional, entªo a gente falou: �Bom, 
vamos nos aproximar de... das universidades e ver se a 
gente consegue criar lÆ cursos que apoiem aqui, nØ?� Aí, 
a gente se aproximou. Naquele tempo, era conselhei-
ro da Universidade Federal o doutor Ernesto Pereira 
Lopes, que era deputado federal [pela Arena]. Entªo, 
a gente usou o Rotary para se aproximar da Federal 
e solicitamos que ele criasse lÆ em Brasília o curso de 
enfermagem da Federal, porque jÆ tinham as carreiras 
biológicas da Federal, entªo nªo era muito dispendioso 
para Universidade Federal criar mais esse aí. Aí se criou 
na Universidade Federal [...] e o campo de trabalho da 
Universidade Federal passou a ser a Santa Casa, nØ? 
(Entrevista com o mØdico 02, pro�ssional de Sªo Car-
los, entre 75-80 anos de idade).

Mas, apesar de o processo político-jurídico de criaçªo do 
curso de Enfermagem da UFSCar ter se conectado aos demais 
processos sociais e históricos do período entre a dØcada de 60 
e a primeira metade do decŒnio seguinte, e embora o mesmo 
processo de criaçªo (com suas necessÆrias articulaçıes sociais e 
políticas) tenha se iniciado alguns anos antes, o curso de Enfer-
magem apenas começou suas atividades em 1977.
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constituindo sua 15“ ediçªo, sªo as questıes referentes ao Sis-
tema Único de Saœde, o SUS, seu funcionamento, formulaçıes 
políticas, diretrizes organizacionais, �nanciamento, e as diver-
sas problemÆticas que compıem o setor de saœde e suas estru-
turas nos mais diferentes aspectos que abarca, do saneamento à 
pro�laxia, ao fornecimento de atençªo mØdica individual e ao 
atendimento das necessidades especí�cas dos amplos e diver-
si�cados grupos que compıem a sociedade brasileira. Assim, 
trata dos avanços, recuos, gargalos e desa�os do SUS em sua 
atribuiçªo de prover cuidados à saœde das populaçıes brasilei-
ras e, consequentemente, promover seguridade, inclusªo social 
e cidadania, objetivos œltimos do setor de saœde enquanto as-
pecto das açıes manifestas do Estado e suas responsabilidades 
perante as expectativas e demandas sociais expressas em regi-
mes democrÆticos. 

Para tal, os objetos desses encontros sªo estabelecidos 
pelo MinistØrio da Saœde por meio da observaçªo de temas 
relevantes ao setor na execuçªo de suas atividades no período 
correspondente e debatidos em eventos regionais que ocorrem 
em regime de preparaçªo para o encontro nacional, como as 
conferŒncias estaduais e municipais, que tambØm apresentam 
pautas consideradas pertinentes às problemÆticas de saœde em 
suas localidades. Ao �m, sªo divulgados em diversos espaços 
institucionais que anunciam as convocaçıes para os trabalhos 
do evento, como pÆginas o�ciais na internet do MinistØrio da 
Saœde e do SUS (MINISTÉRIO DA SAÚDE). Seguindo esse 
modelo, a 15“ conferŒncia teve como tema �Saœde Pœblica de 
Qualidade para Cuidar Bem das Pessoas�, dentro do eixo de 
abordagem �Direito do Povo Brasileiro�, tendo como principal 
bandeira a defesa do SUS e da saœde como um direito social 
garantido na Constituiçªo de 1988 (BRASIL, 1988) e manifes-
to na estrutura integral, gratuita e universal do Sistema Único 
(BRASIL, 2014; CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2015).

As conferŒncias, dessa forma, constituem atualmen-
te espaços políticos amplos para o debate de pautas relevan-
tes à sociedade brasileira. Nelas, as necessidades e os anseios 
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da sociedade sªo manifestos, concessıes sªo construídas e as 
prioridades para açªo estatal sªo delimitadas em meio a um 
importante processo de troca de experiŒncias. Adquiriram, en-
tªo, um importante signi�cado de democratizaçªo do setor, por 
contemplar a participaçªo de representantes da sociedade civil 
em seus mais diversos segmentos, de gestores do SUS a presta-
dores de serviços privados e organizaçıes �lantrópicas, de re-
presentantes dos usuÆrios dos serviços do setor a trabalhadores 
de saœde de categorias variadas, alØm de constituírem eventos 
abertos ao pœblico ouvinte e de terem grande repercussªo entre 
as vÆrias instâncias do SUS. Os cÆlculos quanto à representaçªo 
percentual dos segmentos ali presentes tambØm sªo dados sig-
ni�cativos a serem perscrutados, coadunando com a leitura das 
conferŒncias como espaços de democratizaçªo do setor, pois 
mostram sua amplitude. Os representantes dos usuÆrios dos 
serviços prestados pelo SUS compıem cerca de 50% dos parti-
cipantes dos eventos; jÆ os trabalhadores de saœde constituem 
cerca de 25% dos participantes, mesma porcentagem dos ges-
tores pœblicos, prestadores de serviços privados e �lantrópicos 
reunidos, tal como aludido por Tânia Krüger (2007).

Esse carÆter democratizante, que tem se rea�rmado 
a cada nova ediçªo do evento, foi construído juntamente ao 
SUS, com sua promulgaçªo e regulamentaçªo por meio da Lei  
n” 8.080, de 1990 (BRASIL, 1990a) e da instituiçªo dos espa-
ços de participaçªo comunitÆria, tornados obrigatórios pela Lei  
n” 8.142, tambØm de 1990 (BRASIL, 1990b). Esses espaços fo-
ram reconhecidos como condiçªo estrutural para o bom fun-
cionamento do SUS, por possibilitarem o empoderamento da 
sociedade ao conferirem instrumentos de atuaçªo sobre os 
equipamentos e serviços de saœde estabelecidos. Com o apoio 
dessa lei, foi instituída uma sØrie de espaços de diÆlogo de 
formatos vÆrios para promover encontros e discussıes entre 
as diversas instâncias estatais e societÆrias envolvidas na Ærea 
da saœde (MONTEIRO; BARRETO, 2007). Cabe aqui citar os 
Conselhos de Saœde, em funcionamento ou processo de forma-
çªo, que estªo presentes nas unidades prestadoras de serviços 
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de atençªo à saœde (ESCOREL; BLOCH, 2005) e que consti-
tuem o mais importante e efetivo meio de fomento da partici-
paçªo comunitÆria e de controle dos usuÆrios sobre os servi-
ços que lhe sªo prestados, possibilitando sua atuaçªo sobre as 
agŒncias vinculadas ao SUS nas localidades em que vivem, seja 
por administraçªo estatal direta, seja por concessªo, em âmbito 
político e deliberativo. Com isso, o sistema de saœde possibili-
ta a construçªo de açıes voltadas às necessidades especí�cas 
daqueles que sªo atendidos pelas agŒncias locais, o que in�ui 
sobre aspectos centrais do setor em suas atividades diretas ao 
estabelecer pautas determinadas coletivamente. Conformam, 
assim, um movimento de formaçªo de bases de cidadania em 
que as populaçıes que se dirigem aos equipamentos de saœde 
passam a ser nªo apenas pacientes, receptores passivos de tera-
pŒuticas mØdicas, mas tambØm agentes ativos no norteamento 
das açıes ali desenvolvidas.

Essas ideias referentes à construçªo de uma estrutura de 
saœde que mantivesse vias de participaçªo popular ativas so-
bre a gestªo dos equipamentos que compıem o setor constituí-
ram algumas das mais importantes diretrizes que orientaram 
a elaboraçªo e implementaçªo do Sistema Único que passou 
a vigorar com o advento do período democrÆtico, tendo sido 
um dos focos mobilizadores dos esforços concentrados na 
construçªo da nova estrutura uni�cadora da saœde no Brasil  
(FALEIROS et al., 2006). Com isso, tambØm se iniciou a ela-
boraçªo de medidas de proteçªo e manutençªo desses espaços, 
buscando proporcionar sua autonomia em relaçªo às esferas 
executivas do governo e consolidar sua institucionalidade no 
tocante aos condicionantes de sua realizaçªo, o que permitiu 
sua a�rmaçªo como locais de debate e de diÆlogo entre a socie-
dade civil, as autoridades vinculadas ao governo e os quadros 
funcionais das unidades de serviços, por isso a importância da 
normatizaçªo (ESCOREL; BLOCH, 2005).

Contudo, as ConferŒncias Nacionais de Saœde nªo sur-
giram com o SUS, assim como seus objetivos nem sempre fo-
ram os de participaçªo social e construçªo de cidadania. Essas 
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características passaram a delimitar as experiŒncias das confe-
rŒncias a partir do �nal dos anos 80, com o movimento pela 
abertura democrÆtica e os anseios pela construçªo de um novo 
regime político. A con�guraçªo desse eixo democratizante dos 
eventos ocorreu no ano de 1986, com a realizaçªo de sua oi-
tava ediçªo, na qual, pela primeira vez, houve a participaçªo 
de representantes da sociedade civil, o que se consolidou como 
modelo junto da aprovaçªo do novo texto constitucional em 
1988, que deu bases institucionais à construçªo do Estado De-
mocrÆtico de Direito e resguardou as esperanças da sociedade 
brasileira por inclusªo e direitos sociais (GERSCHMAN, 1995; 
BRESSER-PEREIRA, 2001). Ou seja, as conferŒncias, naque-
le contexto, �zeram parte de um processo mais amplo do que 
apenas as mudanças nas estruturas governamentais do setor de 
saœde. Elas compuseram um aspecto dos movimentos político-
-sociais que buscavam a transformaçªo do Estado por meio da 
construçªo de bases institucionais democrÆticas sólidas, em um 
país que saía de um período autoritÆrio de 21 anos, com o �m 
da ditadura militar, e passava por um governo de transiçªo elei-
to de forma indireta.

Como foi aludido anteriormente, as origens das confe-
rŒncias sªo muito mais antigas que o SUS e, no contexto de sua 
idealizaçªo, tinham objetivos bastante diferentes dos estabele-
cidos hoje. As conferŒncias nacionais foram instituídas no ano 
de 1937, por meio da promulgaçªo da Lei n” 378/1937 (BRA-
SIL, 1937), durante o primeiro governo de Getœlio Vargas. Essa 
lei estabelecia a nova organizaçªo institucional do antigo Mi-
nistØrio da Educaçªo e Saœde Pœblica, que passaria a se chamar 
MinistØrio da Educaçªo e Saœde, assim como a obrigatoriedade 
da realizaçªo de eventos para se debater pautas relevantes aos 
dois setores enquanto espaços de atuaçªo estatal. Dessa forma, 
foram promulgadas as ConferŒncias Nacionais de Educaçªo e 
as ConferŒncias Nacionais em Saœde. Nessa Øpoca, suas �nali-
dades foram de�nidas enquanto centros de debates com vistas 
à reuniªo de informaçªo e controle da Uniªo sobre os demais 
níveis da federaçªo, os estados e municípios, no que concerne 
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ao conhecimento sobre o que estava sendo realizado em termos 
de açıes de ambas as Æreas, a �m de orientÆ-los e auxiliÆ-los 
em sua execuçªo, inclusive por meio de deliberaçıes quanto à 
distribuiçªo e concessªo de recursos �nanceiros. Junto do esta-
belecimento desses eventos e de suas atribuiçıes, tambØm foi 
de�nida uma periodicidade para sua a realizaçªo de no mÆxi-
mo dois anos, o que mostra a intencionalidade dos formulado-
res em lhes garantir continuidade, assim como a relevância que 
lhes foi conferida enquanto espaço privilegiado de troca de in-
formaçıes (BRASIL, 1937). No entanto, as primeiras conferŒn-
cias foram convocadas apenas no ano de 1941 (BRASIL, 1941).

Os objetivos iniciais das conferŒncias, apesar de preza-
rem pela existŒncia de um espaço para troca de informaçıes 
e conhecimentos, nªo eram os de constituir diÆlogos e espa-
ços de expressªo. Eram intentos tØcnicos voltados a estratØgias 
pragmÆticas, o que se percebe, inclusive, pelos quadros de par-
ticipantes formados por administradores e tØcnicos de Estado, 
junto de especialistas da Ærea que tambØm mantinham relaçıes 
com os círculos o�ciais (KROPF, 2009). Isso conferia aos encon-
tros um carÆter fortemente institucional, ligado à governança e 
suas determinaçıes, em um contexto de aumento dos espaços 
de intervençªo do Estado e de ampliaçªo das preocupaçıes do 
poder. Sua funçªo, entªo, era possibilitar o controle da Uniªo 
sobre as instâncias estaduais, principalmente, e assim regular 
os �uxos �nanceiros (ESCOREL; BLOCH, 2005), seguindo a 
tendŒncia centralizadora do período, que buscava uniformi-
zar os serviços pœblicos em um padrªo que se estendesse por 
todo o território nacional (PINHEIRO; WESTPHAL; AKER-
MAN, 2005). Da mesma forma, faziam parte de um projeto 
de modernizaçªo do Estado, por meio da formulaçªo de uma 
estrutura burocrÆtica que proporcionasse a capitalizaçªo de in-
formaçıes e recursos, a �m de regulamentar as atividades em-
preendidas em seu aspecto tØcnico, tornando-as mais e�cientes  
(BRESSER-PEREIRA, 2001). 

Esses objetivos foram sendo modi�cados no decorrer dos 
seus anos de vigŒncia, e dos projetos de Estado ali manifestos, o 
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que acarretou tambØm mudanças em sua organizaçªo (ESCO-
REL; BLOCH, 2005). Apesar de as conferŒncias nunca terem 
tido poderes decisórios e constituído instâncias deliberativas, 
elas se mantiveram como espaços de debates, tendo in�uencia-
do na formulaçªo de políticas pœblicas de saœde, com maior 
ou menor intensidade dependendo de seu contexto de realiza-
çªo (ESCOREL; BLOCH, 2005). Expressam tambØm transfor-
maçıes ocorridas no setor de saœde durante o sØculo XX, suas 
concepçıes, suas formas de trabalho e tØcnicas, seus movimen-
tos epistemológicos e ideológicos, que davam suporte a proje-
tos e suas diretrizes políticas, ao que os eventos serviram como 
espaço de divulgaçªo, promoçªo e aperfeiçoamento de propos-
tas. Isso permite analisar as relaçıes que a saœde mantØm com 
os demais espectros da vivŒncia social, como as conjunturas 
econômicas e as dinâmicas de poder entªo instituídas. Sendo 
assim, os debates registrados nas conferŒncias e publicados 
pelo MinistØrio da Saœde em forma de anais fornecem um pa-
norama do que foram as transformaçıes ocorridas no Brasil do 
œltimo sØculo, permitindo a anÆlise de diversos temas (SAYD; 
VIEIRA JR.; VELANDIA, 1998), assim como permitem obser-
var os agentes sociais e políticos envolvidos na formulaçªo de 
açıes em saœde.

Assim, as conferŒncias possuem signi�cados especí�cos 
em cada contexto histórico, desempenhando o papel de síntese 
das discussıes vigentes no setor e tambØm dos preceitos perti-
nentes à visªo político-administrativa do governo. Pelas anÆli-
ses desses movimentos, pode-se ainda observar as expectativas 
que eram projetadas sobre a saœde, principalmente no tocante 
à sua funçªo político-social e às atribuiçıes que o Estado deve 
desempenhar nesse âmbito (KROPF, 2009). Por esses preceitos, 
pode-se, entªo, argumentar que a promulgaçªo desses eventos 
durante o período Vargas re�etiu o entendimento de saœde en-
quanto manifestaçªo dos saberes mØdicos e do próprio conhe-
cimento cientí�co, em sua dimensªo mais explícita, fortemente 
atrelada às ideias de progresso, aos projetos de modernizaçªo 
nacional e ao avanço civilizatório, concepçªo que existia desde 
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o sØculo XIX e que se manteve como argumento legitimador 
da importância da saœde enquanto campo de preocupaçªo po-
lítico-social e de açıes interventoras do Estado. Dessa forma, 
durante o sØculo XX, a funçªo social do setor esteve intima-
mente relacionada aos projetos de desenvolvimento do país e à 
superaçªo da pobreza, servindo de suporte à economia ao au-
xiliar as classes trabalhadoras na preservaçªo de sua força de 
trabalho, noçıes que apenas passaram a ser revistas a partir de 
meados das dØcadas de 40-50, quando a Organizaçªo Mundial 
de Saœde, a OMS, de�niu �saœde� como pleno bem-estar físi-
co, social e psicológico, em um processo que culminou com a 
promulgaçªo da Alma Ata de 1979, defendendo a expansªo dos 
cuidados de saœde para a totalidade das populaçıes no mundo, 
colocando-a como direito fundamental humano, o que estabe-
leceu a pauta da universalizaçªo adotada pelo SUS como seu 
inexorÆvel fundamento � discussªo que serÆ aprofundada mais 
adiante. Compreendem-se, entªo, as bases históricas de muitas 
das ideias e demandas manifestas nos debates pœblicos sobre o 
setor ainda nos dias atuais.

Do sanitarismo clássico ao planejamento estatal

Seguindo estas re�exıes quanto aos sentidos das confe-
rŒncias enquanto expressªo dos projetos de Estado e suas con-
cepçıes políticas sobre saœde, Ø importante analisÆ-las em seu 
desenvolvimento histórico, perscrutando suas continuidades 
e transformaçıes ao longo do œltimo sØculo. Isso possibilita a 
compreensªo das mudanças pelas quais passaram no que tan-
ge à organizaçªo e na abordagem de questıes apresentadas em 
seu âmbito, principalmente no que concerne a problemÆticas 
recorrentes no setor, tal como a formaçªo de pro�ssionais capa-
citados para atuaçªo na Ærea, em voga desde a primeira ediçªo 
(BAIRROS, 1993). Seguindo esse mØtodo, Ø possível construir 
um quadro de periodizaçıes para as conferŒncias, no qual sªo 
elencadas as aproximaçıes e afastamentos que seus tópicos de 
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discussªo adquirem no tempo, explicitando o desenvolvimento 
de suas diretrizes. Assim, constrói-se um panorama a respeito 
das transformaçıes ocorridas no setor em âmbito burocrÆtico, 
cientí�co e das concepçıes político-sociais que fundamenta-
vam os discursos e sínteses ali realizados. 

Essas periodizaçıes podem ser construídas de diver-
sas formas, a partir dos critØrios de leitura estabelecidos pelo 
pesquisador segundo seus objetos de estudo, o que estabeleceu 
matrizes teóricas importantes a respeito de problemÆticas re-
correntes nas conferŒncias. Dessa forma, possuem recortes es-
pecí�cos, nos quais se debruçam sobre temas que atravessaram 
os debates do sØculo XX, tais como o controle das endemias 
rurais e a formaçªo de recursos humanos para o setor. Contu-
do, devido às balizas temporais que abarcam períodos longos e 
à preocupaçªo que mantinham com a compreensªo da conjun-
tura política e seus diÆlogos com as teorias hegemônicas sobre 
saœde vigentes, esses estudos traçam importantes mapeamentos 
sobre as discussıes realizadas nas conferŒncias e sua in�uŒncia 
sobre as estratØgias e políticas de saœde adotadas pelas institui-
çıes governamentais, o que rea�rma o papel dos eventos como 
síntese dos debates em voga na Ærea.

Entre esses trabalhos que se dedicam à anÆlise das confe-
rŒncias em recortes temporais amplos, abarcando a totalidade 
das ediçıes realizadas atØ sua data de escrita ou mantendo a 
promulgaçªo do SUS como baliza, hÆ trŒs textos que sªo cons-
tantemente referenciados, inclusive com os mais antigos, ser-
vindo como bibliogra�a aos mais recentes e, assim, formando 
um encadeamento de leituras que in�uenciou na construçªo 
dos marcos interpretativos sobre as conferŒncias e o setor de 
saœde em suas respostas às demandas político-sociais e, conse-
quentemente, na formaçªo de sua arquitetura de serviços. Dois 
deles tŒm como eixo norteador a questªo dos recursos humanos 
em saœde, e o œltimo adotou como critØrio a dimensªo política 
dos encontros em sua estruturaçªo e no teor de seus debates.  
O primeiro desses textos Ø �A questªo dos recursos humanos 
nas ConferŒncias Nacionais de Saœde (1941-1992)�, publicado 
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na revista Cadernos de RH em Saœde, em 1993, desenvolvido 
no âmbito da Coordenaçªo Geral de Desenvolvimento de Re-
cursos Humanos para o SUS, no MinistØrio da Saœde (BAIR-
ROS, 1993). Segundo o texto, em decorrŒncia da temÆtica e da 
abordagem adotada para as problemÆticas debatidas, seria pos-
sível distinguir trŒs �momentos ou etapas� (BAIRROS, 1993,  
p. 7) na história da saœde, sendo que o primeiro iria do ano 
de 1941 a 1963, cobrindo as trŒs primeiras conferŒncias. JÆ o 
segundo abarcaria os anos de 1967 a 1980, reunindo da quarta 
atØ a sØtima ediçªo; e, por �m, o œltimo momento reuniria as 
oitava e nona ediçıes do evento, estendendo-se do ano de 1986 
a 1992. A œltima conferŒncia, inclusive, foi realizada à Øpoca da 
escrita do texto.

A característica aglutinadora das conferŒncias que com-
poriam o entªo �primeiro momento� seria a predominância de 
uma perspectiva sanitarista entendida como �clÆssica� pela bi-
bliogra�a especializada, cunhada nas ideias oriundas das teses 
da higiene e de�nindo a condiçªo de �saœde� como um requisito 
para o progresso e modernizaçªo das naçıes, em um discurso 
característico da Øpoca que se relacionava diretamente com as 
pretensıes desenvolvimentistas do governo Vargas. Nesse pri-
meiro momento das conferŒncias, a �gura determinante para 
a elaboraçªo de medidas em relaçªo à saœde Ø o mØdico, como 
detentor do conhecimento cientí�co legitimador das açıes pro-
postas, o que confere às questıes um aspecto tØcnico, mais que 
político-social. Contudo, jÆ na terceira conferŒncia, Ø debatida a 
ideia de municipalizar os serviços de saœde, assim como a par-
ticipaçªo de pro�ssionais de formaçªo tØcnica (o termo utiliza-
do nos textos da Øpoca Ø �pessoal tØcnico�, tal como Ø aludido 
pela bibliogra�a), o que promoveria o �m do monopólio dos 
bacharØis sobre os setor, assim como Ø introduzido o questiona-
mento a respeito da formaçªo oferecida nas Escolas de Saœde.

JÆ no �segundo momento�, o determinante Ø o contexto 
político da ditadura militar, que formou uma estrutura funcional 
altamente burocrÆtica, autoritÆria e repressiva, mobilizando os 
campos de atuaçªo do Estado como instrumentos da execuçªo 
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de seu projeto de Estado, voltado para o controle social auto-
ritÆrio e para a radicalizaçªo dos projetos de desenvolvimento 
e progresso econômico (PAIM, 2008; BRAGA; PAULA, 1981). 
No entanto, nªo contemplou preocupaçıes com os aspectos so-
ciais da governança, o que acarretou em aumentos sistemÆticos 
dos níveis de exploraçªo sobre as classes trabalhadoras, situaçªo 
que se agravou ainda mais com a priorizaçªo conferida pelos 
militares ao mercado �nanceiro, acarretando, assim, na forte 
crise de desemprego dos anos 80 (FLEURY, 1988). As conferŒn-
cias desse período tiveram como tema recorrente a formaçªo 
das equipes de saœde, com a participaçªo de pro�ssionais de di-
versas formaçıes, que nªo apenas em Medicina. Assim, davam 
continuidade aos debates jÆ iniciados na terceira conferŒncia 
sobre integrar pro�ssionais de formaçªo tØcnica nas agŒncias 
de saœde e tambØm aos questionamentos direcionados aos cur-
rículos das universidades, tendo em vista o fortalecimento de 
seu papel na formaçªo de pro�ssionais para atuar nas agŒncias 
de saœde, resultante das concepçıes tecnocrÆticas da ditadura 
que se re�etiu nos seus quadros funcionais, seguindo sua ten-
dŒncia burocrÆtica na administraçªo estatal (ESCOREL, 1998).

Por œltimo, temos a oitava e nona conferŒncias, de�ni-
das pelo seu teor democratizante, com o estabelecimento da 
abertura e a construçªo do novo regime político, tal como foi 
anteriormente descrito. Em 1986, o destaque �cou para a am-
pliaçªo da abrangŒncia das conferŒncias, devido à participaçªo 
da sociedade civil organizada e de seu lema, que se tornaria 
emblemÆtico para a militância da Ærea: �Democracia Ø Saœde� 
(GERSCHMAN, 1995). JÆ em 1992, foi realizada a primeira 
conferŒncia após a promulgaçªo do SUS, com o avançar do 
processo de desmonte do aparato repressivo da ditadura e da 
construçªo da arquitetura do Estado democrÆtico. No evento, 
foram rea�rmados os princípios norteadores do novo sistema 
de saœde de�nido na Constituiçªo, mantendo as prÆticas e pro-
gramÆticas desenhadas na oitava conferŒncia.

O segundo texto Ø �Recursos Humanos nas ConferŒn-
cias Nacionais de Saœde (1941-1992)�, escrito por Jane Dutra 
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Sayd, Luiz Vieira Jœnior e Israel Cruz Velandia, e publicado em 
1998 na revista Saœde Coletiva. O centro desse artigo Ø a re-
leitura da periodizaçªo explicitada no texto anterior, em que 
os presentes autores apontavam o que consideraram limitaçıes 
interpretativas decorrentes da criterizaçªo. De acordo com 
Dutra e seus coautores, a terceira conferŒncia apresentou sin-
gularidades que a diferenciaram tanto dos eventos anteriores 
quanto de seus sucessores e que estªo nas suas preocupaçıes 
com as problemÆticas de cunho social e no seu fortalecimento 
enquanto preocupaçªo estatal. Isso devido à conjuntura políti-
ca pela qual passava o país em 1963, durante o governo de Joªo  
Goulart, com seu projeto de Reformas de Base. Os autores, en-
tªo, destacam o início das propostas de ordenamento das medi-
das de serviços estatais que deveria seguir um rígido esquema 
normativo. Essas proposiçıes seguiam as diretrizes de plane-
jamento político-econômico que foram desenvolvidas na Co-
missªo Econômica para a AmØrica Latina e o Caribe (Cepal), 
de base keynesiana (como outras teorias de plani�caçªo econô-
micas em voga no pós-guerra), e que gozavam de grande cre-
dibilidade no continente. Dessa forma, esperava-se programar 
sistematicamente a aplicaçªo dos recursos disponíveis para o 
setor e, assim, alcançar as metas estabelecidas (RIVERA, 1989).

É importante destacar que, nos anos 60, a Cepal realizou 
revisıes signi�cativas de suas teses, que na dØcada anterior pos-
suíam um forte carÆter economicista, focando-se apenas nas 
anÆlises economØtricas das balanças comerciais, na perspectiva 
de que o desenvolvimento social viria como uma consequŒncia 
natural do crescimento econômico. Assim, a partir de 1960, o 
desenvolvimento social passa a ser visto como resultado de um 
processo global que deve abarcar medidas econômicas, mas 
tambØm políticas e sociais, demandando, entªo, uma maior 
participaçªo do Estado em diversos espectros da vida (RIVE-
RA, 1989). Essa ideia se re�etiu no pensamento da administra-
çªo estatal de diversos países da AmØrica Latina, inclusive no 
Brasil, in�uenciando de forma determinante o breve governo 
de Joªo Goulart e suas propostas para o setor de saœde, expres-
sas na conferŒncia realizada sob a Øgide de sua presidŒncia. 
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Essa conceituaçªo da saœde enquanto questªo social, que 
nªo deve apenas ser tratada a partir de estratØgias econômicas, 
mas priorizada pela funçªo que desenvolve junto à vida cotidia-
na da populaçªo, Ø o que torna a terceira conferŒncia singular 
em relaçªo às demais. A�nal, esse entendimento nªo havia se 
estabelecido na dØcada de 50, muito ligada à visªo de desenvol-
vimento enquanto crescimento da industrializaçªo (RIVERA, 
1989), mas tambØm nªo pode se manter a partir de 1964, com o 
golpe militar, que impôs um forte retrocesso a todos os setores 
do Estado, inclusive a saœde, que voltou a ser tratada a partir 
das concepçıes tØcnicas do sanitarismo e de teorias econômi-
cas conservadoras que a elencavam em modelos de custo-bene-
fício (RIVERA, 1989). Por isso os autores consideram impor-
tante singularizÆ-la dentro de sua periodizaçªo, para marcar o 
retrocesso sofrido pela concepçªo de saœde durante a ditadura 
militar. TambØm com esse intento, passam a analisar as confe-
rŒncias a partir de sua quinta ediçªo, destacando a in�uŒncia 
exercida pela crise do contexto pós-�milagre�, tanto em seu âm-
bito socioeconômico quanto nas di�culdades dos militares em 
legitimarem sua permanŒncia no poder (PAIS, 2016). Contu-
do, nªo foi feita uma proposta de periodizaçªo muito diferente 
daquela jÆ estabelecida, sendo apenas destacada a especi�cida-
de da terceira conferŒncia como um marco singular em suas 
preocupaçıes sociais, constituindo um quarto �momento�, sem 
modi�car o restante das aglutinaçıes propostas pelo texto de 
produçªo ministerial (SAYD; VIEIRA JR.; VELANDIA, 1998).

Por �m, temos o texto �ConferŒncias Nacionais de Saœ-
de na construçªo do SUS�, escrito por Sarah Escorel e Renata 
Arruda de Bloch para a coletânea Saœde e democracia: história 
e perspectivas do SUS de 2005. As autoras citam diretamen-
te a periodizaçªo elaborada no texto �Recursos humanos nas 
ConferŒncias Nacionais de Saœde (1941-1992)� como seu fun-
damento, contudo fazem propostas de alteraçıes mais substan-
ciais que esse ao seu antecessor. Na visªo de Escorel e Bloch, 
as duas primeiras conferŒncias se mantŒm como uma aglutina-
çªo marcada pelas ideias do sanitarismo clÆssico, sendo que foi  
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destacada a característica desses encontros como uma forma 
de legitimar e concretizar os projetos de Estado para o setor no 
Brasil. O intervalo demarcado por Sayd, Vieira Jr. e Velandia 
para a terceira conferŒncia Ø rea�rmado e colocado em com-
paraçªo à quarta conferŒncia, que Ø descrita como evento de 
temÆtica œnica: a questªo da mªo de obra em saœde, que teria 
sido tratada em aspecto mais tecnicista devido à pressªo exer-
cida pela ditadura militar. Essa observaçªo ganha importância 
se a colocarmos em oposiçªo com a de�niçªo conferida à 3“ 
ConferŒncia Nacional em Saœde, que, segundo as autoras, seria 
a mais politizada entre esses eventos devido ao contexto de po-
larizaçªo política vivido durante o governo de Goulart. Assim, 
as autoras concordam com o texto anterior, destacando a singu-
laridade da terceira conferŒncia e seu cunho social, ao mesmo 
tempo que a historicizam como integrante de um contexto em 
que as questıes de saœde passavam por signi�cativas revisıes, 
tanto por meio de sua leitura política e econômica quanto epis-
temologicamente, atravØs de teses oriundas do pensamento mØ-
dico, que começavam a se disseminar em círculos sociais mais 
amplos, como foram os movimentos da medicina preventiva 
em suas diversas rami�caçıes (AROUCA, 1975). As posiçıes 
progressistas publicizadas nessa conjuntura teriam permitido 
proposiçıes muito próximas daquelas que seriam feitas durante 
a 8“ ConferŒncia de Saœde, tal como a municipalizaçªo, a distri-
buiçªo de funçıes entre as esferas federativas e a consolidaçªo 
de um Plano Nacional de Saœde que se orientava para açıes da 
Ærea em todo o território nacional.

Essa leitura coloca a quarta conferŒncia como uma rup-
tura em relaçªo à terceira e como um retrocesso no aspecto das 
proposiçıes políticas realizadas. Assim, desenha uma diferença 
em relaçªo à interpretaçªo de Sayd, Vieira Jr. e Velandia, que, 
apesar de destacarem a singularidade da terceira ediçªo em re-
laçªo ao posterior retrocesso, consideram que existem conti-
nuidades signi�cativas entre as duas ediçıes, devido à presença 
de ideias relacionadas à normatizaçªo dos serviços pœblicos, 
inclusive de saœde, orientados pela Cepal, tal como foi descrito 
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anteriormente. De fato, essas ideias estªo presentes em ambas 
as conferŒncias, devido à força das teses econômicas da Cepal 
no período. Contudo, para Escorel e Bloch, a perda da perspec-
tiva social que foi construída na comissªo, nos anos 60, demar-
ca um ruptura determinante para a leitura política do contexto.

Essa corrente de pensamento que relaciona políticas de 
saœde e teorias econômicas de plani�caçªo das açıes estatais foi 
nomeada de �Planejamento em Saœde� (RIVERA, 2009) e foi 
muito in�uente no Brasil a partir de 1950, tendo se fortalecido 
grandemente nas dØcadas seguintes, mesmo com a institucio-
nalizaçªo do golpe em ditadura militar. Isso porque seus aspec-
tos econômicos, caracterizados pelo planejamento das açıes 
políticas por meio da valorizaçªo de suas bases tØcnicas, iam de 
encontro ao discurso de racionalizaçªo político-administrativa 
e modernizaçªo do Estado proferido pelos militares e mobiliza-
do durante todo o período autoritÆrio para encobrir e justi�car 
a política precocemente neoliberal implementada pela ditadura 
(AROUCA, 2014). Sendo assim, as teses cepalinas que visa-
vam ao desenvolvimento nacional e ao equilíbrio econômico 
dos países latinos (RIVERA, 1989) acabaram apropriadas pelo 
governo militar. Havia ideias bastante progressistas no pensa-
mento do planejamento em saœde, que partiam do princípio 
do planejamento estatal sistematizado, em busca da concretiza-
çªo de índices de saœde de grande importância social, contudo 
essa teoria tambØm possuía aspectos negativos. Uma de suas 
propostas centrais, por exemplo, visava à priorizaçªo de açıes 
sobre quadros de saœde que apresentassem custo relativo me-
nor por morte evitada. Essa Ø uma ideia interessante na medida 
em que dÆ importância às açıes preventivas e integradas, no 
entanto tambØm pode �car restrita aos projetos de formulaçªo 
de sistemas de custos das açıes mØdicas, priorizando suas anÆ-
lises economØtricas, sem abarcar preocupaçıes sociais, princi-
palmente se a intervençªo do Estado sobre o setor for baixa. 
Essa tendŒncia se fortaleceu com o avançar do período ditato-
rial e o desenrolar de suas políticas econômicas, com o mØtodo 
do planejamento se tornando excessivamente tecnocrÆtico e  
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economicista, atØ ser considerado insu�ciente e complacente 
para com as desigualdades sociais pelos grupos progressistas 
(RIVERA, 2009).

Para as autoras, foram essas rígidas características de pla-
nejamento que se �zeram presentes no setor durante a dØcada 
de 70, manifestando-se tambØm na quinta, sexta e sØtima con-
ferŒncias, no que chamam de �modernizaçªo conservadora e 
planejamento estatal�, porque a questªo do controle de custos 
foi proeminente nos trŒs eventos. Muitas das propostas apre-
sentadas elencavam, de alguma forma, os custos do setor en-
tre suas preocupaçıes, principalmente aquelas que visavam a 
mudanças nas açıes coletivas. Foi por causa dessas proposiçıes 
econômicas que as teses do planejamento adquiriram aceita-
çªo entre os círculos o�ciais, fortalecendo-se em decorrŒncia 
da crise �nanceira estabelecida no período do pós-�milagre� 
econômico. Por esses motivos, �caram associadas ao tecnicis-
mo do governo militar, como mostram as autoras, mas suas 
concepçıes econômicas tambØm possibilitaram a abertura de 
importantes espaços para propostas progressivas, tendo sido 
um importante suporte para os projetos preventivistas que ser-
viram de base ao SUS, no que Escorel e Bloch destacam a in-
�uŒncia que a oposiçªo à ditadura, organizada nos segmentos 
especializados, principalmente os que integravam o Movimen-
to SanitÆrio (PAIM, 2008; ESCOREL, 1998; GERSCHMAN, 
1995), passou a exercer sobre esses eventos. Assim, compuse-
ram um importante aspecto do processo histórico da Reforma 
SanitÆria, da qual a sexta conferŒncia fez parte, ediçªo esmiuça-
da na terceira parte deste texto.

Nesse contexto, tambØm houve a questªo do agravamen-
to das insu�ciŒncias do sistema previdenciÆrio, devido ao seu 
pequeno alcance e aos dØ�cits acumulados em seu sistema de 
arrecadaçıes, o que teria determinado o �m do modelo de esta-
belecimento de metas rígidas como forma de reduzir os custos 
do setor, o que conferiu mais importância às diretrizes preven-
tivistas, apresentadas como estratØgia para a racionalizaçªo e 
controle dos gastos, que aumentavam exponencialmente com o 
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1981) formava uma estrutura excludente (GERSCHMAN, 
1995; PAIM, 2008), na qual os cuidados de saœde estavam con-
jugados à lógica do trabalho e do benefício, constituindo uma 
concessªo feita aos trabalhadores registrados que, portanto, 
custeavam parte dos serviços com seus regulares pagamentos 
à PrevidŒncia Social. Ao inserir a saœde na lógica dos direitos 
sociais e da cidadania, esses eventos, junto da Constituiçªo de 
1988, representam uma profunda subversªo nas concepçıes de 
saœde atØ entªo vigentes. Dessa forma, para compreender essas 
mudanças em sua amplitude e no peso de seus signi�cados, Ø 
preciso re�etir a respeito do que possibilitou que elas aconte-
cessem. É relevante compreender o processo que possibilitou a 
realizaçªo da oitava conferŒncia com sua pauta progressista e a 
incorporaçªo dessa pauta pelo SUS em sua normatizaçªo.

Para tal, Ø preciso perscrutar quais eram os debates que 
estavam se construindo na temporalidade conformada daque-
le contexto, quais os temas e problemÆticas que mobilizavam 
os esforços do setor e de seus especialistas, assim como Ø ne-
cessÆrio retomar a conjuntura político-social e as consequen-
tes expectativas projetadas sobre a saœde durante as dØcadas 
anteriores ao evento. Isso porque a oitava conferŒncia consti-
tuiu uma síntese de uma sØrie de propostas para o setor que 
vinham sendo continuamente elaboradas e apresentadas du-
rante as dØcadas anteriores, tal como demonstrado pela biblio-
gra�a especializada (PAIM, 2008). Portanto, a ediçªo de 1986 
conglomerou em suas pautas as expectativas sobre saœde que 
foram sendo compostas durante todo o período autoritÆrio, 
o que fez dela uma síntese de duas dØcadas de debates sobre 
as necessidades de reforma da estrutura institucional da saœ-
de. Ou seja, essas ideias possuem lastros históricos, tendo sido 
construídas no tempo atravØs dos debates referentes à saœde e 
suas funçıes sociais, desenvolvendo-se como projeto de acordo 
com suas possibilidades funcionais e, principalmente, políticas, 
questªo que adquire uma maior importância ao re�etirmos 
sobre as di�culdades de manifestaçªo política de qualquer na-
tureza durante a ditadura militar. Assim, para compreender o  
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processo de construçªo pelo qual essas ideias passaram, Ø de 
fundamental importância problematizar o papel atribuído à 
saœde no projeto de Estado do governo militar. 

A�nal, mesmo com o autoritarismo repressivo dos mi-
litares e sua estrutura autoritÆria e centralizadora, principal-
mente em relaçªo às funçıes deliberativas do Poder Executivo 
(REIS, 2014; NAPOLITANO, 2014; GASPARI, 2014), as confe-
rŒncias nªo só continuaram a acontecer, como tambØm em ne-
nhum momento anterior foram tªo frequentes. Tal como mos-
tra a listagem apresentada anteriormente, no período de 1964 a 
1985, foram realizadas quatro conferŒncias, o que indica que o 
setor cumpria um papel de relevância no projeto de Estado da 
ditadura. Sendo assim, o evento emblemÆtico a ser perscrutado 
Ø a sexta ediçªo, realizada em 1977, pois constitui um momento 
de transiçªo signi�cativo entre o modelo previdenciÆrio entªo 
vigente e a formulaçªo do Sistema Único de Saœde, que se tem 
atualmente, alØm de se localizar em um contexto de fundamen-
tal importância no período da ditadura militar (PAIS, 2016). 

Isso porque a sexta conferŒncia apresenta temas carac-
terísticos da estrutura de saœde desde a Primeira Repœblica, 
como Ø o caso do debate a respeito das campanhas contra as 
endemias rurais e a formaçªo dos recursos humanos em saœde, 
tema recorrente mesmo após a promulgaçªo do SUS. Contu-
do, mesmo trazendo essas problemÆticas clÆssicas, as propostas 
que sªo apresentadas durante o evento para soluçªo das pro-
blemÆticas estruturais do setor possuem características muito 
diferentes daquelas do sanitarismo clÆssico, trazendo elemen-
tos de correntes teóricas que seguem concepçıes de saœde di-
ferentes daquelas que compunham as orientaçıes hegemônicas 
do setor. AlØm disso, tal como foi aludido anteriormente, essa 
conferŒncia foi realizada em meio à crise político-econômica 
instaurada ao �m do chamado �milagre econômico da dØcada 
de 70�, que expôs as falhas do plano econômico dos militares, 
resultando em crescente endividamento externo e na degrada-
çªo das condiçıes de vida da populaçªo trabalhadora (FLEURY, 
1988), alØm de evidenciar a total ausŒncia de açıes do governo  
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em prol das questıes sociais, conjuntura que aprofundou e 
explicitou as insu�ciŒncias sistŒmicas das estruturas de saœde, 
denotando seus lastros históricos (LIMA; FONSECA; HOCH-
MAN, 2005). A partir daqui, essas anÆlises serªo aprofundadas. 

Pode-se conhecer esses debates por meio da anÆlise dos 
anais da conferŒncia (BRASIL, 1977a), que trazem a transcri-
çªo completa das falas realizadas durante as mesas centrais do 
evento, de seus pronunciamentos e tambØm dos painØis que 
debatiam os temas de interesse para o setor de saœde pœblica 
no Brasil e que aconteciam concomitantemente às mesas. Tam-
bØm hÆ o seu relatório �nal (BRASIL, 1977b), que traz as con-
clusıes construídas com a �nalizaçªo dos debates, junto com a 
transcriçªo dos pronunciamentos de abertura e um compilado 
com os principais recortes dos debates sobre os temas centrais, 
destacando as orientaçıes que competem às açıes futuras e 
suas estratØgias de concretizaçªo. Assim, as falas voltadas para 
a organizaçªo de planos de curto e mØdio prazo, apresentando 
açıes jÆ iniciadas ou listagem de medidas que estariam sendo 
iniciadas em um espaço de tempo curto, foram predominantes.

As mesas centrais trataram de quatro temas: o con-
trole das endemias rurais, aludido anteriormente; a regula-
mentaçªo jurídica do setor e de suas estruturas; o programa 
de interiorizaçªo dos serviços de saœde, que �cou conhecido 
como Piass (Programa de Interiorizaçªo das Açıes de Saœde 
e Saneamento); e a articulaçªo de um sistema que ordenasse 
as políticas de saœde em nível nacional. Junto desses temas 
centrais, hÆ tambØm os tópicos recorrentes sobre a atuaçªo de 
pro�ssionais de formaçªo tØcnica no setor e a efetivaçªo das 
medidas preventivas, questıes que, devido às suas in�uŒncias 
sobre diversas vertentes do setor, sªo discutidas de forma arti-
culada junto dos temas centrais. No que tange às endemias ru-
rais, foram perscrutados os quadros das molØstias de malÆria, 
esquistossomose, doença de Chagas, peste, febre amarela, leish-
maniose, tracoma, bancro�ose, bócio endŒmico, tuberculose e 
hanseníase. As patologias sªo apresentadas em dissertaçıes in-
dividuais nas quais a situaçªo de cada uma pode ser esmiuçada,  
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desde as justi�cativas de inclusªo no programa de controle 
governamental, suas delimitaçıes geogrÆ�cas, seus índices e 
indicadores epidemiológicos e os quadros de equacionamen-
to das medidas de controle, juntamente com os resultados al-
cançados. Fala-se tambØm da alocaçªo de recursos para a Ærea, 
tanto de ordem �nanceira quanto tØcnica e administrativa, ao 
que se reconhece a importância de açıes sobre as conjunturas 
de disseminaçªo dessas doenças, o que implicou a proposiçªo 
de medidas preventivas de forma recorrente no documento, 
bastante focadas tambØm nos projetos de medidas de vigilância 
sanitÆria (BRasIL, 1977a). Tal como comentado anteriormen-
te, essas propostas foram muito apoiadas nas teses do Planeja-
mento, mas tambØm traziam muitas diretrizes preventivistas, 
cuja inserçªo do evento serÆ elucidada mais à frente.

Os debates sobre a necessidade de açıes de vigilância 
fazem a ponte entre o tema das endemias e da ordenaçªo ju-
rídica do setor, sendo apresentados como medidas prioritÆrias 
nas estratØgias de contençªo das endemias e como objetivo 
œltimo a ser alcançado pela reordenaçªo jurídica proposta na 
conferŒncia. Outros intentos dos debates desenvolvidos a partir 
desse tema eram a atualizaçªo normativa e a regulamentaçªo 
das prÆticas dos agentes governamentais, alØm de adaptaçıes 
das legislaçıes municipais e estaduais entªo vigentes para sua 
adequaçªo junto à legislaçªo federal quanto à distribuiçªo das 
atribuiçıes das diversas agŒncias do setor (BRASIL, 1977a).  
O terceiro tema dizia respeito ao Piass, idealizado para atuaçªo 
na regiªo Nordeste, que promoveu a expansªo da rede de aten-
çªo primÆria em saœde e que serviu de modelo para a proposta 
de expansªo desses serviços por toda a extensªo do território 
nacional (ESCOREL, 1998), posteriormente sistematizado no 
programa Prev-Saœde, apresentado em 1980 na 7“ ConferŒncia 
Nacional Saœde (BRASIL, 1980). O Piass tambØm propunha a 
elaboraçªo de estratØgias que incentivassem o pœblico a prio-
rizar a busca por medidas preventivas e de atençªo bÆsica e, 
assim, diminuir as demandas por açıes curativas, tecnicamen-
te mais complexas, de difícil execuçªo e �nanceiramente mais 
custosas (BRASIL, 1977a).
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Seguindo a mesma linha argumentativa, o œltimo tema 
da conferŒncia versava sobre a necessidade de uma política de 
saœde que orientasse diretrizes em todo o território nacional, 
conformando um sistema œnico capaz de �ndar as contradi-
çıes entre as medidas realizadas nas vÆrias localidades da fe-
deraçªo e suprir os vazios do Estado. Dessa forma, buscava 
articular as vÆrias instituiçıes cujas atividades incidiam sobre 
as questıes de saœde da sociedade brasileira, de forma direta 
e indireta, possibilitando a açªo conjunta de órgªos de mes-
mo nível hierÆrquico do MinistØrio da Saœde, tal como aqueles 
constitutivos do Conselho de Desenvolvimento Social (BRA-
SIL, 1977a; BRASIL, 1977b). No Brasil, o objetivo maior dessa 
açªo pluri-institucional era a ordenaçªo entre as açıes desem-
penhadas pelos MinistØrio da Saœde e MinistØrio da PrevidŒn-
cia e AssistŒncia Social, que dividiam as atribuiçıes do setor 
em, respectivamente, funçıes coletivas de intento preventivo 
e individuais de �ns curativo. Com isso, buscava-se uma har-
monizaçªo de açıes que promovessem uma diminuiçªo das 
dicotomias e contradiçıes do setor (BRasIL, 1977a). Tal açªo 
consistiria em uma profunda mudança na forma de se prestar 
serviços de saœde, tendo em vista a posiçªo secundÆria que as 
açıes preventivas ocupavam em meio a um sistema cindido, 
cujos atendimentos curativos eram �nanciados pelos paga-
mentos realizados à PrevidŒncia Social, e as açıes visando ao 
coletivo eram mantidas pelos parcos recursos do MinistØrio da 
Saœde, característica que con�gurou um paradoxo e uma pato-
gŒnese do sistema de saœde brasileiro que perdurou atØ a pro-
mulgaçªo do SUS (PAIS, 2016).

A duplicidade da transcriçªo dos discursos de abertura, 
tanto nos anais quanto no relatório �nal, denota o papel que 
tiveram em delimitar o tom do evento, assim como o teor das 
falas e a seleçªo dos tópicos de discussªo entre esses temas des-
critos. Pelo que se pode perceber, um dos interesses centrais 
do governo militar era a apresentaçªo de bons resultados, as-
sim como a de bons planos futuros. Ou seja, havia a intençªo 
de mostrar melhorias na conjuntura do setor, o que, em vista 
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da crise instaurada no período, foi uma forma de tentar pro-
mover alguma melhoria de imagem para o governo. VŒ-se essa 
tendŒncia logo na abertura do evento, com o discurso do pre-
sidente General Ernesto Geisel (BRASIL, 1977a), que focou a 
necessidade de se analisar a situaçªo da saœde no Brasil de 1977, 
nªo apenas pelo quadro apresentado naquele momento, mas 
tambØm por um diagnóstico baseado em uma �sØrie históri-
ca�, composta por indicadores que pudessem mostrar a evolu-
çªo do setor. O presidente justi�cou-se com o argumento de 
que apenas com uma anÆlise nesse nível de profundidade seria 
possível reconhecer os progressos alcançados e realizar críticas 
que apontassem alternativas e�cientes às políticas em execuçªo 
(BRASIL, 1977a). Isso indica que o quadro que se apresentava à 
Øpoca nªo era adequado aos interesses do país, no que diz res-
peito aos objetivos do governo, às necessidades da populaçªo e 
aos índices considerados ideais pelas agŒncias internacionais. 
Contudo, Geisel procurou mostrar que, apesar de esse resul-
tado nªo ser ideal, e atØ mesmo negativo em algumas leituras, 
principalmente as que tinham como referŒncia os montantes 
orçamentÆrios destinados ao MinistØrio da Saœde e aos progra-
mas de saœde pœblica em relaçªo às outras rubricas, como as 
destinadas para a PrevidŒncia (PAIM, 2008; ESCOREL, 1995), 
o governo militar1 estaria tendo sucesso em melhorar progres-
sivamente as condiçıes de saœde da populaçªo.

Essa visªo se apoia em estatísticas e indicadores que, de 
fato, mostravam queda no índice de mortalidade da populaçªo, 
enquanto havia um aumento no nível de controle de doenças 
e de salubridade (BRASIL, 1977a). Essa perspectiva era mais 
clara em algumas situaçıes do que em outras, como Ø o caso 
da esquistossomose, que apresentava nœmeros bastante negati-
vos, cujas açıes perpetradas nªo conseguiam alterar o quadro 
endŒmico (BRASIL, 1977a), alØm dos casos da peste e da febre 
amarela, ainda existentes no país, mas restritos a Æreas limitadas 

1 N os anais, o regime militar Ø chamado de �revoluçªo� ou �governo da revo-
luçªo�, tal como corrente à Øpoca.
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e com reduzido nœmero de vítimas (BRASIL, 1977a). Contu-
do, conseguia se sustentar no quadro geral, principalmente em 
decorrŒncia de açıes de teor educativo e de novas descobertas 
cientí�cas (BRASIL, 1977a). Ou seja, existia um visível esforço 
em mostrar que, apesar de todas as di�culdades apresentadas, 
a situaçªo nunca foi melhor. Melhoria unicamente creditada às 
açıes do governo, sem espaços para que outras categoriais que 
atuavam no contexto fora dos âmbitos estatais. Por exemplo, 
tem-se o caso dos Movimentos Sociais de Saœde que começa-
vam a atuar ainda no início da dØcada de 70 (SADER, 2010, 
p. 261-277), junto com os programas de medicina comunitÆria 
desenvolvidos no âmbito das universidades durante os anos de 
1960 (ESCOREL, 1995), que nªo foram aludidos nos pronun-
ciamentos o�ciais.

Geisel, entªo, concluiu apontando os desa�os do setor a 
serem enfrentados nos anos seguintes, que, em seu sublinhar, 
consistiam no estabelecimento de normas e vias de açªo com-
patíveis com os recursos �nanceiros disponíveis, a�rmando 
que corresponderiam com o mÆximo que o governo poderia 
disponibilizar naquele momento (BRASIL, 1977a), denotando 
o peso do argumento de racionalizaçªo e de plani�caçªo no 
discurso do governo. Essa fala denota questionamentos dire-
cionados ao Estado no tocante à distribuiçªo orçamentÆria e 
no que consistiriam, a�nal, esses �recursos mÆximos� passí-
veis de disponibilizaçªo. Tal questªo constitui um nó górdio 
recorrente nas disputas sociais em Estados cujos modelos  
político-administrativos implicam o gerenciamento de servi-
ços sociais (BRESSER-PEREIRA, 2001), pois implica escolhas 
político-ideológicas, e nªo apenas tØcnicas. Assim, os ques-
tionamentos sªo reforçados, incidindo sobre os critØrios que 
orientaram essa distribuiçªo orçamentÆria. Em um Estado 
democrÆtico, essa problemÆtica resultaria em uma discussªo 
social ampla e de grande impacto, mas na ditadura qualquer 
questionamento era calado pela censura e repressªo.

O entªo ministro da saœde Paulo Machado tambØm 
manteve esse tom �otimista� para promover o governo em seu 
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discurso. Ele falou sobre as di�culdades que o setor ainda en-
frentava no país, mas fazendo a ressalva de que os mecanismos 
para sanÆ-las, em seu entendimento, estavam sendo desen-
volvidos, o que constituiu uma leitura indulgente da situaçªo 
no setor, perceptível pelos registros do próprio evento em que 
discursava, jÆ que a todo momento se falava a respeito das di-
�culdades das instituiçıes de saœde, principalmente de ordem 
�nanceira e administrativa. A articulaçªo de um sistema na-
cional de saœde no país, por exemplo, era problema que jÆ ha-
via sido pauta central da quinta conferŒncia, em 1975, mas que 
nunca havia sido solucionado, tal como Ø lembrado nos anais 
de 1977 (BRASIL, 1977b). A vigilância sanitÆria e o controle 
de qualidade de medicamentos comercializados, tal como o 
controle de endemias, tambØm eram Æreas que necessitavam de 
reestruturaçıes profundas para seu funcionamento e cujos pro-
blemas foram registrados nos anais (BRASIL, 1977a). Mesmo o 
Piass, que consistia em um programa central na estratØgia do 
governo militar, teve logo no início de sua descriçªo a ressalva 
de que teria muitas di�culdades para sua concretizaçªo, pois 
demandava signi�cativos remanejamentos �nanceiros em um 
momento de aprofundada crise econômica, alØm de conter em 
suas diretrizes elementos de reformas estruturais importan-
tes (BRASIL, 1977a). Sendo assim, o tom otimista e elogioso 
direcionado ao governo em geral e à pessoa do presidente em 
particular Ø explicado mais pelas relaçıes de poder existentes 
na ditadura do que por constataçªo de um inegÆvel quadro de 
sucesso no setor.

Esse tom �otimista�, em que se procurava realçar os ga-
nhos do setor, a�rmando seu sentido de melhoria, ainda que 
com as di�culdades relatadas no mesmo documento, mostra o 
papel que a saœde desempenhava nos planos políticos da dita-
dura militar, enquanto um campo que seria capaz de conferir 
legitimidade ao governo. Isso devido à relevância própria do 
setor para com as populaçıes, ao desenvolver atividades que 
possibilitariam a manutençªo de sua capacidade física e, no 
limite, a preservaçªo de suas vidas. Por isso, Ø um setor que 
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confere visibilidade às açıes da governança, expressando suas 
competŒncias tØcnicas e administrativas, tal qual a potencia-
lidade de seus planos. Esse fenômeno afeta a credibilidade de 
governos tanto para bem quanto para mal, segundo os resul-
tados que conseguem apresentar e suas repercussıes em meio 
à sociedade, o que exponencia a percepçªo de seus ganhos ou 
perdas, dos sucessos e dos fracassos nas atividades no setor. 
Dessa forma, a saœde se torna um setor de grande importância 
nªo apenas por suas características inatas, mas tambØm por seu 
impacto na legitimaçªo do poder.

Essa questªo se tornou urgente ao �nal da dØcada de 70, 
com a crise econômica que explicitou o fracasso nªo apenas 
da atuaçªo dos militares na Ærea, mas tambØm de todo o seu 
projeto de governo. A�nal, apesar das promessas de progresso 
e crescimento, metade da populaçªo do país se encontrava em 
situaçªo de pobreza e desprovida de alternativa devido ao arro-
cho salarial e ao aumento do custo de vida (ESCOREL; NASCI-
MENTO; EDLER, 2005). Nessa conjuntura, uma política social 
bem arquitetada seria uma forma de resguardar condiçıes de 
vida mínimas para a populaçªo, contudo a conjuntura tambØm 
explicitou a negligŒncia para com os setores sociais deixados 
em situaçªo de ostracismo em meio a um projeto de Estado 
que privilegiou o capital �nanceiro e a atuaçªo do setor pri-
vado (FLEURY, 1988), o que mais uma vez mostrou o autori-
tarismo e violŒncia da ditadura militar ao adotar políticas que 
agravaram a situaçªo de pobreza da jÆ explorada classe operÆria 
(GERSCHMAN, 1995; ESCOREL, 1998). Da mesma forma que 
o processo de censura e silenciamento da epidemia de menin-
gite que se alastrou por Sªo Paulo, em surtos crescentes de 1972 
a 1974, quando atingiu seu Æpice, com o registro de 790 casos 
em um mŒs (LAVRAS; PRIETO; CONTADOR, 2007), foi um 
ato de violŒncia contra a populaçªo. A�nal, a partir dessa esco-
lha da ditadura, a sociedade foi mantida vulnerÆvel diante nªo 
apenas da falta de medidas perante a epidemia, mas tambØm 
da ausŒncia de informaçıes sobre essa mazela que apresentou 
surtos contínuos atØ os anos 80 (BARRADAS, 1988). 
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A bibliogra�a especializada em saœde pœblica dedicada 
a esse período sempre traz alusıes e explanaçıes curtas a res-
peito da meningite, de seu grande alastramento sobre a cidade 
e das di�culdades que a populaçªo e as agŒncias de terapŒuti-
ca tiveram em lidar com essa conjuntura perigosa, ressaltando 
tambØm a omissªo das autoridades. O maior estudo sobre a 
epidemia foi realizado pela professora Rita de CÆssia Barradas e 
recebeu o título de Meningite: uma doença sob censura (1988), 
em que esquadrinha seu alastramento e seus signi�cados so-
ciopolíticos, tratando a doença como um acontecimento social 
a partir das concepçıes construídas em seu entorno. Por esse 
estudo, vŒ-se como a epidemia deixou expostos os problemas 
estruturais do sistema de atendimento em saœde de Sªo Pau-
lo, insu�ciŒncias jÆ existentes tempos antes de a meningite se 
espraiar pela cidade, devido à forma pela qual os serviços de 
atendimento mØdico foram historicamente sistematizados: de-
sorganizaçªo, falta de hierarquia, de acessibilidade, de regiona-
lizaçªo e comunicaçªo entre as agŒncias etc. Ao mesmo tempo, 
a molØstia aprofundava esses problemas ao demandar mais es-
forços de uma estrutura jÆ exaurida e desorganizada, tal como 
qualquer outra doença que se de�agrasse com essa potŒncia te-
ria feito (BARRADAS, 1988).

Devido a esse caos, no entanto, a meningite passou a ser 
considerada um caso de segurança nacional para a ditadura mi-
litar, que passou a sistematicamente censurar os nœmeros da 
epidemia, por isso ainda hoje nªo existem dados muito precisos 
sobre o que aconteceu naquele contexto (BERTOLLI FILHO, 
2008). Barradas chega a teorizar a respeito da in�uŒncia que a 
doença teve sobre a formulaçªo da legislaçªo responsÆvel por 
criar o Sistema Nacional de Saœde e a Vigilância Epidemio-
lógica, devido ao empenho dedicado tanto a esconder seus 
nœmeros quanto a aprovar as normas correspondentes. Essa 
questªo, como Ø possível veri�car pelos anais da conferŒncia 
antes descritos, recebeu grande importância durante os deba-
tes num processo que avançava a passos largos (BARRADAS, 
1988; BRASIL, 1977a). Paulo Machado chega a citar a endemia 
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em seu discurso na conferŒncia, o que mostra que, apesar de 
toda a força da censura arquitetada pelos militares, esconder 
todos os efeitos da meningite nªo foi possível, tal como consta-
tado por Barradas por meio do amplo corpus documental que 
reuniu para a realizaçªo de seu estudo, constituído em muito 
por recortes jornalísticos. O ministro, no entanto, concentra-
-se em elogiar o �talento e capacidade� dos mØdicos brasileiros, 
que, por meio da execuçªo de uma campanha de vacinaçªo em 
massa, conseguiram conter a epidemia (BRASIL, 1977). Graças 
a essa forma discursiva, mesmo a crise desencadeada pela me-
ningite acabou por ser abarcada pela estratØgia da ditadura de 
apresentar uma política de saœde bem-sucedida. Por isso, mais 
importante que citar os problemas vividos em meio à epidemia 
e alertar a populaçªo sobre seus perigos, era preciso referenciar 
os feitos dos pro�ssionais brasileiros, o que mantinha o tom 
ufanista do discurso o�cial e reforçava a ideia da execuçªo de 
�políticas e�cientes� por meio da Œnfase nos resultados da cam-
panha pro�lÆtica e mesmo da boa formaçªo tØcnica e intelec-
tual que os pro�ssionais brasileiros teriam recebido.

Contudo, apesar dos esforços dos militares, as contradi-
çıes do sistema nªo podiam ser plenamente escondidas, prin-
cipalmente com a rÆpida degradaçªo da situaçªo sociopolítica 
do país. A censura e a repressªo nªo conseguiam mais afastar 
as consequŒncias das insatisfaçıes generalizadas para com o 
modelo econômico e seus resultados sociais (ESCOREL; NAS-
CIMENTO; EDLER, 2005). Por isso, esse foi o período do ad-
vento de grandes manifestaçıes de oposiçªo à ditadura, no qual 
diversos movimentos da sociedade civil passaram a expressar 
seu descontentamento com suas condiçıes de vida e associÆ-lo 
diretamente à conjuntura política autoritÆria (GERSCHMAN, 
1995; ESCOREL, 1998; PAIM, 2008), o que conferiu às reivin-
dicaçıes por melhorias sociais um carÆter fortemente demo-
crÆtico e de resistŒncia ao governo militar (LAVRAS; PRIETO; 
CONTADOR, 2007). Esses movimentos tiveram como seus 
símbolos emblemÆticos as eleiçıes de 1974 e o surgimento do 
novo sindicalismo (PAIM, 2008), mas que envolveu grupos 



Medicina e contextos de exceção – volume 9 169

mais ou menos organizados em torno de demandas de diversas 
ordens, que se manifestavam de formas igualmente diversas.

É nesse contexto que começam a se formar os Movimen-
tos Populares de Saœde, formados por usuÆrios que reivindica-
vam melhores serviços em saœde (GERSCHMAN, 1995), assim 
como o jÆ aludido Movimento SanitÆrio, que reuniu pro�ssio-
nais e especialistas da Ærea, majoritariamente formados e inspi-
rados pelas teorias do preventivismo e integralismo, correntes 
do pensamento mØdico que se estabeleceram nos cursos de en-
sino superior em saœde, principalmente a partir da inclusªo da 
disciplina de Medicina Preventiva como obrigatória nos cur-
rículos pela reforma universitÆria de 1968 (ESCOREL, 1998; 
VIEIRA-DA-SILVA; PAIM; SCHRAIBER, 2014). Segundo o 
estudo de Eder Sader (2010) sobre a formaçªo dos Movimentos 
Populares de Saœde da zona leste de Sªo Paulo, a atuaçªo desses 
grupos se deu a partir de seu encontro nas agŒncias de serviços 
locais e na subsequente formaçªo das comunidades de base e 
das comissıes de saœde, num formato semelhante ao das comu-
nidades católicas, que posteriormente foi adotado o�cialmente 
para os Conselhos de Saœde. Vale lembrar que, entre os movi-
mentos de saœde, tal como tantos outros do período, a diver-
sidade era uma característica central, por isso nªo se encontra 
um modelo ou grupo muito homogŒneo e formalizado dentro 
dos padrıes atualmente esperados de instituiçıes sociais, o que 
se deve às suas origens singulares, mas tambØm às di�culdades 
de reuniªo, articulaçªo e manifestaçªo em Øpocas de autorita-
rismo e repressªo sistŒmicos (SADER, 2010).

Consciente do fortalecimento das oposiçıes, de sua per-
da de legitimidade, os militares passaram a desenhar estratØ-
gias que pudessem possibilitar sua perpetuaçªo no poder. Para 
tal, era necessÆrio apresentar políticas e�cientes, por isso o 
empenho dos militares em conferir um tom bem-sucedido à 
conferŒncia. De fato, o evento tambØm foi tomado como uma 
oportunidade de apresentar políticas de saœde que colocassem 
as questıes de cunho social em posiçªo prioritÆria. Assim, 
na sexta conferŒncia, foi apresentada uma sØrie de medidas  
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governamentais que visavam providenciar o chamado �resgate 
da dívida social� (GERSCHMAN, 1995, p. 41), em que o mo-
delo econômico seria repensado em funçªo das necessidades 
sociais. O marco dessa inciativa foi o anuncio do II Plano Na-
cional de Desenvolvimento em 1974 (ESCOREL, 1998), em que 
os militares abandonaram a retórica que haviam mantido atØ 
entªo de perspectiva desenvolvimentista e precocemente neo-
liberal, ao declarar que nªo compreendiam os avanços sociais 
como resultado direto do crescimento econômico, mas que 
ambos teriam encaminhamentos próprios que resultariam em 
avanços paralelos entre os dois campos (PAIM, 2008) � mu-
dança sintomÆtica do aprofundamento da crise instaurada na 
conjuntura.

Como consequŒncia dessa mudança de postura, houve 
esforços durante toda a conferŒncia em se elaborar medidas 
visando a objetivos sociais impulsionados pela atuaçªo de pes-
soas relacionadas ao Movimento SanitÆrio no evento, fenôme-
no resultante das �ssuras abertas nos círculos o�ciais, os quais 
a bibliogra�a credita à inserçªo da Reforma SanitÆria no Estado 
(PAIM, 2008; ESCOREL, 1998; GERSCHMAN, 1995) e à força 
de sua atuaçªo nas transformaçıes ocorridas no sistema de saœ-
de resultantes da promulgaçªo do SUS (PAIS, 2016). A abertura 
desses espaços foi decorrente de uma sØrie de contrataçıes para 
os quadros de funcionÆrios de diversas instituiçıes pœblicas, 
visando provŒ-las de tØcnicos e especialistas capazes de solu-
cionar os problemas constatados no setor. Tal açªo resultou 
na contrataçªo de pro�ssionais de perspectivas progressistas, 
identi�cados com ideias preventivistas, em geral decorrentes de 
sua formaçªo universitÆria, que começaram a atuar em prol de 
propostas alternativas àquelas vigentes (ESCOREL, 1998). Esse 
foi um processo tªo singular na experiŒncia histórica brasileira, 
que acabou por fugir dos intentos e controle da ditadura mili-
tar, resultando no que �cou conhecido como a �mudança por 
dentro�, devido à apropriaçªo dos espaços estatais por parte dos 
setores mais progressistas do pensamento sanitÆrio (FLEURY, 
1988; ESCOREL; NASCIMENTO; EDLER, 2005).
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A atuaçªo da reforma na conferŒncia, entªo, foi realiza-
da por meio desses quadros tØcnico-administrativos, que pos-
suíam grande importância no setor desde os intentos desenvol-
vimentistas do governo Vargas, que acabaram por se fortalecer 
ainda mais durante a ditadura devido às tendŒncias racionali-
zadoras do Planejamento. No �m, essas teses conferiram ainda 
mais importância aos especialistas da Ærea e sua atuaçªo, por-
que eram eles os atores considerados capacitados para traçar 
as estratØgias de plani�caçªo do setor, o que os tornou efetivos 
quadros de pressªo política de grande relevância no processo da 
reforma. JÆ que o Movimento SanitÆrio nunca chegou a cons-
tituir um grupo homogŒneo e institucionalizado, a identi�ca-
çªo de seus adeptos foi possível por meio do conhecimento de 
instituiçıes de saœde ligadas às teses progressistas da medicina 
e da saœde pœblica, como as universidades, diversas agŒncias 
de pesquisa econômica, recursos humanos e saœde, a Secretaria 
de Planejamento (Seplan), as secretarias de saœde dos estados e 
municípios, alØm das agŒncias internacionais, como a Organi-
zaçªo Pan-Americana de Saœde, a OPAS (ESCOREL, 1998). Por 
esse mØtodo de lastreamento, vŒ-se que 118 entre os 499 parti-
cipantes da conferŒncia estavam vinculados a essas instituiçıes 
(BRASIL, 1977b, ANEXOS-PARTICIPANTES).

Percebe-se a in�uŒncia da reforma sobre a conferŒncia 
por meio da anÆlise das propostas progressistas apresentadas 
como forma de soluçªo dos problemas do setor, propostas essas 
que, ao �m, visavam a mudanças estruturais signi�cativas, que 
resultassem em transformaçıes nas concepçıes sobre saœde e 
suas funçıes sociais. Entre essas propostas, a mais recorrente Ø 
a valorizaçªo da participaçªo popular nas açıes cotidianas de 
promoçªo à saœde, citada de forma recorrente durante todo o 
evento (BRASIL, 1977a, 1977b). A participaçªo comunitÆria 
seria um meio importante de se efetivarem de maneira prÆtica 
as políticas de saœde instituídas e de avaliarem seus resultados 
ao promover a aproximaçªo entre os usuÆrios dos serviços e 
seus executores. Essa perspectiva jÆ representava uma mu-
dança em relaçªo às concepçıes de saœde hegemônicas nesse  
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período, que passaram a ser revistas a partir das teorias rela-
cionadas à medicina preventiva, buscando a desconstruçªo 
dos lugares sociais estabelecidos da clínica e das atividades 
mØdicas, tanto dos pro�ssionais enquanto lugar de poder e de 
mando como dos pacientes enquanto espectadores passivos da 
expertise e tØcnica mØdica, desenvolvida de forma descolada 
do restante da dinâmica social nos corredores de laboratórios e 
escolas de medicina. As políticas de saœde, entªo, deveriam ser 
elaboradas de forma a promover os serviços enquanto espaços 
de atuaçªo conjunta entre pro�ssionais e usuÆrios, a �m de agir 
diretamente sobre as necessidades especí�cas de cada comuni-
dade do país, assim como de cada paciente enquanto indivíduo 
em suas particularidades, valorizando seu meio social e suas 
condiçıes de vida (ESCOREL, 1998; DONNANGELO, 1976). 
Essas re�exıes possibilitaram, tambØm, a introduçªo do con-
ceito de �controle social� enquanto uma forma de as comuni-
dades usuÆrias manifestarem seu contentamento para com os 
serviços desenvolvidos, e nªo em seu sentido foucaultiano de 
imposiçıes restritivas do Estado sobre a sociedade.

A partir dessas perspectivas preventivistas, tambØm 
eram defendidas as açıes de educaçªo em saœde, a valorizaçªo 
de medidas preventivas e simpli�cadas, a expansªo da cober-
tura, melhorias de saneamento bÆsico e salubridade ambiental, 
assim como a responsabilizaçªo de empresas que atuavam nes-
ses campos (BRASIL, 1977a). Os defensores dessas correntes 
progressistas tambØm argumentavam que a participaçªo co-
munitÆria era uma forma e�ciente de se efetuarem muitas das 
medidas propostas durante o evento, principalmente quanto 
aos meios de controle do ambiente e saneamento, necessÆrios 
principalmente para o combate a endemias rurais. Isso ao se 
relacionar com outras questıes sociais, como as melhorias de 
habitaçıes e a educaçªo, promovendo o conhecimento sobre 
higiene e sua importância como medida de prevençªo. Por �m, 
Ø a partir desse momento que se acirram os debates a respei-
to da reformulaçªo da estrutura dos atendimentos mØdicos, de 
modo a simpli�cÆ-los, valorizando medidas preventivas e de 
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atençªo bÆsica como forma de melhorar os históricos índices 
de saœde e tambØm de controlar os custos do setor, que au-
mentavam exponencialmente com o aumento da participaçªo 
da tecnologia na tØcnica medicinal (BRAGA; PAULA, 1981; 
PAIM; AMEIDA-FILHO, 2014), sugestªo que tem base nas te-
ses tanto da medicina preventiva quanto do planejamento em 
saœde. O prospecto da diminuiçªo de custos, inclusive, foi um 
aspecto central para a aceitaçªo das teorias preventivistas den-
tro dos círculos estatais, compondo o elemento de interesse dos 
militares em seus mØtodos, como aludido anteriormente.

Como forma de promover a valorizaçªo das medidas 
preventivas em um sistema que priorizava os atendimentos in-
dividuais, tal como citado anteriormente, o desa�o era promo-
ver a harmonizaçªo de ambas as abordagens e seus ministØrios 
responsÆveis. Dessa forma, apesar de admitir a separaçªo de 
funçıes em nível operacional devido às questıes do �nancia-
mento, o que tinha peso decisivo, uma das resoluçıes centrais 
da conferŒncia foi em favor da uni�caçªo desses dois campos 
de atuaçªo da saœde no plano conceitual, para �ns de plane-
jamento de açıes e das reformulaçıes do setor que estavam 
sendo construídas. Com isso, foi feita a recomendaçªo da subs-
tituiçªo dos termos �medicina preventiva� e �medicina curati-
va� pelo uso do conceito alargado de �atençªo às necessidades 
bÆsicas� (BRASIL, 1977b, TIV 5-6), o que, apesar de por vezes 
soar como algo limitado ou de pouca aplicabilidade, compıe 
uma ideia fundamental para sustentar a concepçªo de um siste-
ma de saœde que fosse integral, pœblico e gratuito. TambØm foi 
fundamental para a formulaçªo do Piass, primeiro programa 
de signi�cativa abrangŒncia que propunha a extensªo de aten-
dimento atravØs dessas premissas, depois ampliadas ainda mais 
para o Prev-Saœde (BRASIL, 1980), que, por �m, serviu de base 
à estrutura do SUS atual. Esses argumentos aparecem cons-
tantemente nos anais e no relatório �nal, �gurando em cada 
conclusªo e recomendaçªo desenvolvidas durante os debates 
do evento, conformando tambØm as diretrizes para o funcio-
namento do sistema de saœde que passaram a ser defendidas 





Medicina e contextos de exceção – volume 9 175

a história ocidental, as percepçıes de saœde e de seus saberes 
estiveram eminentemente relacionadas ao âmbito privado e aos 
hÆbitos individuais, somente alcançando as preocupaçıes do 
poder e constituindo uma questªo de interesse social na mo-
dernidade (ROSEN, s/d.), quando se tornaram uma questªo 
relacionada às dinâmicas das sociedades capitalistas, ganhan-
do força junto aos debates sociais da Øpoca da Revoluçªo In-
dustrial, devido às mazelas que atingiam as cidades e, princi-
palmente, as classes trabalhadoras, que fazem o papel de força 
produtiva ao sistema econômico. Nesse período, os saberes mØ-
dicos se tornaram um instrumento imprescindível para as auto-
ridades estatais no controle da salubridade das cidades, princi-
palmente no que tange às questıes de saneamento relacionadas 
à infraestrutura, mas tambØm à disseminaçªo de epidemias e 
doenças transmissíveis, o que impulsionou o desenvolvimento 
de vÆrios campos da medicina dedicados a essas problemÆticas. 
Um deles foi a microbiologia, que, no sØculo XIX, a partir das 
teses de Pasteur, conseguiu traçar a relaçªo entre as questıes 
ambientais e a situaçªo de saœde de indivíduos e comunidades 
(KROPF, 2009).

A partir dessas descobertas e do papel da medicina em 
manter as cidades salubres e os trabalhadores vigorosos, esta-
beleceu-se a relaçªo entre a saœde e o ideÆrio de progresso e 
desenvolvimento, enquanto produçªo de riquezas. A partir do 
estabelecimento dessa relaçªo, as açıes de saœde passaram a ter 
investimentos monetÆrios massivos e de alcance amplo, objeti-
vando o progresso das naçıes em seu crescimento econômico 
(BRAGA; PAULA, 1981). VŒ-se esse tipo de relaçªo explicitada 
nos estudos que se dedicam a analisar as reformas urbanas da 
BellØ Époque, tanto no Brasil, nas cidades portuÆrias, quanto 
na Europa, onde a mais lembrada Ø a reforma de Paris, com 
a abertura das grandes avenidas (BRESCIANI, 1982), da mes-
ma forma que acontece com os estudos relativos às primeiras 
campanhas de vacinaçªo do sØculo XX, cujas açıes autoritÆrias 
geraram levantes no Brasil, sendo o mais lembrado a Revolta da 
Vacina de 1904, no Rio de Janeiro; mas nªo só, tambØm hou-
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ve levantes em Sªo Paulo, assim como em diversas partes da 
Europa (MOTA, 2003). Os con�itos entre culturas expressos 
nesses levantes e a noçªo de �missªo civilizatória� que foi atri-
buída à saœde nesse período expressam o projeto capitalista 
que se expandia, da indœstria e de investimentos nas Æreas 
consideradas essenciais para a economia, assim como explici-
tam os grupos populacionais que estavam inclusos nesse pro-
jeto social, sendo considerados œteis, e tambØm aqueles que 
estavam irremediavelmente excluídos deles, elencando seus 
respectivos lugares sociais.

A parcela excluída era considerada �barbÆrie� ignorante 
diante da força irremediÆvel e redentora da �civilizaçªo�, repre-
sentada pelas autoridades de saœde e pelo governo (SEVCENKO, 
2010; CHALHOUB, 1996; BERTOLLI FILHO, 2008). Mesmo 
as organizaçıes primeiras dos sistemas de saœde europeus nos 
sØculos XVIII e XIX perscrutadas por Michel Foucault em seu 
clÆssico Microfísica do poder (1996) mostram as relaçıes das 
políticas de saœde com o sistema capitalista. Segundo o autor, 
o que a França, a Inglaterra e a `ustria �zeram nesse processo 
foi �começar a calcular a força tÆtica de suas populaçıes�, em 
que eram calculados os índices de nascimento e mortalidade da 
populaçªo enquanto recursos produtivos, sem implicar inter-
vençıes feitas em suas condiçıes de saœde (FOucauLT, 1996,  
p. 82). A exceçªo apontada no texto seria o modelo alemªo, 
cuja concepçªo nªo objetivava o �corpo que trabalha, o corpo 
do proletÆrio que Ø assumido por essa administraçªo estatal da 
saœde, mas o próprio corpo dos indivíduos�, o que teria con-
formado um tipo singular de solidariedade econômico-política 
nas preocupaçıes do setor (FOucauLT, 1996, p. 84). 

As açıes de saœde constituíam, entªo, projetos autoritÆ-
rios e economicistas, de forma que seu objetivo œltimo era pre-
servar as capacidades físicas dos trabalhadores, a �m de apri-
morÆ-los e preservÆ-los para a produçªo capitalista (KROPF, 
2009). Essa Ø a concepçªo vigente no início do sØculo XX, era a 
ideia que fundamentava as políticas adotadas no Brasil, quando 
a Lei Elói Chaves (BRASIL, 1923) foi promulgada, quando o 
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governo Vargas instituiu o MinistØrio da Educaçªo e Saœde e 
as ConferŒncias Nacionais, e foi a mesma concepçªo que fun-
damentou o início das reformas previdenciÆrias, assim como 
o argumento que fundamentou o início das campanhas contra 
as endemias no sertªo, desde a Øpoca de Carlos Chagas à fren-
te do Instituto Oswaldo Cruz, devido ao peso que essas doen-
ças representavam para a produtividade do chamado �homem 
do campo�.

VŒ-se isso constantemente na retórica adotada por Cha-
gas e outros pesquisadores do instituto, principalmente nos 
documentos que enviaram às autoridades vinculadas ao Minis-
tØrio da Educaçªo e Saœde na Øpoca da descoberta da doença 
de Chagas, que foram esmiuçadas por Simone Petraglia Kropf 
em seu estudo Doença de Chagas, Doença do Brasil: ciŒncia, 
saœde e naçªo (1909-1962) (2009). Ali, o argumento Ø que as 
endemias rurais, a doença de Chagas em particular, sªo preju-
diciais ao desenvolvimento da naçªo, por roubar as forças dos 
trabalhadores, impossibilitar seu trabalho, inutilizar suas forças 
para mobilizaçªo, de cunho produtivo ao bØlico; e Ø isso que 
justi�caria a intervençªo estatal perante essas mazelas (KROPF, 
2009). Em nenhum momento, os argumentos rumam para o 
eixo do �direito� ou da �dignidade humana�. Mesmo quando 
intelectuais respeitados do país se voltam para a causa do sani-
tarismo, como Ø o caso de Monteiro Lobato com o personagem 
Jeca Tatu, Ø sempre entendendo-o como um redentor da naçªo 
em sua busca por alcançar a �civilizaçªo�, nªo como uma for-
ma de os moradores do interior desfrutarem de suas vidas em 
melhores condiçıes (KROPF, 2009; BERTOLLI FILHO, 2008). 

Essa foi a perspectiva que perdurou durante todo o sØcu-
lo, permanecendo nas diretrizes do Serviço de Estudo de Gran-
des Endemias (SEgE), na dØcada de 30, e do Serviço Especial 
de Saœde Pœblica (SEsp), na dØcada de 40, fundamentando 
todo o modelo de campanhas pro�lÆticas que durou atØ o �nal 
da ditadura militar (KROPF, 2009). TambØm Ø essa a razªo da 
separaçªo entre o curativo e o preventivo que caracterizava o 
sistema de saœde no Brasil. Para a populaçªo de forma alargada,  
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existiam as medidas que pretendiam resguardar suas forças 
produtivas de forma indistinta, e o atendimento às suas neces-
sidades individuais viria pelo atendimento curativo, reservado 
apenas àquelas pessoas que podiam arcar com essas despesas, 
por isso o acesso às açıes terapŒuticas estava vinculado à inser-
çªo social da pessoa por meio do trabalho legalmente reconhe-
cido. Ou seja, o setor de saœde desse período constituía uma ex-
pressªo do sistema capitalista (KROPF, 2009; PAIS, 2016). Nessa 
concepçªo, �economicamente o homem Ø um valor�, como Kropf 
assinala, ao resgatar os textos de Penna vinculados à medicina 
social europeia do sØculo XIX (KROPF, 2009, p. 205). Esse era o 
entendimento da saœde no governo militar, mantendo-se tam-
bØm nas conferŒncias realizadas em seu período. 

Na sexta conferŒncia, a partir da in�uŒncia da Reforma 
e suas propostas e do contexto do II Plano Nacional de Desen-
volvimento, começava a se construir a ideia de que a saœde seria 
o resultado de uma sØrie de políticas e açıes oriundas de di-
versos setores da administraçªo estatal, todas objetivando criar 
condiçıes de vida salubre para a populaçªo. Essa ideia apare-
ceu nos anais de forma pulverizada, na forma de indicaçªo da 
importância de açıes normativas, de saneamento, moradia, 
educaçªo, entre outras, em todas as mesas, mas principalmente 
nas mesas sobre o Piass e as endemias rurais (BRASIL, 1977a), 
em que foram defendidas açıes de aperfeiçoamento dos aten-
dimentos mØdicos e açıes sobre as causas diretas das doenças, 
caracterizando um pensamento de carÆter liberal, dentro da 
lógica do sistema capitalista (KROPF, 2009). Mas tambØm exis-
tem falas sobre a melhoria das condiçıes de vida das pessoas 
de forma integral, como a proposta de melhoria das habitaçıes 
rurais como forma de combater a endemia chagÆsica (BRA-
SIL, 1977a), o que jÆ era uma ideia que estava fora da lógica do 
sistema de custos liberal, demonstrando a dualidade, a tensªo 
percebida na conferŒncia entre as perspectivas progressistas da 
Reforma e as puramente economicistas da plani�caçªo militar.

No entanto, mesmo com essa tensªo instituída, a concep-
çªo do governo militar sobre saœde, que era a força hegemônica 
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no período, ainda prevalece. Assim, o claro intento dos milita-
res com todas as propostas apresentadas era no sentindo de in-
vestimento, como uma forma de preservar as condiçıes físicas 
da força de trabalho no país, perspectiva que se mantØm em 
1980, durante a sØtima conferŒncia (BRASIL,1980), reforçada 
pela Œnfase dada à questªo do controle de custos. Trata-se de 
um dado signi�cativo, ao se pensar estar no contexto da 30“ 
Assembleia Mundial em Saœde, realizada pela OMS no mes-
mo ano de 1977, que lançou a declaraçªo do �Saœde para to-
dos no ano 2000�, a qual depois resultou na Alma Ata de 1979, 
que rea�rma a saœde como um direito humano fundamental 
(BERTOLLI FILHO, 2008). Contudo, mesmo nesse contex-
to em que a questªo social se alargava, o governo nªo falava 
em �universalizaçªo� do acesso em saœde, apenas em extensªo.  
A pauta do acesso universal, de fato, só teve voz ao �m do pe-
ríodo autoritÆrio, com a oitava conferŒncia, o que mostra que 
essa Ø uma causa que só pode existir e se manifestar em tempos 
de democracia. Um Estado autoritÆrio nªo poderia conceber a 
democratizaçªo de seus setores, principalmente um tªo dispen-
dioso quanto a saœde.

Apesar disso, a saœde Ø tida como campo prioritÆrio, ca-
paz de solucionar outros problemas do país, e os projetos ali 
apresentados possuem características que expressam que a saœ-
de Ø uma questªo sociopolítica, que reœne diversos campos de 
açªo, associada à ideia integralista da medicina preventiva da 
saœde como um conceito amplo. Novamente, Ø a tensªo entre as 
duas concepçıes presentes no evento que traz uma perspectiva 
interessante sobre o movimento da Reforma, ao mostrar que 
ele foi paulatinamente se apropriando de muitos dos elementos 
desenvolvimentistas e liberais presentes no setor, como a ques-
tªo dos custos e dos índices de saœde, para ganhar espaço para 
suas propostas de ampliaçªo do acesso ao setor, formando um 
movimento que se fortalece continuamente atØ 1986, quando a 
universalizaçªo entra em pauta em concepçªo democratizante. 

Essas questıes fazem re�etir a respeito dos signi�cados 
históricos da sexta conferŒncia, que constitui um evento sem 
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Brigadeiro Tobias, n” 45, dando início ao Curso de Educaçªo 
SanitÆria, destinado a professoras primÆrias, em 1925. 

Em 1930, o Instituto de Higiene foi renomeado Escola de 
Higiene e Saœde Pœblica, subordinado à Secretaria de Educaçªo 
e Saœde Pœblica do Estado, e, após a Revoluçªo de 1930, o insti-
tuto se mudou para o atual prØdio, na avenida Doutor Arnaldo. 
Em 1934, foi incorporado à Universidade de Sªo Paulo, para, 
em 1945, tornar-se um instituto autônomo, com o nome de Fa-
culdade de Higiene e Saœde Pœblica, pelo Decreto n” 14.857 do 
Governo Estadual. 

Em 1969, após a Reforma UniversitÆria, passou a ser 
denominada Faculdade de Saœde Pœblica (nome o�cial que 
permanece atØ hoje) e começou a oferecer programas de pós-
-graduaçªo. Muitos de seus pro�ssionais contribuíram para o 
desenvolvimento das açıes de prevençªo de doenças e controle 
de epidemias no país.

De 1918 a 1950, a Faculdade de Saœde Pœblica foi a pri-
meira no Brasil a oferecer formaçªo sanitÆria, após inœmeras 
reestruturaçıes que atenderam à evoluçªo do ensino e da pes-
quisa. Atualmente, a faculdade possui cinco departamentos: 
Epidemiologia, Nutriçªo, PrÆtica de Saœde Pœblica, Saœde Am-
biental e Saœde Materno-Infantil.

Desde seu início, em 1923, a Seçªo de Epidemiologia 
e, posteriormente, Departamento de Epidemiologia do antigo 
Instituto de Higiene realizou numerosas atividades de pesqui-
sa que muito contribuíram para a formaçªo das políticas na 
Ærea de saœde pœblica nªo somente em Sªo Paulo, mas tam-
bØm em todo o país. A descriçªo dessas atividades seria exten-
sa, e optamos por destacar alguns pontos/projetos represen-
tativos na formaçªo do departamento, com re�exos na saœde 
pœblica brasileira.

Essa história estava contada de maneira aleatória, em di-
versos documentos e fotos e, principalmente, na memória dos 
professores � muitos deles jÆ aposentados. Nªo havia uma sis-
tematizaçªo na organizaçªo dos materiais e, em muitos casos, 
havia relatos como �me lembro de haver um documento...� ou 
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FACULDADE DE HIGIENE  
E SAÚDE PÚBLICA

(as cadeiras e seus  
catedráticos) 1946-1964

FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA
(os departamentos e suas cátedras)

maio a dezembro de 1969

*Microbiologia e Imunologia 
Aplicadas 
 
Professor catedrÆtico:  
Dr. Lucas de Assumpçªo 
(Doutor em Medicina)

Departamento de Microbiologia e 
Imunologia Aplicadas 
*Microbiologia Aplicada 
(Cadeira 2) 
Dr. DÆcio de Almeida Christovªo 
(MØdico)

*Química SanitÆria 

Professor catedrÆtico: 
Prof. Alexandre Wancolle 
(Químico)

Departamento de Doenças Transmissíveis 
 
*Abastecimento de `guas e Sistemas 
de Esgotos (n” 8) Dr. Eduardo Riomey 
Yassuda (Engenheiro Civil)
*Tratamento de `guas de Abastecimento 
e ResiduÆrias (n” 9)
Dr. JosØ Martiniano de Azevedo Netto 
(Engenheiro Civil) 
*Química SanitÆria (disciplina 
autônoma)
Dr. JosØ Maria Ferreira (MØdico)
*Leprologia (disciplina autônoma)
Dr. JosØ Martins de Barros (MØdico)
Instrutor: Dr. Walter Belda (MØdico)
*Tisiologia (n” 15) Dr. Raphael de Paula 
Souza (MØdico)
Professor associado: Dr. Diógenes 
Augusto Certain (MØdico)
*Doenças Infecciosas e ParasitÆrias 
(disciplina autônoma) 
Instrutor: Dr. Ubaldo Carpigiani 
(Engenheiro Civil)

* Epidemiologia e Pro�laxia 
Gerais e Especiais
 
Professor catedrÆtico: 
Dr. Augusto Leopoldo 
Ayrosa Galvªo (MØdico) 
[Parasitologia] 
Assistente: Dr. Ary Walter 
Schmidt (MØdico) 
Instrutor: Dr. Donald Wilson 
(MØdico)

Departamento de Epidemiologia: atØ 
dezembro de 1969
*Epidemiologia (n” 3) 
Dr. Oswaldo Paulo Forattini (MØdico/
Livre-docente de Parasitologia e Higiene 
Rural) 
Assistente docente: Dr. Vitório 
Barbosa (MØdico/Livre-docente de 
Epidemiologia) 
Instrutor: Dr. Edmundo Juarez (MØdico) 

Origem da Epidemiologia MØdico-
Entomológica
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*Higiene da Criança
Professor catedrÆtico: Dr. 
Vicente de Sampaio Lara 
(MØdico) 

*Higiene PrØ-Natal
Professor catedrÆtico: Dr. 
`lvaro Guimarªes Filho

Departamento de Higiene Materna e da 
Criança: atØ dezembro de 1969

*Maternologia (n” 10) 
Dr. `lvaro Guimarªes Filho (Doutor em 
Medicina) 
Assistente Docente: Dr. Cyro Ciari 
Jœnior (MØdico) 
*Higiene da Criança (n” 11) 
Dr. Vicente de Sampaio Lara (Doutor em 
Medicina)

*Higiene Alimentar
Professor catedrÆtico: Dr. 
Francisco Antonio Cardoso 
(MØdico) 
Associado: Dr. Yaro Ribeiro 
Gandra (MØdico)

Departamento de Nutriçªo: atØ dez. 1969 
 
*Nutriçªo e Higiene Alimentar (n” 4) 
Dr. Yaro Ribeiro Gandra (MØdico)

*Parasitologia Aplicada e 
Higiene Rural
Professor catedrÆtico: Dr. 
Paulo Cesar de Azevedo 
Antunes (MØdico)
Dr. JosØ de Oliveira Coutinho 
(mØdico) [a partir de 1959] 
Associado: Dr. Oswaldo Paulo 
Forattini (MØdico)

Departamento de Parasitologia e Higiene 
Rural: atØ dez. 1969
*Parasitologia Aplicada e Higiene Rural 
(n” 6) 
Dr. JosØ de Oliveira Coutinho (Doutor 
em Medicina) 
Assistente: Dr. Gil Vianna Paim 
(VeterinÆrio) 
Instrutor: Dr. Dino Baptista Pattoli 
(MØdico)
*Hidrobiologia (disciplina autônoma) 
Dr. Samuel Murgel Branco (História 
Natural)
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Em novembro de 1969, o Departamento de Epidemiolo-
gia reuniu seus membros docentes para deliberar sobre alguns 
assuntos. Como resultado, o departamento �cou constituído 
da seguinte maneira: Epidemiologia Geral (incluindo as disci-
plinas de Fundamentos de Epidemiologia, Ecologia Aplicada, 
Epidemiologia Experimental e Epidemiologia da Escola de En-
fermagem); Epidemiologia das Doenças Transmissíveis (incluin-
do as disciplinas de Epidemiologia das Doenças Bacterianas, 
Epidemiologia das Viroses e Riquetsioses e Endemias Parasi-
tÆrias); Tisiologia (incluindo a disciplina de Tisiologia em seus 
aspectos epidemiológicos); Leprologia (incluindo a disciplina 
de Leprologia em seus aspectos epidemiológicos); Epidemiolo-
gia das Doenças nªo Transmissíveis (incluindo a disciplina de 
igual nome e os aspectos epidemiológicos das molØstias pro�s-
sionais e da infortunística,5 esses œltimos atualmente no âmbito 
da disciplina de Higiene do Trabalho); e Epidemiologia MØdico-
-Entomológica (incluindo a disciplina de Entomologia MØdica, 
nos seus aspectos epidemiológicos). Ainda no que concerne ao 
�futuro� Departamento de Epidemiologia, sugeriu a exclusªo 
dos seguintes componentes: Medicina Social da Faculdade de 
Medicina (voltou para a Faculdade de Medicina); Odontologia 
Preventiva e Saœde Pœblica da Faculdade de Odontologia (pas-
sou a integrar o Departamento de PrÆtica de Saœde Pœblica). 

Os professores passaram a escrever para o diretor,  
Dr. Rodolfo Mascarenhas, para defenderem sua estadia na fa-
culdade, após a Reforma UniversitÆria.

No dia 16 de dezembro de 1969, entrou em vigor o novo 
Estatuto da USP (Decreto n” 52.326), que trazia o Artigo 129 
sobre a estrutura da universidade:

1. 	D ecorridos trinta dias da vigŒncia do Estatuto, os mem-
bros do corpo docente deverªo estar redistribuídos pelos 
Departamentos nos quais exercerªo suas atividades;

5 I nfortunística Ø a parte da Medicina Legal que estuda os acidentes do traba-
lho, as doenças pro�ssionais e as doenças do trabalho. 
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condiçªo imposta por Paula Souza para exercer o cargo. AlØm 
disso, abordou na direçªo do Serviço SanitÆrio o problema 
das molØstias parasitÆrias e infectocontagiosas, fundou cen-
tros de saœde, criou o Serviço de Alimentaçªo do SESI, onde 
instaurou a Seçªo de Bioestatística para analisar os dados ge-
rados nessas unidades.

Em 1945, o Dr. Pedro Egydio de Oliveira Carvalho foi 
nomeado professor catedrÆtico de Bioestatística, onde minis-
trava aulas de Bioestatística e Estatística Vital. Dedicou-se 
aos estudos de matemÆtica bÆsica e mØtodos de estatística, 
associando-os às questıes de saœde pœblica, como os inquØri-
tos alimentares, as pesquisas sobre a mortalidade infantil no 
estado de Sªo Paulo, as vacinas antirrÆbica e contra a varíola, 
os parasitas escolares, entre outros. Tinha como assistente a 
Prof.“ Elza Berquó.

A partir da reforma e do �m da cÆtedra, as Æreas de Bioes-
tatística, Demogra�a e Estatísticas de Saœde iriam despontar no 
Departamento de Epidemiologia. A partir de 1970, o Departa-
mento jÆ estava estabelecido nos moldes de hoje. As Æreas de Es-
tatística MatemÆtica e Estatística Aplicada possibilitaram a am-
pliaçªo dos estudos relativos às Æreas de Estatísticas de Saœde,  
de Demogra�a e da Bioestatística. A antiga Parasitologia, Tisio-
logia, Doenças Infecciosas e ParasitÆrias e Leprologia formaram 
o conjunto que deu procedŒncia ao ensino da própria Epide-
miologia. Foi a partir da cÆtedra de Epidemiologia e Pro�laxia 
Gerais e Especiais que a Entomologia passou a fazer parte do 
departamento, na �gura do Prof. Dr. Forattini, ao criar a Epide-
miologia MØdico-Entomológica.

Em janeiro de 1970, portanto, o Departamento de Epi-
demiologia estava assim dividido: Epidemiologia Geral, Epi-
demiologia das Doenças Transmissíveis, Epidemiologia das 
Doenças nªo Transmissíveis, Endemias ParasitÆrias, Tisiolo-
gia, Dermatologia SanitÆria, Estatística Vital, Dinâmica Po-
pulacional Aplicada à Saœde Pœblica e Centro de Dinâmica 
Populacional. 
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Cedip (Centro de Estudos de Dinâmica Populacional)

Desde o início dos anos 60, a Faculdade de Saœde Pœbli-
ca cooperava com instituiçıes como a Faculdade de Filoso�a, 
Letras e CiŒncias Humanas da USP, em projetos de pesquisa de-
mogrÆ�ca. Isso daria origem, em 1967, ao Centro de Estudos de 
Dinâmica Populacional (Cedip), que teve um papel importante 
na produçªo de estatísticas, um problema histórico da saœde 
pœblica no país. Segundo a Prof.“ Dr.“ Elza Berquó, foram con-
cedidas quatro bolsas de estudos ao centro, e pro�ssionais fo-
ram convidados para se aperfeiçoarem no exterior com o com-
promisso de, ao voltarem, estarem preparados para desenvolver 
pesquisa e ensino na Ærea de demogra�a. Nesse grupo, estavam 
Paul Singer, da Ærea de economia; Jair Lício Ferreira Santos, da 
Ærea de estatística; Neide Lopes Patarra, da Ærea de sociologia; e 
Joªo Yunes, mØdico. Os quatro receberam bolsas e foram para 
universidades americanas (Princeton, Chicago e Michigan). 
Cândido Procópio Ferreira de Camargo, primeiro presidente 
do Centro Brasileiro de AnÆlise e Planejamento (Cebrap), de 
notório saber, fez uma sØrie de viagens pelo mundo, visitando 
centros de demogra�a. 

O Cedip desenvolveu trŒs tipos de atividades: assesso-
ria aos órgªos pœblicos, docŒncia e pesquisa. A sua formaçªo 
em bases interdisciplinares indica a concepçªo que o orienta-
va, pois a problemÆtica da saœde pœblica e a abordagem dos 
problemas demogrÆ�cos eram vistos, necessariamente, em 
uma perspectiva multipro�ssional. Dessa forma, o centro fo-
calizava alguns problemas considerados prioritÆrios, tais como: 
questıes relativas ao diagnóstico de saœde da populaçªo e ao 
planejamento de açªo integrada no campo da saœde e questıes 
relativas às tendŒncias da populaçªo brasileira e à problemÆtica 
da política populacional. Tais prioridades acabavam determi-
nando, naturalmente, a programaçªo dos currículos didÆticos, 
a Œnfase na assessoria prestada e o planejamento de pesquisas 
e cursos realizados. Em 1971, por exemplo, o Cedip realizou 
os seguintes cursos no segundo semestre: 1) Curso Intensivo 
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de Dinâmica Populacional (com o objetivo de oferecer uma vi-
sªo dos estudos populacionais em perspectiva multidisciplinar, 
alØm de realizar treinamento tØcnico para obtençªo e manipu-
laçªo dos dados demogrÆ�cos); 2) Pesquisas Recentes sobre 
Fertilidade; 3) Dinâmica Populacional e Saœde; e 4) Projeçıes e 
Estimativas Populacionais. 

O Ato Institucional n” 5 (AI-5) aposentou dois de seus 
professores: a matemÆtica e autodidata em demogra�a (BAR-
BOSA et al., 2013) Elza Berquó e o economista Paul Singer, 
que se transferiram para o Cebrap, ao lado de outros intelec-
tuais perseguidos, como Fernando Henrique e Ruth Cardoso. 
Em 1976, a Faculdade de Saœde Pœblica convidou Elza Berquó 
a retornar, mas ela nªo aceitou voltar para uma faculdade di-
vidida (a congregaçªo teve opiniıes distintas quanto ao seu 
retorno, apesar do voto de minerva favorÆvel do entªo diretor 
Oswaldo Paulo Forattini) e foi para a Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), onde criaria o Nœcleo de Estudos da 
Populaçªo (NEPO). 

Em 1974, o entªo reitor da USP, Orlando Marques de 
Paiva, transformou o Cedip em Centro Interunidade. Integra-
vam o novo centro os seguintes departamentos: Epidemiolo-
gia e PrÆtica de Saœde Pœblica (Faculdade de Saœde Pœblica); 
Medicina Preventiva (Faculdade de Medicina); História da 
Arquitetura e EstØtica do Projeto (Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo); e CiŒncias Sociais Aplicadas (Escola Superior de 
Agricultura �Luiz de Queiroz�). A administraçªo do Cedip pas-
sou a ser exercida por um conselho deliberativo, constituído 
por um diretor (que tambØm era o presidente do conselho), um 
vice-diretor, um representante docente de cada departamento 
que o integrava, um representante do pessoal tØcnico próprio e 
um representante dos alunos. As normas de organizaçªo e ad-
ministraçªo e a forma de eleiçªo dos representantes docentes 
do conselho deliberativo foram �xadas em regimento interno. 

No campo da estatística epidemiológica, apesar do esva-
ziamento do Cedip por conta das cassaçıes do AI-5, a faculda-
de avançou bastante nas pesquisas de mortalidade e morbidade,  
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nacional, com duraçªo de 24 meses, utilizando a estreptomici-
na (SM), a hidrazida (INH) e o Æcido paraminossalicílico (PAS) 
(NOGUEIRA, 1999). A segunda recomendaçªo, publicada em 
1966, reduzia o tratamento para 12 meses e enfatizava necessi-
dade de um tratamento ambulatorial correto, reservando os lei-
tos para casos severos, crônicos ou sociais. Nesse mesmo ano, o 
Decreto n” 50.192 extinguiu a Divisªo dos Serviços de Tubercu-
lose, integrando os antigos dispensÆrios aos Centros de Saœde 
da recØm-criada Coordenadoria de Saœde da Comunidade e os 
Hospitais de Tisiologia à Coordenadoria de AssistŒncia Hospi-
talar. Essas duas coordenadorias faziam parte da nova estrutura 
da Secretaria de Saœde (NOGUEIRA, 1999).

O começo dos estudos para a introduçªo da BCG intra-
dØrmica em substituiçªo do tratamento pela via oral deu-se, no 
estado de Sªo Paulo, durante a dØcada de 70. O treinamento 
da BCG no estado foi feito atravØs da Ærea de tisiologia do De-
partamento de Epidemiologia da Faculdade de Saœde Pœblica. 
Em 1979, o MinistØrio da Saœde, por meio da Divisªo Nacional 
de Pneumologia SanitÆria, instituiu o tratamento de curta du-
raçªo (período de seis meses) em todo o território nacional, 
utilizando a INH, a rifampicina (RM) e a pirazinamida (PZA). 
Esse esquema de tratamento pioneiro alterou substancialmente 
os programas de controle da tuberculose, no Brasil e no mun-
do. Todos os estados receberam um treinamento intensivo de 
equipes centrais no manejo e controle dessas drogas, com a in-
cumbŒncia de reproduzirem os novos mØtodos de tratamento 
às equipes locais. No estado de Sªo Paulo, o treinamento foi 
realizado em junho de 1980, quando foram habilitados mØdi-
cos, enfermeiros e educadores de todos os órgªos centrais e re-
gionais da Secretaria de Saœde.

Dentro desse contexto, o Departamento de Epidemio-
logia sempre teve grande destaque, tanto na atuaçªo clínica 
como em cursos, em pesquisas e na interaçªo e troca de saberes 
com outras instituiçıes. Ao ser incorporada ao departamento 
após a Reforma UniversitÆria, a Ærea de tisiologia contava com 
nove docentes: Diógenes Certain (catedrÆtico), Roberto Brólio, 
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Geraldo Salomªo, Marília Belluomini, Rinaldo Niero, PØricles 
Nogueira, Gilberto Ribeiro Arantes, Stella Nardy e Margarida 
Almeida.

No Relatório de Atividades da disciplina de Tisiologia 
(responsÆvel: Prof. Dr. Diógenes Augusto Certain) de 1974, o 
Prof. Dr. JosØ Martins de Barros (suplente em exercício no De-
partamento de Epidemiologia) registrou uma sØrie de colabo-
raçıes com outras instituiçıes: com o Hospital das Clínicas, no 
levantamento da infecçªo tuberculosa e rastreamento de foco 
atravØs da abreugra�a,8 apenas dos reatores à PPD-2 UT e dos 
sintomÆticos nªo reatores; com a Escola Paulista de Medicina, 
no preparo mØdico do Departamento de Pediatria em teste tu-
berculínico padronizado para pesquisa da infecçªo tuberculo-
sa, estudos epidemiológicos e programaçªo econômica de luta 
contra a tuberculose � e no auxílio às enfermeiras do Centro 
de Aprendizado do Departamento de Epidemiologia, em teste 
tuberculínico padronizado, para �ns de divulgaçªo da tØcnica e 
preparo de pessoal auxiliar; com o 1” do 5” RC Mec. da 2“ D/E 
do 2” ExØrcito, com o Batalhªo de Infantaria Blindado, com o 
39” Batalhªo de Infantaria Motorizada (BIM) e com o 22” Ba-
talhªo Logístico. Todas essas corporaçıes militares pertenciam 
à Guarniçªo de Quitaœna e foram mobilizadas para �ns de pes-
quisa da infecçªo tuberculosa atravØs da abreugra�a, apenas 
dos reatores. 

Em outro Relatório de Atividades (1975), feito pelo Prof. 
Dr. Roberto Brólio (responsÆvel pela disciplina de Tisiologia 
do departamento), Ø possível observar, por exemplo, que o Dr. 
PØricles Nogueira colaborou com a Secretaria de Saœde na ela-
boraçªo e implantaçªo do Plano de Luta Contra Tuberculose 
no estado de Sªo Paulo e tambØm contribuiu na elaboraçªo das 

8 N ome dado no Brasil a um mØtodo rÆpido e barato de tirar pequenas cha-
pas radiogrÆ�cas dos pulmıes, para facilitar o diagnóstico da tuberculose.  
O teste, que registra a imagem do tórax numa tela de raio X, espalhou-se pelo 
mundo. O inventor do exame, Manuel Dias de Abreu (Sªo Paulo, 4 de janeiro 
de 1894 � Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1962) foi um mØdico, cientista e 
inventor brasileiro, indicado ao Nobel em 1950. 
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signi�cativa em aulas e em cursos multipro�ssionais, como na 
Ærea de atendimento. AlØm disso, havia o Laboratório de Der-
matologia SanitÆria, que executava, na dØcada de 80, serviços 
de diagnóstico de doenças sexualmente transmissíveis (DSTs), 
hanseníase e outras dermatoses para pacientes atendidos no 
Centro de Saœde. Realizava, ainda, pesquisas em epidemio-
logia, clínica e terapŒutica, bem como de �novas� tØcnicas de 
diagnóstico laboratorial � principalmente em DST e hansenía-
se. Tornou-se, em face do seu grau de especializaçªo, um nœcleo 
de ensino e treinamento em DST, recebendo grande nœmero de 
estagiÆrios por ano. Naquela Øpoca, era bem equipado e divi-
dia-se em duas grandes unidades: uma de pronto atendimento 
ao pœblico e outra de apoio tØcnico e pesquisa.

Ao longo do tempo, as Æreas de tisiologia e dermatologia 
sofreram mudanças signi�cativas em relaçªo ao seu tamanho e 
in�uŒncia. Boa parte delas pode ser justi�cada pela transiçªo 
demogrÆ�ca epidemiológica ocorrida nas œltimas dØcadas, que 
acabou por afetar a própria estrutura do departamento. 

Centros de Treinamentos

Centro Brasileiro de Classi�caçªo de Doenças
Em 1976, atravØs de convŒnio �rmado entre o MinistØrio 

da Saœde, a OPAS e a USP, foi criado o Centro Brasileiro de 
Classi�caçªo de Doenças em Língua Portuguesa (Centro Co-
laborador da Organizaçªo Mundial de Saœde para Classi�ca-
çªo de Doenças em Idioma PortuguŒs). Esse foi um fato muito 
importante, pois existiam, na OMS, alguns centros das línguas 
o�ciais: um centro na Inglaterra, para o inglŒs (logo seguido 
por um em Washington); um em Paris, para o francŒs; um em 
Moscou, para a entªo Uniªo SoviØtica; e um em espanhol, que 
por motivos políticos nªo estava na Espanha, mas sim na Ve-
nezuela. Graças ao trabalho Prof. Dr. Ruy Laurenti, criou-se o 
da língua portuguesa, no Brasil, junto ao Departamento de Epi-
demiologia. O Centro Brasileiro de Classi�caçªo de Doenças 
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(CBCD), logo na sua criaçªo, teve como objetivos principais: 
estudar os problemas relativos à estrutura, interpretaçªo e apli-
caçªo da Classi�caçªo Internacional de Doenças (CID) e suas 
classi�caçıes suplementares, destacando-se os aspectos de ter-
minologia mØdica em língua portuguesa; promover a melhoria 
das informaçıes contidas em documentos bÆsicos para a ela-
boraçªo de estatísticas de saœde, particularmente o atestado de 
óbito; promover, em conjunto com as entidades interessadas, o 
treinamento de pessoal (dos mais variados níveis) no uso dos 
diferentes volumes da CID, nos chamados Cursos de Morta-
lidade e Curso de Morbidade; traduzir e preparar as ediçıes 
das novas revisıes da CID e suas classi�caçıes suplementares; 
divulgar publicaçıes de interesse dos usuÆrios da CID; e asses-
sorar a OMS em todas as atividades relacionadas à promoçªo e 
revisªo da CID. 

O centro promoveu a implantaçªo de normas visando à 
melhoria da qualidade dos dados existentes nas declaraçıes de 
óbito em todo o Brasil e tambØm nos demais países de língua 
portuguesa. O Prof. Dr. Ruy Laurenti foi designado diretor e, 
juntamente com diversos docentes, seus colaboradores (entre 
eles, Prof.“ Dr.“ Maria Helena Prado de Mello Jorge, Prof.“ Dr.“ 
Sabina LØa Davidson Gotlieb, Prof.“ Dr.“ Maria Lœcia Lebrªo, 
Prof. Dr. Augusto Hasiak Santo, Prof.“ Dr.“ CÆssia Maria Bu-
challa e Prof. Dr. Moacyr Lobo da Costa Jœnior), padronizou 
os registros de óbito no Brasil, o que culminou com a criaçªo 
do Sistema de Informaçªo de Mortalidade (SIM). O centro 
tambØm teve um papel fundamental na criaçªo do Sistema de 
Informaçªo de Nascidos Vivos (Sinasc). Outro destaque deu-
-se na forma de colaboraçıes prestadas pelo centro junto ao 
Subsistema Nacional de Informaçıes sobre Mortalidade, do 
MinistØrio da Saœde, por meio do qual sªo realizadas estatís-
ticas de mortalidade por causas de morte no Brasil. No esta-
do de Sªo Paulo, o CBCD colaborou com o órgªo elaborador 
de estatísticas de mortalidade e o estimulou a usar o Sistema 
ACME, para codi�caçªo por processamento computadoriza-
do das causas de morte. 
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pací�co na anÆlise da trajetória da FESP, deve-se registrar que 
hÆ indícios de que nªo se tratou de um processo abrupto, po-
rØm lento e gradual.

O capítulo que aqui se apresenta tem por objeto de anÆ-
lise documentos do Cedoc/Fespsp2 referentes ao período com-
preendido entre o início da dØcada de 60 e o �nal da dØcada 
de 80 do sØculo passado, período este, portanto, referente ao 
conturbado cenÆrio político de instauraçªo, desenvolvimento 
e derrocada do regime militar brasileiro, seguido pelo processo 
de redemocratizaçªo do país. Essas características inerentes ao 
período sªo, por si sós, su�cientemente importantes para justi-
�car o recorte temporal, a�nal se trata de um momento de sus-
pensªo dos direitos que compıem a cidadania e, entre eles, para 
alØm dos direitos políticos, os sociais. Foram anos nos quais as 
demandas sociais se ampliaram, dado o aumento da pobreza, 
do processo de urbanizaçªo, da ampliaçªo de um modelo de 
desenvolvimentismo que exacerbou a concentraçªo de renda 
e sufocou a democracia. Nesse sentido, considerando a espe-
ci�cidade daquele momento, Ø que se Ø levado a pensar de que 
modo a FESP, por meio de sua atividade acadŒmica � atravØs 
das aulas, pesquisas, teses produzidas pelos alunos, entre outras 
�, teria se interessado em analisar as transformaçıes sociais e 
prescrever caminhos, como assim o fez nos anos 30, quando do 
momento de sua criaçªo, a�nal justi�cava sua própria funda-
çªo enquanto instituiçªo, por compreender serem necessÆrias a 
formaçªo de quadros tØcnicos e a produçªo de pesquisas sobre 
padrªo de vida para se poder balizar intervençıes na realidade 
social de forma planejada, racional. Evidentemente, o contexto 
de atuaçªo extramuros enquanto instituiçªo seria outro na di-
tadura militar, mas ainda assim continuou suas atividades en-
quanto escola, ainda que sob a vigilância imposta pelo Estado 
de forma generalizada à sociedade e à academia. 

Portanto, a pergunta inicial que balizou este capítulo 
foi a seguinte: como a temÆtica da saœde, que direta ou indire-
tamente teria feito parte da história de institucionalizaçªo da 

2 T rata-se do Centro de Documentaçªo da FESP.
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modernizaçªo da sociedade, do Estado, da política, da econo-
mia � en�m, de todas as instituiçıes e Æreas inerentes à vida so-
cial. Mas, inevitavelmente, esbarrava-se nos obstÆculos impos-
tos pelos escombros da velha estrutura social econômica, ora 
transpondo-os, ora convivendo com eles, e nas consequŒncias 
diretas dessa convivŒncia entre o arcaico e o moderno. Seria 
nesse contexto que se daria o processo de institucionalizaçªo 
das ciŒncias sociais em Sªo Paulo (e que mais tarde ganharia 
envergadura nacional), bem como o início de uma nova fase de 
consolidaçªo das instituiçıes voltadas à formaçªo em medici-
na. Seus idealizadores comungavam de uma expectativa quanto 
aos bons auspícios desse projeto institucional, a�nal nada mais 
representativo do progresso, logo, da modernizaçªo, do que a 
promoçªo da ciŒncia. Segundo Dantes (2004, p. 391), ao falar 
da ELSP, �o Manifesto de fundaçªo da escola representa bem os 
discursos em voga nesses anos [1930], enfatizando o papel que 
o conhecimento cientí�co poderia ter na gestªo pœblica e na 
construçªo de uma sociedade mais racionalizada�.

É nesse sentido que a proposta de ensino praticada pela 
ELSP nesse primeiro momento � mais voltada à preparaçªo 
de quadros tØcnicos para a administraçªo pœblica ou privada 
� seria atrativa para vÆrios mØdicos paulistas. No adiantar dos 
anos 30, eles jÆ eram sensíveis aos desa�os que se apresenta-
vam à formaçªo mØdica por conta das transformaçıes sociais 
� e, dessa forma, à prÆtica pro�ssional �, reconhecendo que a 
saœde e a doença tinham determinantes de cunho social, e nªo 
apenas biológicos. O conhecimento e a formaçªo promovidos 
pela ELSP poderiam, assim, auxiliar tais pro�ssionais, no que 
tange nªo apenas ao exercício da pro�ssªo, mas tambØm ao de-
sempenho de cargos e funçıes pœblicas dentro um Estado cada 
vez mais moderno. Naquele momento, o horizonte intelectual 
ou as constelaçıes psicossociais � para usar uma expressªo de 
Fernandes (2008), ao se referir ao modo como os indivíduos 
percebem o contexto no qual estªo inseridos � de parte impor-
tante da elite paulista, como os mØdicos, teria começado a se 
transformar ante a complexidade da nova conjuntura social, 
econômica e política.
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Assim, a sociologia reproduzida pela ELSP, imbuída de 
um viØs norte-americano, pode ter sido vista como importante 
aliada naquele momento em que o tratamento da saœde pœblica 
tambØm se transformava. A partir da dØcada de 20, iria se im-
plantar em Sªo Paulo nova orientaçªo na organizaçªo dos ser-
viços da saœde, que, assim como a sociologia da ELSP, tambØm 
teria inspiraçªo norte-americana (MELLO, 2012), tendo como 
foco a promoçªo da educaçªo sanitÆria. A despeito de, por ora, 
esse interesse da classe mØdica pela ELSP estar se apresentan-
do apenas como possível conjectura, destacam-se os indícios e 
os fatos que corroboram sua veri�caçªo. A presença de nomes 
ilustres da medicina e da saœde pœblica paulista, como Gerado 
de Paula Souza e Rodolfo Mascarenhas,3 entre aqueles que tam-
bØm construíram a história da ELSP, parece nªo ser um evento 
gratuito. Ao contrÆrio, trata-se de um fato dotado de sentido, 
intençªo e, portanto, merecedor de especial atençªo. Eram per-
sonalidades centrais no que diz respeito ao desenvolvimento do 
que a bibliogra�a especializada considera ser o �pensamento 
clÆssico da saœde pœblica� (MELLO, 2012) e, por consequŒncia, 
�guras fundamentais na determinaçªo dos modelos de assis-
tŒncia e atendimento a um dos campos de maior interesse na-
quele momento: a saœde.

A presença de nomes dessa envergadura em torno da 
ELSP para a organizaçªo da saœde paulista na primeira metade 
do sØculo XX Ø um indício de que estariam convencidos quanto 
à importância daquela incipiente escola para o que propunham: 
modernizar as formas de enfrentamento dos problemas e de 
promoçªo da saœde pœblica. Como jÆ foi dito, a valorizaçªo da 
saœde tambØm compunha uma agenda pela modernizaçªo. As 
perspectivas e os desdobramentos da presença dessas �guras 
na ELSP no que diz respeito às políticas pœblicas sªo apontados 
como parte importante dos interesses que podem ter se consti-
tuído em torno dessa escola. AliÆs, ao considerÆ-las como parte, 

3 O  primeiro, Paula Souza, como signatÆrio do Manifesto de Fundaçªo, e o 
segundo, Mascarenhas, como aluno e professor.
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Ø porque desde jÆ se admite que nªo apenas interesses ligados 
ao Estado (que partiriam de �guras que exerciam ou almeja-
vam exercer funçıes pœblicas) poderiam estar presentes, mas 
tambØm outros, como a preocupaçªo com a quali�caçªo pro-
�ssional. Isto Ø, poderia haver interesse na ELSP por ser uma 
instituiçªo que proveria naquele momento, em Sªo Paulo, a for-
maçªo acadŒmica necessÆria (segundo certa percepçªo, nªo ne-
cessariamente dominante) ao pro�ssionalismo mØdico. Obvia-
mente, interesses cientí�cos, pro�ssionais ou mesmo de ordem 
política podem se sobrepor e, por isso, confundir-se, mas cabe 
considerar que a proposta de ensino da ELSP � a princípio, uma 
sociologia de natureza aplicada � pode ter atraído tanto alunos4 
como professores de formaçªo mØdica por motivos variados. 
De todo modo, independentemente da motivaçªo, o fato Ø que 
jÆ teriam identi�cado uma relaçªo (direta ou indireta) das ciŒn-
cias sociais com a medicina e com sua pro�ssªo. Entre 1933 e 
1943, jÆ haviam sido contabilizados 54 nomes entre seus profes-
sores, mais especi�camente no curso de Sociologia,5 tanto ho-
mens como mulheres, predominando os primeiros. Entre eles, 
ao longo desses dez anos, lecionaram exatamente nove mØdicos 
(16% do total). 

A tese de doutorado intitulada Saœde, Ordem e Progresso: 
as interfaces da aproximaçªo da medicina e da sociologia paulis-
tas (o caso da Escola Livre de Sociologia e Política de Sªo Paulo 
entre 1933 e 1943), apresentada em 2016, identi�ca nªo apenas 
os professores mØdicos de formaçªo, mas tambØm disciplinas 
que cada um deles ministrava. Constata-se que a maioria dessas 
disciplinas apresentava uma ligaçªo, em maior ou menor grau, 

4 E m levantamento realizado na lista de matriculados para o primeiro se-
mestre de 1933, foi possível identi�car pelo menos 13 alunos com formaçªo 
mØdica, concluída ou por concluir. Nªo Ø um nœmero muito expressivo ao se 
considerar mais de duzentas matrículas, chamando mais atençªo a presença 
de um nœmero maior de professores, em proporçªo, ao total de docentes. 
5  Para este estudo, considerou-se apenas o curso de Sociologia, nªo sendo 
contabilizados os professores do curso de Biblioteconomia, iniciado a partir 
de 1940, com a participaçªo direta do escritor MÆrio de Andrade.
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com as ciŒncias biológicas, o que certamente justi�caria a 
presença de um mØdico naquela cadeira. Contudo, ainda que 
com pouca ou nenhuma relaçªo com teorias biológicas, havia 
disciplinas oferecidas por professores mØdicos, os quais deti-
nham, em alguma medida, expertise para tratÆ-las. Eram eles: 
AndrØ Dreyfus � Biologia Social; Antônio Carlos Pacheco e Sil-
va � Serviços Sociais; Antônio Ferreira Almeida Jœnior � Fisio-
logia do Trabalho; Aristides Ricardo � Serviços Sociais; Durval 
Marcondes � PsicanÆlise e Higiene Mental; Edgard Barroso do 
Amaral � Biologia Social; Jorge Street � Organizaçªo do Tra-
balho; Raul Briquet � Psicologia Social; Rodolfo dos Santos 
Mascarenhas � Administraçªo Pœblica; e Walter Sidney Pereira 
Laser � Estatística. 

Evidentemente, ao longo dos anos, a ELSP foi reestru-
turando sua grade de ensino e, com isso, ampliando a gama de 
disciplinas, o que diminuiu a proporcionalidade daquelas le-
cionadas pelos mØdicos. De todo modo, o fato Ø que as temÆ-
ticas tratadas por eles enquanto professores desde o início do 
curso estavam presentes, pelo menos, durante primeira dØcada 
de existŒncia da escola. De qualquer forma, a presença de inœ-
meras �guras emblemÆticas de uma classe mØdica paulista na 
ELSP parece nªo ter sido um evento gratuito. A ELSP, em seus 
primeiros anos, teria exercido importante papel para o fortale-
cimento de uma classe pro�ssional de mØdicos, seja do ponto 
de vista cientí�co, seja do ponto de vista político. O aspecto 
cientí�co estaria presente tanto na assimilaçªo e na reprodu-
çªo de um cabedal teórico inerente às ciŒncias sociais quanto 
em termos da promoçªo de um pro�ssionalismo mØdico. JÆ o 
aspecto político �caria patente na participaçªo desses mØdicos 
no esboço de um projeto de construçªo do país nos moldes da 
modernizaçªo encabeçado pelas elites ou pelo Estado. Sendo 
assim, conjectura-se ter a ELSP contribuído para constituir a 
�gura de um intelectual pœblico de formaçªo mØdica nos anos 
30, indivíduo este praticante de açıes que transcenderam sua 
Ærea de formaçªo como pro�ssional, isto Ø, como mØdico pro-
priamente dito, motivado por valores e certezas que circulavam 
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ter in�uenciado as diretrizes tanto pedagógicas como políticas, 
optou-se neste capítulo por apenas aventar, entre disciplinas e 
teses publicadas pelos alunos da Escola Pós-Graduada de CiŒn-
cias Sociais da FESP, como o tema da saœde (e equivalentes) 
teria sido tratado. Admite-se que, de uma perspectiva metodo-
lógica, trata-se de uma opçªo mais arriscada e ao mesmo tempo 
limitada, pois a permanŒncia ou nªo do interesse institucional 
sobre a saœde como tema Ø, em boa medida, nªo apenas uma 
escolha política, mas tambØm o resultado de uma soma de fa-
tores de natureza política (internos ou externos à instituiçªo).  
A elevaçªo de um tema � ou de uma Ærea do saber, da ciŒncia de 
modo geral � ao status de assunto relevante, bem como a defesa 
de sua especi�cidade, sua �nalidade, entre outras características 
que lhe imputam valor, Ø, de modo elementar, um processo de 
natureza política, como se evidencia em obras de autores como 
Foucault (1979), Mannheim (1968), Bourdieu (2013), Cassirer 
(1994), entre outros. Mas, em que pese essa evidŒncia que aqui 
se reconhece, tambØm se destaca a importância, em termos me-
todológicos, da leitura das fontes primÆrias, a partir das quais 
maiores conjecturas podem ser ensaiadas. AliÆs, deve-se desta-
car ter sido esta a lógica adotada no trabalho de Ribeiro (2016) 
sobre os dez primeiros anos de existŒncia da FESP, isto Ø, entre 
1933 e 1943. A�nal, apenas em um segundo momento após um 
levantamento primÆrio por entre os arquivos do Cedoc/Fespsp 
Ø que se perceberam algumas evidŒncias quanto à presença de 
mØdicos por entre alunos e professores, partindo-se em segui-
da para a compreensªo do real signi�cado daquela constataçªo 
em temos políticos, teóricos, bem como em relaçªo aos des-
dobramentos daquele quadro. Portanto, adotou-se o caminho 
da pesquisa indutiva no referido trabalho, caminho este que 
tambØm se adota nesta breve re�exªo sobre a tratativa do tema 
da saœde na FESP entre as dØcadas de 60 e 80. Portanto, nªo 
se busca neste texto demonstrar quais teriam sido os verdadei-
ros motivos que, por ventura, poderiam explicar o processo de 
distanciamento ou apagamento do tema da saœde por entre as 
disciplinas, pesquisas, estudos, entre outras produçıes daquela 
que foi a primeira Escola de Sociologia do país. Esse seria um 
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identi�car pelo menos cinco com temÆticas ligadas direta ou 
indiretamente à questªo da saœde ou do padrªo e condiçıes 
de vida. Seguindo uma ordem cronológica, o primeiro desses 
trabalhos dentro do recorte temporal estipulado Ø datado de 
1977. Trata-se da tese de livre-docŒncia de Olavo Batista Filho, 
intitulada Proli�cidade em dois estratos de populaçªo e morta-
lidade proporcional com eliminaçªo da mortalidade infantil, a 
qual aborda o crescimento e o comportamento demogrÆ�co 
na Grande Sªo Paulo, dando especial tratamento à questªo da 
mortalidade infantil. HÆ nesse trabalho uma preocupaçªo com 
questıes ecológicas (acerca da relaçªo do homem com o meio 
em constante transformaçªo), as patologias sociais da vida 
urbana, o que signi�ca um olhar mais atento ao padrªo e às 
condiçıes de vida dos indivíduos, pressupondo certa ligaçªo 
com a Ærea da saœde. Tal ligaçªo �ca mais evidente ao tratar de 
questıes mais especí�cas, como as possíveis doenças ambien-
tais, a importância da provisªo de alimento e a proliferaçªo de 
problemas mentais na vida urbana. Por entre os capítulos, hÆ 
um intitulado �A criança, a fome e a produçªo de alimentos�, no 
qual sªo tratadas questıes como o alto coe�ciente de natalida-
de do mundo subdesenvolvido, o que, em sua visªo, seria um 
aspecto problemÆtico, dadas as condiçıes sociais e econômicas 
geradoras de misØria e fome. Em linhas gerais, tratou-se de um 
trabalho que, para alØm da anÆlise sociológica, pautou-se tam-
bØm por uma leitura de natureza demogrÆ�ca, pois apresenta 
um cruzamento de dados como classe social, idade, tipo de em-
prego, entre outras variÆveis, para embasamento de sua anÆlise.

Depois desse trabalho, apenas em 1981 outro abordaria 
uma temÆtica ligada à saœde. Foi a tese de doutorado apresen-
tada por E�gŒncia Britnez Fariæa, intitulada Estudo do desen-
volvimento físico intra-uterino da criança, em funçªo das in-
�uŒncias de determinados fatores biológicos e sociais da mªe.  
A pesquisa objetivava tratar da relaçªo entre o desenvolvimen-
to econômico e a saœde, buscando compreender esta œltima 
como �fundamento re�exo� do desenvolvimento socioeconô-
mico (FARIÑA, 1981). Mais especi�camente, segundo a autora, 
o estudo era sobre:
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desenvolvimento físico intrauterino representado 
pelo peso, estatura e perímetro cefÆlico da criança, 
ao nascer, com idade gestacional de vinte e quatro e 
quarenta e quatro semanas em funçªo das in�uŒncias de 
determinadas variÆveis, independentes ou explicativas, 
que se consideram importantes a saber: a) variÆveis 
biológicas, tais como: idade materna, nœmero de 
paridade, estatura materna, nível de hemoglobina 
e idade gestacional; b) VariÆveis sociais: assistŒncia  
prØ-natal, etnia dos pais da criança, ocupaçªo dos pais 
da criança, situaçªo conjugal da mªe da criança, comu-
nidade de origem da mªe, tempo de permanŒncia da 
mªe migrante na Grande Sªo Paulo, condiçıes de habi-
taçªo e local de domicílio da mªe da criança (FARINÃ, 
1981, p. xi, grifo nosso).

Nesse trabalho, a autora argumenta que 

problemas da vulnerabilidade aos agravos da saœde do 
binômio mªe-�lho apresentam-se, em geral, de forma 
complexa, principalmente nos países em desenvol-
vimento, naqueles em que se associam as de�cientes 
condiçıes do ambiente sanitÆrio aos aspectos de ordem 
sociocultural, quando e onde hÆ uma in�uŒncia no 
próprio comportamento da mulher gestante, durante 
sua gravidez (FARINÃ, 1981, p. 1). 

Nesse sentido, o trabalho tratou dos determinantes bio-
lógicos e sociais enquanto riscos maternos e perinatais, apon-
tando como as crianças, ao nascerem, provavelmente estarªo 
mais in�uenciadas por fatores experimentados pela mªe du-
rante a gestaçªo. Enquanto conclusªo de sua pesquisa, a autora 
aponta que, em sua amostra, a �renda per capita da família da 
criança, idade gestacional e nível de hemoglobina da mªe tive-
ram in�uŒncia signi�cativa, na estatura da criança, ao nascer� 
(FARINÃ, 1981, p. xi). 

No mesmo ano, 1981, a aluna Tamara Iwanow Cian-
ciarullo apresentou sua tese de doutorado Validades de um  
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instrumento de coleta de dados sobre alguns aspectos da saœde 
da mulher. Embora o trabalho tivesse como objetivo fazer uma 
anÆlise, de natureza metodológica, de um determinado instru-
mento de pesquisa, o instrumento em si era voltado à promo-
çªo da saœde. Conforme explica a autora, o desenvolvimento de 
bons instrumentos para conhecer a percepçªo dos indivíduos 
sobre a saœde seria fundamental para se promover avanços na 
qualidade do atendimento. Ao longo de seu trabalho, ela aponta 
a di�culdade de países como Brasil � considerado subdesen-
volvido na dØcada de 80 � para tratar da saœde de sua popula-
çªo. Embora a tecnologia para a assistŒncia e o tratamento da 
saœde jÆ estivessem adiantados naquele momento, ainda estava 
restrito aos países desenvolvidos. A chegada dessa tecnologia 
ao Brasil, portanto, apenas se dava de forma a reiterar a de-
pendŒncia econômica e tecnológica do país. Segundo Tamara 
I. Cianciarullo,

a aquisiçªo dessa tecnologia, a nível internacional, tem 
caracterizado algumas das relaçıes entre os países de-
senvolvidos e aqueles que buscam o caminho do de-
senvolvimento, determinando laços de dependŒncia 
entre eles, restringindo as condiçıes necessÆrias ao 
processo de desenvolvimento da tecnologia endógena  
(CIANCIARULLO, 1981, p. 2).

Nesse sentido, a autora vai apresentando a justi�cativa 
de seu estudo: a necessidade da superaçªo de uma condiçªo 
desfavorÆvel ao desenvolvimento autônomo e e�caz das tec-
nologias brasileiras para o tratamento da saœde no país. Uma 
das questıes apontadas Ø a necessidade de se avaliar atØ que 
ponto os recursos tecnológicos so�sticados, naquele momento 
importados, seriam de fato adequados às necessidades da rea-
lidade da populaçªo nacional. Impunha-se, na visªo da autora, 
criar caminhos para a uma capacidade própria de produçªo de 
tecnologias mais coerentes com a realidade nacional. Portan-
to, ainda segundo a autora, seria necessÆria a �implantaçªo de  
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estratØgias de desenvolvimento de tecnologias próprias, diri-
gidas para as dimensıes qualitativas da saœde, no sentido de 
procurar redimensionar a quantidade e a qualidade de vida 
do indivíduo no contínuo saœde-doença� (CIANCIARULLO, 
1981, p. 3). Por isso, para o bom atendimento das demandas 
nacionais, haveria a necessidade de uma base de dados que 
pudesse orientar tais mudanças, dados esses compostos pela 
coleta das opiniıes e percepçıes dos indivíduos em relaçªo 
aos riscos da saœde, à forma como os interpretam e ao modo 
como se comportam quanto a tais riscos. Daí a importância 
da anÆlise da validade dos instrumentos de pesquisas em saœ-
de, pois destas se obteriam as informaçıes necessÆrias. A�nal, 
�as medidas de avaliaçªo da saœde e da doença sªo propos-
tas e testadas em funçªo de estabelecer uma direçªo para a 
tomada de decisªo e formulaçªo de políticas assistenciais�  
(CIANCIARULLO, 1981, p. 4).

JÆ em 1982, a aluna Cecília Azevedo Lima Collares de-
fenderia sua tese de doutorado sobre a relaçªo entre merenda e 
rendimento escolar. Com o título In�uŒncia da merenda escolar 
no rendimento em alfabetizaçªo: um estudo experimental, a au-
tora estudou essa relaçªo entre alimentaçªo e alfabetizaçªo nas 
escolas estaduais do 1” grau do município de Paulínia. Embo-
ra o trabalho nªo aborde diretamente o tema da saœde, guarda 
profunda relaçªo com ela ao tratar de condiçıes de nutriçªo 
daquele alunado, apontando de que modo a desnutriçªo e a 
subnutriçªo desfavorecem o desenvolvimento das crianças na 
escola. Segundo ela, 

a merenda na escola interfere positivamente no ren-
dimento em Alfabetizaçªo, quando tratada estatistica-
mente de forma isolada. Os dados obtidos pela pesquisa 
demonstraram uma relaçªo positiva entre a quantida-
de ingerida e o desempenho da 1“. SØrie. Portanto, tais 
a�rmaçıes con�rmam a conveniŒncia da ministraçªo 
da merenda (COLLARES, 1982, p. 103).
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com a saœde mental. Com relaçªo às teses da Escola Pós-Gra-
duada de CiŒncias Sociais,7 embora a pesquisa aqui apresentada 
nªo tenha se debruçado sobre o período referente às dØcadas 
de 40 e 50, o que signi�ca que alguns trabalhos possam ter sido 
produzidos nessa direçªo, dentro do recorte temporal deter-
minado (anos 60 e 80) foi possível constatar a escassez de tra-
balhos sobre o tema da saœde. Ainda dentro desse período, os 
poucos trabalhos encontrados estªo concentrados na passagem 
da dØcada de 70 para a de 80. Os trabalhos localizados tinham 
certa predileçªo pelo tema da saœde da criança e da mulher, 
bem como nªo se trataram de trabalhos apenas bibliogrÆ�cos 
ou teóricos (com exceçªo de um), mas sim implicaram pesqui-
sas empíricas.

Como se ponderou anteriormente, considerando-se as 
limitaçıes deste levantamento, quaisquer especulaçıes sobre 
os reais motivos dessa reduçªo quanto ao interesse na saœde 
como tema por entre a produçªo acadŒmica da FESP podem 
ser frÆgeis, caso nªo levem em consideraçªo aspectos de na-
tureza política tanto endógenos como exógenos à instituiçªo, 
sobre os quais aqui nªo se tratou. Desse modo, compreende-se 
serem esses mesmos aspectos políticos o objeto de estudo de 
uma outra pesquisa, derivada deste breve levantamento. A�nal, 
trata-se nªo apenas de um tema instigante (saber como fato-
res políticos determinam pautas de interesse acadŒmico, social, 
econômico), mas tambØm de importância explícita, por con-
tribuir à compreensªo de dois fenômenos relevantes: primeiro, 
por auxiliar no entendimento de parte da história do proces-
so de institucionalizaçªo e produçªo das ciŒncias sociais bra-
sileiras, em especial a paulista, para alØm dos muros da USP; 
segundo, por compreender de que forma, em plena ditadura 
militar, era possível pensar a saœde como um problema so-
cial. De todo modo, o levantamento por ora apresentado deixa 
claro que, embora a saœde sempre tenha estado entre os mais 
graves problemas sociais do Brasil (principalmente quando a  

7  A Escola Pós-Graduada da FESP foi criada em 1941.
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universalizaçªo a seu acesso ainda nªo era garantida naquele 
momento), ela nªo foi objeto de estudo permanente por entre 
as produçıes acadŒmicas dessa instituiçªo, fato que contrasta 
com os anos iniciais de formaçªo da FESP, quando atØ mesmo 
mØdicos estavam por entre alunos e professores. 
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imigrantes, era necessÆrio sanear as cidades. Entre os anos de 
1891 e 1893, o Serviço SanitÆrio foi organizado, sendo subordi-
nado à Secretaria de Estado do Interior. Para sua atuaçªo, foram 
criados um Conselho de Saœde Pœblica e uma Diretoria de Hi-
giene, que visavam tratar das questıes do saneamento bÆsico, 
do policiamento sanitÆrio e das desinfecçıes. No ano de 1894, 
foi promulgado o primeiro Código SanitÆrio, composto por 520 
artigos, que regulamentavam tanto o espaço pœblico quanto o 
privado. AtØ entªo, esse tema era regido pelas normas contidas 
no Código de Posturas Municipais de 1875, que estabeleciam 
padrıes para as construçıes, entre elas, a altura entre chªo e 
teto, a necessidade de janelas em todos os cômodos e a elimina-
çªo de alcovas (ANDRADE, 2000).

O Código SanitÆrio (BRASIL, 1894) oferecia as diretri-
zes para as ruas e praças, para a construçªo das habitaçıes em 
geral, para as habitaçıes coletivas, para os hotØis e pensıes, 
habitaçıes das classes populares, fÆbricas e o�cinas, escolas, 
teatros, mercados, padarias, açougues, matadouros, alØm de 
como deveria ser feito o abastecimento de Ægua, o serviço de 
esgotos, a precauçªo as molØstias, entre outras normas. No Ca-
pítulo II, que aborda as habitaçıes, de forma geral, observam-se  
recomendaçıes pormenorizadas de como o solo deveria ser sa-
neado antes da construçªo das casas e protegido da açªo dos 
lençóis freÆticos, nªo permitindo a in�ltraçªo de umidade.  
O código determina ainda as especi�caçıes dos materiais a 
serem utilizados nas estruturas, na hidrÆulica, no revestimento 
e no aparelho sanitÆrio dos edifícios. Em especial, devem se 
destacar alguns artigos, que geraram impactos nas moradias:

Artigo 46. - As alcovas que se destinarem a dormito-
rios ou permanencia constante dos moradores de um 
predio devem ser proibidas em absoluto. 
Artigo 48. - Todos os compartimentos deverªo ter, 
sempre que fôr possivel, aberturas para o exterior, dan-
do para a rua, jardins ou pateos interiores, de modo a 
receberem luz direta e difusa, nªo devendo ser admissi-
vel luz re�etida sinªo excepcionalmente e em aposentos 
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nªo destinados Æ permanencia continua dos habitantes 
ou a dormitorios. 
Artigo 49. - Deverªo ser afastados dos dormitorios os 
compartimentos destinados Æ instalaçªo das cozinhas. 
(BRASIL, 1984).

A passagem do ImpØrio para a Repœblica foi vista por 
muitos como um elemento crucial para a mudança nas legis-
laçıes sobre as habitaçıes. Lemos (1999) propıe que, a partir 
de 1890, a legislaçªo interferiu no planejamento de novas resi-
dŒncias e no uso, ou habitabilidade, das velhas construçıes do 
ImpØrio.3 Para ele:

durante todo o nosso tempo de sujeiçªo a Portugal e 
mesmo na Øpoca do ImpØrio, a legislaçªo voltada ao 
controle das edi�caçıes urbanas jamais teve a inten-
çªo de intervir nas condiçıes de planejamento inter-
no das residŒncias. Era como se houvesse o mÆximo 
respeito às decisıes pessoais ou ao direito de proprie-
dade � cada um morasse como quisesse ou pudesse 
(LEMOS, 1999, p. 13).

Entretanto, constata-se que a preocupaçªo com a insalu-
bridade das construçıes urbanas e das cidades nªo foi exclusi-
vamente pensada após a Proclamaçªo da Repœblica e o Código 
SanitÆrio de 1894, uma vez que o Código de Posturas jÆ propu-
nha algumas medidas abordadas.4 Essas regras ofereceram em-
basamento para alguns historiadores a�rmarem que a política 

3 L emos, apesar de indicar que a legislaçªo nªo interferia no espaço interno das 
casas, relata que as plantas eram extremamente semelhantes, nªo havendo mui-
ta distinçªo na forma de morar entre ricos e pobres, variando apenas a quanti-
dade de cômodos. Isso se dava em decorrŒncia das poucas tØcnicas construtivas 
disponíveis no período e das edi�caçıes geminadas (LEMOS, 1999).
4  Ao longo do sØculo XIX, ganharam força os argumentos que atribuíam as 
condiçıes do meio às causas das doenças. A teoria mesológica entendia que 
a topogra�a sanitÆria de uma cidade explicaria as causas que propagavam as 
doenças (ANDRADE, 2000).
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sanitÆria que normatizava as habitaçıes começou nas œltimas 
dØcadas do ImpØrio, com os salubristas da Corte, e nªo ape-
nas após 1889 (CAMPOS, 2008). Apesar de criticar esse marco, 
Campos destaca que havia uma grande diferença entre ImpØrio 
e Repœblica na questªo administrativa, jÆ que o primeiro de-
pendia das decisıes de um governo central e nªo possuía re-
cursos �nanceiros o su�ciente para �scalizar as providŒncias 
emanadas dos Códigos de Posturas.5

O papel central que a salubridade adquiria no período 
se dava pelos efeitos da falta de saneamento, que ocasionava 
mortes na cidade desde o sØculo XIX, pela doença classi�cada 
pelos mØdicos locais como �febres paulistas�. A situaçªo precÆ-
ria do saneamento agia diretamente no aumento das epidemias, 
em especial daquelas cuja contaminaçªo se dava pelos sistemas 
de Ægua e esgoto. É possível ter uma dimensªo do grau de pro-
pagaçªo dessas epidemias sobre as cidades de Sªo Paulo, por 
meio do relatório do SecretÆrio do Interior, Vicente de Carva-
lho, datado de 7 de abril de 1892. Enviado ao Vice-Presidente 
do estado de Sªo Paulo, o relatório informava que:

mesmo em circunstâncias ordinÆrias, no gozo do clima 
tradicionalmente bom com que a natureza favorecia 
a generalidade do território paulista, a higiene devia 
preocupar seriamente a atençªo dos poderes pœblicos. 
Era um dever de previdŒncia opor todas as resistŒn-
cias da higiene à invasªo da imundície humana. Que 
acompanha a acumulaçªo progressiva das populaçıes, 
que vinga mesmo contra as melhores condiçıes natu-
rais. Desgraçadamente, nªo cabe jÆ à nossa geraçªo, o 
simples cumprimento dessa tarefa. É tarde para preve-
nir. A peste penetrou pelas portas escancaradas que o 
desleixo lhe facultou. Vimos encontrÆ-la vencendo na 
conquista do nosso território para a desolaçªo e para 
a morte. Nªo nos criemos ilusıes inœteis e perigosas. 
Nªo fechemos os olhos diante da evidŒncia. A febre 

5  Algo que merece ser destacado Ø o fato de que, a partir de maio de 1893, pas-
sou-se a exigir a aprovaçªo das plantas das novas construçıes (BRASIL, 1893).
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amarela transpôs a barreira da Serra do Mar, que pa-
recia opôr-se-lhe, e revela-se domiciliada, senhora do 
terreno, no opulento Oeste do Estado. Acredito que um 
enØrgico esforço nesse sentido nªo serÆ desaproveitado. 
A eliminaçªo dos focos de infecçªo, pelo saneamento, 
e o exercício constante de uma rigorosa polícia sanitÆ-
ria, defender-nos-ªo sem dœvida das invasıes da peste 
(TELAROLLI JR., 1996, p. 139).

As doenças que se espalhavam afetavam a mÆquina ad-
ministrativa, o setor cafeeiro e o cotidiano das cidades, nªo pou-
pando, como visto, a capital. Apesar de o relatório ter apontado 
a febre amarela, havia outras doenças que causavam a morte de 
diversas parcelas da populaçªo, entre elas: febre tifoide, di�eria, 
tuberculose, varíola e peste bubônica. Adolpho Lutz, chefe do 
Instituto Bacteriológico, advertiu que a imprensa deveria in-
formar a populaçªo e que a municipalidade deveria fornecer 
subsídios para a prevençªo desta. Para o sanitarista, a principal 
questªo que envolvia essa doença era a higiene:

pelos jornais diÆrios devemos advertir ao pœblico de 
nªo usar senªo Ægua �ltrada. [...] Entre nós nªo se pode 
negar que temos uma epidemia. Prevenir a populaçªo 
seria o primeiro passo. Em segundo lugar, devemos in-
�uir sobre as autoridades, para colocar �ltros em todas 
as casas. Para nªo embaraçar, neste caso, as classes mais 
pobres, o governo devia encomendar uma quantidade 
grande de �ltros e vendŒ-los a preço de custo. Seria 
tambØm de grande importância mandar examinar to-
das as fontes da Cantareira, se contŒm bacilos de tifo, e 
nªo deviam ser usadas aquelas em que se encontrassem 
os mesmos. Devia-se nomear uma comissªo de mØdi-
cos da sociedade, encarregando-os da instruçªo do pœ-
blico, como tambØm de fazer as propostas necessÆrias 
às autoridades competentes (TEIXEIRA, 2004, p. 17).

Os pro�ssionais de saœde do período procuravam saí-
das para conter esses problemas que afetavam, sobretudo, as  
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populaçıes mais pobres. Suas soluçıes ora seguiam as concep-
çıes miasmÆticas, ora as bacteriológicas, uma vez que aquele 
era um momento de transiçªo para o conhecimento mØdico 
(RIBEIRO, 1993). Os autores Paulo CØsar Xavier Pereira e Ma-
ria Ruth Sampaio chamam a atençªo para o fato de que os rela-
tórios produzidos pelas autoridades em �ns do XIX apontavam 
para uma situaçªo habitacional calamitosa, destacando a preca-
riedade dos cortiços infectos e insalubres situados nos bairros 
centrais da cidade, que geravam uma preocupaçªo generalizada 
de que nesses locais se desenvolvesse uma possível epidemia 
que afetasse toda a populaçªo (SAMPAIO; PEREIRA, 2003).

Portanto, Ø possível perceber, por meio dos discursos de 
mØdicos do período, que no âmbito da saœde pœblica os indi-
víduos foram tratados de formas diversas, de�nindo os menos 
abastados como a categoria que representava perigo. Nesse con-
texto, a higiene tinha por objetivo limpar a cidade da pobreza. 
Constata-se que �as prÆticas das desinfecçıes eram intervençıes 
destinadas aos pobres e aos trabalhadores; as demais classes so-
ciais gozavam de privilØgios, quer em relaçªo à saœde quer em 
relaçªo ao tratamento da doença� (RIBEIRO, 1993, p. 32).

A respeito das habitaçıes na Ærea central, observa-se 
que o município realizou obras tentando �modernizar� essa 
regiªo, porØm nªo se pode deixar de frisar o papel desempe-
nhado, intencionalmente, pela iniciativa privada. A relaçªo en-
tre os setores pœblico e privado foi uma faceta importante da 
modernizaçªo de Sªo Paulo, levando, inclusive, a administraçªo 
pœblica a oferecer incentivos para que o setor privado6 se  

6  Ao abordar a atuaçªo da iniciativa pœblica e da iniciativa privada em Sªo 
Paulo do sØculo XIX, deve-se levar em consideraçªo que ambas estavam in-
timamente relacionadas. A esse respeito, Monica Silveira Brito (2000, p. 135) 
relata: �a oligarquia paulista, que concentrava, em mªos de seus indivíduos, 
a propriedade da terra, o poder econômico e político, adotou uma postura 
empresarial moderna, isto Ø, reuniu seus capitais em sociedades anônimas, 
que procuraram abranger todas as frentes envolvidas nos diferentes circui-
tos da produçªo, incluindo um sistema bancÆrio que, entre outras vantagens, 
alargou os instrumentos de circulaçªo à sua disposiçªo, o que reverteu em  
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dispusesse a colaborar na questªo do higienismo, recebendo 
como contrapartida a permissªo para que atuasse conforme seus 
interesses no que tange ao setor imobiliÆrio, segregando as pes-
soas e deslocando as que viviam nos cortiços das Æreas centrais 
para Æreas perifØricas, diante do �perigo� que representavam à 
situaçªo sanitÆria. O crescimento da cidade se deu em funçªo 
de interesses dos empresÆrios imobiliÆrios do período, que usa-
ram a terra como reserva de riqueza e realizaram uma expansªo 
maior que a necessÆria para abrigar a populaçªo da capital. 

No surgimento das redes de abastecimento, a relaçªo en-
tre a iniciativa pœblica e privada tambØm pode ser identi�cada. 
Pode-se veri�car a hipótese sugerida por Brito na constituiçªo 
da mesma: 

ao assumir o papel de dotar a cidade de certas melho-
rias materiais, a iniciativa privada o fez apenas parcial-
mente, seja pelas limitaçıes de seus interesses em in-
vestir especi�camente nessa atividade, seja em virtude 
de obstÆculos referentes às condiçıes tØcnicas e �nan-
ceiras reinantes naquele momento, sendo que, com a 
Repœblica, a maior parte dessas atividades passou para 
as mªos do Estado ou sucumbiu ao capital internacio-
nal (RIBEIRO, 1993, p. 142).

Cristina de Campos (2005), ao abordar o surgimento da 
Companhia Cantareira & Esgotos em seus estudos, corrobora 
essa a�rmativa, sugerindo que o processo de consolidaçªo das 
redes se deu quando os órgªos pœblicos perceberam a neces-
sidade de sistemas de abastecimento de Æguas e convocaram a 

benefícios à sua expansªo econômica. Essa articulaçªo redundou num aumento 
de seu poder político, de seus capitais, das terras sob seu domínio, no controle 
sobre a mªo de obra e o crØdito, sobre aquelas atividades vinculadas à produçªo, 
transporte, exportaçªo, importaçªo de mercadorias, assim como as primeiras 
indœstrias de maior porte. Desse modo, o urbano ia adquirindo cada vez mais 
importância para a viabilizaçªo de suas políticas e açıes, elaboradas e executa-
das com vistas a objetivos prØ-estabelecidos, isto Ø, seu projeto�.
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iniciativa privada para elaborar propostas de açªo. Contudo, 
esse era um empreendimento de alto custo, algo que levou a 
Província a contratar engenheiros para realizarem prospecçıes 
sobre quais seriam os locais que melhor poderiam resolver a 
necessidade de abastecimento hídrico de Sªo Paulo, para, as-
sim, depois de realizados esses levantamentos, convocar os em-
presÆrios para elaborarem essas obras. 

Esse processo passou por uma transformaçªo com o ad-
vento da Repœblica, considerado por Campos como um mar-
co crucial para se entender as políticas de abastecimento que 
foram implementadas, pois as bases da administraçªo política 
passaram por uma reformulaçªo, dando ao Estado a autonomia 
necessÆria para gerenciar esses serviços. Contudo, nªo foram 
apenas fatores políticos que propiciaram essas modi�caçıes na 
forma de gestªo do equipamento hídrico. Somadas à mudança 
política, estªo as críticas tecidas por Francisco de Paula Souza 
à exploraçªo mercantil desses setores. Para o engenheiro, essa 
exploraçªo nªo condizia com as necessidades da cidade, uma 
vez que ela gerava irregularidades no abastecimento e no ser-
viço de esgotos e permitia que as empresas utilizassem mate-
riais impróprios para o escoamento. Portanto, fez-se necessÆ-
ria a encampaçªo da companhia pelo governo, para que essas 
obras pudessem ser adequadamente realizadas. Para Campos, 
esse processo de mudança do setor privado para o pœblico foi 
benØ�co: �quando o Estado passa a promover a produçªo do 
saneamento (uma produçªo que necessitava de grande soma de 
dinheiro), sªo visíveis as melhorias conquistadas para o abas-
tecimento como para a própria condiçªo sanitÆria da cidade� 
(CAMPOS, 2005, p. 224).

Veri�ca-se que, na anÆlise da autora, o momento em que a 
questªo do abastecimento de Ægua das cidades passou a ser uma 
questªo prioritÆria, presente, inclusive, nos debates políticos, 
teve como marco temporal o ano de 1875, quando começam 
as escolhas das companhias para executar as obras de infraes-
trutura que culminaram na seleçªo da Companhia Cantarei-
ra. Contudo, outros autores, como Sidney Bernardini (2010), 
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consideram que o principal momento das intervençıes ocorreu 
quando o Estado se tornou o produtor dessas açıes a partir da 
Repartiçªo de `guas e Esgotos (RAE), em 1893. Apesar de se 
identi�car esse momento como o início do desenvolvimento do 
sistema sanitÆrio, a questªo da infraestrutura sanitÆria nunca 
foi uma prioridade na agenda de açıes governamentais. 

Para Campos, essa questªo esteve dentro das políticas 
de governo, uma vez que a produçªo do saneamento foi algo 
necessÆrio dentro do �complexo cafeeiro� formado no perío-
do. Visando à manutençªo da produçªo cafeeira, houve o in-
cremento da imigraçªo, que ocasionou um aumento popula-
cional, o qual tornou imprescindível a melhoria das condiçıes 
de saœde tanto para a reproduçªo da força de trabalho quanto 
para a reproduçªo do capital. Sanear as cidades tambØm re-
presentava o desejo das elites de se distanciar da imagem de 
cidade atrasada que transportava seus dejetos por meio dos 
escravos. Por todos os motivos listados, tem-se que o sanea-
mento gerou um �valor de uso� que propiciou a mercantiliza-
çªo de diversos serviços.7

O papel desempenhado pelo cafØ, entretanto, nªo foi 
considerado como benØ�co por Bernardini. Este pesquisador 
considera que a produçªo cafeeira contribuiu negativamente 
para a questªo sanitÆria, uma vez que os esforços para o desen-
volvimento da economia agroexportadora tornaram a questªo 
sanitÆria secundÆria. O autor aponta que a preocupaçªo do es-
tado de Sªo Paulo com esse tema se iniciou em 1892, com o ór-
gªo estadual da Diretoria de Higiene, que de�niu quais seriam 

7 H ouve apenas um pequeno recuo nas preocupaçıes sanitÆrias nos anos 
próximos a 1889, momento em que a Província passa a se preocupar com 
fatores com maior impacto econômico, por exemplo, a questªo sobre qual 
seria a melhor forma de uso/ocupaçªo do território paulista, principalmente 
alvo de estudo por parte da Comissªo GeogrÆ�ca e Geológica de Sªo Paulo. 
No entanto, ainda em 1889, o surto de epidemias de febre amarela e varíola 
volta a chamar a atençªo para a pØssima qualidade da Ægua e para a falta de 
esgoto, retornando as questıes sanitÆrias à agenda política das autoridades 
(CAMPOS, 2005).
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as prioridades de açªo do governo, resultando na reforma do 
espaço urbano da capital e de algumas outras cidades, objeti-
vando conter as epidemias e equipar as cidades com rede de 
Ægua e de esgoto, drenagem de córregos e serviços de coleta de 
lixo. PorØm, apesar dessas medidas, as açıes nªo ocorreram no 
volume necessÆrio, havendo, nesse contexto, interesses contra-
ditórios entre a iniciativa pœblica e a iniciativa privada8 e uma 
atuaçªo desfavorÆvel por parte do Governo Estadual, que, alØm 
de nªo compreender em seu universo de intervençªo todos os 
municípios paulistas, nªo conseguiu nos locais onde as realizou 
promovŒ-la de forma integrada. 

Em contrapartida, outros setores, como de energia elØ-
trica e transportes, captaram o olhar dos investidores, uma vez 
que estavam diretamente atrelados à produçªo do capital in-
dustrial. Em virtude desse panorama, observa-se uma primazia 
das cidades do interior sobre a capital, resultando na seguinte 
situaçªo: �a facilidade encontrada pelas companhias deu-lhes 
a possibilidade de promover uma urbanizaçªo parcial, ilumi-
nando as ruas, eletri�cando as casas e levando, muitas vezes, 
transporte pœblico em cidades que ainda nªo tinham os siste-
mas completos de saneamento� (BERNARDINI, 2010, p. 23).

O cenÆrio descrito só se tornou alvo de uma açªo mais 
enfÆtica a partir de 1918, com um movimento sanitarista nacio-
nal, a Liga Pró-Saneamento do Brasil, que procurou, por meio 
do saneamento e da educaçªo sanitÆria, a cura para as epide-
mias que assolavam a populaçªo. Em 1919, houve a criaçªo do 
Departamento Nacional de Saœde Pœblica (DNSP), que conso-
lidou a participaçªo do Estado na saœde pœblica e deu ampli-
tude aos serviços sanitÆrios federais, que a partir de entªo se  

8 B ernardini destaca que a iniciativa privada apresentava um desinteresse em 
atuar nas obras de infraestrutura sanitÆrias, por seus altos custos e pela baixa 
lucratividade, sendo a œnica experiŒncia bem-sucedida o caso da Companhia 
City de Santos, que possuía, como interesses, nªo a gestªo das redes, mas 
sim a possibilidade de fabricaçªo e importaçªo dos materiais ligados a essas 
obras, uma vez que naquele período a importaçªo de peças nªo produzidas 
localmente era um negócio rentÆvel (BERNARDINI, 2010).
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passagem do sØculo XIX para o XX, ainda nªo estavam de�-
nidas as formas de transmissªo das doenças. Como jÆ dito an-
teriormente, aquele era um momento de transiçªo para o co-
nhecimento mØdico, em que conviviam tanto as concepçıes 
miasmÆticas como as concepçıes bacteriológicas.13 Pode-se ve-
ri�car que as pesquisas sobre a pro�laxia da febre amarela esti-
veram na agenda do Instituto Bacteriológico14 desde sua funda-
çªo. Entretanto, os estudos para esclarecer o processo completo 
de transmissªo da molØstia perduraram por mais de dez anos.15

anos de 1893, acreditava-se que era iminente uma epidemia na cidade de Sªo 
Paulo. Janes Jorge relata que alguns sanitaristas viam o surto de obras de sane-
amento e a reti�caçªo do TietŒ como uma tentativa de conter a febre amarela, 
jÆ que acreditavam que seu contÆgio se dava por ingestªo de Ægua poluída 
(JANES, 2012).
13 N aquele período, os experimentos de Pasteur e outros cientistas compro-
vavam que muitas doenças eram causadas por micro-organismos. Oswaldo 
Cruz foi o primeiro brasileiro a estudar no Instituto Pasteur, na França, e aos 
20 anos defendeu a tese A veiculaçªo microbiana pela Ægua, na Faculdade de 
Medicina, no Rio de Janeiro (JANES, 2012).
14 O  Instituto Bacteriológico foi criado em 1883, com o objetivo de �inves-
tigar cienti�camente as causas e as formas de propagaçªo das epidemias e 
das doenças transmissíveis. Foi o primeiro órgªo do Estado responsÆvel pela 
pesquisa cientí�ca� (RIBEIRO, 1993, p. 35). Antes de 1893, o local era o La-
boratório Bacteriológico, ligado ao Serviço SanitÆrio.
15 R ibeiro relata que, entre 1894 e 1903, o instituto realizou exames bacte-
riológicos dos materiais coletados de doentes e de cadÆveres, que geraram 
centenas de pesquisas que foram publicadas com os resultados dessas expe-
riŒncias. Apesar desse esforço, a busca pelo micro-organismo causador da 
febre amarela nunca chegou a um resultado positivo, contudo, em 1898, o 
mØdico italiano Sanarelli anunciou ter descoberto o bacilo que causava a do-
ença, fazendo com que Adolfo Lutz, diretor do instituto, e Arthur Mendonça, 
assistente do instituto, recepcionassem o mØdico no Brasil, levando-o atØ o 
Hospital de Isolamento em Sªo Carlos do Pinhal, para mostrar como isolar 
o bacilo de Sanareli. Após Lutz veri�car que os pacientes nªo apresentavam 
melhoras em face ao tratamento proposto, ele iniciou pesquisas, entre elas, 
a de 1903, em que o próprio mØdico foi cobaia, submetendo-se a picadas do 
mosquito Aedes aegypti, elucidando, assim, a forma de propagaçªo da doença. 
Por meio de suas experiŒncias, Lutz con�rmou a teoria havanesa e negou a 
teoria Sanarelli (RIBEIRO, 1993).
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Aproveitando esse contexto e o nicho de mercado que 
se criava em decorrŒncia da saœde pœblica, tendo em vista o 
predomínio do higienismo e do sanitarismo na virada do sØ-
culo, Rizkallah Jorge passou a comercializar as boias para caixa 
d�Ægua, que �zeram com que seu estabelecimento passasse a ser 
conhecido como �Casa da Boia� e mudasse, consequentemente, 
sua razªo social, em 1951, para �Casa da Boia S.A. ComØrcio e 
Indœstria de Metais�.16 Nos anos iniciais de funcionamento, a 
produçªo do local se restringia a artigos de decoraçªo em cobre, 
tais como candelabros e arandelas, entretanto, principalmente 
a partir de 1903, a produçªo foi ampliada, englobando tambØm 
materiais sanitÆrios tais como sifªo, boia para caixa d�Ægua, ca-
nos e caixas de descarga (BERNHOEF; MARTINEZ, 2011).

 
Figura 1 � Sifªo comercializado na Casa da Boia

Fonte: Acervo Pessoal Casa da Boia.

16  Uma carta da Empreza Mercœrio de Marcas e Patentes Ltda. relata o re-
gistro da patente Casa da Boia para seu uso exclusivo em correspondŒncia e 
materiais propagandísticos pelos próximos 15 anos a contar da data de 6 de 
junho de 1939 (Acervo Casa da Boia).
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Fundição de metais

Empresa Cidade

Alegria & C Rio de Janeiro

Comp. Mc. Hardy Campinas

F. Amaro Sªo Paulo

F. Lebre Rio de Janeiro

Felismino Soares & C Rio de Janeiro

Fundiçªo do Braz Sªo Paulo

Hime & C. (Empreza Progresso) Rio de Janeiro

Justino Alegria & C Rio de Janeiro

Kobler & C Rio de Janeiro

L. B. d�Almeida & C (sucessores de Marau, Ferreira & C) Rio de Janeiro

Rizkallah Jorge Sªo Paulo

�e Brazilian Coal Company, Limited. Rio de Janeiro

Tornearias

Empresa Cidade

Vianna & Silva Rio de Janeiro

J.F. Couto (O�cina Modelo) Rio de Janeiro

Rizkallah Jorge Sªo Paulo

Nickelagem

Empresa Cidade

Franklin, W. Hatch Sªo Paulo

Rizkallah Jorge Sªo Paulo

Fonte: Dados do Almanach Industrial Rio de Janeiro e Sªo Paulo, de 1905. 
Sistematizaçªo: Renata Geraissati Castro de Almeida (disponível e visualizado).

Para se compreender a relevância de a Rizkallah Jorge 
Cia. ser um dos poucos locais que comercializavam esses itens, 
o trecho da Cyclopedia of Architecture, Carpentry and Building, 
de 1908, oferece um bom panorama: 
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Houve um período em que as instalaçıes sanitÆrias, 
incipientes em comparaçªo com o presente, foram  
consideradas supØr�uas. Sob as atuais visıes e condi-
çıes do viver, podemos com propriedade considerar es-
ses luxos de outrora como necessidades reais, luxos que 
impediram o crescimento de outros equipamentos que 
eram considerados essenciais atØ entªo. Encanamento, 
Ø portanto, nem de fato, ou em opiniªo, uma questªo de 
mero luxo para os ricos e delicados, mas Ø, antes, um im-
portante tópico para os interesses salutares, de um lado e 
de perspicÆcia nos negócios, de outro [�].17

Nesse período, os materiais sanitÆrios eram necessÆrios 
e o interesse na sua aquisiçªo se dava tanto no âmbito priva-
do, para propiciar que as residŒncias seguissem os padrıes de 
salubridade que eram postulados pelos saberes tØcnicos do 
momento,18 quanto pelo poder pœblico, que visava equipar a 
cidade com obras pluviais. Por meio de um levantamento efe-
tuado em jornais, foi possível identi�car a repercussªo que os 
objetos vendidos pela empresa de metais tiveram para a muni-
cipalidade de Sªo Paulo, uma vez que houve uma enorme inci-
dŒncia da negociaçªo entre ambos.

17  ��ere was a time when sanitary conveniences, crude in comparison with 
the present, were considered mere luxuries. Under the present views of life 
and the conditions of living, we may with greater propriety consider these 
erstwhile luxuries as actual necessities, though they are o�en luxurious to a 
degree that dwarfs into insigni�cance other appointments which even then 
were granted to be essentials. Plumbing is, therefore, neither in fact nor in 
opinion, a matter of simple luxury for the rich and delicate, but is, rather, an 
important subject of deep salutary interest on the one hand and of business 
acumen on the other [�].� (CycLOpEDIa..., 1908, p. 8).
18  A introduçªo dos primeiros banheiros na Inglaterra, em 1810, ofereceu 
aos moradores das cidades um conveniente e aparentemente mais sanitÆrio 
mØtodo de descarte de dejetos humanos (MELOSI, 2008).
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Jornal Data Venda

O Estado de Sªo 
Paulo 

04/09/1910 6$000 a Rizkallah Jorge; [...] pelos 
materiaes fornecidos para as obras de 
quinta delegacia.

O Estado de Sªo 
Paulo

04/09/1910 28$000 a Rizkallah Jorge; [...] por 
fornecimentos dados para obra do 
prØdio n. 1 da rua do Carmo.

O Estado de Sªo 
Paulo

09/09/1910 8$000 a Rizkallah Jorge; [...] por 
fornecimentos Æ Repartiçªo de Aguas 
e Exgottos.

Correio Paulistano 20/03/1903 Pagamentos requisitados pela 
Secretaria de Interior e da Justiça: [...] 
431$318, a Rizkallah Jorgi.

Correio Paulistano 06/07/1910 Actos O�ciaes - de 444$ a Rizkallah 
Jorge.

Correio Paulistano 30/07/1910 Actos O�ciaes - de 420 a Rizkallah 
Jorge.

Correio Paulistano 07/08/1910 90$000 a Rizkallah Jorge por 
fornecimentos a Repartiçªo de 
`guas.

Correio Paulistano 04/09/1910 Actos O�ciaes - 6$000 a Rizkallah 
Jorge; [...]; 18$500 a Rizkallah Jorge; 
[...]; de 28$ a Rizkallah Jorge.

Correio Paulistano 14/09/1910 1:158$810 - A Rizkallah Jorge.

Correio Paulistano 08/10/1910 Actos O�ciaes - De 18$, a Rizkallah 
Jorge.

Correio Paulistano 12/10/1910 Secretaria da Fazenda - Pagamentos 
requisitados pela Secretaria de 
Agricultura: [...] de 91$000, a 
Rizkallah Jorge.

Correio Paulistano 14/12/1910 Secretaria da Fazenda - Pagamentos 
requisitados pela Secretaria de 
Agricultura: [...] de 728 a Rizkallah 
Jorge.

Correio Paulistano 01/01/1911 Autorizaçªo do pagamento pelo 
secretÆrio de Agricultura, de 7$500 à 
Rizkallah Jorge.
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Jornal Data Venda

Correio Paulistano 03/01/1911 Actos O�ciaes - 40$ a Rizkallah 
Jorge.

Correio Paulistano 08/01/1911 Actos O�ciaes - de 304$470, a 
Rizkallah Jorge.

Correio Paulistano 09/02/1911 Actos O�ciaes - de 249$000, a 
Rizkallah Jorge.

Correio Paulistano 28/10/1911 A requisiçªo da Secretaria de 
Agricultura foram autorizados os 
seguintes pagamentos: [...] de 99$300, 
a Rizkallah Jorge.

Correio Paulistano 22/12/1914 De 160$000 a Rizkallah Jorge 
pelo fornecimento de balanças à 
Inspectoria de Fiscalizaçªo, em 
outubro.

Correio Paulistano 29/03/1922 Secretaria da Fazenda [...] Secretaria 
de Agricultura [...] fornecimentos 
feitos a Repartiçªo de Aguas [...] 
Rizkallah Jorge 16$.

Correio Paulistano 20/09/1924 Secretaria da Fazenda - Secretaria 
de Agricultura [...] a Rizkallah Jorge, 
1:795$200.

Correio Paulistano 12/03/1927 Secretaria de Agricultura: Rizkallah 
Jorge,217$100.

Correio Paulistano 14/04/1927 Pagamentos requisitados pela 
Secretaria de Agricultura: [...] 
Rizkallah Jorge, 60$000.

Correio Paulistano 07/07/1927 Expedientes das Secretarias de Estado 
- Policia do Estado - Prefeitura e 
Câmara Municipal - Rizkallah Jorge, 
2:250$.

Correio Paulistano 29/07/1927 56$ a Rizkallah Jorge - Av. n. 7488.

Correio Paulistano 05/08/1927 Secretaria de Agricultura: avisos de 
expedidos à Fazenda em 3 de agosto 
de 1927 - de 72$700 a Rizkallah 
Jorge- aviso n° 7575.
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Jornal Data Venda

Correio Paulistano 16/09/1927 Da Secretaria de Agricultura [...] de 
714$100, a Rizkallah Jorge; [...] de 
198$300 a Rizkallah Jorge.

Correio Paulistano 30/12/1927 Secretaria da Fazenda - Viaçªo: [...] 
Rizkallah Jorge 1:117$.

Correio Paulistano 10/08/1928 26$ a Rizkallah Jorge - Aviso 4.662.

Correio Paulistano 10/10/1928 Secretaria da Viaçªo - 26$ a Rizkallah 
Jorge - Aviso 4.662.

Correio Paulistano 04/06/1929 Pagamentos Requisitado - 366$600 a 
Rizkallah Jorge, aviso n” 2625.

Correio Paulistano 21/08/1929 Secretaria da Viaçªo - 200$ a 
Rizkallah jorge (Aviso 3096).

Correio Paulistano 01/09/1929 Pagamentos Requisitado em 31 de 
agosto de 1929 - 13$500 à Rizkallah 
Jorge. Aviso n° 32213.

Correio Paulistano 22/09/1929 Serviços e Fornecimentos Feitos a 
Rep. De Aguas em fevereiro, março 
e junho œltimos - 10$000 Rizkallah 
Jorge (Aviso 3111).

Correio Paulistano 07/02/1930 Actos O�ciaes - 367 - Rizkallah Jorge 
- Pagamento - 63$000.

Apesar de essas ordens de pagamentos indicarem apenas 
os valores devidos por parte da municipalidade ao comØrcio de 
Rizkallah Jorge, em seu acervo pessoal, consta uma nota �scal, 
fornecida ao município, que pode ser um indicativo de quais 
foram possivelmente os itens encomendados. A nota se refe-
re às obras do Gymnasio do Estado, situado na rua Frederico  
Alvarenga, 1. Nela constam:

Pedido. n” 153.
19 e 1/2 Kilos (4,00) cano de chumbo de 2�           
 a 2$-    39$000
3 Syphıes de chumbo de 2�                     
a 4$500    13$500
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7 Syphıes de metal nick. de 1 1/2�                  
a 30$   210$000
6 Torneiras boia de 1/2� p/ caixas de descarga de f” g” 
a 4$500    27$000
3 Ralinhos de cobre de 4�x2� p/banheiros 
a   3$500    10$500	    300$000
Desconto 3%     9$000   291$000.19

Um ponto fundamental para se compreender a trajetó-
ria desse comØrcio e indœstria estÆ relacionado às tradiçıes da 
cultura dos sírio-libaneses. Assim como para outras nacionali-
dades que a�uíram ao Brasil, a família assume um papel cen-
tral, tanto na vida dentro da casa como no mundo dos negó-
cios. Logo, a economia familiar possui muita importância nas 
fases iniciais dessas empresas, jÆ que, no primeiro momento, 
os negócios dependem desse nœcleo. Oswaldo Truzzi destaca 
que �organizar a família para cooperar e sobreviver moldou a 
entrada do imigrante na nova sociedade. A cØlula familiar per-
maneceu o modo tradicional de compreender e de ordenar a 
vida� (TRUZZI, 2000, p. 330). Logo, grande parte do sucesso 
dos empreendimentos da colônia sírio-libanesa passou por esse 
processo, algo passível de ser reconhecido tambØm na admi-
nistraçªo da Casa da Boia, levando-se em consideraçªo que os 
�lhos de Rizkallah sempre trabalharam e frequentaram a loja, 
vindo a se tornar sócios em 1939.

Contracto Comercial da Firma Rizkallah e Jorge e Fi-
lhos � �Casa da Boia�
Sªo Paulo

Rizkallah Jorge, brasileiro naturalizado, comerciante 
matriculado, estabelecido nesta praça, e seus �lhos Jorge 
Rizkallah Jorge, Nacib Rizklaah Jorge e Salim Rizkallah 
Jorge, brasileiros natos e infra assignados, todos do-
miciliados nesta capital, respectivamente: Av. Paulista  

19  Acervo Casa da Boia, 28/02/1931.
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2371, Av. Paulista 2371, Rua Bella Cintra, 1233 e Av. 
Paulista 2371; de commum accordo e melhor forma de 
direito, resolveram entre si organizarem uma sociedade 
solidaria, o que fazem, mediante as clausulas e condi-
çıes seguintes:
1” A sociedade tem por objecto a industria e o commer-
cio metalurgico e a�ns e o mais que convier, com sede 
social e o�cinas nesta praça, a rua FlorŒncio de Abreu, 
n”11, com a denominaçªo �CASA DA BOIA� e foro juri-
dico o desta Comarca;
2” A duraçªo da sociedade Ø por tempo indeterminado 
a contar do primeiro de Janeiro do anno de 1939;
3” O capital social Ø de 400:000$000 (Quatrocentos 
contos de rØis) para a integralizaçªo do qual cada um 
dos sociais contribuem com a igual importancia de 
100:000$000 (cem contos de rØis).
4” A sociedade girarÆ sob a razªo social de RIZKALLAH 
JORGE E FILHOS, da qual farªo uso todos os socios, 
indistictamente, mas somente em negócios e docu-
mentos do exclusivo interesse da sociedade, sendo 
expressamente vedado o uso ou emprego da razªo 
social, sob pena de nulidade, em �anças, avaes, accei-
tes, endossos de documentos de credito e cambiarios, 
e em quaesquer negociaçıes extranhas Æ sociedade e 
sua �nalidade; 
5” A superintendencia geral da sociedade, cabe privati-
vamente ao socio Rizkallah Jorge, cabendo aos demais 
socios as seguintes atribuiçıes: Ao socio Jorge Rizkal-
lah Jorge, cabe a direcçªo do estabelecimento commer-
cial, a gerencia do armazem e a loja, em tudo quanto se 
relacione com esse departamento, controlando o stock 
de mercadorias, seus preços, dirigindo e controlando 
o corpo de empregados internos e seus vendedores na 
praça ao serviço da sociedade, as compras e as ven-
das de mercadorias e respectivas entradas e sahidas e 
representarÆ a sociedade em juizo e fora delle; Ao so-
cio Nagib Rizkallah Jorge, cabe a direcçªo technica da 
parte industrial em tudo quanto se relacione com esse 
departamento social; Ao socio Salim Rizkallah Jorge, 
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�nalmente, cabe a direçªo do escriptorio e respectiva 
scripturaçªo commercial da sociedade, em cujas attri-
buiçıes e encargos, os socios se substituirªo mutua-
mente, notadamente nas eventuaes ausencias e impedi-
mentos transitorios de cada um; attribuiçıes e encargos 
que deverªo ser desempenhados de commun e inteiro 
accordo entre socios;
[...]
10” Em caso de divergencia entre os socios estes terªo 
que obedecer e acatar as decisıes do socio principal o 
Snr. Rizkallah Jorge que desde jÆ Ø designado como ar-
bitro unico para todas as questoes que surgirem entre 
os socios. No impedimento do socio Snr. Rizkllah Jor-
ge, serªo nomeados pelos socios qurellantes, dois arbi-
tros resolverªo a pendencia; e se estes nªo concordarem 
entre si, serÆ convocado um terceiro desempatador que 
solucionarÆ o caso e cuja decisªo caberÆ a ambas as 
partes em letigio, sem recurso algum;
E por se acharem assim, de perfeito accordo, obrigam 
a si e por seus herdeiros a cumprir �elmente este con-
tracto e assinam com duas testemunhas, a tudo presen-
tes, lavrando-se cinco vias de igual teor [...] das quaes 
uma serÆ archivada na Junta Commercial.20

	 Por todos os fatores mencionados anteriormente, tanto 
o fundador como a Casa da Boia, enquanto lócus comercial, 
adquiriram notoriedade na cidade de Sªo Paulo. Um elemento 
que demonstra esse fato estÆ presente em um recorte de jornal 
arquivado no acervo da Casa da Boia. A matØria aponta que:

Rizkallah Jorge [...] E� mais um grande luctador que 
Sªo Paulo conta entre os seus industriaes. O sr. Riz-
kallah Jorge Ø perito em todos os artigos que sahem de 
suas bem montadas o�cinas. Tudo que diz respeito a 
fundiçªo, tornearia e nickelaçªo elle executa com uma 
maestria inegualavel: alambiques, bombas, chuveiros,  

20  Acervo Casa da Boia, Contrato de Sociedade, 1939.
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balanças, medidas, etc., sªo procurados de preferencia 
em sua casa e principalmente torneiras de qualquer 
feitio, pois Ø nesse artigo que elle revelou-se unico es-
pecialista em sua fabricaçªo. Pelo bellomostruario que 
reproduzimos na pÆgina anterior vŒ-se que este dedica-
do industrial tambem concorreu ao grande certamen 
nacional expondo os magni�cos trabalhos das suas 
correctas o�cinas. LÆ sem duvida saberªo premiar com 
justiça a sua louvavel dedicaçªo.21

Os documentos que fazem referŒncia ao comØrcio pro-
piciam assinalar que havia uma grande preocupaçªo com a 
qualidade dos produtos ali negociados, demonstrando que nªo 
bastava apenas a venda dos objetos produzidos, mas que nes-
sa fabricaçªo havia tambØm uma dimensªo de arte envolvida. 
Contata-se que os ofícios ligados à infraestrutura tambØm eram 
considerados como misteres artísticos, o encanamento era 
abordado pela Cyclopedia como sendo �a arte de colocar nos 
edifícios canos e outros aparatos usados para a introduçªo do 
abastecimento de Ægua e na remoçªo do resíduo contaminado� 
(CycLOpEDIa, 1908).

Especi�camente na trajetória do comØrcio, esse carÆter 
de arte pode ser associado ao fato de seu proprietÆrio sem-
pre buscar inscrever seus produtos em vitrines nas feiras e 
exposiçıes que avaliavam o design e a qualidade dos objetos.  
As premiaçıes recebidas foram um importante reconhecimen-
to a essa iniciativa, e foram tambØm exploradas em termos pro-
pagandísticos. 

As publicaçıes de divulgaçªo do local, alØm de darem 
destaque a seu fundador, abordavam tambØm os prŒmios rece-
bidos por ele tanto na Exposiçªo Nacional Comemorativa do 
1” CentenÆrio da Abertura dos Portos do Brasil, ocorrida entre 
agosto e novembro de 1908, onde se exibiram produtos naturais 
e manufaturados, oriundos dos principais estados brasileiros, 

21  Recorte de jornal, Acervo Pessoal Casa da Boia.
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quanto na Feira Internacional de Turim, que teve como temÆ-
tica o trabalho e a indœstria, atraindo participantes do mundo 
inteiro, inclusive do Brasil, sendo um espaço oportuno para a 
divulgaçªo de empresas e produtos, propiciando o desenvolvi-
mento de negócios.

Figura 2 � Reportagem sobre a Exposiçªo de Turim
Fonte: Arquivo Digital O Estado de Sªo Paulo.

Alguns exemplos que ilustram a utilizaçªo dessas pre-
miaçıes em termos de divulgaçªo sªo a revista Commercio e 
Industria e um recorte, cuja autoria e publicaçªo nªo foram 
passíveis de identi�caçªo. Esse recorte contØm a foto de Riz-
kallah e traz a seguinte mensagem fazendo mençªo ao prŒmio 
de Turim:

Casa da Boia, [...] Grande fabrica de artefactos de metal 
para encanamentos de agua, gaz, exgostos; arandellas e 
lustres para luz electrica. Premiada com o grande pre-
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mio na Exposiçªo nacional de 1908 � Medalha de ouro 
� Exposiçªo de Turim 1911.22

Na ediçªo de 9 de abril de 1911, o jornal Correio Paulis-
tano trazia em detalhes as características da vitrine apresentada 
pela Casa da Boia, mostrada na �gura 3: 

Rizkallah Jorge, mostruÆrio de embuya com frisos de 
�erable�, em forma de quadro, forrado de velludo �grenal�, 
com todos os productos de latªo, cobre e outros metaes, 
dourados e nikelados, para agua e gaz. Assenta em ca-
vallete da mesma madeira.23

Figura 3 � MostruÆrio premiado nas exposiçıes
Fonte: Acervo Pessoal Casa da Boia.

22  Recorte de jornal, Acervo Pessoal Casa da Boia.
23  Correio Paulistano, Exposiçªo de Turim, 09/04/1911.
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Figura 4 � Diploma de recebimento de medalha de ouro
Fonte: Acervo Pessoal Casa da Boia.

Afora ter sido premiado nessas duas exposiçıes, exis-
tem alusıes da participaçªo do comØrcio em outros eventos 
dessa natureza. O jornal Correio Paulistano tambØm publicou 
notícias que faziam referŒncia à presença do comØrcio em ou-
tras feiras:

Conforme jÆ noticiamos, realiza-se no proximo mez de 
setembro uma grande exposiçªo de productos indus-
triaes, promovida pelo sr. Dr. Washington Luis, prefei-
to da capital. Esse importante certamen serÆ e�ectuado 
no Palacio das Industrias, em construçªo, o qual teve 
para esse �m as sua obras adeantadas. Damos a seguir 
a lista dos industriaes que jÆ se inscreveram para a util 
exposiçªo: [...] Casa da Boia � Rizkallah Jorge � Gran-
de FÆbrica de Artefatos de metal para encanamento de 
agua, gaz, exgoto, arandellas, e lustre para luz elØtrica.24

Em 1930, hÆ tambØm a notícia da inscriçªo, por parte de 
Rizkallah Jorge, de um mostruÆrio com objetos relacionados ao 
serviço sanitÆrio na Exposiçªo Internacional de Antuerpia: �o 

24  Correio Paulistano, Exposiçªo Industrial, 17/08/1917.
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Brasil, se prepara, neste momento, com a representaçªo de seus 
produtos, naturaes e manufacturados, Sªo Paulo nªo poderia 
�car indi�erente ante esse importante certamen e nelle �gurarÆ 
dum modo brilhante�.25

Esse envolvimento em diversas feiras, associado ao fato 
de ter sido premiado, foi utilizado no material grÆ�co utilizado 
na Casa da Boia. A �gura 5 Ø o recorte de uma carta preservada 
no Acervo da Casa da Boia, pela qual Ø possível compreender a 
utilizaçªo de diversos elementos que caracterizam a identidade 
desse comØrcio. Entre eles, destacam-se a mençªo da premia-
çªo nas duas exposiçıes e o enorme destaque dado ao nome do 
proprietÆrio, bem como a �gura do objeto que deu fama ao lo-
cal. O edifício tambØm Ø salientado e, em sua composiçªo ima-
gØtica, Ø possível avistar uma chaminØ com fumaças, represen-
tando possivelmente o carÆter de produçªo industrial do local 
e demonstrando sua contribuiçªo para o �progresso� da cidade.

Figura 5 � Carta de pagamento de serviços advocatícios
Fonte: Arquivo Casa da Boia.

25  Correio Paulistano, Antuerpia: a representaçªo de Sªo Paulo no grande 
Certamen, 11/02/1930.
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que viria a ser o maior hospital psiquiÆtrico da AmØrica do Sul: 
o Asilo do Juquery (QUÉTEL, 2014). 

Sediado na regiªo de Juquery, a cerca de 30 quilômetros 
da capital paulista, o asilo foi inaugurado em maio de 1898 por 
seu primeiro diretor, Francisco Franco da Rocha. Seus men-
tores idealizaram uma instituiçªo psiquiÆtrica que seguisse o 
modelo de asilo-colônia, proposto durante o Congresso Inter-
nacional de Alienistas reunido em Paris, em 1889. Tal modelo 
consistia na criaçªo de colônias agrícolas anexas ao hospital 
central, onde os pacientes pudessem ser empregados em ofícios 
agrícolas, terapŒutica conhecida como laborterapia.

Embora tenha sido concebido para ser um modelo de 
asilamento cientí�co para o país (CUNHA, 1988), com o pas-
sar dos anos o Juquery converteu-se em um �depósito humano� 
para onde elementos retirados das ruas e cadeias foram reme-
tidos. O crescimento vertiginoso de Sªo Paulo era re�etido na 
populaçªo hospitalar do Juquery: se no ato de sua inauguraçªo 
foram transferidos para lÆ setenta alienados provenientes de 
Sorocaba, em meados da dØcada de 30, a populaçªo hospitalar, 
mais suas colônias agrícolas, ultrapassou a cifra de 3 mil inter-
nos (PACHECO E SILVA, s/d). Desse total, cerca de 20% era 
constituído por indivíduos de origem estrangeira. 

A imigraçªo europeia marcou indelevelmente a histó-
ria de Sªo Paulo, suas levas em busca das oportunidades em-
pregatícias que a cidade oferecia contribuíram para acirrar 
tensıes e contradiçıes da metrópole que se constituía. Em 
1920, os imigrantes correspondiam a 35% da populaçªo total 
da urbe, sendo os italianos e, em seguida, os portugueses as 
duas nacionalidades predominantes (DIRETORIA GERAL DE  
ESTAT˝STICA, 1920).

A maciça presença dos recØm-chegados nªo passou des-
percebida pelos psiquiatras, seus discursos clamavam às auto-
ridades medidas de controle e seleçªo dos estrangeiros que de-
sembarcavam no Brasil. Os argumentos incidiam desde sobre 
o preenchimento de vagas no Juquery por estrangeiros �loucos 
pelos seus delírios de ambiçªo�, em detrimento dos brasileiros 
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(PASSOS, 1919, p. 17), atØ preocupaçıes com os efeitos futuros 
sobre a raça brasileira e, em especial, a paulista que o ingresso 
de estrangeiros nªo selecionados poderia provocar. Este œltimo 
argumento ganhou capilaridade durante as sessıes da Assem-
bleia Nacional Constituinte de 1933/1934.

Seus mentores defendiam uma rigorosa seleçªo mØdica 
nos portos brasileiros para impedir o desembarque de imigran-
tes �nefastos ao nosso convívio, que enchem os nossos asilos e 
penitenciÆrias� (PACHECO E SILVA, 1934, p. 34-35), e garantir 
a entrada de elementos �sªos e saudÆveis�. A seleçªo dos estran-
geiros autorizados a desembarcar no Brasil tambØm deveria 
contemplar a origem nacional do imigrante e optar pela vinda 
de grupos Øtnicos mais assimilÆveis aos costumes brasileiros, 
para evitar a formaçªo de �quistos raciais�. Nessa ótica, os por-
tugueses detinham a maior compatibilidade com a composiçªo 
Øtnica brasileira, base inerente da �nossa matriz� e, portanto, 
imigrantes ideais no que tange às possibilidades de interaçªo 
com os brasileiros (KOIFMAN, 2012).

Apesar de os lusos terem sido tratados como preferen-
ciais frente a outros estrangeiros, devido à sua contribuiçªo 
para a formaçªo racial do Brasil e sua suposta facilidade de 
adaptaçªo em terras tupiniquins, muitos deles, mesmo anos 
depois do desembarque ou logo após aportarem, depararam-se 
com um diagnóstico de doença mental e o internamento em 
manicômios brasileiros no lugar da concretizaçªo do sonho de 
uma vida melhor. Esses imigrantes, em especial se fossem por-
tugueses, conheceram a depreciaçªo do seu estatuto de �imi-
grantes preferenciais� para �ameaçadores da ordem pœblica� e 
�agentes degeneradores da raça�. 

Este capítulo visa oferecer uma re�exªo sobre os portu-
gueses que encontraram no Hospital do Juquery o abrigo �nal 
para seus sonhos de prosperidade no Brasil. Mas, antes da ex-
posiçªo dos dados adquiridos pelo trabalho heurístico de pers-
crutaçªo de 483 prontuÆrios de pacientes lusos internados du-
rante a dØcada de 30, julga-se necessÆria uma breve exposiçªo 
do prontuÆrio como fonte para o ofício do historiador. 
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internaçªo e da observaçªo mØdica � para compor o inquØrito 
que, ao lado das drogas e da hipnose, foi um dos principais ele-
mentos utilizados pelo saber psiquiÆtrico para fazer a loucura 
emergir e combater suas manifestaçıes (FOUCAULT, 2006).  
É sob essa óptica que o prontuÆrio clínico � inquØrito sobre o 
paciente � deve ser entendido, um documento feito pelo e para 
o saber mØdico (CASS˝LIA, 2015). 

Apesar de conter informaçıes relevantes para o psi-
quiatra, Ø possível perceber o discurso do interno em alguns 
momentos no prontuÆrio. A primeira forma Ø a transcriçªo 
de partes da fala do paciente que o mØdico julga necessÆrias 
para reforçar o diagnóstico de doença mental ou para ilustrar 
exemplos do comportamento do enfermo; a outra maneira de 
ler a perspectiva dos internos Ø por meio de cartas. Esse tipo 
de documento Ø bastante valorizado por trabalhos historiogrÆ-
�cos dedicados à questªo da institucionalizaçªo da loucura e 
tambØm foi muito utilizado como veículo para buscar �delírios� 
escritos nos poucos momentos de intimidade de seus pacientes. 
Infelizmente, no caso dos portugueses, as cartas foram escassas, 
mesmo porque a grande maioria dos imigrantes internados era 
analfabeta.

Cada prontuÆrio clínico1 elaborado pelo Hospital do Ju-
query estÆ dividido, de maneira geral, em seis partes: �identi�-
caçªo do paciente�, contendo suas principais informaçıes pes-
soais, como nome, nacionalidade, estado civil, idade, pro�ssªo, 
data da internaçªo e, na maioria dos casos, a data da saída; �exa-
me no ato de entrada�, descrevendo o estado geral do paciente, 
tanto físico como mental, no momento da internaçªo; �exame 
somÆtico�, que avalia as condiçıes do funcionamento do cor-
po do paciente: aparelhos respiratório, circulatório, digestivo, 
excretor e reprodutor; �exame neurológico�, que registra as  

1  Por questıes Øticas e legais, houve a preocupaçªo em proteger e respeitar 
a identidade dos pacientes, bem como a inviolabilidade da intimidade e da 
privacidade de seus familiares. Por isso, optou-se por mencionar apenas o 
prenome, seguido pelas iniciais dos sobrenomes, de alguns pacientes ao longo 
deste texto. 





Medicina e contextos de exceção – volume 9 265

GERAL DE ESTAT˝STICA, 1920). Dessa forma, a proporçªo 
de estrangeiros no Juquery era menor do que sua representati-
vidade demogrÆ�ca na cidade de Sªo Paulo. 

Figura 1 � Populaçªo estrangeira internada  
no Juquery, discriminada por nacionalidade

Fonte: ProntuÆrios de pacientes do Hospital do Juquery/AssistŒncia  
Geral a Psicopatas do estado de Sªo Paulo (1929-1939) (Serviço de  

Atendimento MØdico e Estatístico � Same, Franco da Rocha).
*A fatia �outros� corresponde às seguintes nacionalidades: polonesa, hœnga-
ra, russa, austríaca, sØrvia, romena, armŒnia, estoniana, inglesa, tcheca, letª, 

bœlgara, francesa, irlandesa, belga, judia, grega, sueca, suíça, neerlandesa, 
turca, síria, libanesa, chinesa, indiana, egípcia, argentina, chilena, boliviana, 

uruguaia, paraguaia, cubana e estadunidense. 

No interior dos muros do Juquery, os portugueses cor-
responderam a 24% da populaçªo manicomial estrangeira, 
atrÆs somente dos italianos, que representavam 31%. Pelos da-
dos o�ciais referentes à populaçªo estrangeira total na cidade 
de Sªo Paulo, os portugueses ocuparam o segundo lugar, tam-
bØm atrÆs dos italianos � com 64.687 indivíduos, ou 31% do to-
tal de estrangeiros da cidade. Portanto, proporcionalmente, as 
internaçıes de portugueses foram consideravelmente menores 
do que a fatia demogrÆ�ca que representavam para Sªo Paulo 
(DIRETORIA GERAL DE ESTAT˝STICA, 1920). 
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No entanto, a partir de meados de oitocentos, o país conheceu 
uma forte onda emigratória sem precedentes em sua história. 

O continente europeu atravessou importantes transfor-
maçıes no decorrer do sØculo XIX, nomeadamente, as revo-
lucionÆrias invençıes tØcnicas e o desenvolvimento do capital 
�nanceiro. Naturalmente, essas mudanças nªo foram sentidas 
da mesma forma em todos os Estados europeus. A noçªo de ri-
queza estava atrelada às reservas de ferro e carvªo mineral, bem 
como ao desenvolvimento de estradas de ferro para o transpor-
te de mercadorias. Portugal nªo dispunha, em seu subsolo, de 
reservas ferríferas nem carboníferas que pudessem alavancar 
seu desenvolvimento industrial. O país manteve-se, dessa for-
ma, dependente de uma fraca agricultura � mais de subsistŒncia 
do que competitiva �, incapaz de satisfazer suas necessidades 
internas. Ainda assim, a elevada taxa de natalidade (superior 
a 30 por mil) e a diminuiçªo gradual da taxa de mortalidade 
(inferior a 20 por mil) garantiram � apesar de o país manter 
uma das mais altas taxas de emigraçªo per capita da Europa 
(KLEIN, 1993) � o aumento populacional, com uma taxa de 
crescimento demogrÆ�co de 1% na virada do sØculo. Portu-
gal passou de 5.423.123 habitantes em 1900 para 5.960.056 em 
1911 (MIRANDA, 1991). Uma indœstria incipiente e uma agri-
cultura de�citÆria nªo foram capazes de absorver o excedente 
demogrÆ�co portuguŒs, compelindo, dessa forma, os �lhos de 
Portugal � a �naçªo navio� (JERÓNIMO, 2000) � a buscarem 
melhores condiçıes laborais no exterior. 

O Brasil, a ex-colônia americana, atraiu centenas de mi-
lhares de portugueses por seu desenvolvimento econômico e 
pela consequente necessidade de braços para as lavouras da re-
giªo Sudeste, mas tambØm pela imagem de �terra afortunada� 
que o jovem país despertava entre os portugueses. Lendas sobre 
a �Ærvore das patacas�, onde o dinheiro brasileiro estava pronto 
para ser colhido, eram contadas nas aldeias portuguesas (FRU-
TUOSO, 1989). 

A opçªo pela emigraçªo surgia aos olhos do portuguŒs 
como um mal necessÆrio, que tinha como consolo a promessa 
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de ser temporÆria. Tratava-se de buscar no Brasil uma modi�-
caçªo em seu estatuto social, nªo permitida em Portugal (PE-
REIRA, 1999). Atingido o sucesso nesta empreitada sul-ameri-
cana, o imigrante poderia regressar à sua aldeia natal.

Um juízo bastante arraigado em Portugal a�ançava que 
apenas os mandriıes nªo conseguiam enriquecer na antiga co-
lônia americana, ainda famosa pelo ouro e pelos diamantes que 
enriqueceram a corte de D. Joªo V. Aqueles que emigravam e 
nªo alcançavam o sucesso �nanceiro preferiam esconder de pa-
rentes e amigos da aldeia seu fracasso. Casos assim aparecem 
na literatura, como no romance Emigrantes, de Ferreira de Cas-
tro, em que o personagem Manoel da Bouça, ao encontrar um 
conhecido patrício, logo após desembarcar em Santos, perce-
beu a dura realidade em ganhar dinheiro no Brasil:

� Mas tu nªo te tens dado bem?...
� Eu? Eu, nªo. Estou cÆ vai para cinco anos e o œnico 
dinheiro que tenho juntado sªo estes cem mil rØis que 
mando à minha mªe, pelo Natal e pela PÆscoa.
� Mas lÆ na terra todos te dªo por estabelecido...
Cipriano corou ligeiramente:
� Isso fui eu que mandei dizer...Todos nós mandamos 
dizer que estamos aqui muito bem, que Ø para nossa fa-
mília nªo se a�igir e para nªo fazermos mÆ �gura junto 
dos conhecidos... [...]
[...] E quanto ganhas tu?
� Eu? Oitenta mil rØis por mŒs.
� Só?
� E comida.
� Oitenta mil rØis e comida?
� O quarto e a lavadeira pago-os eu. [...]
[...] Mas assim nªo se pode juntar nada...
� Nada! Eu só nªo volto para a terra porque tenho ver-
gonha... (FERREIRA DE CASTRO, 1928, p. 130-131). 

Os emigrantes enfrentavam a dor da partida e a viagem 
de 15 dias rumo ao Brasil em acomodaçıes precÆrias da tercei-
ra classe e percebiam, nos primeiros dias após o desembarque,  
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as di�culdades em ganhar a vida nas cidades brasileiras e ainda 
em remeter parte de suas poupanças para a família em Portu-
gal. Muitos foram os que se entregaram a extenuantes jornadas 
de trabalho, residindo em precÆrias acomodaçıes e mal ali-
mentados, com o intuito de economizar atØ o œltimo centavo 
na esperança, cada vez menor, de retornar triunfantes para a 
terra de origem. Essa situaçªo poderia conduzir a um desgaste 
físico e mental no imigrante, contribuindo para abalar sua saœ-
de e, em alguns casos, favorecer a manifestaçªo de transtornos 
mentais. A psiquiatria do período considerava que a cerebraçªo 
� maior esforço na atividade cerebral � exigida pela agitaçªo do 
mundo moderno poderia conduzir a uma estafa física e psíquica, 
o que tornaria o corpo mais vulnerÆvel à proliferaçªo de doenças. 
Estas, por sua vez, atingiriam com mais facilidade os pontos com 
menor resistŒncia do organismo e, se fosse o sistema nervoso, po-
deriam surgir perturbaçıes psíquicas (PACHECO E SILVA, s/d).

A associaçªo entre o trabalho exaustivo e a manifestaçªo 
de transtornos mentais parece ser compartilhada pelos fami-
liares dos pacientes. Nos questionÆrios respondidos por algum 
parente ou amigo do interno aparece a pergunta: �quais sªo, no 
vosso pensar, as causas da molØstia atual?� e a resposta, muitas 
vezes, Ø �esgotamento nervoso por excesso de trabalho�. 

AlØm do trabalho duro, reveses �nanceiros que pudes-
sem ameaçar as conquistas do imigrante tambØm foram apon-
tados como agentes desencadeadores de desordens psíquicas. 
Carlota L. A., depois de anos de trabalho no Brasil, conseguiu 
dinheiro su�ciente para a aquisiçªo de uma quitanda em Sªo 
Paulo, porØm foi vítima de um ato pouco honesto no momento 
da compra, adquirindo um imóvel inexistente. Depois do gol-
pe, apresentava-se �nervosa em excesso�, chorando pelo dinhei-
ro perdido e lamentando a Deus por ter recebido tal castigo 
sem o merecer (PRONTU`RIO, 1937). 

Em alguns casos, os pacientes internados manifestavam 
desejos de alta do hospital, com o objetivo de retornar ao tra-
balho e continuar sua luta por melhores condiçıes sociais no 
Brasil. Procedente do Recolhimento das Perdizes, um paciente  
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madeirense diagnosticado com �demŒncia precoce� aceitou 
responder às perguntas dos mØdicos, que, �depois de muitas 
insistŒncias�, conseguiram contornar seu mutismo: �quer voltar 
para Sªo Paulo? Quero. Pra quŒ? Trabalhar. E o que mais? E ga-
nhar dinheiro para guardar� (PRONTU`RIO, 1930). O mesmo 
pretendia outro paciente quando solicitava dos mØdicos algum 
remØdio que pudesse curar seu alcoolismo, pois precisava vol-
tar a trabalhar (PRONTU`RIO, 1936). Portanto, a preocupa-
çªo com o trabalho e o projeto de enriquecimento, que marcam 
a emigraçªo portuguesa para o Brasil, surgiram, tambØm, na 
documentaçªo prontuarial. Alguns pacientes chegavam a con-
tar que realizaram vÆrias viagens transatlânticas entre Portugal 
e o Brasil, como JosØ, que, quando foi inquirido no Hospital do 
Juquery sobre o motivo de tantas viagens para a AmØrica do 
Sul, respondeu: �pobre tem que andar� (PRONTU`RIO, 1939). 

Os diagnosticados com �delírio de grandeza� ou �mega-
lomania� oferecem um bom exemplo do alcance das frustra-
çıes naqueles que viam seus sonhos de riqueza se esvaecerem 
em terras estrangeiras. Segundo Pacheco e Silva, um delirante 
Ø �todo o indivíduo que imagina coisas contrÆrias à evidŒncia 
ou à realidade dos fatos� e o megalomaníaco, tipo particular de 
delirante, Ø �um psicopata que diz ser milionÆrio, que a�rma 
ter vastas propriedades, quando nªo passa de um pobre operÆ-
rio, sem vintØm, Ø uma vítima de ideias delirantes de grandeza� 
(PACHECO E SILVA, 1934).

O delírio foi percebido como a forma clÆssica da loucura, 
e esta, concebida essencialmente como uma vontade de insur-
reiçªo ilimitada. A vontade do louco de a�rmaçªo do delírio 
foi o principal alvo de combate do regime psiquiÆtrico. Dessa 
forma, o psiquiatra posicionou-se como um agente intensi�ca-
dor do real, impondo sua verdade � detida por um poder sob o 
nome de ciŒncia mØdica � sobre o louco. Esse poder pelo qual 
o real foi imposto à loucura Michel Foucault chamou de poder 
psiquiÆtrico (FOUCAULT, 2006).

Em contrapartida, a historiadora Laure Murat, conter-
rânea de Foucault, entendeu o delírio como um refœgio, com a 
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virtude da consolaçªo. A loucura seria o œltimo reduto contra 
o horror de um destino sem saída (MURAT, 2012). Entre os 
prontuÆrios examinados nesta pesquisa, os chamados �delírios 
megalomaníacos� acometiam com mais frequŒncia pacientes 
internados no Juquery como indigentes, ou seja, aqueles que 
nªo possuíam recursos �nanceiros para arcar com as despesas 
do internamento e, portanto, imigrantes que nªo conseguiram 
atingir seus sonhos de riqueza. Neste caso, os mais pobres rea-
giam diante da pobreza que os cercava e diante do �asco de 
seus projetos de ascensªo social atravØs de atitudes oníricas: o 
paciente exteriorizaria seus desejos de riqueza e status social 
que foram frustrados no processo imigratório.

Entre todos os portugueses taxados de �megalomanía-
cos� pelos mØdicos, o caso de Joªo D. M. foi o que mais se 
aproximou do ideal do imigrante de fortuna e retorno para a 
Europa: �diz ter uma fortuna de mais de 500 contos e mandou 
fazer ceroulas com bolsos apropriados para levÆ-la a Portugal� 
(PRONTU`RIO, 1933). Outras histórias tambØm aparecem nas 
pÆginas dos prontuÆrios, como o homem que a�rmava ouvir o 
espírito de Pedro `lvares Cabral lhe informando onde havia 
ouro (PRONTU`RIO, 1933), a mulher que antes do Brasil ten-
tou a vida na França e nos Estados Unidos e começou a exigir 
joias caras do marido falido (PRONTU`RIO, 1935) e o jovem 
que �comprou� o edifício Martinelli (PRONTU`RIO, 1934).

A busca pelo prestígio político e status social tambØm 
�cou evidenciada nesses �delírios de grandeza�. Com forte �so-
taque lusitano�, Antonio F. M., chegou ao Juquery na qualidade 
de �dono� do edifício Martinelli, da companhia britânica de va-
pores marítimos, a Royal Mail. De acordo com seu prontuÆrio,

foi internado pela �lha porque essa ofendia o Sr. Getœ-
lio Vargas, estranhamos tal zelo por nossas autoridades, 
e ele a�rmou que nªo tolera desrespeito. Fora nomea-
do pelo presidente Vargas para o governo de Sªo Paulo 
e espanta-se em saber que nós doutores nªo sabemos 
disso! É um assunto corriqueiro devido à sua excelente 
administraçªo. (PRONTU`RIO, 1939).
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contato entre o indivíduo preso no interior de seus muros e o 
mundo exterior. Uma instituiçªo total regulamentava todos os 
aspectos da vida de seus internos, e suas atividades diÆrias eram 
rigorosamente estabelecidas em horÆrios impostos pela direçªo 
da instituiçªo. Tal controle nªo se limitou à rotina dos internos, 
mas tambØm tangenciou a aparŒncia dos mesmos, por exemplo, 
pela imposiçªo de um corte œnico de cabelo e pela proibiçªo 
do uso de maquiagens e acessórios. Durante o processo de ad-
missªo, o indivíduo era despojado de seus pertences pessoais e 
alguns deles, como a indumentÆria, eram substituídos por itens 
de propriedade da própria instituiçªo, o que conduziu ao arti-
fício da padronizaçªo e mutilaçªo do eu (GOFFMAN, 2010). 

Roupas próprias eram substituídas por uniformes, ho-
mens tinham seus cabelos e barbas raspados, mulheres eram 
proibidas de utilizar adornos e maquiagem, havia quartos co-
letivos com horÆrios determinados para dormir e acordar, 
e atØ mesmo os atos mais banais, como acender um cigarro, 
requeriam autorizaçªo. Dentro dos muros de um manicômio, 
os internos reagiam contra a imposiçªo da mutilaçªo de sua 
individualidade com as armas que possuíam, como guardar bi-
tucas de cigarros nos bolsos, amarrar um barbante preso a uma 
caneca em volta do pescoço ou um lenço amarrado em volta da 
cabeça. Resistiam, tambØm, às normas impostas pela institui-
çªo à sua rotina quando se recusavam a trabalhar ou a comer 
nos refeitórios (SILVA, 2008).

A nacionalidade tambØm pôde ter sido utilizada como 
uma espØcie de escudo contra os efeitos nocivos à individuali-
dade que a padronizaçªo hospitalar produziu. A populaçªo es-
trangeira respondeu por 24% do total dos internos no Juquery, 
uma verdadeira torre de Babel, onde existiu uma farta diver-
sidade de nacionalidades: italianos, portugueses, espanhóis, 
alemªes, japoneses, sírios, libaneses, franceses, russos, ingleses, 
irlandeses, gregos, belgas, lituanos, judeus, bœlgaros, hœngaros, 
poloneses, armŒnios, turcos, suíços, sØrvios, austríacos, tche-
cos, suecos, cubanos, argentinos, chilenos, uruguaios, para-
guaios e chineses. Nesse universo, a nacionalidade, a língua e a 
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religiªo foram utilizadas como mecanismo de a�rmaçªo frente 
ao processo de padronizaçªo. 

A pronœncia de um portuguŒs � trocando consoantes, 
suprimindo ou acrescentando vogais e colocando os pronomes 
com muita correçªo (ELIS JR., 1934) � era o primeiro indício 
para a sua identi�caçªo. No Juquery, em virtude da superlota-
çªo e da consequente produçªo de prontuÆrios telegrÆ�cos, o 
�sotaque� de alguns pacientes era utilizado como justi�cativa 
para a nªo compreensªo dos �delírios� que o imigrante exterio-
rizava � �forte sotaque lusitano, o que di�culta a compreensªo� 
(PRONTU`RIO, 1939) �, porØm isso nªo impediu que esse pa-
ciente fosse taxado de �megalomaníaco� pelos psiquiatras. 

Obviamente, a língua utilizada pelo paciente era indis-
pensÆvel para a comunicaçªo com os mØdicos e enfermeiros, 
mas tambØm foi usada como subsídio para a elaboraçªo do 
diagnóstico psiquiÆtrico, visto que a linguagem, seus gestos, 
repetiçıes de termos e neologismos eram observados pelo alie-
nista (PACHECO E SILVA, 1948). O idioma foi importante, 
mas nªo determinante para a internaçªo de um estrangeiro. No 
Hospício de Sªo Pedro, em Porto Alegre, por exemplo, mulhe-
res de origem alemª, nªo falantes do portuguŒs, eram diagnos-
ticadas com algum tipo de doença mental mesmo quando os 
funcionÆrios do hospital nªo compreendiam o teor dos �delí-
rios� em alemªo que exteriorizavam (SCOTTI, 2002). 

Possivelmente houve, entre os pacientes, casos de ita-
lianos, alemªes e japoneses que desconheciam a língua portu-
guesa, expressando-se apenas em seus idiomas maternos. Essa 
realidade pode ter facilitado a formaçªo de grupos no interior 
dos manicômios baseados na identidade Øtnica. 

O imigrante lusitano, por compartilhar da mesma língua 
com os brasileiros, supostamente poderia escapar dessa ten-
dŒncia, mas o �sotaque� o identi�cava e ele, em busca de uma 
pronœncia e idioma compreensíveis, pôde cercar-se de con-
terrâneos, indivíduos que passaram por experiŒncias imigra-
tórias semelhantes à sua, e, dessa forma, diminuir a nostalgia 
provocada pela distância geogrÆ�ca de sua terra natal. Ao ser 
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inquirida sobre sua interaçªo com outras pacientes do Juquery, 
Jœlia a�rmou que se relacionava melhor com algumas inter-
nas do pavilhªo feminino porque �tinham a alma de Portugal� 
(PRONTU`RIO, 1939).  

Sentimentos de aversªo nutridos por portugueses contra 
indivíduos de outras nacionalidades tambØm foram percebi-
dos. No prontuÆrio de Arnaldo, consta: �a�rma só prestar in-
formaçıes em seu torrªo (Portugal). Tem certo ódio dos bra-
sileiros que o foram tirar da cama e o levaram para a cadeia� 
(PRONTU`RIO, 1939). Animosidades desse tipo direcionadas 
a outros estrangeiros, como �em Sªo Paulo existem só �banda-
lhos� italianos e de outras naçıes� (PRONTU`RIO, 1939) e �jÆ 
matou 25 italianos� (PRONTU`RIO, 1931), podem estar re-
lacionadas a con�itos sociais acirrados por disputas por vagas 
trabalhistas entre os imigrantes que poderiam ter sido recria-
dos dentro dos hospitais psiquiÆtricos. Assim, a nacionalidade 
apareceu como um fator de diferenciaçªo entre os internos do 
Juquery que poderia conduzir a reaçıes de antipatia ou de afei-
çªo entre pacientes.

Nªo se pretende aqui a�rmar que os portugueses apenas 
se relacionavam entre si no interior do manicômio nem que 
foram os œnicos estrangeiros que assim agiram, mas que, em 
um espaço onde pessoas provenientes de diferentes partes do 
mundo foram concentradas por terem em comum um diag-
nóstico de insanidade mental e foram submetidas a um pro-
cesso de mutilaçªo de suas individualidades, a nacionalidade 
pôde funcionar como reaçªo � voluntÆria ou nªo � diante desse 
processo. Indivíduos que tinham uma história de vida antes do 
momento da internaçªo e mesmo depois de perderem objetos 
pessoais, adornos e suas próprias indumentÆrias apegavam-se 
à memória como œltimo recurso para a�rmar sua identidade.  

Observando a descriçªo dos �delírios� que os pacien-
tes portugueses exteriorizavam, chamou a atençªo o uso que 
�zeram das lembranças que tinham do seu país, quando a�r-
mavam ser �duques de Bragança� e �presidentes da Repœblica 
Portuguesa� ou entªo o caso de Maria E. C. G., que se orgulhava 
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restritiva � e a eugenia positiva � chamada tambØm de constru-
tiva. A primeira baseava-se nas teorias biológicas e genØticas e 
defendia nªo ser possível que houvesse alteraçıes hereditÆrias 
a partir de açıes externas, defendendo, por exemplo, a esteri-
lizaçªo dos chamados �inferiores� para impedir a propagaçªo 
de uma raça impura. A eugenia positiva defendia ser possível 
a modi�caçªo de traços hereditÆrios por meio de açıes higie-
nistas e educativas, encontrando na puericultura e na educaçªo 
sanitÆria pilares importantes (MARQUES, 1994; MOTA, 2003; 
NOVAES, 2009).

No Brasil do sØculo XIX, as ideias eugŒnicas garantiram 
uma boa aceitaçªo, favorecidas pelo contexto social de colap-
so �nal de uma sociedade escravocrata em 1888 e de abertura 
do país à imigraçªo europeia. Em termos políticos, a eugenia 
brasileira encontrou a queda da Monarquia e o advento da Re-
pœblica em 1889 e, economicamente, o crescente envolvimento 
do Brasil no sistema capitalista mundial, em posiçªo de depen-
dŒncia, como fornecedor de cafØ, indo ao encontro das preo-
cupaçıes dos intelectuais e agregando elementos importantes 
na defesa da de�niçªo do povo brasileiro e do país como naçªo 
(MARQUES, 1994; STEPAN, 2005).

Diante das crescentes mudanças geradas pelo desenvol-
vimento urbano, o Estado necessitava restabelecer o equilíbrio 
e a ordem, buscando uma sociedade que desenvolvesse o modo 
de produçªo capitalista, sem ser prejudicada pela luta de classes. 
As inovaçıes da ciŒncia passaram, entªo, a importantes aliadas 
no combate às enfermidades para propiciar a gestªo mais con-
veniente do espaço pœblico, como estratØgia de sobrevivŒncia 
física e de garantia de poder político e �nanceiro, por meio de 
medidas de higiene e saneamento, como limpeza e ordem das 
ruas e casas e o abastecimento de Ægua e esgoto (BERTUCCI, 
1997; MOTA, 2005).

Nesse contexto, os mØdicos seriam os responsÆveis por 
promover a saœde dos corpos, contribuindo no adestramento 
das mentes, na adequaçªo de comportamentos e na imposiçªo 
de novos hÆbitos, criando distinçıes claras entre classes so-
ciais. Desde meados do sØculo XVI, o medo das doenças e a 
culpa foram sentimentos que passaram a fazer parte da vida da  
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populaçªo e foram resgatados, entªo, para apoiar a a�rmaçªo 
de normas mØdicas no cotidiano da sociedade (ROMERO, 
2002; MOTA, 2005): �Dessa maneira, os exemplos de embria-
guez, alienaçªo, epilepsia, violŒncia ou amoralidade passavam 
a ser utilizados como provas da correçªo dos modelos darwi-
nistas sociais em sua condenaçªo ao cruzamento, em seu alerta 
à imperfeiçªo da hereditariedade mista.� (SCHWARCZ, 1994,  
p. 145, grifo da autora).

O mØdico e farmacŒutico Renato Ferraz Kehl Ø conside-
rado um dos principais intelectuais responsÆveis pela divulgaçªo 
da eugenia no Brasil, a partir da criaçªo de estudos, obras de di-
vulgaçªo, sociedades, organizaçıes e congressos relacionados à 
temÆtica da eugenia, com destaque para o I Congresso Brasileiro 
de Eugenia em 1929 e para o Boletim de Eugenia, do qual foi edi-
tor e proprietÆrio de 1929 a 1933 (PRIOR, 2013). O Boletim de 
Eugenia foi criado com o objetivo de auxiliar na campanha em 
prol da eugenia, sendo direcionado à intelectualidade brasileira e 
aos cidadªos preocupados com o destino da naçªo. Seu conteœdo 
era composto por editoriais, artigos, notas, traduçıes de textos 
estrangeiros e reproduçªo de reportagens publicadas em outros 
veículos de comunicaçªo escrita, versando sobre genØtica, euge-
nia, eventos internacionais, concursos e legislaçıes (SANTOS, 
2005; BONFIM; KUHLMANN JR., 2014). No primeiro nœmero 
do Boletim, Kehl apresenta o periódico e destaca a necessidade 
de uma publicaçªo de tal gŒnero no Brasil, para que a eugenia 
pudesse atingir o alcance desejado:

Em artigos da imprensa diaria, em revistas, em obras 
apparecidas, encontram-se, Ø verdade, e a miude, re-
ferencias encomiasticas Æ doutrina de Galton o que 
comprova se apresentarem, de algum modo, aprecia-
dos e comprehendidos os seus transcendentes intuitos. 
E� necessario, entretanto, que a Eugenia, a exemplo do 
que se faz em outros paizes, desperte ainda maior inte-
resse, mais serias preoccupaçıes, seja mais cultivada e 
applicada, porque, indubitavelmente, Ø a chave magna 
da regeneraçªo humana. (KEHL, 1929, p. 1).
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responsabilizando a família, especialmente as mªes, pela obser-
vaçªo atenta e cuidadosa de possíveis �desvios� das normas: 

EstÆs certa de que teu �lho nªo possui nenhuma pre-
disposiçªo nervosa? A criança normal Ø geralmente 
alegre, sorridente, ativa, chora pouco e gosta de brin-
car [...] Teu �lho progride pouco nos estudos? Antes de 
culpar o professor, submete-o a um exame psicológico. 
ConhecerÆs, entªo, o seu nível mental, seu equilíbrio 
emotivo, e terÆs assim elementos para melhor o enca-
minhar na vida. LŒ e re�ete. A felicidade do teu �lho 
estÆ, em grande parte, nas tuas próprias mªos (Arqui-
vos Brasileiros de Saœde Mental, LBHM, 1925 apud 
MaRquEs, 1994, p. 165-166).

Em estudo realizado a partir da anÆlise de livros didÆti-
cos voltados aos alunos das escolas primÆrias e aos cursos de 
formaçªo de professoras, entre 1920 e 1939, podem ser aponta-
das questıes referentes à valorizaçªo da higiene na construçªo 
de hÆbitos saudÆveis e à eugenia como meio de se obter uma 
prole forte e geraçıes sadias, aptas para a vida. Temas como ins-
peçªo mØdico-sanitÆria, educaçªo sanitÆria, formaçªo do bra-
sileiro e pro�laxia de doenças infecciosas tambØm ganhavam 
destaque, por meio de uma escrita marcada por recursos estilís-
ticos e descriçıes que auxiliavam na construçªo de imagens so-
bre as molØstias, aproximando o leitor da ideia de degeneraçªo 
do corpo frente às doenças. O uso de ilustraçıes representava 
um apelo ao que se acreditava ser um potencial nocivo e dege-
nerador das doenças, provocadas pela nªo adoçªo dos hÆbitos 
higiŒnicos (VERZOLLA, 2013).

A política sanitÆria paulista da dØcada de 20 promovia 
a instituiçªo escolar como principal cenÆrio para a efetivaçªo 
das prÆticas disciplinares que contribuiriam fundamentalmen-
te para a reforma e higienizaçªo dos costumes, por meio da 
educaçªo sanitÆria, que incluía a eliminaçªo de atitudes vicio-
sas e a implementaçªo de hÆbitos higiŒnicos, normatizando os  
comportamentos infantis e dominando inconscientemente 
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Paulo, símbolo do acœmulo de riquezas da aristocracia cafeeira, 
deveria seguir o exemplo das cidades europeias, com grandes 
avenidas, palacetes e repleta de modernidade e disciplina. Nes-
sa metrópole civilizada, nªo havia espaço para os cortiços, vis-
tos como lugares perigosos pela possibilidade de fÆcil contÆgio 
de doenças, devassidªo e indisciplina (RIBEIRO, 1993; MAR-
QUES, 1994; MOTA, 2005). 

O Código SanitÆrio do Estado de Sªo Paulo, estabeleci-
do pelo Decreto n” 233/1894 (SÃO PAULO, 1894), continha 
as bases que serviram à elaboraçªo da política sanitÆria pau-
lista das dØcadas subsequentes do novo sØculo e jÆ propunha 
a normatizaçªo das condiçıes de salubridade de ruas e praças 
pœblicas, estabelecimentos comerciais, fÆbricas e escolas, pas-
sando pelas habitaçıes das �classes pobres�, que constam em 
um capítulo especial:

HABITAÇÕES DAS CLASSES POBRES
Artigo 138. - Deve ser terminantemente prohibida a 
construcçªo de cortiços, convindo que as municipalida-
des providenciem para que desappareçam os existentes.
Artigo 139. - Nªo devem ser toleradas as grandes casas 
subdivididas, que servem de domicílio a grande nume-
ro de individuos (SÃO PAULO, 1984, Capítulo V).

O estado de Sªo Paulo, notadamente a capital paulista, 
passou a �gurar como o exemplo de cidade higiŒnica e me-
dicalizada, centralizando o projeto sanitÆrio em açªo, devido 
à presença de instâncias mØdico-sanitÆrias. AtØ 1896, o esta-
do adotou como política de saœde pœblica o saneamento do 
meio, atravØs do abastecimento de Ægua e esgoto e da vigilân-
cia sanitÆria de estabelecimentos. A partir de entªo, a política 
de saœde pœblica paulista passou a ser relacionada à corrente 
bacteriológica, levando o indivíduo a ser considerado como 
o principal responsÆvel pela propagaçªo do agente etiológico 
das doenças (RIBEIRO, 1993; HOCHMAN, 1998; ROMERO, 
2002; MOTA, 2005).
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No �nal da dØcada de 10, constituiu-se a Inspeçªo MØ-
dica Escolar em Sªo Paulo. A partir de 1920, o discurso dos hi-
gienistas tornou-se mais tØcnico, centrando-se na organizaçªo 
interna dos serviços, nos mØtodos de educaçªo para a saœde, 
na assistŒncia mØdica, nutriçªo, desnutriçªo, antropometria, 
subnormalidade intelectual e psicopatia infantil. Contudo, os 
nœcleos das açıes mantinham-se em torno da constituiçªo da 
raça, do fortalecimento moral do povo, do aumento da popu-
laçªo e do engrandecimento da pÆtria, sendo a escola uma das 
mais importantes instituiçıes-alvo de tais prÆticas, despertan-
do as crianças para a importância de um povo forte e saudÆvel 
(LIMA, 1983; ROCHA, 2003b).

Em meio aos debates sobre a formaçªo da populaçªo e o 
saneamento do país, foi criada a Faculdade de Medicina e Ci-
rurgia de Sªo Paulo, em 1912, permeada por intensas disputas 
políticas e institucionais, tendo como in�uŒncias �losó�cas e 
cientí�cas as teses positivistas, evolucionistas e eugenistas, que 
in�uenciaram a educaçªo e a prÆtica mØdica paulista. Em seus 
anos iniciais, a Faculdade de Medicina realizou a contrataçªo de 
especialistas estrangeiros renomados para ocupar a posiçªo de 
professores das cÆtedras, primando pela qualidade cientí�ca de 
excelŒncia. O curso geral de Medicina tinha duraçªo de cinco 
anos, destinava 10% de suas vagas a alunos pobres e permitia o 
ingresso de estudantes de ambos os sexos, sendo a primeira es-
cola pœblica de ensino superior em Sªo Paulo a permitir em seu 
regulamento o ingresso de homens e mulheres (MOTA, 2005; 
GUALTIERI, 2012; MARINHO; MOTA, 2012; BERTUCCI, 
2013; MARINHO, 2013).

As teses doutorais � tambØm denominadas �eses Dou-
torais ou �eses Inauguraes � começaram a ser produzidas na 
Faculdade de Medicina da Universidade de Sªo Paulo (FMUSP) 
a partir de 1918 (entªo denominada Faculdade de Medicina e 
Cirurgia de Sªo Paulo), sendo exigidas ao tØrmino do curso de 
Medicina, para obtençªo do título de doutor, e representam 
uma recuperaçªo histórica da produçªo discente da faculda-
de. Os temas eram escolhidos de acordo com as disciplinas do  
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curso, desenvolvidos sob a supervisªo de um professor orien-
tador, e as teses eram defendidas perante uma banca constituí-
da pelos professores das cÆtedras do curso. Os exemplares das 
teses passaram por recente processo de recuperaçªo e registro, 
estando disponíveis para consulta no setor de Obras Especiais 
do acervo da Biblioteca Central da Divisªo de Biblioteca e Do-
cumentaçªo da FMUSP. O acesso virtual aos títulos das teses de 
1918 a 1969 tambØm estÆ disponível no banco de dados biblio-
grÆ�cos da USP � Dedalus (CRESTANA et al., 2012).

O objetivo deste capítulo Ø apresentar elementos extraí-
dos das teses doutorais da FMUSP de 1922 a 1934 que apontem 
para as interferŒncias da medicina na Ærea educacional, espe-
cialmente relacionadas à instituiçªo escolar. Foram seleciona-
das 12 teses para discussªo neste estudo, destacando temas rela-
cionados à inspeçªo mØdico-escolar, orientaçıes e intervençıes 
no espaço escolar e educaçªo especial.

As teses consultadas encontram-se em bom estado de 
conservaçªo, encadernadas em capa dura, e, em algumas delas, 
Ø possível perceber que as pÆginas foram reforçadas para evitar 
danos ao manusear o papel. A forma do texto nªo segue um 
padrªo em todas as teses, com variaçıes na formataçªo quanto 
à apresentaçªo do nome do autor, título, citaçıes e referŒncias 
bibliogrÆ�cas. A presença de sumÆrio, resumo e indicaçªo de 
tabelas e grÆ�cos nªo consta em todas as teses, nªo se con�gu-
rando como componentes obrigatórios, visto que, no perído de 
publicaçªo dos materiais, as normas para produçªo de textos 
cientí�cos ainda nªo haviam sido implementadas.

De forma geral, na pÆgina de rosto constam dados bÆ-
sicos, como nome da faculdade e do autor, título da tese, local 
e ano da defesa, nome e endereço da tipogra�a que formatou 
o material, cadeira à qual foi entregue a tese para avaliaçªo na 
faculdade e, em alguns casos, naturalidade do autor, nome do 
professor orientador, nome dos professores da banca examina-
tória e nota obtida ou apenas o destaque: �aprovada com distin-
çªo�. Assim como Gaze et al. (2012) encontraram em seu estudo 
das teses doutorais, o destaque à �liaçªo dos autores pode ser 
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percebido em algumas das teses analisadas, na pÆgina de rosto 
ou nos comentÆrios iniciais, podendo signi�car uma tentativa 
de imprimir maior respeito para a leitura, a partir da localiza-
çªo e identi�caçªo das origens familiares.

Na maioria das teses, a pÆgina de rosto apresenta o nome 
e endereço da tipogra�a que imprimiu o texto, o que, segundo 
as ponderaçıes de Chartier (1998), pode indicar uma impor-
tância atribuída à dimensªo de mercado e de pœblico, ao noti�-
car e disponibilizar ao leitor tais informaçıes. No alto da pÆgina 
de rosto tambØm Ø possível observar uma numeraçªo escrita 
com lÆpis de cor vermelha, que, segundo Crestana et al. (2012), 
pode indicar o nœmero do tombo ou do registro, podendo ser 
tambØm uma forma de localizaçªo (Figura 1).

Figura 1 � PÆgina de rosto da tese doutoral Contribuiçªo  
para o estudo da avaliaçªo do desenvolvimento physico na  

edade escolar, de Pedro Moncau Junior, 1934
Fonte: Setor de Obras Especiais, acervo da Biblioteca Central � FMUSP.
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morfológico, dependendo principalmente da hereditariedade, 
alØm das in�uŒncias do meio. Portanto, o tipo morfológico nªo 
poderia deixar de ser considerado na avaliaçªo do desenvolvi-
mento físico e na interpretaçªo dos dados colhidos pela antro-
pometria.

O autor defende a escola como a instituiçªo que reuniria 
as condiçıes mais favorÆveis para acompanhar a normalidade 
do desenvolvimento das crianças, jÆ que os próprios pais ig-
norariam os elementos principais da higiene, que poderiam, 
muitas vezes, evitar os desvios do crescimento. A inspeçªo dos 
alunos nas escolas e o seguimento de orientaçıes relacionadas 
às prÆticas de higiene e alimentaçªo, assim como a correçªo de 
hÆbitos considerados insalubres e o seguimento das prescriçıes 
realizadas pelos mØdicos proporcionariam as condiçıes ade-
quadas à formaçªo das crianças:

Para os escolares, constituem optimos exercicios, alem 
dos jogos, as aulas ao ar livre, taes como as de Botanica, 
Zoologia, Geographia, Topographia e mesmo Physica, 
aulas estas em que os exemplos praticos surgem a cada 
passo, despertando a curiosidade das creanças e habi-
tuando-as a �verem� e �comprehenderem� a natureza, a 
amal-a e admiral-a intensamente na sua incomparavel 
belleza. Alem do ensinamento dos mais profícuos, pra-
tico e agradavel ao mesmo tempo, taes aulas constituem 
verdadeiras curas racionaes de ar e de sol. (MONCAU 
JR., 1934, p. 11).

Moura (1931) aponta em sua tese Cardiopathias dos es-
colares que a inspeçªo mØdico-sanitÆria deveria seguir os prin-
cípios disciplinados pela higiene escolar, a qual de�ne como: 
�[...] a disciplina theorico-pratica, que tem por fundamento o 
perfeito conhecimento dos escolares, tanto somatica � quan-
to espiritualmente, tanto mesologica � como ancestralmente, e 
por �nalidade a conservaçªo ou melhoria das suas condiçıes de 
saœde, com o viso ultimo, e mais importante, de os fazer mais 
aptos a uma futura actuaçªo social� (MOURA, 1931, p. 9).
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	 A partir da de�niçªo de higiene escolar, destaca como 
prioridades a conservaçªo e melhoria da saœde dos escolares, 
por meio da pro�laxia e terapŒutica, que seriam a �nalidade 
mÆxima da Higiene e da Medicina prÆticas. A importância da 
higiene escolar tambØm seria justi�cada como medida de con-
trole, pois �o escolar Ø uma força activa, que se tenta enquadrar 
em regras precisas, para que actue e�cazmente; ou Ø uma força 
potencial, e por isso, mais que nunca, deve ser orientado, corri-
gido, aperfeiçoado, para que, quando entrar em acçªo, nªo haja 
desperdicio, extraobjectividade� (MOURA, 1931, p. 14).

A inspeçªo dos alunos na escola Ø apontada por Almei-
da Junior (1922), em sua tese O saneamento pela educaçªo, 
como importante mØtodo para se obter a prÆtica da higiene 
na escola. Devendo seguir as recomendaçıes mØdicas, a revis-
ta aconteceria diariamente nos dois primeiros meses de aula, 
podendo ser reduzida a frequŒncia após esse período para 
uma ou duas vezes por semana, durante os quatro anos do 
grupo escolar:

Primeiro dia de aula. O professor dÆ as boas vindas aos 
alunos, e, por todos os modos possiveis, procura cap-
tar-lhes a sympathia e incutir-lhes amor pelo trabalho. 
Entre as cousas que pede estÆ a observancia do asseio. 
Diz a sua importancia e especi�ca o que entende por 
asseio: limpeza rigorosa das mªos, unhas, rosto, bocca, 
pescoço, orelhas, cabeça; arranjo dos cabellos; ordem e 
asseio da roupa, dos sapatos; lenço no bolso [...] Para 
capacitar-se de que foi entendido pela classe, o profes-
sor farÆ com que algumas creanças repitam a explica-
çªo. Em seguida, prometterÆ proceder, diariamente, no 
inicio da aula, a uma inspecçªo de cada alumno, para 
veri�car si todos praticaram o que foi pedido. (ALMEI-
DA JR., 1922, p. 51).

Na tese Inspecçªo medica escolar, Basile (1920) destaca o 
trabalho da inspeçªo mØdica nas escolas, com a �nalidade de 
realizar a vigilância e proteçªo sanitÆria das crianças e corrigir  
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�defeitos� físicos e mentais passíveis de remediaçªo. O autor 
cita como exemplo de açıes relacionadas à inspeçªo mØdica 
nas escolas a cidade de Sªo Paulo, que realizava a �scalizaçªo da 
salubridade dos prØdios � quanto aos aspectos de iluminaçªo, 
ventilaçªo, disposiçªo do espaço físico, quantidade e qualidade 
dos móveis, nœmero de alunos por sala �, pro�laxia de doenças 
contagiosas e recomendaçıes higiŒnicas:

A inspecçªo sanitaria dos locaes deve ser feita pelo me-
nos uma vez cada mez, e mais frequentemente, si for 
necessario. Cumpre que esta inspecçªo, ao menos duas 
vezes por anno, abranja todas as partes do predio, bem 
como os exgotos, encanamentos d�agua etc. Os defeitos 
devem ser notados num relatorio entregue Æs autorida-
des que tŒm poder para os remediar. (BASILE, 1920, 
p. 110).

AlØm das recomendaçıes em relaçªo à construçªo do 
prØdio escolar, orienta quanto à organizaçªo das salas de aula, 
disposiçªo e ângulo das carteiras, qualidade dos livros e ma-
teriais de ensino, processo de iluminaçªo natural, ventilaçªo 
adequada, quantidade de vestiÆrios e latrinas, disponibilidade 
de Ægua potÆvel para consumo, instalaçªo de duchas de banho, 
presença de espaços de recreio e parque. Acerca das molØstias 
infecciosas, aponta o papel do mØdico escolar no diagnóstico e 
orientaçıes quanto à sua pro�laxia e remediaçªo, destacando 
como doenças de especial atençªo o sarampo, a escarlatina, a 
rubØola, a varicela, a varíola, a caxumba, a di�eria, a coquelu-
che, a gripe, a erisipela, a meningite, a febre tifoide, as disente-
rias, a sí�lis, a tuberculose, a malÆria, a lepra, a leishmaniose, as 
verminoses e as conjuntivites.

Para proceder às avaliaçıes das crianças na escola, deve-
ria ser considerada a realizaçªo de exame antropológico e an-
tropomØtrico, atentando para a formaçªo racial do brasileiro, 
para, assim, direcionar uma pedagogia efetivamente nacional, 
considerando tambØm características sociais, econômicas e 
constitucionais do aluno e de sua família, bem como medidas 
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posiçıes consideradas corretas e higiŒnicas, incluindo medidas 
dos ângulos da cabeça e dos braços ao permanecer em pØ, segu-
rando livros, em repouso ou sentado:

Para manter o livro em situaçªo apropriada, a uns 30 
centímetros de afastamento dos olhos, o alumno de-
verÆ fazer com as mªos uma especie de estante, collo-
cando os pollegares sobre a margem inferior, pela parte 
interna do livro aberto, e dispor os restantes dedos no 
dorso do livro e assim mantel-o com uma inclinaçªo de 
cerca de 45 graus sobre o plano horizontal. (FRANCO, 
1923, p. 4).

Almeida Junior (1922), em sua jÆ referida tese doutoral, 
considera a escola primÆria como instituiçªo essencial na for-
maçªo moral e intelectual do povo, assim como na formaçªo 
da saœde coletiva. O autor aponta como referŒncia o programa 
das escolas do Rio de Janeiro, que aborda o tema da higiene 
nos grupos rurais e urbanos, detalhando hÆbitos sobre asseio, 
alimentaçªo, higiene do lar e pro�laxia das molØstias mais 
comuns, conteœdo que se aprimora ao longo dos anos esco-
lares. No programa do Distrito Federal, reconhece o ensino 
da higiene às crianças em matØria genØrica designada como 
�economia domØstica�.

O autor apela aos demais estados brasileiros que ini-
ciem ou aprimorem as açıes em favor da educaçªo higiŒnica 
nas escolas e atribui como causas do atraso a ausŒncia de inte-
resse pela higiene, a de�ciŒncia do preparo dos professores em 
relaçªo à higiene e a falta de mØtodos e processos adequados.  
A higiene deveria ser ensinada por meio da imitaçªo, obediŒn-
cia, amor próprio e raciocínio, necessitando de elementos como 
ambiente escolar adequado, exemplo do professor, prÆtica da 
higiene e aprendizado de conhecimentos de higiene. Sobre a 
escola ideal, delineia a seguinte imagem:

Uma escola de côres claras, espaçosa e alegre, com ja-
nellas abertas para o ar e para o sol, limpa e ordenada, Ø 



Medicina e contextos de exceção – volume 9 297

uma poderosa suggestªo hygienica. Antes de pisar-lhe 
o assoalho, onde nªo se vŒ vestigio de poeira, a criança 
instinctivamente trata de raspar a sola dos sapatos, e, 
para tocar-lhe os moveis polidos e lustrosos, olha pri-
meiro as mªos. A inundaçªo constante de oxygenio e 
de luz, que as janellas trazem, mantem o bom humor e 
a disposiçªo para o trabalho: porque nªo procurar, em 
casa, um ambiente parecido? Talvez a criança nªo veja, 
por si mesma, estas cousas. Que o professor as mostre. 
(ALMEIDA JR., 1922, p. 49).

Aponta como funçªo do professor �scalizar sempre os 
bons e maus hÆbitos dos alunos e, quando for pertinente, corri-
gir os erros e mostrar o comportamento adequado: �Alem dos 
habitos maus, que convem extirpar, ha os bons habitos, que na 
propria escola Ø possivel ir inculcando. Taes sªo, por exemplo, 
o de lavar as mªos antes do lanche, o de laval-as cada vez que o 
alumno vem da privada, o de limpar os sapatos, ao entrar para 
a escola.� (ALMEIDA JR., 1922, p. 53).

Para o autor, deveriam fazer parte do programa de higie-
ne conhecimentos sobre o fumo, o alcoolismo, a tuberculose, 
a febre tifoide, a varíola e a raiva para qualquer regiªo do país, 
considerando aspectos como a gravidade, a etiologia, o modo 
de propagaçªo e a pro�laxia. Propıe que a escola faça uso de 
cartilhas de apoio, para auxílio no ensino da higiene, e que as 
aulas teóricas fossem acompanhadas de aulas prÆticas. Os alu-
nos tambØm deveriam realizar, sob orientaçªo de seus profes-
sores, visitas de revista à escola, como forma de aplicarem os 
conhecimentos aprendidos e contribuírem para a melhoria de 
instalaçıes higiŒnicas, podendo ser realizadas de seis a oito ve-
zes por ano:

A classe, em conjuncto, ou dividida em turmas, farÆ 
uma especie de visita de inspetor sanitario Æ escola. Co-
meçarÆ pela sala de aulas, notando o asseio do assoalho, 
paredes, peitoris das janellas, o arranjo e limpeza dos 
moveis e material escolar; a ventilaçªo e illuminaçªo  
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pelas janellas, os cuidados com a agua de beber, etc, 
commentando e criticando tudo, com a maxima li-
berdade, e dando parecer sobre o modo de varrer, 
de transportar o lixo, de limpar os moveis, de arejar.  
(ALMEIDA JR., 1922, p. 52).

Galvªo (1922), em sua tese Inspecçªo Sanitaria de Mogy 
das Cruzes, visitou e avaliou alguns estabelecimentos da cidade, 
analisando aspectos relacionados às condiçıes sanitÆrias. Em 
relaçªo às instituiçıes de ensino, o autor cita como exemplar o 
Grupo Escolar da cidade, que conta com salas amplas, arejadas 
e bem iluminadas, mantendo boas condiçıes de higiene escolar:

Em todas as salas a luz penetra pela esquerda e em 
quantidade mais que su�ciente. Amplas janellas ga-
rantem a ventilaçªo das salas; a penetraçªo da luz, 
quando intensa, pode ser moderada com o auxilio 
de cortinas claras existentes. A pintura das salas Ø de 
um tom claro nªo muito intenso e dotada de uma lis-
ta horizontal situada a 1 metro e meio do assoalho. 
(GALVÃO, 1922, p. 34).

Amaral (1932), ao tratar das condiçıes ideais contra a 
�debilidade infantil�, aponta, a partir de sua tese Escolas ao ar 
livre, tais instituiçıes como elementos importantes para pro-
mover os cuidados higiŒnicos na infância. Destaca que, para 
que uma instituiçªo tenha a denominaçªo de escola ao ar li-
vre, Ø necessÆrio que, alØm de serem oferecidas algumas aulas 
em espaços abertos, sejam considerados alguns outros fatores 
essenciais, como apropriada iluminaçªo solar � importante no 
metabolismo do cÆlcio e na prevençªo de tuberculose �, de-
vendo ser abundante e nªo incidir diretamente sobre os olhos 
ou sobre a leitura do aluno, ou seja, deve entrar lateralmente, 
de preferŒncia sobre o ombro esquerdo. A escola deve dispor 
de ambientes bem-arejados, oferecer períodos de repouso 
após o almoço e entre períodos de estudo, refeiçıes regulares, 
educaçªo física e higiŒnica � esta œltima a ser realizada pelas  
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educadoras sanitÆrias, para contribuir com a implantaçªo de 
hÆbitos sadios nas crianças �, condiçıes adequadas de tempe-
ratura e localizaçªo do prØdio.

Quanto à seleçªo das crianças para as escolas ao ar li-
vre, propıe que seja feita pelos mØdicos escolares nas escolas 
primÆrias, devendo ser priorizadas para os internatos as crian-
ças com mais comprometimentos de saœde, segundo critØrios 
de exposiçªo à tuberculose na família e condiçıes de carŒncias 
nutricionais. Defende a inspeçªo mØdica periódica nas esco-
las para identi�car molØstias e apoio quanto às questıes rela-
cionadas à higiene, destacando a tuberculose como uma das 
mais importantes doenças a serem combatidas, recomendando 
medidas de higiene, incluindo a inspeçªo mØdico-escolar, ins-
tituiçªo de escolas ao ar livre, colônias de fØrias e parques de 
diversªo, pontuando:

[...] hygienizaçªo dos edi�cios escolares, quanto Æ sua 
situaçªo, installaçªo, orientaçªo, illuminaçªo e ventila-
çªo; limpeza e asseio das salas de aula e dependencias; 
cubagem necessaria nas salas e nos dormitorios; pateos 
amplos; etc; hygiene pessoal dos escolares: exercicios 
de gymnastica educativa e de jogos ao ar livre, banhos e 
cuidados de asseio, trato dos dentes, antisepsia buccal, 
etc (AMARAL, 1932, p. 65).

O autor defende a ampliaçªo do tempo de permanŒn-
cia do aluno na escola, a �m de evitar o contato prolongado 
com as condiçıes insalubres de sua residŒncia, principalmen-
te entre famílias de proletÆrios, que necessitariam mais de ar 
puro, sol e cuidados preventivos, podendo ser oferecidos pelo 
grupo escolar:

Na nossa Capital, cidade industrial, a�igida como to-
das as grandes cidades pelo problema da habitaçªo, que 
faz cogumelarem em quasi todos os bairros as residen-
cias colectivas, os �cortiços�, entulhando-se, por vezes, 
no ambiente empestado de um tugurio tres, quatro e 
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cinco familias de proletarios, - esse bene�cio nªo se 
póde pôr em duvida. (AMARAL, 1932, p. 66).

Seleção e padronização: orientações médicas para 
implementação de escolas especiais

As teses tambØm compreendem temas relacionados à 
educaçªo de crianças com de�ciŒncias, consideradas anormais. 
Acerca desse tema, em sua tese �Da correlaçªo entre testes de 
desenvolvimento mental e testes psico-motores (Figura 2), Cunha 
(1933) defende que muitas crianças classi�cadas como �atrasa-
das, dØbeis ou anormais� eram condenadas a serem abandona-
das pela sociedade, quando poderiam ser aproveitadas se fosse 
estabelecido o carÆter exato e as causas dessas de�ciŒncias e 
prescritos os tratamentos mØdicos necessÆrios. A avaliaçªo das 
crianças deveria ser feita por meio de testes e provas formais 
que auxiliariam a mensurar o nível mental2 das crianças, para 
que aquelas consideradas abaixo do desempenho normal pu-
dessem ser inseridas em escolas especiais e contar com apoio 
mØdico-pedagógico especializado:

A obra de �salvaçªo� deve ser iniciada bem cedo, de 
onde a necessidade de vigiar a criança cujo desen-
volvimento mental nªo se faz de maneira normal. Na 
pesquiza dos debeis mentais, primeiro passo para sua 
educaçªo em escolas especializadas e seu tratamento 
medico-pedagogico, a�m de controlarmos as impres-
sıes subjetivas, assegurarmo-nos contra as apreciaçıes 
muito indulgentes ou os exageros pessimistas, �xarmos 
o seu atrazo, nos utilizamos do metodo TESTES, isto Ø, 
procuramos com auxilio de provas, a que nivel mental 
de uma criança normal corresponde o nivel mental do 
retardado. (CUNHA, 1933, p. 11, grifo do autor).

2  Atualmente, a denominaçªo recomendada Ø �nível intelectual�, sendo con-
siderado correto o termo �pessoa com de�ciŒncia intelectual�, em substitui-
çªo aos termos pejorativos �idiota�, �imbecil�, �retardado�, �dØbil�.
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O autor descreve que o desenvolvimento mental da 
criança poderia ser medido por meio dos testes de inteligŒn-
cia, porØm ainda haveria a necessidade de estabelecer melhores 
relaçıes entre o desenvolvimento mental e motor. Ao estudar a 
correlaçªo entre testes de desenvolvimento mental e testes psi-
comotores, o autor pretendia fornecer subsídios às professoras 
e educadoras sanitÆrias, que poderiam selecionar, por meio de 
testes psicomotores de fÆcil aplicaçªo, todas as crianças de es-
colas pœblicas, a �m de encaminhÆ-las a mØdicos e psicólogos 
especializados.

Figura 2 � À esquerda, retrato de Antonio Cunha, formando  
da turma de 1933. À direita, pÆgina de rosto da tese de Antonio  
Cunha, intitulada Da correlaçªo entre testes de desenvolvimento  

mental e testes psico-motores, apresentada em 1933
Fonte: acervo do Museu Histórico Prof. Carlos da Silva Lacaz;  

Setor de Obras Especiais, acervo da Biblioteca Central � FMUSP.
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Na tese intitulada A surdo mudez no Brasil, Bacellar (1926) 
realizou um levantamento das instituiçıes destinadas a surdos-
-mudos3 no Brasil na ocasiªo, solicitando informaçıes direta-
mente dos governos dos estados. O levantamento apontou para 
quatro instituiçıes em todo o país, a saber: Instituto Nacional de 
Surdos Mudos (o œnico o�cial do país) e o Instituto Central do 
Povo (particular), no Rio de Janeiro; Instituto Rodrigues Alves 
em Sªo Paulo (particular, mas subvencionado pelo Estado); e um 
asilo para moças surdas-mudas em ItajubÆ/MG.

O autor defende que, abandonado à própria sorte, o sur-
do-mudo se tornaria um indivíduo incapaz ou irresponsÆvel, 
comparÆvel a um �idiota�. PorØm, por meio da educaçªo e ins-
truçªo especializadas, seria capaz de se desenvolver, de acordo 
com seu nível de inteligŒncia: �paixıes accendem-se com faci-
lidade e violencia; Ø de natureza inconstante, Ø imprevidente e 
preguiçoso, susceptivel de embriaguez e devassidªo, acata com 
facilidade os maus conselhos, tomando com facilidade os maus 
caminhos� (BACELLAR, 1926, p. 125).

Para Guimarªes Filho (1926), muitas das doenças men-
tais poderiam ser evitadas por meio da adoçªo de medidas de 
higiene mental, sendo a escola o local mais adequado para ins-
truir as crianças nos princípios da higiene, a partir de orienta-
çıes sobre as principais doenças mentais, suas características, 
efeitos e formas de prevençªo. Em sua tese Da hygiene mental e 
sua importancia em nosso meio, o autor defende que o professor 
teria o papel de promover as funçıes psíquicas de seus alunos, 
cultivando e desenvolvendo sua inteligŒncia, devendo atentar 
para possíveis di�culdades visuais e auditivas das crianças, fa-
vorecendo o posicionamento na sala de aula, a �m de facilitar 
a aprendizagem. Os horÆrios de esportes e recreio deveriam ser 
intercalados para nªo sobrecarregar os alunos, que tambØm 
nªo deveriam acumular excessivos deveres para casa.

3 O  termo �surdo-mudo� Ø considerado impróprio atualmente, visto que a re-
ferŒncia à mudez remete à ausŒncia de fala/voz, que nªo estªo necessariamen-
te ausentes pelo dØ�cit auditivo. Dessa forma, indica-se como nomenclatura 
correta apenas �surdo� e �surdez�.
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Tais açıes remetem ao conceito de medicalizaçªo, apli-
cado às diferentes esferas da vida, carregando a presença do 
saber mØdico como norteador das discussıes a respeito do 
homem, a partir do sØculo XIX. Para Guarido (2008), no sen-
tido tradicional do conceito, medicalizar um fenômeno refe-
re-se a reduzir questıes sociopolíticas a questıes puramente 
individuais, patologizando um fenômeno, tendo em vista que 
o objeto da medicina caracterizou-se durante muito tempo 
com foco sobre a doença. 

As discussıes acerca da medicalizaçªo encontram sub-
sídios nas fundamentaçıes de Foucault (2004) em relaçªo à 
in�uŒncia do saber mØdico no fazer em saœde, que possibilitou 
a constituiçªo da clínica como mØtodo de investigaçªo e prÆtica 
da cura na medicina do sØculo XIX. A clínica constituiu-se a 
partir da mudança da apreensªo do doente e de sua doença e do 
deslocamento do saber mØdico das academias para os hospitais. 
O olhar mØdico aos sintomas passou a restringi-los à própria 
doença, revelando sua essŒncia, permitindo o surgimento da 
classi�caçªo dos quadros apresentados. 

Ao longo do sØculo XIX, as mudanças em torno do saber 
mØdico e em relaçªo ao poder de gerir a vida, com a articula-
çªo das políticas de disciplinamento dos corpos e controle das 
populaçıes empregados nos sØculos anteriores, foram respon-
sÆveis pela nova forma de poder que Foucault denominou de 
biopoder, que tinha como alvo a vida em sua dimensªo biológi-
ca e subjetiva. Nas palavras que defendem as ideias de Foucault, 
�o controle da sociedade sobre os indivíduos nªo se opera sim-
plesmente pela consciŒncia ou pela ideologia, mas começa no 
corpo, com o corpo. Foi no biológico, no somÆtico, no corporal 
que, antes de tudo, investiu a sociedade capitalista. O corpo Ø 
uma realidade biopolítica. A medicina Ø uma estratØgia biopo-
lítica� (FOUCAULT, 1984, p. 84).

O discurso mØdico aparece cada vez mais frequentemen-
te presente no discurso pedagógico, na busca do tratamento de 
�doenças� que supostamente levariam as crianças ao fracasso 
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escolar e a uma condiçªo de nªo aprendizado usual e espera-
do das normas acadŒmicas. A nªo aceitaçªo da diferença no 
comportamento, na velocidade da escuta e da observaçªo, a 
atribuiçªo aos cuidados mØdicos como fator preponderante no 
sucesso do desempenho pedagógico, a anulaçªo do ser criativo 
e com anseios de inovaçªo e mudança saltam aos olhos quando 
nos deparamos com os olhares a�itos das crianças que insistem 
em resistir a serem sempre iguais.

Atualmente, a valorizaçªo do saber dos educadores 
como extensªo das especialidades mØdicas muito se assemelha 
às açıes das professoras-inspetoras de outrora; a interferŒncia 
da mídia direcionada aos professores e das pesquisas que di-
vulgam toda sorte de novas doenças e medicamentos para sua 
cura nªo difere muito da in�uŒncia dos higienistas nas prÆti-
cas pedagógicas do início do sØculo passado. A responsabiliza-
çªo individual pelos agravos em saœde e pelas di�culdades das 
crianças em aprender os conteœdos acadŒmicos, normatizando 
comportamentos e estabelecendo padrıes corretos de apren-
der, de�nindo as boas e mÆs aprendizagens, ainda sªo prÆticas 
comuns nas escolas e carregam elementos das origens das prÆ-
ticas higiŒnicas.

A anÆlise de materiais históricos relacionados às prÆticas 
mØdicas no contexto educacional oferece subsídios para a com-
preensªo das rupturas e, especialmente, das permanŒncias his-
tóricas, mesmo com mudanças na nomenclatura e nos espaços 
de discussªo. Apesar do descrØdito atribuído à eugenia como 
ciŒncia após a Segunda Guerra Mundial e do genocídio nazista, 
a substituiçªo da nomenclatura �eugenia� por termos relacio-
nados à genØtica nªo minimiza a importância de debates acerca 
da Øtica em pesquisas e procedimentos realizados em engenha-
ria genØtica e reproduçªo assistida, assim como em discussıes 
referentes à legitimidade de casamentos e ao direito à reprodu-
çªo de pessoas com de�ciŒncias, sendo a temÆtica ainda e cada 
vez mais atual.
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